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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES •

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

Portaria de 14,03,79 
O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA- MARINHA MERCANTE,

no uso das atribuições que lhe confere o capitulo IV, artigo
25, item V do Regimento Interno,
N9 103 - RESOLVE conceder dispensa a . PAULO CARVALHO DA FONSECA

E SILVA da Função Integrante das Categorias de Dire
ção Superior, código LT-DAS-101.1, de Chefe de Gabine
te deste Superintendência. MANOEL ABUD-SUPERINTENDEN-
TE.

Portarias de 21.03.79 
N9 114 - RESOLVE nomear PAULO CARVALHO DA FONSECA E SILVA para

exercer a Função Integrante das Categorias de Direção
Superior, código LT-DAS-102.1, de Assessor desta Supe
rintendência. JOÃO CARLOS PALHARES pos SANTOS - SUPE
RINTENDENTE.

N9 115 - RESOLVE nomear MARIO DE MELLO PALHARES FILHO para e
xercer a Função Integrante das Categorias de Direção
Superior, código LT-DAS-101,1, de Chefe de Gabinete
desta Superintendência. JOÃO CARLOS PALHARES DOS SAN
TOS - SUPERINTENDENTE.

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUPER N9 18, DE 23 DE MARÇO DE 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que hã necessidade de serem reajus
tados os preços dos serviços prestados pelas tinturarias e la-
vanderias, fixados pela Portaria SUPER n9 76, de 27 de outubro
de 1978.

CONSIDERANDO os , estudos elaborados pela Superin
tendência Nacional do Abastecimento (SUNAB), em conjunto com a
Coordenadoria para Assuntos Econômicos do Ministério da Fazenda,
o disposto no Decreto n9 79.706, de 18 de maio de 1977 é nas Re
soluções n9s 15, de 20 de dezembro de 1971, do Conselho Nacional

' do'Abastecimento (CONAB), e 64, de 7 de novembro de 1978 e 83,
de 30 de janeiro de 1979, do Conselho InterMinisterial de Preços
( CIP).RESOLV E:

ART.19 - Autorizar o reajuste de até 13% (tre-
ze por cento) sobre os preços dos serviços prestados pelas tintu
rarias e lavanderias, fixados pela Portaria SUPER h9 76, de 27
de outubro de 1978

ART.29 - Esta Portaria entrara em vigor no dia
19 de abril de 1979 e serã publicada no Diário Oficial da União,
revogadas as disposições em contrario.

GLAUCO CARVALHO

PORTARIA SUPER N9 19, DE 23 DE MARÇO DE 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDUCIA NACIONAL

DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que há necessidade de serem rea

justados os preços dos serviços nrestudos pelos restaurantes,

churrascarias e similares, fixados pela Portaria SUPER n9 61,
de 27 de setembro de 1978;

-	 CONSIDERANDO os estudos elaborados pela Supe
rintendencia Nacional do Abastecimento (SUNAB), em con5unto
com a Coordenadoria para Assuntos Econômicos do Ministério da
Fazenda, o disposto no Decreto n9 79.70,6, de 18 de maio de
1977 e nas Resoluções. n9s 15, de 20 de dezembro de 1977 ;- do
Conselho Racional do Abastecimento (CONAE), e -64, de 7 de no
vémbro de 1978 e 33, de 30 de janeiro de 1979, do Conselho In
terministerial de Pregos (CIP). RESOLVE:

' Art. 19 - Autorizar o reajuste de até 16% (de
zesseis por cento) sobre os preços dos serviços prestados pe
IOs restaurantes, churrascarias e similares, fixados pela Pos-

taria SUPER n9 61, de 27 de setembro de 1978, mantido o dis
posto nos §§ 19 e 29 do art. 19 da Portaria SUPER n9 61, de
27 de setembro de 1978.



---, MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO:DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL,

DIRETOR DA DIVISA() DE PUBLICAÇOES CHEFE :DO SERVIÇO EDITORIAL
J.. B. DE ALMEIDA CARNEIRO MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE II

Omito destinado à publicacáb dos atos da adminietracio deacentraligada
(Impresso nas oficina* do Departamento de Imprensa Nacional)

BRAMIA

ASSINATURAS
ItZPÁRTIÇOZ. IS PARTICULARES FUNCIONÁRIOS

Semestral	 . . . . ........ Cri 105,00 Semestral 	 Cri 80,00Anual 	 Cri 210,00 Anual 	 Cri 180,00

IXTERIOR	 iXTEZIOR

Anual .....	 . ... • . • . • • . Cri 300,00 Anual 	 Cri 250,00

PORTE AÉREO
A em contratada uparadameate com a Delegacia Regional da E.C.T.

(Empresa Braaileira de Correio.* Talégrefor) em Brasília
NUMERO AVULSO

• O Preto do admiro avulso figura mi última página de cada exemplar.
• O preço do ezaamplar atrasado *má acracido de Cri 0,50 por ano, sidaa:emitia anteriores.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

NA SEDE DO DIN
Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 8 • Lote 800

NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Sede: Avenida Rodrigo*. Alves, 1
Podo I — Minietfrio da Fazanda

Podo II	 Palco da Justiça, 8.° pavimento • Corredor D • sala, 311
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

2006 Segunda-feire 26	 DIÁRIO OFICIAL (Seção L --- Parte II) Març-3- de 1979

•- Horário da Reduto
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas.

• DoiOrigiaais
Ai Repartições Pública* devet:ao entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até às 17 horas, o expediente destinado à pu•
blicaçto.

-r Os originai. para publicaçlo, devidamente autenticados, *avario ser dati-
lografados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado,
~indo no máximo 22 nas em, sem emendas ou rasuras. Serio admitida* cópias
em tinta preta e indelével, a critério do D.I.N.

— Os originais encaminhados à publicado nlIo selo reatituidos às partes,
ainda que do publicado,.

• RaclamaçOu
As reclamações pertinente, à matéria retribuida, nos casos de erro ou orais-

do, &vergo ser formuladas por escrito ao Setor de Redadio, até o quinto dia útil
subseqUente à publicado.
• Assinatura'

As assinaturas para o extarior 'er go anuais.
-7 As assinaturas vencidas serio suspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupçao na remessa dos &Mios oficiais, a renovaçáo de as-

sinatura deve ser solicitada com trinta 001 dias de antecedência.
-- As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e dever go ser reno-vadas até 81 dttnarço.
— Os Suplementos às edidee dos &Idos oficiais Nó serio remetidos aos assi-

nantes que solicitarem no ato da assinatura
— Os pedidos de assinatura de 'servidores clivem ser encaminhados com com-

provento de sua situado funcional.
• Remem de Valore.

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que, através do Banco do Brasil S.A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimento quanto à sua aplicação.

.Art. 29 - Esta Portaria eatrarã.em vigor Ao
dia 19 de abril de 1979 e serã publicada no Diãrio Oficial,
da União, mantidas as demais disposições da Portaria SUPER
n9 12, de 17 de março de 1978:

GLAUCO CARVALHO

PORTARIA SUPER N9 20, DE 23 DE MARÇO DE 1979' , dc

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIO
NAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso das suas atribuições

CONSIDERANDO que há necessidade de serem
reajustados os preços dos serviços prestados pelos bares,
lanchonetes e similares fixados pela Portaria SUPER n9 6-4,
de 27 de setembro de 1978';

CONSIDERANDO os estudos elaborados pela Su
perintendência Nacional do Abastecimento (SUNAH), em con
junto- com a Cóordenadoria para Assuntos Econômicos do Mi
nisterio .da Fazenda, o disposto no Decreto n9 79.706, de
12 de maio de 1977 é nas Resoluções n9s 15, de 20 de dezem
bro de 1977, do Conselho Nacional .do Abastecimento XCONAB).,-
e 64, de 7 de novembro de 1938 e 33, de 30 de janeiro de
1979, dó Conselho Interministerial de Preços (CIP).

R 2SOLVE:

Art. 19 - autorizar o reajuste de ate 16%
(dezesseis Por cento) sobre os preços dos serviços presta

dos pelos bares, lanchonetes e similares', fixadót pela Por
tarja SUPER n9 64, de 27 de setembro de 1978, mantido o
disposto no art. 29 da Portaria SUPER h9 64, de 27 de se
tembro de 1978.

Art. 29 - asta Portaria entrará em vigor no
dia 19 de abril de 1979 e será'publicada‘no Diário Oficial
da Unido, revogadas as dasposiçOes em contrario.

. GLAUCO CARVALHO

112Podada n.°	 de 20 de março	 de 1979
O SUPERINIENDENTE DA SUPERINTIENDENCIA NACIONAL DO ~TECI

MENTO (SUNAB) , no uso de suas atribuições legais, resolve:

DISPENSAR

a pedido, MANOEL FERNANDO DE MELLO TAVARES, da funçãO de Substituto
do Delegado da Delegacia da SUMAS. no, larritOrio Federal de Rondónia,
código DAS-101.1, para a qual foi designado pela portaria SUNAB n9
385 de 03.10.78, publicada no- D.O. de 09 do mesmo mês e ano.

GLAUCO CARVALSO

	

Podada n.O 11 3 de 2 n de março	 de 19 79

O SZPERIN'IENDENTE DA SIPERINTENEENcIA NACIONAL Eó ABASTECI
MENIO (SUNAB), no uso da atribuição que lhe oonfere o artigo 12 do
Decreto n9 72 .912 de 10 .10 . 73, e tendo ern vista o disposto no item 4
da Instrução Normativa DASP/N9 46/75, resolve :

DESIGNAR

CLEA DE ASSIS LAUS BARCELIDS, ocupante do emprego de Agente Adminis
trativy LT-SA-80I.A, da Tabela Permanente clinta Superintendência, para
exercer a função de Secretírio kluinistrativo CID Delegado da Delega
cia dá SLNAB no Distrito Federal, cOdigo DAI-111.1, constante do Qua
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dro :Permanente desta Autarquia, de que trata o Decreto n9 78.117, de
22: de- julho de 1976.

RESOLVE*

Glauco Carvalho

Portaria ri.*	 114 de 20 de março	 de 19 79

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,
resolve:

. REVOGAR

es Portarias SUWA0 n9s 106 de 30/01/74, publicada no DOU de

5/02/74, 193 de 221-03/74, publicada no DOU de 28/03/74 	 e
386 de 20/06/74, publicada no DOU de 26/06/74, que designou

JOSÉ MESQUITA SANTOS, para substituto do Superintendente des

ta Autarquia, nas suas faltas e impedimentos eventuais.

GLAUCO CARVALHO

Portaria ri.' 115 de 20 de	 março	 de 19 79

O SUPERINTENDENTE DA S UPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DO-ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,
resolve:

REVOGAR

e Portaria SUNAB n9 410 de 28/06/74, publicada no DOU de

4/07174, que delegou competencia aó Engenheiro AgrOnomo CAR

LOS EURICO XAVIER DE CASTRO, para exercer outras atribui -

ções, alem .das previstas no art. 210 do Regimento Interno
da SUNAB.

PLAUCO 'CARVALHO

Portada ri.' 11.6 de 20 de março
	 de 19 79

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO * (-SUNAB), no uso de- suas atribuições legais,
resolve:

REVOGAR

a Portaria SUNAB n9 711 de 30/11/76, publicada no DOU 	 de
9/12/76, que subdelegou competencia ao servidor WALTER	 DE
SOUZA, para exercer as atribuiçaes contidas no art. 19, 	 do
item I, da Portaria SUNAB n9 410 de 28/06/74.

Glauco Carvalho

Delegacia Regional no Rio de Janeiro

PORTARIA DERJ N9 5 DE 20 DE MARÇO DE 1979

-O DELEGADO DA SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTÊCIMENTO NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO tendo em vista a competencia que lhe foi atribuída pela Porta-
ria Super ng 10 de 05 de maio de 1971,

CONSIDERANDO que nos termos do art. l g da Resolução ng 312 de 08
de dezembro de 1966, publicada no Diário Oficial da União de 13 de dezembro de
1966, cabe aos Delegados Regionais da SUNAB a distribuição de resíduo de trigo
conforme o que determina a Portaria Super n2 38 de 26 de junho de 1978;

CONSIDERANDO as normas es tabelecidas pelo Decreto-Lei n g 210 de 27
de fevereiro de 1967;

CONSIDERANDO o estágio de de senvolvimento da pecuária de pequeno e
grande porte; avicultura; s uinocultura.e demais atividades, como da conveniincia
na implentaçãó.de novos hébiton alimentares por parte da população;

CONSIDERANDO ser o resíduo de trigo insumo não só auxiliar como inc
portante pare a conversão de proteína animal;

CONSIDERANDO a necessidade de apresentação de sistemática em bases
técnicas atendendo ao arraçoamento animal de acordo com os parâmetros apresenta-
dos pelo Instituto de Zootecnia da Universidade federal Rural do Rio do Janeiro
e on estudos.realizados.pola Seção de pesquisa de Mercados e demais órgãos campe
tentes,

Art. 12 - A distribeiçÃode resíduo de trigo será feita através se
9lisa de cotas, calculadas de acordo com o plantei, produtividade, em função da
análise realizada pelo Setor técnico encarregado, com e autorização competente.,
a vista doe 60 % do total disponível das Unidades-Moageiras.

Art. 20 - A concessão cie cotas far-sa-: prioritariamente às COOPE-
RATIVAS MISTAS E REGIONAIS, ASSOCIAÇÕES DE CRIADORES E SINDICATOS RURAIS DO ESTA
DO DO RIO DE JANEIRO E ZONAS GEO-ECONUICAS; CRIADORES E PRODUTORES DAS ATIVIDA-
DES ELEITAS para distribuição de residuo ou individualmente, quando solicitado
ENTIDADES OF ICIAIS OU BE NEFICENTES; EMPRESAS que elaboram riçães balanceados, ha
bilitando-em através de inscriçíes, sujeito* e caráncia de tempo necessária para
análise da validada do pedido, cumperlsento de exigincies ou disponibilidade nas
Unidades Moageiras • USINAS REGIONAIS receptoras de leite.

Art. 32 - O processo de ineenrieío obedecei rigorosamente a aprawentação
de plantei, produção e doseie infornweçíos necessárias, acompanhado dos documen -
to* abaixo relacionados conforme a categoria do proponente e através o protocolo
da Delegacia Regional, para:

a) COOPERATIVAS MISTAS E REGIONAIS e ASSOCIACIES DE CRIADORES E SINDICA-
TOS RURAIS;

- alvará de localização
- registro CGC

- registro do INCRA e do -Ministério da Indástria e Comércio
- ralação doa cooperados, associados ou s indicalizados em ordem alfa-

bética, devidamente acompanhada do plantai e produção, segundo mode
lo;

b) CRIADORES E PRODUTORES E ENTIDADES weejefe OFICIAIS OU BENEFICENTES;
- registro da Secretarie de Agricultura • Abastecimento do raspectivo

Estado (zona geo-econamica)
- CPF ou CGC
= registro do INCRA

- declaração do plantei, querele for o caso;
c) EMPRESAS QUE ELABORAM RAOIES BALANCEADAS; •

- alvarj de localização

- registro da-DA/MO e respectiva documentação (cripia xerox autentica
de)

- marcas registradas no Minietário da Inces:trile • Comércio.

§ Único - Toda e qualquer documentação julgada necessária, -deverá' eu a-presentada, se solicitada.

Art. 42 - Para efeito desta Portaria entenda-se como:

a) COOPERATIVAS MISTAS E REGIONAIS-, ou USINAS REGIONAIS as entidades que
congregam mus cooperados ou regionalizados com a messe finalidade, diretamente
ligados à produção de leite, suinocultura, avicultura e demais atividades;

b) ASSOCIAÇÁO DE CRIADORES E SINDICATOS RURAIS, dRGKOS DE CLASSE auxilia
res do Governo com a finalidade de incentivar a produção de proteína animal ou
melhoramento genético, como exercer a perádicee do comércio de bana • insumme agro
pecuários, que sirvam exclusivamente a sem, associados ou eindicalizadom

c) FÁBRICAS DE RACtIES E USINAS REGIONAIS, as unidades industriais devida
mente registradas no Setor competente doa Miniatérioide Agricultura Indéstria
e Comércio que se dedicam a elaboração de produtos destinados a alimentação ani-
mal ou a recepção de leite, e nesta Ultimo cem, possuam posto da venda a preços
favorecidos da bens destinados à peocuérlia. •

Art. 59 - Para fixação da cote. de resíduo de trigo, mo valore, impes ,
sentados pelo Instituto de Zootecnia da Universidade Federal Rural do Rio da Ja-
neiro, servirão da perímetro; aa Cooperativas Mistas e Regionais, ~odeiam de
Criadores e Sindicatos Rurais e Usinas Regionais devem apresentar anualmente o
plantei de meus amociadoe,.ou amara que for julgaciodemeúdo.

§ Único Os criadores ou produtores que praticam melhoramentos gméticos condicionam-me ao disposto neste artigo.

Art. 69 - As cotas fixadas podaorio ser alteradas a qualquer tempo com
ap

resentação da Justificativa melo inscrito, a fim de que nio sofra as sançães
legais, we constatadas irregularidades ou face a disponibilidade do resíduo &cila-
posição de SUNAB/DERJ para distribuição.

§ lg - As Cooperativas Mistas e Regionais, Associegíes -de Criadoras ou
Sindicatos ou Usinas Regionais 'e demais Canície que niio retirarem a cote de resí-
duo da trigo das Unidades Moageiras perdoarão o direito a mesma, passíveis de ou-
tras aançães a critério do Delegado Regional, resguardado ,poreni aos vinculados à
qualas entidades a retirada de suas cotas nas Unidades Moageiras.

§ 25 - As quantidades de resíduo de trigo que permanecerem nas Unida -dos Moageiras por impedimento inv oluntário-, devidamente justificado, poderio so-frer remenejamento a critério do Delegado Regional..
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Art. 72 - Todas as Entidades que elaborem raçíee balanceadas deverão a

presentar até o dia 5 2 (útil) da cada mis a documentação abaixo:

a) cOpia xerox da documentação remetida ao drgão Governamental contro-

lador (Ministérios ou Secretarias);-

ti) compoaiçío de cada raçío e os percentuais incidentes e corresponden

tas (aprovados pelo drgio competente).

§ dnico - Quando constatadas irregularidades pelos drgãos Covernamen -

tais, as Entidades supra mencionadas serio penalizadas, com redução ou suspensão

de cotas, por determinação do Senhor Delegado e de conformidade com os contatos

mantidos com equeles'iírgãos.

Art. 8 2 - As guies liberatOries das cotas de resíduo de trigo, serão fi

mitidas em 2 (duas) vias, de acordo com a disponibilidade apresentada pelas Uni-

dades Moageiras, 60 % do total produzido, em caráter .de guia coletiva; a origi -

nal remetida aos Moinhos para atendimento, permanecendo na SUNAB/DERJ c6pia fiel
pmra controle, com validade atol o Ultimo dia útil de cada más, repassado o saldo

a favor de SUNAB para a distribuição do mis subsequente ou dentro do mas em cur-
so' no tempo &til.

Art. 92 - As cotas sio instransferlveis, vedada a comercializgção e ces

sio das mesmas sob quaisquer pretextoe.Constatada a infrigência deste artigo es-

tará o inscrito sujeito às sançíes de acordo com o que determina e Lei Delegada

no 4/62, alám do corte imediato da cota.

§ mico - Ficam. excluídas deste artigo as Entidades com caráter de Coo-

perativa:1, Associações de Criadores ou Produtores e Sindicatos Rurais e Usinas

Regionais que receberão as cotas globalizadas, por seus integrantes produtores

.ou criadores que não poesuirem condição para retirada individual, tendo em vista

a necessidade de atender ao pequeno produtor ou criador.

Art. 102- As Cooperativas, Associaçães de Criadores e Sindicatos Rurais
• Usinas Regionais forneceria o resíduo conforme o preço tabelado pela SUNAB a-

crescido do frete devidamente comprovado ou da taxa de-administração.

§ único - As Organizaçãee acima mencionadas estio obrigadas a comunicar
o percentual da taxa de administração. A não comunicação fará com que a mesma
não seja considerada.

Art. 11 2 - As Unidades Moageiras ficam obrigadas:

a) informar por previsão ate o dia 20 de cada mis a disponibilidade pa-

ra e distribuição do mio subsequente, como qualquer saldo porventura existente
b) aTixer em local vialvel e de fácil acesso aos cotistes ou seus pra -

postoe e distribuição feita pela,SUNAB/DERJ, como qualquer eolicitaçie emanada
c) informar aos cotistas eu a seus propostos, devidamente credenciados,

de Manter, contato com as Unidadee Moegeiras para conhecimento da cota do mis, em

função da produção mensal doe Moinhos a distribuida pela SUNAB/DERJ, do período

de retirada,. dentro da atividade a que está grupado, na proporcionalidade expres

sa na guia coletiva remetida- aos Moinhos;

d) o . programa de retirada deverá ser cumprido, e as Unidades Moageiras

86 poderão alteri-lo pare date oportuna dentro do mis- em curso, ou no mis "advos
teriorem", por motivo de força maior .(maquinário quebrado), e será o seguinte em
princfpio:

- de 12 a 10 - Fábricas

- de 11 a 20 - Produtores

-Jde ' -21 a 31 - Cooperativas;

ou de conformidade com livro registro que contenha a ciancia pelo interessado do

programa de retirada, quando diferente de programação por período, em função de

razões plenamente justificáveis; ou um registro de ocorrência que assegure os di
reitos de ambas ao partes (Moinho e cotista) deixando ao conhecimento de ambas

interessados as razões apresentadas na ocesiio, nesse caso o conhecimento do
período da retirada poderá ser feito no verso da guia coletiva;

e) toda a quantidade fornecida pelas Unidades Moageiras è SUNAB/DERJ

deverá ser dietribuida em sua totalidade. O atendimento que se fizer necessári

o 'Md posteriorem" à emissão de guias deverá ser justificado ne prOpria guia
complementar;

f) apresentar à SUNAB/DERJ até o 5 2 dia étil subsequente de cada mas
o'Boletim Mensal, o Mapa Demonstrativo de Produção, Aplicação e Distribuição

da resíduo de trigo devidamente preenchidos.

Art. 12 2 - Ao Delegado Regional ou competente Delegação caberá aprovar

modelos, seja de requerimentos de inscrição, plantei, relação de distribuição

ou comprovação de produção, bem como quaisquer outros que se fizerem necessá -

rios ao perfeito cumprimento desta Portaria como autorização das guias emiti -

dem.

Art. 132- O descumpriménto das normas baixadas na presente Portaria

sujeitarão os Infratores às sanções previstas na Lei Delegada n 2 4/62.

Art. 14 2 - A presente Portaria entrare em vigor na data de sua publica

ção no Diário Oficial de União revogada a Portaria DERJ ns 78 de 02 de dezem -
bro de 1975, como quaisquer disposiçães, permanecendo válidas as inscrições an
teriormente feitas.

OSWALDD DE SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Departamênto de Fomento da Pesca e Fiscalização

PORTARIA DEFOP N9 38 DE 16 DE MARÇO DE 1979

	

O Diretor do Departamento de Fomento da Pesca	 e
Fiscalização-DEFOP, no uso da competência que lhe foi delegada pela
Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1976, do Sr. 	 Superintendente

	

da SUDEPE, e tendo em vista o que consta do processo Sudepe	 n9
04890/77,

. RESOLVE, nos termos do artigo 69 do Decreto-Lei n9

	

221, de 28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria 	 n9
N-20, de 09.11.77, conceder inscrição provisória à embarcação pes
queira "BARAO DE MAUP; de propriedade do armador de pesca HÉLIO MAR
CELINO, residente ã Av. Pedro Lessa, n9 622 - Santos, Estado de São
Paulo e, consequentemente, autorização para atuar na Pesca de Arras
to (CAMARÃO ROSA) , do litoral do Estado da Bahia ao litoral do Esta
do do Rio Grande do Sul, até a data de 05.03.1980, enquanto não apre
sentar a Provisão de Registro de Propriedade Maritima, expedida pelo
Tribunal Marítimo.

Octavio Augusto Botafogo Gonçalves

PORTARIA DEFOP N9 39 DE 16 DE MARÇO DE 1979

O Diretor do Departamento de Fomento da Pesca e
Fiscalização-DEFOP, no uso da competência que lhe foi delegada ' pela
Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1976, do Sr. Superintendente

	

da SUDEPE, e tendo em vista o que consta do processo Sudepe	 n9
06584/71,

RESOLVE, nos térmos do artigo 69 do Decreto-Lei n9

	

221, de 28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria 	 n9

	

N-20, de 09.11.77, conceder inscrição provisória ã embarcação	 pes
queira "SIRIEMA III .; de propriedade dos armadores de pesca VALDIR,.
GUERREIRO e JOTACI BERNARDINO CORDIERO, residentes à Rua Padre Arnal
do Caiafa, n9 149 - Vila Ligia - Ap 33 - Guarujá, Estado de São Pau
lo e, consequentemente, autorização Para atuar na Pesca de Arrasto

(CAMARÃO ROSA), do litoral do Estado do Rio de Janeiro ao litoral do
Estado do Rio Grande do Sul, até a data de 11.01.1980, enquanto
não apresentar a Provisão de Registro de Propriedade marrtima, expe
dida pelo Tribunal Marítimo.

Octavio Augusto Botafogo Gonçalves

PORTARIA DEFOP N9 40 DE 16 DE MARÇO DE 1979

	

O Diretor do Departamento de Fomento da. Pesca	 e
Fiscalização-DEFOP, no uso . da competência que lhe foi delegada pela
Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1976, do Sr. 	 Superintendente
da SUDEPE, e tendo em vista o que consta do processo Sudepe	 n9
04418/74,

	

RESOLVE, nos termos do artigo 69 do Decreto-Lei	 09
221, de 28.02.67, combinado com os artigos 39 e 79 da Portaria n9
N-20, da 09.11.77, e artigo 23 da Portaria n9 310, de 23.07.73, conce
der inscrição à embarcação pesqueira "flULTIPESCA IV'; de propriedade
da MULTIPESCA 'S/A - INDOSTRIA DE PESCA, estabelecida à Av. São Luiz,
n9 50 - 89 Andar - Santos, Estado de São Paulo e, consequentemente,au

	

torização para atuar na Pesca de cerco (TRAINEIRA) , do litoral 	 do
Estado do Espirito Santo ao litoral do Estado do Rio Grande do Sul,

	

tornando sem efeito a Portaria n9 419, de 29 de agosto de 1974,	 em
virtude da mudança de nome e de propriedade da referida embarcação.

OclIkVIO/AURIBTO 00T/IF15G0 ,GONCALVES
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MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PELOTAS

PORTARIAS DE 14 DE MARÇO DE 1979'

O Diretor da Escola Tecnica Federal de Pelotas, dé, uso das atribui

çóes que lhe conferem o Decreto n2 75.079, de 12 de dezembro de 1974 e o Regi

mento Interno da Escola, RESOLVE:

N9 1001-5022-41- declarar vago o emprego de Agente Administrativo,código LT -SA -801,

Classe A, Referencia 24, da Tabela Permanente desta Escola, ocupado por PAULO

ROGERO FERREIRA, em virtude de dispensa, a pedido, ocorrido em 14 de março de

1979.

.N9 103-5023-42 -• admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego 	 de

Auxiliar Operacional de Serviços Diversos: Limpeza e Conservação, 	 Código

LT-NM-1006, Classe A, Referencia 5, a candidata LOECI SOARES RIBEIRO, habili-

tada em Concurso Público.

N9 104-5024-43 -admitir, sob o regime da Legisla4o Trabalhista, no emprego de Au-

xiliar Operacional de Serviços Diversos: Limpeza e Conservação, Código

LT-NM-1006, Classe- A, Referencia 5, o candidato ARCELINO PEREIRA, habilitado

em Coneurso PÚblico.

N9 113-5033-52 - admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego 	 de

Agente de Portaria, Código LT-TP-1202, Classe A, Referencia 5, a candidata

LAIS HELENA CHAGAS SOUZA, habilitada em Concurso Público.

N9 114-5034-53 - admitir, sob o regime da Legislaç go Trabalhista, no emprego 	 de

Agente de Portaria, Código LT-TP-1202, Classe A, Referencia 5, a 	 candidata

NEIDA MACIEL DA CUNHA, habilitada em Concurso Público.

N9 115-5035-54 - admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego 	 de

Agente de Portaria, Código LT-TP-1202, Classe A, Referencia 5, a	 candidata

ELI IRENE VOSS, habilitada em Concurso Público.

N9 116-5036-55 - admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego de

Agente Administrativo, Código LT-SA-801, Classe A, Referencia 24, a candi-

data ILDA MARIA MARTINS PEREIRA, habilitada em Concurso Público.

N9 117-5037-56 - admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego de

Agente Administrativo, Código LT-SA-801, Classe A, Referencia 24, o candidato

ALVARO CLEMENTE CARABAJAL DE ALMEIDA, habilitado em Concurso Público.

N9 118-5038-57 - admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego de

Agente Administrativo, Código LT-SA-801, Classe A, Referencia 24, o candidato

RENATO PACHECO, habilitado em Concurso Público.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE PERNAMBUCO
N9 105-5025-44.- admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego de DA-

TILOGRAFO, Código LT-SA-802, Classe A, Referencia 16, a candidata BERNADETE

FELIX ANDRADE, habilitada em Conéurso Público.

N9 106-5026-45 admitir, sob o regime da legislaç go Trabalhista, no emprego de Ar-

tifice de Artes Gráficas, Código LT-ART-706, Classe Artífice, Referencia 14,

o candidato JOAO JOSÉ PINHEIRO MEIRELES, habilitado em Concurso Público.

N9 107-5027=46 - admitir, sob o regime da Legislaç go Trabalhista, no emprego de

Agente de Telecomunicaçóes e Eletricidade, Código LT-NM,1027, Classe C, re-

ferencia 27, o-candidato. PAULO ROGERO FERREIRA, habilitado em Concurso Pú-

blico.

PORTARIAS DE 12 DE MARÇO DE 1979

O Mem: ESCOLA TÉCNICA ma óf IIIIMAINCO, no uso de suas atribuiçOes conferidas pelo que

dispOe a letra "j" do artigo 18 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nq

512-MEC, de 16.10.75, RESOLVE:

N9 90 - Conceder aposentadoria de acordo com o artigo 101 - item

III, combinado com o artigo 102 - item r, letra "a" da Constituiçio do Brasil, a

ARARIAS GALDINO DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de Agente Administrativo, Cedi

go 801, Classe "A", Referencia "24", do Quadro Permanente da Escola Monica Fe-

deral de Pernambuco, (Processo n e 000391/79).

Amaro Henrique Barbosa de Albuquerque

Perneda.11,e, „9g/.79-GD
	

1,2  4, março- 4, In  9.

N9 , 108,5028-47 - admitir, sob o regime da Legislaç go Trabalhista, no emprego de Au-

xiliar Operacional de ServiçOs Diversos: Limpeza e Conservaçgo, Código

LT-NM-1006, Classe A, Referencia 5, a candidata GENESSI NOGUEIRA LOCHE, habi-

litada em Concurso público.

N9 1095029-. 48 - admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego de Au-

xiliar Operacional de Serviços Diversos: Limpeza e Conservaç go, Código

LT-NM-10,06, Classe A, Referencia 5, a candidata 2ILMA SIQUEIRA BRIO, habili-

tada em Concurso Público.

N9 110-5030-49 - admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego de Au-

xiliar Operacional de Serviços Diversos: Construção Civil, Código LT-NM-1006,

Classe A, Referencia 5, o candidato ADAO ZAIR .LIMA MENDES, habilitado em con-

curso público.

OlimisrdeBRIARkNIUVRIRMSERRNMMS" no uso de suas atribuieóes conferidas pelo Re-

gimento Interno aprovado pela Portaria ne 512-MEC, -de 16.10.75,

R E. ,S O L V E:

N9 92 - Declarar vagos os empregos da Tabela Permanente desta

Escola, a seguir relacionados, em virtude de rescisóes de Contratos de Trabalho

dos seus ocupantes: Professor de Ensino de 1 2' e 2 2 Graus, Cedigo LT-M-402.3,Clas

se "C".- MARCILIO LINS REINAUX - Portaria n e 07/79-GD, de 05.01.79, publicada

no DOU de 23.01.79 - VALDEMAR DE LIMA COUTINHO - Portaria n 2 27/79-GD, de 1.".

01.79, publicada no DOU de 01,02.79 e ,RODRIGO ALVARES CAMELO - Portaria n 2 22'

/79-GD, de 07.02:79, publicada no DOU de 28.02.79.

Amaro Henrique Barbosa de Albuquerque

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE SERGIPE

PORTARIAS DE 5 DE JUNHO DE 1978

N9 111-5031-50 - admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, no emprego de Au-

xiliar Operacional de Serviços Diversos: Construç go Civil, Código LT-.AN-1006,

Classe A, Referencia 5, o candidato VILSON RENATO LEAL DA SILVEIRA,babilitado

em Concurso Públ3cc.

N9 112-5032-51 admitir, Sob o regime da Legislaçgo Trabalhista, no emprego deAgen

te de Telecomunicaçóes e Eletricidade, Código LT-NM-1027, Classe C, Referen -

cia 27, o candidato INCO LUCIO SOUTO, habilitado em Concurso Público.

O DIRETOR DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE SERGIPE,

usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9

75.079 de 12 de dezembro de 1974, e pela Portaria n9 503 de 16

de outubro de 1975 do Senhor Ministro da Educação e Cultura.

N9 275 - RESOLVE conceder aposentadoria de acordo com os"

arts., 101, item III e 102, item 1 letra "a" da 	 Constituição

a JOSÉ HERIBALDO TELES DE MENEZES, matrícula n9 1.224.847, no

cargo de Professor de Ensino de 19 e 29 graus do Grupo Magisté

rio, Código M- 402.3 do Quado Permanente desta Escola. .
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N9 276 - RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo com
os arte. 101, item III e 102, itern I, letra "a" da Constitui,:ião
a JOSAFA FREIRE DE OLIVEIRA, matricula n9 1.675.274, no Cargo
de Professor de Ensino de 19 e 29 graus do Grupo Magistério, CO
digo M-902.3 .do Quadro Permanente desta Escola.

N9 277 - RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo com
os arts, 101, item III e 102, item I, letra "a" da Constitui-
ção a JUCUNDINO ANDRADE SANTANA, matricula n9 2.081.920, no
Cargo de Professor de Ensino de 19 e 29 graus do Grupo Magis-
tério, COdigo M-402.3, do Quadro Permanente desta Escola.

PORTARIA 59 461, de 14 de novembro de 1978

59 76 - RESOLVE admitir LAERTON GOMES DA SILVA, sob o
regime da Legislação Trabalhista, de acordo com o aitigo 32 da Lei
n2 6.185, de 11 de dezembro de 1974, para-o emprego de Agente Admi
nistrativo, c6digoIT-SA,801, classe "A", Referencia 24, da Tabela
Permanente desta Escola.

A entrada em exercício, por parte do candidato
admitido, dar-se-á durante o prazo de 30 (-trinta) dias, contados a
partir da publicação desta Portaria.

N9 77 - RESOLVE admitir HERIEL GOMES DOS SANTOS, sob o
regime da Legislação Trabalhista, de acordo com o artigo 32 da Lei

n2 6.185, de 11 de dezembro de 1974, para o emprego de Datilógrafo,
código LT-SA-802.A, Referencia 16, da Tabela Permanente desta Esco-

O DIRETOR DA ESCOLA TOCNICA FEDERAL DE SERGIPE,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo -Decreto n9
75.079, de 12 de dezembro de 1974 e pela Portaria n9 503, de 16
de outubro de 1975 do Senhor Ministro da Educação e Cultura, que
aprova o Regimento Interno da Escola, de acordo com o seu art. 18
letra "j" e tèndo em vista o que consta no Processo n9 1939/78
desta-Escola,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com o art
180, letra "b" da Lei n9 1.711 de 28 de outubro de 1952, a CARLOS
WALDEMAR BARRETO, matricula n9 1.216.710, no cargo de Professor
de Ensino de 10 e 29-graus do Grupo Magistério, Código M.402.3
do Quadro -Permanente, -com as vantagens da função gratificada, Có-
digo DAI-111.3 de Chefe da Coordenadoria de Recursos Didáticos
desta Escola Técnica federal de Sergipe.

Irineu Martins de Lima

PORTARIAS DE 15,DÉ MARÇO DE 1979

IS Diretor da Escola Técnica Federal de Sergipe,
no uso das atribuições que lhe confere o capitulo IV, artigo 18,

	

tra j do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial 	 na
503, de 16 de outubro de 1975, publicada no P.0. de 04 de novembro
de 1975 é tendo em vista a autoriaação do DASP, exarada no processo
n2 24.466/78 - DASP,

N9 73 - RESOLVE admitir JOSEFA FONSECA SANTOS, sob o re
gime da Legislação Trabalhista, de acordo com o artigo 32 da Lei n2
6.185, de 11 de dezembro de 1974, para o emprego de Agente Adminis-
trativo, código LT-SA-801, classe "A", Referencia 24, da Tabela Par.
manente desta Escola.

A entrada em exercício, por parte do candidate
admitido, dar-se-á durante o prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir: da publicação desta Portaria.

N9 74 - RESOLVE admitir REINILDES PRADO GAMA, sob o re
gime da Legislação Trabalhista, de acordo com o artigo 32 da Lei rig
6.185, de 11 de dezembro de 1974, para o emprego de Agente Adminis-
trativo, código LT-SA-801, classe "A", Referância 24, da Tabela Per
manente desta Escola.

A entrada em exercício, por parte do candidato
admitido, dar-se-á durante o prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da publicação desta Portaria.

N9 75 -RESOLVE admitir PAULO BARBOSA DE SOUZA, sob o
regime da Legislaçãõ Trabalhista, de acordo com- o artigo 32 da Lei

n2 6.185, de 11 de dezembro de 1974, para o emprego de Agente Admi
nistrativo, código LT-SA-801, classe "A", Referencia 24, da Tabela
Permanente- desta Escola.

A entrada em exercício, por parte do candidato
admitido, dar*se-á durante o prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da pub1ica0O desta Portaria.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIAS DE 9 DE MARÇO
DE 1979

O -Reitor da Universidade Federal do
Ceará, no uso de suas atribuições legais
e estatutárias, resolve:

NP 215 - Conceder aposentadoria, de
acordo com o artigo 178, item I, letra b,
da Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, alterado pela Lei número 8.481,
de 5- de dezembro de 1977, a Laureano
Rodrigues Neto, matricula número ....
2.199.824, no cargo de Agente de Por-
tada - TP-1202.A, Referencia 3; do
Quadro Permanente da Universidade Fe-
deral do Ceará.

N9 218 - Conceder aposentadoria, de
acordo com oartigo 176, item I, combi-
nado com os artigos 181 e 187, da Lei
nin.-.ero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a partir de 29 de novembro de 1978,
Aderbai Nunes Freire, matricula número
1:237.876, Professor Titular Código: ..
M.401.6, do Quadro Permanente da
Universidade Federal do Ceará. - Pedro
Teixeira Barroso.
PORTARIA N9 224 DE 13 DE MARÇO

DE 1979-
O Reitor da Universidade Federal do

Cea.á, no uso de suas atribuições legais
e estatutárias, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com os artigos 101, item III -e 102, item
I, letra a, na Constituição do B.asil, a
Anselmo de Albuquerque Frazão, matri-
cula número 2.040.474, no cargo de Con-
tramestre, A1íT-706.4, do Quadro Per-
manente da Univarsicade 4"eaer,.1 do
Ceará, com as vantagens. do cargo- em
comissão, do Diretor, DAS-101.1, da Im-
prensa Universitária desta Universidade.
- Pedro Teixeira Barroso.

PORTARIA N9 184, DE 23 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Reitor da Universidade Mera! do
Ceará. no uso de suas atribuições legais
e estatutárias, resolve:

Dispensar Francisco Edson Pinheiro
Pessoa regido pela C. L. T., da função
de confiança, LT-DAS-101.1. de Diretor
do Nucleo ae rrocessumento de Liados
desta Universidade, a partir de 5 de
março do ano em curso. - Pedro rei-
xeira Barroso.

Departamento do Pessoal
PORTARIAS DE 13 DE MARÇO

DE 1979
O Diretor do Departamento do Pessoal

da Universidade irederal cio Ceara,
usando da atribuição que lhe foi confe-
rida pelo artigo 14 do Decreto número
80.602, de 24 de outubro de 1977, re-
solve:

N9 221 - Conceder Progressão Fun-
cional. de acordo com o artigo 29, com-
binado com o artigo 34, item II, do De-
creto número 80.602 de 24 de outubro
de 1977 e com a aplicação do artigo 20
do Decreto número 82.265, de 13 de se-
tembro de 1978, ,com efeitos a partir de

1 9 de agosto de 1978, a Eloisa Bezerra
de Oliveira, da Classe A, Referência 42,
para a Classe' B, Referência 43, da Ca-
tegoria Funcional de 'Enfermeiro, Có-
digo 904 do Quadro Permanente desta
Universidade mediante reversão de vago
da Classe Especial.

149 222 - Conceder Progressão Fun-
cional, de acordo com o artigo 29, com-
binado com o artigo 34, item II, do De-
c:eto número 80.602, de 24 de outubro
de 1977, com efeitos a partir de 19 de fe-
vereiro de 1979, a José Maria da Silva,
da Classe C, Referencia 29 para a Clas-
se 13 Referência 30, da Categoria Fun-
cional de Agente de Atividades Agrope-
cuárias, Código 1007, do Quadro Perma-
nente desta Universidade, mediante des-
locamento do respectivo cargo para com-
por a lotação da nova Classe.

149 223 - Conceder Progressão Fun-
cional, de acordo com o artigo 2.°, com-
bin".do com o artigo 34. item II, do De-
c:eto número 80.802 de 24 de outubro
de 1977, e com a aplicação do artigo 29
do Decreto número 82.285, de 13 de se-
temb-o de 1978 com efeitos a partir de
19 de. fevereiro de 1979,

- da Classe A, Referência 42, Paraa Classe B, Referência 43, da Catego-ia
Funcional de Enfermeiro, Código 904,
do Quadro Permanente desta Universi-
dade mediante reversão de vagos da
Classe Especial, a

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRAPWE DO SUL

PORTARIAS DE; 12 DE FEVEREIRO
DE 1979

O Reitor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, no uso de suas atri-
buições, resolve:

O Reitor da Universidade Fede"al do
Rio Grande do Sul, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 12 do Decreto
numero 72.912, de 10 de outubro de 1573,
resolve:

la.

A entrada em exercício, por parte do candidato

admitido, dar-se-á durante o prazo de 30 (trinta) dias, contados a

partir da publicação desta Portaria..

Irineu Martins de Lima

1. Francisca Rocha Feitosa

2. Maria Anunciada Nunes Falcão

3. Maria do Carmo Barros de Olivei-
ra

4. Maria Marlene Lopes Costa. -
Carlos Cavalcante Pereira Mar-
quei.

N9 82 - Dispensar Terezínha Lucas
Ferreira, ocupante do emprego do Agente
Administrativo, L'1-SA-801, Classe A, Re-
ferencia 26, da 'tabela Permanente da
Uni5e ,sidade Federal ao Rio Lirand't do
Sul, cia fun.e:o de Secreta',o Adminimia-
tivo, DAI-111.1, o Departamento de Fi-
siologia, Farmacologia e Biofísica do Ins-
tituto de Biociénclas da mesma Univer-
sidade, por ter sido removida para o Ins-
trtuto de Ciências e Tecnolo gia de Ali-
mentos. - Homero Só Jalitm.

I DOCUMENTO ILEGiVEL I



e. Apertei,-

de Pessoal,

de dezembro

FRANCISCO FIGUEIRA, matrI

culan9 1.157.511, no cargo de Auxiliar -

Operacional de-Serviços Diversos,. 1006.3,

referência "16" do Quadro Permanente des-
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ção de Diretor da Divisão de Seleção

çoamento, DAI-111.3, do Departamento

criada pelo Decreto n9 76.765, de 10

de 1975,
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Administrativo, DA1-11i.1, do Departa-
mento de Ciências dos Alimentos, do
Instituto de Ciências e Tecnologia dos'
Alimentos, da mesma Universidade, pre-
vista no Anexo I do Decreto número
78.691, de 10 de novembro de 1976. —
Homero Sb Jobim.

/49 83 — Designar Terezinlia LucIs
Ferreira, ocupante do empregõ de Agen-
te Administrativo,. LTSA-801, Classe A,
Referência 26, da Tabela Perinanente da
Universidade Federal do Rio Grau le do
Sul, para exercer a função de Secretário

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL 1)0 RIO DE JANEIRO

-PORTARIAS DE 20 DE mARço.lx 1979

C) Reitor DA UNIVERSIDADE FEDERAL

RURAL DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição que lhe confere

o art-. 12 do _Decreto n9 72912/73, RESOLVE:

N9 72 designar IVANI DA SILVA MACHADO,

ocupante do emprego de Agente Administrativo, LT

801.B, da Tabela Permanente desta Univeraidadé,

para exercer a função de Secretário Administrati

vo do Departamento de Pessoal, DAI-111.1, ínte-

grante do Grupo Direção e Assistência Intermediã

rias, aprovado-pelo Decreto n9 76.765, de 10 de.

-deieMbro de'1975, publicado-no Diário Oficial de

.12' subsequente.

Arthv 'Orlando LoPes da Cota

	

. designar MARIA APPARECIDA	 DE

N9-74- - pAni4 COSTA VIGIO, ocupante do cargo de Agente

AdMinistrativa,. -801. C , do Quadro Permanente des-

te Universidade, para exercer à função de. Chefe

da Seção -de Recrutamento e Seleção, cOdigo DAI-

111.2, integrante do Grupo Direção e Assistência

Intermediárias, aprovado pelo-Decreto n9 76.765,

de 10 de dezembro de 1975, 4m.dolicado no. Diário

Ofidial de 12 subsequente.,

N9 75 -designar-MARIA APRARECIDA DE

PAULA COSTA,VIGIO, Chefe da Seção de Recrutamen..!

to e Seleção, código DAI-111.2, para substituir

nos seus impedimentos eventuais o titular da fun

RESOLVE:

N9 75 -dispensar MARIA APPARECIDA , DE

PAULA COSTA VIGIO, ocupante- do cargo de -, ?Agente

Administrativo, 801.C, do Quadro Permanérité des-

ta Universidade, da função de Chefe da Seção" de

Treinamento- e- Aperfeiçoamento, código DAI-1-11.2,

integrante do Grupo Direção e Assistência Inter-

mediárias, aprovado péló Decreto n9 76.765, de

10 de dezembro de 1975, publicado no Diário Ofi-

cial de 12 subsequente, em virtude de nova desig

nação.
•

N9 77 - conceder aposentadoria, de

acordo com o item III, do art. 101; combina-

do com o item I, alínea "a" do art. 102; da

Emenda-Constitucional n9 01, de 17/10/69, com

as vantagens previstas . no art. 99, § 39,

tras "a" e "b" da Lei n9 6182, de 11/12/74,
nas bases de 3/25 correspondentes á gratifi-

cação pelo regime de RETIDE e 4/5 relativos

ao Incentivo Funcional II, a,

HILTON JOSÉ DE SALLES FONSR

CA, Professor Titular, M-401,6, matricula n9

1.791.332, co Quadro Permanente désta Univér

sidade. (Proc. n9 2607/79)

N9 78 - conceder aposentadoria de

acordo com os artigos 101, item III e

102-, item I, alínea "a", da Emenda Cons-

titucional n9 01, de 17/10/69, a

MANOEL DE AZEREDO MATOS,

matricula n9 2.055.873, no cargo de Agen

te de Portaria, 1202.B, referência "9",

do Quadro Permanente desta Universidade.

(Proc. 519 2469/79).

N9 79 -conceder aposentadoria, de

acordo-com os artigos 101, item III e 102,

itenIT, alínea "a', da Emenda Constitucio

nal n9 01, -d.e 17.10.69, a,

N9 76 -- designar ACÃCIO GERALDO-DE CAR-

VALHO, ocupante do cargo de Agente Administrati-

vo, -801.B, do-Quadro Permanente desta Universida

de, para exercer a função de Chefe da Seção de

Treinamento e Aperfeiçoamento, código DAI-111.2,

integrante do Grupo Direção e Assistência Inter-

mediárias, aprovado pelo Decreto n9 76.765, de

10 de dezembro de 1975, publicado no Diário Ofi-

cial de 12 subsequente.

O Reitor DA UNIVERSIDADE FEDERAL

RURAL. DO RIO DE JANEIRO -, no uso da atribuição que lhe confere

N9 80 concedér aposentadoria,

de acordo com os artigOs IOI, item III,

e 102, item I, alínea "a" da Emende -

Constitucional n9 01, de 17.10. ,69, a,

EDISON BARBOSA DE ALMEI-

DA, matricula n9 1.764,740, no cargo de

Agente de Portaria, 1202.C, referência

"16", do Quadro Permanente desta Univer

sidade. (Proc. n9 7569/78)

N9 81 - conceder aposentadoria,de

acordo com os artigos 101, item III e

102, item I, alínea "a" da Emenda Cons-

o art. 14, alínea "jr", do Regimento Geral, 	
titucional n9- 01, de 17.10.69 -, à,
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MINISTÉRIO
INSTITUTO NACIONAL

DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

Coordenadoria de Pessoal
PORTARIA N9 3, DE 20 DE MARÇO

DE 1979
A Coordenadora de Pessoal do Insti-

tuto Nacional de Alimentação e Nutri-
ção - INAN no uso de suas atribuições,
resolve:

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
PORTARIAS DE 9 DE MARÇO

DE 1979
O Presidente do Instituto Brasileiro do

Café, no uso da competência que lhe foi
atribuída pelo artigo V.'

'
 item do De-

creto número 77.336, de 25 de março ae
1076, resolve:

N.° 13 -- Dispensar, a partir de 20 de
março de 1979, o criefe de Ciabinete, Jair
Massari, código LT-DAS-101.2, constante
da Tabela Permanente deste Instituto, de
que trata o Decreto número '01.53e, cie 4
de outubro de 1978.

N.° 14 - Dispensar, a partir de 20 de
março de 1979, o Assessor, José Hallton
da Bilva, código LT-DA8.102-1, constan-
te da Tabela permanente deste Instituto,
de que trata o Decreto numero 78:530,
de 4 de outubro de 1978.

N. 15 - Dispensar, a partir de 20 de
março de 1979, .e Assessor Fernando de
Faria hdascarenhas e Lemos, Código LT-
DAS.102.1, constante da Tabela Perma-
nente deste Instituto, de que trata o De-
creto número 78.530, de 4 de outubro de
1978.

N.° 18 -- Dispensar, a partir de 20 de
março de 1979, o Chefe do Departamento
de Operações, Antonio Carlos de Noro-
nha Martins, códio LT-DAS-101.2. cons-
tante da Tabela Permanente deste Ini-
tituto; de que trata o Decreto n.° 78.530,
de 4 de outubro de 1975.

O Presidente do Instituto Bre:Oleiro do
Café, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 190, inciso II, do Regi-
mento Interno, aprovado pela Portaria
número 84, de 28 de março de 1978, do
Ministro de Estado da Indústria e dO
Comércio, resolve:	 _

N.° 17 - Dispensar, o Sr. Carlos Al-
ves Lopes do cargo, em comissão, de As-
sistente de Relações Públicas do Escrita-
rio do IBC em Hamburgo, sem prejuizo
das vantagens na legislação especifica.
- - Camilo Cal=am de Magalhães.

Departamento do Pessoal
n9	 PORTARIA DEPES N.° 303, DE '1 DE

MARÇO DE 1979
O Chefe do Departamento de Pessoal

do Insi,lcuto Brasileiro do Café, no uso
cias atriuurções que lhe confere o item

cia roctaria . 97, de 29 de dezembro
de 1971, resolve:

Retificar ia Portaria DEPES número
131 de 28 de fevereiro de 1979, na parte
referente a serviaora Duna fuma cie mo-
ntes e Castro, Agente Administrativo,
C.as.se "E"

'
 Ref. 31, para considerá-la

dispensada da função integrante cias ca-
tegorias de Direção e Assistência Inter-
mediárias, código DAI-111.1, de Secretá-
rio Administrativo da Diretoria da Ex-
portação, em vez de Secretário Admints-
ciat.vo ao Departamento de Operações.
- José Bousquet de Berrédo.

PORTARIAS DE 8 DE MARÇO
DE 1979	 •

O Chefe do Departamento de Pessoal
do Instituto Brasileiro do Café, no uso
das acribaições que lhe confere o item
5.1. da Portaria P. 97, de 20 de dezem-
bro de 197, resolve:

N.° 305 - Designar os servidores a se-
Ruir mencionados, de substitutos even-
tuais dos ocupantes das funções integran-
tes das Categorias .cle Direção e Assist.:eia-
iias Intermediárias, da Agência Regional
de Caratinga. (Proc. DEPES número 281
ue 1979).

Março (1 .3 1979

Do Chefe da Divido de PlacalLsadlo,
código DAI-111.3

José Fluido Vila Real. alf.
Cias. NB", Ref. 29

Do Chefe da Sedo de Illsoalitao-io de
Annan= e Indústrias, código DAI-111.2

(lenido Vasconoellos Gama, Ag. Por-
taria, Cias. "C", Ref. 16.

N.o 308 - Diaptalair, a partir de 1 de
março de 1979, o servidor Alai: Passos
Furtado, Agente Admlniitrativo, Clame
-A", Ref. 24, da função integrante das
Categorias de Direção e Assistência In-
termediárias, de Chefe da Sedo de Co-
municações e Arquivo, código DAI-111.2,
da Agencia Regional de Caratings. (Pró-
cesso DEPEEI n.° 280-79).

N.° 307 - Dispensar, a partir de 1 de
março de 1979, o servidor Ezequiel José
Feijó, Agente de Portaria, Classe "B"
Ref. 09, de substituto eventual do Che-
fe da Seção de Comunicações e Arquivo,
código DAI-111.2, da Agência Regional
de Caratinga. (Proc. DEPES número
280-79).

O Chefe do Departamento de Pessoal
cio Instituto Brasileiro do Café, usando
das atribuições que lhe confere a Porta-
ria P.43-78, de $ de maio de 1978, re-
solve:

N.° 309 - Exonerar, a pedido, do Qua
-dro Suplementar desta Autarquia, o fen-

cionário Rui Pereira de Araújo, Datiló-
grafo, AF-503-9-8, lotado na Agência
Regional de Santos, a partir de 18 de ja-
neiro de 1979. (Processo DEPES número
282-79).

N.° 308 - . Dispensar, a pedido, da 'ra-
beia Permanente de Empregos desta Au-
tarquia, o servidor René Rigolon, Ageu-
te Administrativo, Código LT.SA .801,
Classe "A", Referência 24, lotado ia
Agencia Regional de Maringá, a partir
de 2d3eir	 ESneiro de 1979. (Proc. DEn."18-n.

N° 310 - Dispensar, a pedido, a par-
tir de 1 de março de 1979, da Tabela
Permanente de Empregos desta Autar-
qui a, o funcionário Sergio Inácio Contes,
Datilógrafo, LT-SA.802, Classe "A", Re-
fe,ência 18. lotado m acrêncla Regional
de Alaringt. (Proc. DRPES número 348.
de 1979).

O Chefe. do Departamento de Pessoal
do Instituto Brasileiro do Café, usando

solve:

N°	

que 'he confere a Portaria
P. 97, de 20 de dezembro de 1977, te-

N° 911 - Conceder aposentadoria se
tuncionário David Faria, Contador, Clas-
se "E", Código NB. 924, Referência 49,

nit Agência Regional de San.OS,
de acordo com os artigos 178, item II e
173, item 1, alínea "a", combinados com
u artigo 180, alínea "a", da Lei número
ri11-á2, com a nova redação dada pela
Lei numero 64b1-77, mediante a pereci.-
çao de proventos integrais, acrescidos do

baarricaçao ae runçao de Lhule
d. • zueçao de ruturamento e conferência,
Código PAI. 111.2, mais a vantagem pre-
vista no artigo 10, da Lei ri° 4345-64, no
percenual de 35% (trina e cinco por cen-
to), correspondente a 7 (sete) quinquê-
nios. (Processo DEPES no 177-79).

O Chefe do Departamento de Pessoal
do Instituto Bra ileiro do Café, asando
das atribuições que lhe confere a Por-
taria P. 97, de 20.12.77, e tendo em vista
a aposentadoria conceaida ao funciona-
rio David Faria, Contador, Classe "B",
Código NS. 924, Referencia 49, resolve:

N.° 312 - Dispensá-la da função inte-
grante das categorias de Assistência In-

RITA PEREIRA DA SILVA, ma
trXcula n9 1.284.805, no cargo de Profes
sor de Ensino de 19 e 29 Graus, M-402.3C,
do Quadro Permanente desta Universidade.
(Proc. n9 15.702/78)

N9 82 - aposentar, de acordo com o
art. 176, item III, combinado com o art,
178, item II, da Lei n9 1711, de 1952, na
redação dada pela Lei n9 6481, de 1977, .

VALTIN FRANCISCO DA CRUZ.
matricula n9 1.764.818, no cargo de Auxi-
liar O peracional em Agropecuãria,1007.8,
referência "17" do Quadro Permanente des-
ta Universidade. (Proc. n9' 1543/79)

N9 83 - aposentar, de acordo com
o art. 176, item II, combinado com o art.
178, item .I, alínea "b", da Lei n9 1711,
de 1952, na redação dada pela Lei n9
6481, de 1977,

JORGE THEREZINO DA COSTA,
matricula n9 1.764.845, no cargo de Moto
'nata Oficial, 1201.8, referência "20"
do Quadro Permanente desta Universidade.
(Proo, n9 1542/79)

N9 84 - RESOLVE aposentar de acordo com o art.
176, item III, combinado com o art. 178, item II, da Lei n9
1.711, de 1952, na redação dada pela Lei n9 6.481, de 1977,

	

VICTORINO DE OLIVEIRA, Matricula 	 n9

2.219.648, no cargo de Auxiliar Operacional em Agropecuãria
1007.A, referência "5" do Quadro Permanente desta Universida-
de. (Proc. n9 1540/79).

N9 85 - aposentar, de acordo com o art.

176, item . III, combinado com o art. 178, item I,

letra "b", da Lei n9 1711; de 195 = , na redação

dada pela Lei n9 6481, de 1977,

	

JOSÉ FIGUEIRA, matricula 	 n9

1,667.431, no cargo de Auxiliar Operacional de

Serviços Diversos, 1006.B, referência "17", 	 do

Quadro Permanente desta Universidade. (Proc.

586/79).

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE IMÓVEIS

0 CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE IMÓVEIS - 85
REGIÃO, na forma do Artigo 2, § 2, abre prazo para qualquer
impugnação durante o período de 30 (trinta) dias, para o
pedido de Registro de Pessoa Jurídica que lhe fazem:

Pr. 1.611/79 - IMOBILIÁRIA KARLA LTDA, sita A CNG
4, lote 11, loja 1/A - Taguatinga - DF.

Pr. 1.612/79 - SETA IMOBILIÁRIA PREST. DE SERVIÇOS
LTDA, sita no SDS Centro Comercial Conic, sala 205 - Brasí-
lia - DF.

Pr, 1.613/79 - FAZENDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA, sita no SCS Ed. Márcia, sala 102 - Brasília - DF.

Pr. 1.614/79 - TRAIS IMOBILIÁRIA ADMINISTRAÇÃO LTDA,
sita na QE 07, lote C, sala 108 - Guará I - Brasília - DF.
(N9 2924 - 22-3-79 - Cr$270,00)

DA 55,4511.)[:)1E:

Declarar vago a contar de 12 de mar-
ço de 1979 um emprego de Agente Ad-
ministrativo, Código LT-SA-801, Classe
"A", Refe-Ancia 25, da Tabela Perma-
nente deste Instituto, em virtude da res-
cisão de contrato de trabalho da sun-
dons:

1) Maria das Cl-aças Soares, confor-
me Processo n9 000284/79 - INAN. • -
Rute Araújo Teixeira, Coordenadora de
Pessoal substituto.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

DOCUMENTO ILEGÍVEL 
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Intermediária, Codigo DAI.111.2, de ene-
cia Seção de e-aturamento e Conferên-
cia da Agência Regional de Santos. (Pro-
cesso DEPES número 177-79).

O Chefe do Departamento de Pessoal
cic, Instituto Brasileiro, do Café, usando
das atribuições que lhe confere a Porca-
ria P, 97, de 20 de dezembro de 1977, re-
solve:

N.° 313 - Conceder aposentadoria eu
au funcionário Alcides RO5SeGO, Agente
de Comercialização de Cafe, Classe "D'
Código NM.1022, referencia 30, lotado
na Agência Regional de São Paulo, de
acordo com os artigos 176, item II e 178,
item 1, alínea '"a", da Lei n.. 1711-52,
com a nova redaçã-o dada pela Lei mime-
ro 6481-77, mediante a percepção de pro-
ventos integrais, mais êvantagem Pre-
vista no artigo 10, da Lei número 4.345,
de 1964, no percentual de 20 % (vinte
por cento), correspondente a 4 (quatro,
quinquernos. (Proc. DEPES número 235,
de 1979).

3i4 ,COnceder aposentadoria ao
luncionárie Maximiano Braga da .Silva,
Contador, Classe "C", . Código ,NS. 924,
Referência .51„ lotado nesta ActininIstra,
çáo Central; de acordo, com os. artigos
176,1 item II é . 178, .item I, alínea "a",
da Lei ,número 1711 -52, .com- a nova te-
daçao ciada. pela Lei número 6481-77, com-
binados 'com o artigo 184, item L.da Ci.
tada Lei número -1711-52, -com proventos
correspondentes- à 'referência imediata-
mente superior àquela em- que está en-
quadrado, conforme- Instrução Normati-
va número' DASP-77-78, -de 20 de feve-
reiro . de 1978 (Diário Oficia/ - Seção 1
- Parte I, página 2619, ele 22 de feve-
reiro de 1978, mais a vantagem prevista
no artigo 10, da Lei número 4345-64; rio
percentual de 35 % (trinta e cinco por
eentoe correspondente a 7 (sete) quin-
quênios. (Proc. DEPES número 226-79).

N" 315 - Anosentar, à partir de 2 de
fevereiro de '1979, o. funcionário Alfredo
eeenardes, Agente de Co nercialzação de
Café, Classe "C". OrScligo NM, 1022, Re-
Ceréhcia 29; lotado na Agência Regional
de Lendrinit, de -acordo com os artigos
116, itere III e 178, item II, da Lei nú-
mero 1711e5e. com et nova redação dada
pela Lei número-6481-77, mediante a per-
cepção de proventos proporeionaie ao
tempo de serviço (17) anos, na razão de
um trinta e cinco avos por ano mais a
gtetificerão por tempo de serviço, pre-
eista no attlere 10, da Lei número-4345,64.
tio •percentual de 1071 (dez por bento),
correspondente a 2 (dois) quinquênios.
(Processo DEPES número 196-79).

N° 317 -- Aposentar, a. partir de 1 de
janeiro de 1979: o funcionário Adalgiso
Januário eia Silva. Guarda. Código GL-
2e3-10,7e lotedo na Agência Regional de
Peranegue, de acordo com os artigos. 176,
item TTI e 178. item I. al ínea "b". da Lei
número 1711-52, com a nova redação
,dPfl? ne l fr rei núme eo 8481-77 mediante

emeen foa ireeeeale. e do
adicional previsto no artigo 10, da Lei
ne m nrr, ,:in't19,R4 no nercen+ee, ee 205.
(vinte por cento). correspondente á- 4
(quatro) quinquênios. (Pie:ices-o DEPES
n.° 1873-78).	 ".

O Chefe do Decartn1nento de Pe.ssoal
do eneti tu to Brasileiro do Café, esando
dás per ibei cees em e 'he corfe". n Portaria
:t") 9 1. de 20 de dezembro de 1977. e tendo
em vista o nua consta do anexo il. do
Decreto número 78.670,78 alterado pelo
de número 80.183-77, resolve:

N 0 316 - Retificar a Portari a DTCriN
número 1161-77, de 19 de dezembro de
1977, publicada no Diário Oficial da
União de 10 ne janeiro de 1978, que con-
cerieu aposentadoria ao 'técnico de Ad-
ministração, Código NS. 923, Classe- "B"
referencia te Antonio Aetarairo Agra ua
Costa, acata Administraçao eentne, a fim
et conceder a vantagem prevista no ar-

tigo In item I, da uei numero 1111-4,
correspondente à referencia imediata-
mente superior àquela em que está en-
quadrado, conforme Instrução Normativa
número DASP-77-78. (Proc. DEl'eS nú-
mero 1e40, de 1977).

N.° '338 - Retificar a Portaria DIRAI.
248-76, de 26 de abril de 1976, com eu-
trade em vigor em 17 de março de 1976,
que concedeu aposentadoria ao Contador,
Código NS. 924, Classe "C", Referência
50, Nilo Coelho Legey, da Agência Regio-
nal do Rio de Janeiro, a fim de conce-
der a vantagem prevista no artigo 184,
Item I, da Lei numero 1111-52, Corree-
pondente à referência imediatamente su-
perier àquela em que esta enquadrado,
crniorme Instrução Normativa ne DASee-
77-78. (Proc. DPE. número 231-76). -
tose Bousquet de Berrecto.

(Oficio n.° 104-79 - Agência Nacional)

PORTARIAS DE 12 DE MARÇO
DE 1979

O Chefe do Departamento de Pessoal
do Instituto Brasileiro do Café, no uso
das atribuições que lhe confere o :tem
5.1 da Portaria P. 97, de 20 de dezembro
de 1977, resolve:

N. 349 - Dispensar os servidores, a
seguir mencionados, das funções inte-
grantes das categorias de Direção e As-
sistência Intermediarias, da Agência Re-
gional do Rio de Janeiro, conforme abaixo
discriminado. (Proc. DEPES 304-79:

De Chefe do AlmOxarifacle, Código
DAI-111.1

Jorge Mesquita Soares, Agente de Co-
mercialização de -Café, Classe "D", Re-
ferência 31.

De Chefe da Seção de Transporte -
t.oiligo DAI-111.2

Miguel Alves Corrêa - Agente de Co-
rueicialização de Café, Classe "C", Re-
ferência 23.

N° 346 - Dispensar o servidor Dirceu
Aveauo iteis, agente de uomercialização
de Café; Classe "C", 23 de substituto
eventual do Chefe do Almoxarifado, códi-
go DAI-111.1, da Agência Regional do
Rio de Janeiro. (Proc. DEPES 304.79).

1nIer 347- - Designar o servidor Jorge
Mesquita Soares, Agente de Comerciali-
zação de Café, Classe "D", Ref. 31, para
exercer a função de Chefe da Seção de
Transporte, código DAI-111.2, da Agên-
cia Regional do Rio de Janeiro, em ca-
ráter provisório, enquanto houver insu-
ficiência ,de servidores ocupantes de
cargos e empregos integrantes da lotação
da categoria funcional de Motorista, cor-
relata, com a referidu função, de acordo
com o Decreto número 78.939, de 13 de
dezembro de 1976. (Proc. DEPES 304, de
,1979).

N.° 348 - Designar o servidor Dirceu
Avelino Reis, Agente de Comercialização,
de Café, Classe "C", Ref. 23, para exer-
cer a função de Chefe do Almoxarifado,
cdigo DAI-111.1, da Agência Regional do
Rio de Janeiro, em caráter provisório,
enquanto houver insuficiência de servi-
dores ocupantee de cargos e empregos
integrantes da lotação da categoria fun-
cional de Agente Administrativo, corre-
lata com a referida função, de acordo
com o Decreto número 78.939, de 13 de
dezembro de 1976. (Proc. DERES 304, de
1979).

N° 349 - Designar o servidor Antero
Fontes Bessa, Agente de Comercialização
de Oafé, Vasse "D", Ref. 31, para subs-
tituto eventual do Chefe do Almoxarife-
do, código DAI-111.1, da Agência Regio-
nal do Rio de Janeiro, em suas faltas e
impedimentos. - (Proc. DEPES número
304-79). - José Bousquet de Berrédo.

(0f, n.° 103-79 - Agencia Nacional)

ARQUIVOS
DO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Repositório de doutrina, decisões administrativas, pareceres, acórdãos

de Supremo Tribunal Federal, elaboração legislativa e legislação.
Publicação trimestral

ULTIMO NUMERO PUBLICADO - 148 (outubro a dezembro/1978)

Preço: Cr$ 30,00

Números atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional
tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943, exceto os
ns. 1, 2, 1, 3, 16, .37, 70 a 98 e 101, já esgotados.

À VENDA

Na- Cidade do Rio de janeiro

Posto de Venda	 Sede: Av. Rodrigues Alves, I

Posto de Venda	 Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça. 3" pavimento
Corredor D - Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Rio Brasília

Na sede do D .1. N

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL	
o
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300 MINAIS E TE LEPONES

Crm de REINEM
oro 7..nén

Inilgadol
Tmmlnao

em 590o
Tertioms

em Sennco
UMA

asnam,
1.111,,0r
.01.00v

-1073 51.0 3300 12349 50,13 193

1974 51500 413/3 70905 77.34 1.71

1975 57 S60 50 507 75704 N.O. 1.57

1976 H 900 61.910 101.603 69,54 194

1977 131.040 81.101 177.9154 51,91 1,57

1978 136,10 107.771 157.285 75.47 1.53

Po
ms0
1979

15/ 230 125.0 101950 .0,75 1,49

EVOLUCAO DO CAPITAL INTEGRAL1800

A96S01931 ANUAIS

VALOR
INDICES

173
se

41")
48
ma

len
ima
1.7.
1.7.
107

10.
/IS
301
432
4141
74.

112.71.080
Patoscas
gememo
7900.=

1.110.18.112.
1.1.108.00

103.2511.00
/11.14100
1 0 .01103
=mem
31.471.110
1030471

SOCIEDADE DE CAPITAL ABERTO
DEMEC/RCA	 220-76/331
C.G.C. n°00058578/0001-07

PROJETO mann a REGIA° GEO- E oDniOmic..r.

ESTADO LOCALIDAOE
NO

TERMINAIS
005
OS SIRVICC ATIVADA°

o
o

Also Pemrso de COM
.410. do Noue	 .
401.
Anosa do Nom
Dm,.
Copo 1140

C•mionse
000 Ocklentd
Damiandpolta
00600

F.o 0 Goilt
041100
Guinesi 0 *e
9/10
Mombr
....are dr Gells
10. Rau
Nom G*
Pua.. 5ernes0
Pono AM do 50,102
bom
SN 001•01
542184 0,114.0
10 00411.
70010. d.9411

Teso:0100. 0040
Vsemorso

PS
700
700

10
p5

303

100
.00
PS-

393

PS
os.
0

200
PS
75
PS

%O
209

PS
490
IN

PS
PS

700

PS
%O

00705
AGO/74
500171
055
JULn9
00309

IPS em A.001
OUT/711
Jffine
551775
4A5/110

IPS em .45000
„AG01711
sovo,
AGOO.
40005
sonM
ouros
A0008
JUL.

P311071
JAPI AIO
AGO/71
MOVn9
OUTP79
SET/7.
0E010

PS wn A1111/714
OUT/71
JUL/711

A00
10000
010
C..
G04510

203
ri

5
PC

103

00071
MAIN
Fitura
SET/7.
A.07/

EVOLUDA0 00. RESULTADOS

ANO RENDAS DESPESAS RESuLTADOS' Mola

1973 47,030913 40.240.507 8.7110 01.4 1CO
I."
19/5

111399501
2Or IML $e n

95,474,50
135525 019

21.515.1110
7336ase

337
1.5

MS
1977

'	 374.740.10
535402 023

24800.757 .
452.0E8 529

. 10910977
183.3.4•11

103
2.100

1971 1.137.53501 500390.70 53204,535 7,837

Esse demonstras,. arou; clerarrMste, a moro das smliticar e moo.
ás Motadm pela atual Admminrasv.o. Nd eme sueRo à 000o 0 rem

do. Os Mn. 000 54000 Delitla 0•0100, do I *mento •
anam1u3001.05nmso

130o5, os ou* 5 ama don AO.ntnellnção. • co,,.. tonou*. mo
• ano, mn 90, 01001 mo mo refutam mmOnicol, poortiOdo
cgr wo godo com • onnuonaolo do. ono•Nion•opl •on torro do• I" 91.
1.0490 00 0.0mb 404110,

Cern v., no én Eu. im e9 6404/1.• AtimsnInsaráo 05 propondo
• unao á. unv suo• • ' galo, no vabs d• OS 217.110 413.00

EVOLUÇÃO 00 PKTROÀ0x10 1. buice

vAlafi drolce

.1.73 713.02.017
37436.000

109
1974
DOE

10
742.13.17900

917287.9201.74
1.77

354
051.171937482

39190.1.047.	 1.711 1.031

O o 000,0 *5 E LE.RAS11.0 *c* se.* nos Um de
mol* te 40.41100 Irmodes, U. gotio Mem Admokormlo, e P.*
nio	 or* * de 10 vem.

Mons o Omito Feelor•E MEM* de TEL .1.00.1A cormos
md• M.e 4 10501. 810144 EP* 000 40••• Go*. na os
90 sob enfio* 444~ornémko de 000.

J•	 TELE.RASI1JA em 1 1 Mau *dm Ern 1971I. njosou
suslantmlo de• mokot 1016410 ca zà...rrie. rwit.
401 d4 004 Mren0ene MMose001, moo *kr rembor• embair
te.lokam, pá. onkos 00. A ~moio 04 *pot 0 0w. ork
semm• 30 snonilOm 6044 mus *Mv. •M o 1014e 7975,0 projrld
oraml 10000. oPo d• In...

Alérn ao on:lon ortonen r nororlmom em 01440. Lualinte. CO,.
moo, no Em. de G04. • Av nana • Und, ro £us.d. Mi* Gmen,14
emMem mmoodeMoian na Cs* Es0c• ICAD, Case Ocidon01 IG01.
Nom Cono 001. PO410 G* 1001, 505 Mv* do 0404*
IDDI • Gnerd•MOs 001,

A TE LE	 - *se. mOrn. 5 mos*. dmérrroNisnoro
alm	 promnso o Dran• F4401, la sariefoonenonfe ~oro
resecomon010. orrom à Emproa 	 immornenros nem cauderlml.
nas enmovnue sor,. em outros pontoe. 9..e. de canana, ern
Minet nue. torrone• vb5.r.m* 4.4 orrommoSn &o	 e.	 Po-
. dollnum de tmeronomm.sso• à Carmul f nroms

DESEPAPENISO ECOI•OPAICO•FINANCEIRO

DL*10 me* do *I A400/4411. m901109011 allo
0044 nroie***

Pose • IMMeelomodei• d• 197140* 101444.0**.
*Má sor. 08 11400 ame má* eemmOrMse de romom• 54.04
dem* o 4401•04n4014 4. 0rado 4e PS 1100 mo 01110444.

A TE 011041A ...a0040. 404009. 404404 n000“
090 noa mude*

es9{90O9. tolov •• 804040440e IV.a
do0046 de diAindot cernannYAM • id• cei
ra• 1.90199,..19% 1. 11 111 fle.o.	 1.9.91.4W7t 9der de
Cs* •911191790.

Nosso.. do 0, 44 45 fo*41401, 40400 doe 6~04
4444•40 4 1040 leso mu- 40 • ••••• Moserlmes 5s0.400401Mes
ia. *de 4.044mre 44 asa.. ~Me • Impisnineke 05
41.01.0029 5 o 0.1* do 00 000.40 • molm see

O 00o som. monso o 11* oor • TELEGRAS110 orn *Aos . 0111. 77187131.
onsso 0 sermos em* e melSou 	 do somo omodom	 A 000~ •••4 feeffnée. o. lornm 44 0 10 ir 6fio* 0

No oenodo dou Aanmessmão Iomm oMnsán., orems conensu, col. ~Não *e lossm 0•00 Mélt ele Cr. 140300100.
non 0 Cs. 1.9 9* de rosa inosimento Pme 1971m go ouarna que. 9.999m99.19 =Muna 99 n•••n *No* 0100011 1.30 oro
/rosnemo ememmensm no ok• d• Cs9 MI rn.1*. 	 Cd 20. normensoná• onr.009•00n0•00404.

EvoluçÂo DO ATIVO KIIMAMEH7F
E DOS 40401INVESTIMENTOS

I. ATs50 PERMANENTE' Dr1DOS INVES IMF" NOO

ANC vALOR .11131 a VALOR (Goles

3973 MODO 100 0.934 .
1574
1175

349 000
no,.

135
20

0117
333 9745

70.
.1.

1979
197/

1144.00
7 107 917

462
07

$5035
452 SM

1144
1 .

t 979 3313 524 1 DM •	 551713 1.3.4

,	 APUS

9VOLUDE0 DA QUANTIDADE E DO VALOR DASAÇOIN

AUMENTOU C.A.NTAL VALOR 043 400.5

N o 10004

AURS A•Imome

0100

0001 PAT411904

101
Is?.

112.714.7117
31.091191

0152011
mnrihr

190
I.

1,14
19.47.5210

1975
10

901.00.90 ,
/03.9910

100007
. 110001

0.41013
91.725001/

1,05
1,0/

1,11.
1.0

1177
11 /.

882 MAM
ND MODA

lit Mrill

138117475
7.432115

-
15
IX

1A7
2, 9.1

A41977.4 TIL 11.09.0 ome 04.45* 00•90 emmon-
sm 0940:0 44 Arom e sete* 0 oienn. A uno d. 4000 IN
107 404 arret nora 14, Me Sono* M.A, • n••••• Fon
oro m.or o soá, ..o.áO o. .$s,m,.oekas.se.aas.)o.,.
90.cOo

O Ow. o** ese Pomo* Lr*. 0 mon no o •nn oe
sommos da Ol momo os moo IML

PARTICIPAÇA0 DOS 004110AS	 .
„ NOS RESULTADO.

ANO 0101004006 MN, icAÇOCS

1873 45,509 -
074
IPS

/Z1112011
5017236

4712108
WA19.411

'	 1974
1977

7.34041.
41000

111.7115
am Jarra

078 , ' 008.12 -

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/76-

RECEITAS LÍQUIDAS DE SERVIÇOS
Serviço Local
Serviço Interurbano
Outras Receitas Operacionais

CUSTOS DOS SERVIÇOS
Operação do Serviço

LUCRO BRUTO
Comercializado do Serviço
Despesas Gerais e Administrativas

280.066.052
5/1.526.031
54.348.606 845.960.689

1139.661.3401
706.279.349

121.605.1621
1400.708.0551 1422.313.2171

LUCRO OPERACIONAL	 283.966.132
RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

Remitas de Autofinanciamento 	 1.698.335
Outras Receitas Não Operacionais 	 42.962.489	 44.650.824

DESPESAS NÃO OPERACIONAIS
Variações Monetárias sobre Em.
préstimos • Financiamento para o
Ativo Permanente	 127.080.3361
Outras Despesas Não Operacionais 	 111.315.8701 139.396.2061

SALDO CREDOR DA CORREÇÃO MONETÁRIA 	 241.923.785
RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO IMPOSTO DE

RENDA	 532.144.535
Provido para Imposto de Renda	 127.461.1021
Partici Pado de Empregados	 120.000.0001 147.461.102

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
(Cri 0,53 por ApSesdoCapital Social), 	 464.693.433

ACENO PIRES	 WILLIAM IENAGA
Proficiente	 Olretor Econarnico•Fiffinniro

PAULO CID RODRIGUES COUVE A
Diretor Adunai...

GILOARTE GIAIMIASTIANI DA SILVA	 FRANCISCO DE PAULA
Diretor Trknico	 Diretor de Operado

DANTON El f LER NOGUEIRA
°int. de Coordenação

JOIE CRUZ DE SOUSA
Cada do Dwerternento de Contabilidade

Com.. - C.R.C. 1.4434)F. 

BALANÇO PATRIMONIAL
ENCERRADO EM 31/12/78

ATIVO
	

PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE
OnponbitideiN

C.a • Banco.	 58.668.127
Direitos PieNitiwit

Confira aCasaleI de Serviço. (mmin.
ProviMa pr. Dem.. Duirkkno•
ela Cr$ 5.789.507,1 	 199603.813,
ANIcap5. 80804404	 397.909,
Aknortarlfrio	 8.448.756,
NOM. Emacia.	 249.051,
C401104 com Emp..
de Sia.. TELEIRAS (Note 31 	 4.092.433,
Outro. Dalém	 13980.072,	 217.852.234,	 279320.931

ATIVO REALIZA VEL À LONGO PRAZO
00.15.5 R19la*aefs
	

2.130.824
APUO. Diversa

ATIVO PERMANENTE
Inwervnento•	 1.292.781,
Unabiliado

11.•• .491.54 eco
Serviço	 3.515.468.173,
Désna Pnwrimedukt 	 431.909,
84rd • lamina. a/
liut Falam	 28.900.317,
Abem Detundoção
~noa"	 1972.393363,1
Obrar,, Andamento	 738.231.806, 3.310.638.142,

DiIerido
13~ d• InNaNclo •
OrmnInçao	 3.488.480,
MálostArnortinção
Acurnukide
	

11.694.0112,1
	

1.785.3111, 3.313.614.321.

TOTAL DO ATIVO
	

3.592.077.504,

PASSIVO CIRCULANTE
Obrigara.

Fornecedor. Nacionais	 57.299.275,
Importo de Rende à Pagar (Nota 41	 8.570.200,
Cauçõn • R81.1020.	 118.402,
04bita com &nem. do
Siarem TE LEIIRAS Mota 3)	 34.004.119,
Vaio. de Tora/roa 	 126.030383,
Encarem com Peruai	 24.901.248,
P.o ldoke« nos +temas'« (Nota 51 92411.793.

Cr.o. por Financiamento (Nora 61
Innituict5ea

Moeda Forem/Me

PASSIVO ExIGAMI. A LONGO PRAZO
Cr.ores por f inancienwnto (Nota 61

Moa. Estrangeira
Imposto da Rende Diferido Nota 41
~Na com AcIonit• Controlador (Nota 31

OUTROS VALORES
Recurva para Aumento do Capite/Social

Contribuicla Niro exprima* (menos
Cri 22.526955, a Iliredmr) (Nota 7)

Recurva TELEIIR ÁS
•

RESULTADO DE EXERCIGIOS FUTUROS
M.M. de E domicilia Futuros (nfflos

Cirno. incorrido de Cri 67.432.839)

PATR1MONIO Lír3UII30
Soei& (Non 8)

SuMerito • entwralicado

RIIIMPON de Crepi.
	

478.718383.
Ronervaa de Lucros
	

299.9E1.794,
Lucros AeurnuNdos

TOTAL DO PASSIVO

343.340.740

43.525.984, 346,866.724,

60.029,449,
18.990.902,
11.026.670.	 89.946.021

405.246.75/.
34.783.465, 440.010.216.

. 7.163.503,

1.181.089000.

1.146.895.777,
340.Xt3.2116, 2.8151.091.042,'

3.5112.077.506.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S. A.

Empresa do Sistema' Telebrás

RELATÓRIO DA ADAIINISTRAÇA0
Senhores Acionistas.

Ternos a satisfação de apresentar lhes o Relatório da Administração role.
rente a 1978. bem como osOemonstrativos Financeiros cfo mesmo exercício.

Sendo o último ano da atual Administra 'do da TE LEBRAS11.IA, este Re.
latório enfoca, também, o perfodo de 1974/1978, mostrando evolução da
Empresa nesses quase cinco anos de atividades.

ANO 10

Em 1978 a TE LEBRASÍL1A completou 10 anos como empresa e de coes-
cimento ininterrupto. Os serviços telefônicos em Brasília começaram,na reali.
dada, em 1957 com 50 telefones e, na data da inaugurado em 1960, havia
5.000 telefones. Em 1968, foi criada a Companhia de Telefones de Brasília -
COTELB, já corri 21.680 telefones. Hoje, • TELEBRASÍLIA, com 157.285
telefones, opera numa área de quase 135 mil km', compreendendo o DF e a
região mo-económica de Brasília. De todo o sistema telefônico hoje existente
no DF, cerca de 62% foram implantados pela atual Administração.

UMA - NOVA EMPRESA

Muita coisa mudou, para maior e melhor, entre a COTELB de 1973 e a
TELEBRASÍLIA de hoje. Dinamismo e eficiáncia, com aumento da produti.
vidade e atendimento rápido do usuário, além de novos padrbes administra.
tinos e o controle de todas as operades, é o qUe pretendeu a TELEBRASÍLIA
em todm as medidas que nesta gestão se adotaram.

As metas consubstanciadas na tr(adaUsukio-Empregado•Acionista se Ira.
duzem, respectivamente, em mais e melhores serviços telefónicos, desenvolvi-
mento dos recursos humanos e solidez económico-financeira da Empresa.
Voltados ao Usuário, foi empreendida uma arioladammansão de serviços e
aprimorada sensivelmente sua qualidade. Preocupados com o Empregadà, fói
implantada assistem'a médica e social, seguro de vida, fundo de pensão, miai.
dados recreativas e programa de treinamento. Atendendo ao Acionista, levou-
se a Empresa a um satisfatório desempenho econômico-financeiro que aisegu-	 r4 cr,ovo e. 1 74 197t cassarSed• ismsdedi omoo on 94.724
ra uma base sólida para sua evolução, A TELEBRASILIA se coloca, hoje
como a 100! maior empresa do Pés e a 6F maior einpresadetelefonia, o que re- yei.;;;
flete não só a grandeza da organização como sambem os novos tempos da Em-
poma.

E, dos resultados obtidos neste quase final demandam, ressaltam indica.
cões altamente positivas diante do duplo desafio a que se propôs a TELE.
BRASÍLIA nesta gestão: transformar-se numa empresa moderna e flexível e,
simultaneamente, aperfeiçoar seu comportamento e sua imagem perante o .
Usuário, o Empregado eu Acionista.

PRIORIDADES

A maioria dos Objetivos a que se propôs a atual Administração' foi	 A anos., .M.M. tepelom. to ottri q o sara r., lei% de
4	 r 00

realizada. Entre as prioridades pira os exercícios futuros,-destacamos: 	
de ,75 sor* m 1 sal,,,.,. 5. 4,. do Pleno Pacto em 940 MI

 71.2 remme.
a) A melhoria da qualidade do serviço telefônico, que, embora aPrip/o.

rad., ainda não corresponde por inteiro aos padrfoes recomendados pe . 	"¡„,,„oo,,,
cFF ,,dc

la Telebrás.	 d 0.* 0.M4. • • lobodoo, Df serviços s. Onnos.

b) O término de implantado de serviços telefônicos na região geoaconó-
mica de Brasília, e sua gradual automatizado.

c) Desenvolvimento orgenizacionale prendai da Empresa, pois, embora
renovada, deve aperfeiçoar seus mdtodos e procedimentos pata acom-
panhar mu crescimento atual e futuro.

A IMAGEM DA TELESRASI.LIA

A fim de colher subsídios para o aprimoramento dos NUS serviços e, so-
bre eles, conhecer o ponto de vista dos usuários e as deficiincias por estes
consideradas, a TELEBRASÍLIA fez realizar uma pesquisa de opinião pfibli.
ca no DF.

Na caracterização da imagem dos serviços prestados, foram pesquisados a
penetrado do uso dos serviços telefónicos, u grau de satisfação dos usuários
no seu relacionamento com a Empresa • a qualidade do serviço.

A pesquisa, realizada pelo Instituto Gallup (SP), foi concluida em outu-
bro de 1978 • revelou que a maioria da população da Capital Federal está sa-
tisfeita com os serviços telefónicos, conferindo à TELEBRASiL IA um dos
mais altos fndices favoráveis em termos de avaliado de serviços públicos e,
ainda, um dos mais altos índices do País em termos de serviços telefônicos.

N. Ova do Nano %leso In.. 45.4001onm os 1000000
A onsneme nmsons0 d• ml•Ionn nos 100 Imbremet

Naturalmente que as cifras ora apresentadas aos Senhores Acionistas não
contam a védadeira história da Empresa nestes quase 5 anos de atividades.
Atrás de cada telefone e de cada resultado há sempre urna pessoa, um ter hu.
mano, um empregado da TELEBRASÍLIA, trabalhando em conjunto com
outros, que fazem de falua Empresa e que, em conjunto coma Administra.
do, são os responsáveis pelos &eitos aqui registrados. Aos empregados. da.
TELEBRASCLIA os agradecimentos da Administração.

Brasília, 28 de fevereiro de 1979.

Zpele.coande beva moerá°, 0 sono. 0 snstalecto • menmendo de.
otos, unnas e 40 40S. 4 Te LE.RASI LIA mr0osou em 1 10o CoMo de
Operavats Resse -COR Conon e• iodo of soinnuoton oeparo. eco q.
na a le Meado ror noros se*. MAse o sons. 4000400 mo
sir o denocamento dm tomos 0 roso. luo onme91.9 rebod. na
omorlo dm sormuodo dos muna In e o neelsel•ornento d• moo mon,

A do arendoonso

TERMINAI EascnvOo

Ano 073 1974 075 197. 1977 1971

Rens:encime 1081 21 442 0,151 35.774 50.7.1 01945

:Mo res0n.
emn 14,10 17.170 0361 22.441 29554 27.337

Tronca 4.111 2.711 3.175 1.175 4 04 5.454

oensrnuov nrLleON,cG,cx OISTRITO notou.,
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AGRADECIMENTOS

ARENO PIRES
Presidente

TELEFONES Púnicos
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DEMONSTRAÇÃO DAS ravuoçõEs Do medramo LÍQUIDO

111111111

Telebrasília
El1P1.0 del Soe.. glehot

Capital
social

radiado
Correção
monetário
do capital
realizado

Exercício findo arem 31 de dezembro de 1978

Roeram de capital
Doffeld

Ado n.	 • sulmondes	 brios sobro	 C01:1•010

submitdo	 aro	 obrarem	 mon•téri.	 Chilffs

de açae	 imatimontoe ondernento	 apulai	 ~MC

Rasemos da Cleros

Roma
1.01

Roave de
lucro.

Lucros
acumulados

Total do
património

líquido

Rubricas do património líquido

Cr$ Cr$ Cr$	 Cr$ Cri Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cf$ Cr$

Fontes de alteraçio
Seno sem 31 de dezembro de 1977 	 1.042.698.525 200.000 1.053.277 19.541.746 116.145.914

42.087.615
1.179.637.462

42.067.615
Coação monetário do saldo Inicial 464.693.433 464.693.433
Lucro líquido do exercício
Dirk/iças proposta: 24.234.172 124.234.172)

Rama Nal 217.689.813 (217.699.6131
Reservas de lucros a redizer
Dividendos (Cr$ 0,067 Por ação do

espiai social) (Nota 5)
160.689.9121 160.689.9121

Aumento do capitel social.:
Recuara de autonnancimentos 	 101.215.414
Recursos diTELEEIRÁS- 	 37.177.061

CMCCSO monetária *special (lrcuiddr
Jura sobre obras ern andamento

Camilo monetária do potrimbnio líquido
Saldo om 31 de domais de 1978 	 1.181.099.000

398.024.686
398.024.885

13.235.947
4.861.616

1.331.836
19.429.399

72.474
272.474

11.425.740

11.425.740

335.859.574

121.704.911
457.554.485

381.674
1.434.951

7.081.312'
50.857.230 217689.613 340.303.265

114.451.361
42.038.877

335.859.574
11,425.740

518.597.092
2.868.091.042

DEMONSTRA DASORMENS
DE RECURSOS• NOTASEXPLICA'TIMS

1. Remem da andais proadaseenoe serelbeis	 •
o) Ias de preplapio da dermareMea finaneekaa

Ai demorrtrações financeiras forem preparadas com base no
plano de contai park para as empreses conomionáriae de ferviços públicos

telecornunicaoles.
b) %MN IIMIONICOO

Segundo o Código brasileiro de Telecornunknies, os tarifas sio

- Mendes no mime de amigo pelo cudo. Em regime foi regulamentado Pelo

Decreto 119 52921/03. • posto em vigor CITSVét cii Resoluçio 0943/88 do
Coneerno Naciond de TenoomeinkaMes (wooliclo pele Secretarie Goral do
Miniaário da Comuniageen. Ene Iletologio determina que inutilmente sola
apurado o exumo ou ineufIciincia de resultado decorras" da tarifas em

A ineuriciencia miaria acumulada, no montante de
tr$ 211.493009 inclui Cr$ 124959.652 Motivos ao enercklo de 1976.

c) Previas me dawribme *Mime
A provielo pare devedora duvidoeos,é cakulede até o limito

máximo eMbeleddo esmo dedunvel pena efeito do irnpoeto de rende.
d) Almearlfade

Os Itens do almoreardado Melo amados ao curto rnédio de
equiekloqua do supera o aspo& mercado.

e) Imbileade
A derroca* doe bem • inealegio em enriçai encaixa Peio

método linear e taxa varilseis que atingem orn médio. 7,7% a.C.
Os eretos com ~Mak • repara sio lanada em denegas

quando incorridoseamelhories do capitalizado
Com beee na 11baoludio n9 43/88,5 Companhia alaria juros de

12% ao ano sobre o soldo merendas obro em andamento, oi quilo do adi-
denodos ao custo das obrancreditandose rondei elo openicioneis. No final
do traercido após deduzidos os juros efotivernenteincorridoe pedi %Maar
na obras em andemenne • o nein credor veraneiam* dos juros é levedo dim-
anara à reserve de afeitai.

1) lama" de ema
A Compenhia prodsione o imposto da rende! admita de e*,

conforme aliei* apec(fice, • vigorar e* o exercício finenairo de 1962
anobeie.111111.

g) . Ceatileolele age sugemio
Ene 15 da dezembro da 1978, o Ministério da Cornunkediles

emitiu • Poderia nP 1.361 em nimbai:110 a norma aproado pele Portaria
n91.181 de 25de outubro de 1974.

ENOS podarias determinam que as percolai paga Pela Proni
-eentamainerees • oznapondentee ao Preço vista do ~data no pleno

de expondo, serio mobilizada pela Cernambi' ale Moí Prndmonm de
*Mo, em nom da TolecomuniaMei Ilronakes S.A. TELEBRAS. Por
vez, a TELEIIIIAS copitalizert aquela parcelei pelo Mor patrimonial
próprias agia, em nom doa promitentaminentea. Os velem patrimoniais
aqui referidos serio apurados no firo do exercício social anterior *pune em
que ocorrer a capitaliza*, Mo podendo as 1196111s 	 C101ik114 por valor
Inferior ao nominal. A diferença entre o preço 8 vista da percolas ~biela
doe prornitentesessiesentes e o preço a Prezo á oenlideed• farde da Coma-

• Mia
11) Coral* earesnérie

De conformidade com a Miado em vigor, a emanai pro-
cedo à corredlo matéria das contas componentes do ativo permanente.
do património líquido, cuia contrapondo é levada aos resultados do exercí-
cio.
2. Medlflusglesde peteeedImeetos coralbeis

A partir deste exercício, atendendo ao que dispõem as legisla.
Mes das salgada por aças e do imposto de renda, a Companhia adotou os
seguintes procedimentos contábeis:

a) Eleitos lefbeionfries
• O roginro da corroei° monetária do ativo permanente • do pa•
trirnónio líquido, conforme descrito na Nota 1. h.

Anteriormente, os efeitos inflocioniria eram reconhecidos
atrasa da (a) contabilizada da comi° monetária do imobilizado segundo
critério ando vigente, cujo resultado líquido era registrado em conta de re•
ursa ara aumento de capital e (b) contabilizedio da MIICUSC140 do capital
de giro negativo ré o limite das solapam monetárias decorrentes de finan-
ciamento do imobilizado registadas no multado do exercício.

Como conseqüência dessa mudança, o luerodtquido do exerci.
cio, foi aumentado em aproximadamente Cr$ 202.000.000.

Em 19 da janeiro de 1978; foi efetuada a correcto monetária
especial do ativo Imobilizado-para eliminar a defasagem existente no cálculo
da correMo monetária do aitivo imobilizado, coro um correspondente cré.
dito à referva de corredio monetária.

b) DCINSCCIff0 aucleracka
A partir-deste exercido a Companhia deixou de contabilizar a

depreciado acelerada prevista pela legislado fiscal em vigor. Esta mudança
resultou num aumento no lucro líquido do exercício de aproximadamente
Cr$ 94.003.003, após considerar o efeito do imposto de renda.

c)" Contribuição ara expendo 	 •
No exercício de 10770 valor do Autofinanciamento a receber

doe promitentezusinands ora registrado no Realizável a curto prazo em core.
tripartida do valor registrado no Passivo pendente. A partir deste exercício,
mos valores passaram a ser registrados no Grupo Outros Valores do Passivo
• as paradas a receber como conta retificador. deste Grupo. Como resultado
desta mudança o Ativo circulante foi reduzido em Cr$ 22.526.355.

dl Ruma pare aumento de capitel iociel
Neste exercício os recursos a serem destinados a aumento de

capital social recebidos da TELEBRAS e dos promitentes-assinantes pala
integralizadrdos cornas do plano de expando, que anteriormente faziam
parte do Rio exigível, estio classificados em Outros Valores.
3. Tramam esse engome do %eterna TELEIMIAS • acionista controlador

Em 3140 dezembro de 1978 a Companhia mantinha os seguin.
les saldos de empresas do Sistema TELEBR AS e acionista controlador:

i I A recebo
Telecomunicações Brasileiras S.A. —

TELEBRAS	 Cr$ 3.408.02/
Outros empresas	 884.612

Cri 4.092,833

	

Curto	 Longo

	

prezo	 prazo
Telecomunicardes Brasileiras

	

S.A. — TELEBRAS Cr$ 33.970.221 	 Cr$ 11.026.670
Outras empresas	 38.098

	

"Cret 34.009.119	 Cr$ 11.026.670

oram mirrados no resultado do exercício a valores de
Cr$ 20.7.9092 referente a prestações de serviços do Centro Regional de
Procesamento de Dados -o Cri 12.027.344 referente a serviços de assis-
tindo técnica administrativa, postados pala TELEBRAS.
4. Imposto de rende

O imposto de renda está demonetrado como segue:
Corrente	 Cr$ 8.570.200
Diferido	 18.890.902

Cr$ 27.481.102
A provido do exercício no montante de Cr$ 8.570,200, foi

calculada após ter sido lema em consideração a (melai° no lucro ml doe
juros durona a construdb.

O importo de renda diferido mama aos seguintes item:
(a) lucro infacionerio diferido no valor de CM 214.M3.449 orá tributado
na °asilo da realiza* da ativos permorenta correepondento e (b) depre-
cie* acelerada no valor de Cri 100.004.912 abatida neste exercício do
lucro real • cuja Dental limito será efetuada em *verdeia futuro'.

5. Pertiorpeollee na recatados
As portidpeMes nos resultados estio demonstrados como segue:

Dividenda e pegar de anos anteriores	 Cr$ 11.721.98/
Dividendos declarados	 10.8119.912
Pertkipercio de empregado!	 20000.003

Cr$ 92.411.793

De acordo em o Mano social, os odonatos dm direito a
acabo como dividendo obrigatório urna modo nio inferior a 25% do lucro
líquido do exercício. Por proposta da AdministraMo da Companhia, foram
derclonedoe dividendos no total de Cr$ 80189.912, sujeitos è aprove* da
Assembléia Gerei Ordinária. Os dividendou foram anulados sobre o lucro do
exercício após a dedução da Reunia Legal e de Referva de Lia°. C Rectliar.
6. Creiam por finandareento

Em 31 de dezembro de
seguinte posição:

NOM
ares

Principal mie
alarga inumam

1979 Cr$ 43.525994
1900 23.210.292
1961 17.759.512
1982 3.811.729
1963 3.811.7,211.
1914 3.611.729
191115 3.611.729
1996 3.811.729

eo.i—Wn—LW

dri 103.654.433

Os financiamentos em moeda estrangeira foram convertidos à
taxa de cambio oficial em vigor em 31 de dezembro de 1978.

As taxes de juros vedam entnert a 11% a.a.
Em guarida dos financiamentos foram dados avais de Trinco'

municadas Brasileiras S.A. — TELEBRAS.
7. Contribuição pare expendo

Os valores recebidos dos prornitentesõssinantes até 31 de
dezembro 60 1970, estio resumidos abaixo:

Castrados lateralizados
Portarias 18/415
Portaria 1.181/74
Porterhe 1.381/715

Contrasta amenizar
Portarias 18/415
Portada 1.181/74
Portaria 1.361/76

Menos: Autofinanciamento a receber

Cr$ 405.246.751

A Companhia adota o critério de contabilizar nesta conta co va-
lotes dos contratos dos promitentesassinantes negociados com instituições
financeiras.

O total acima, inclui Cr$ 121.947.735, referente as parcelas
vincendesdos contratos negociados entre promitentes-assinantes e as in.titui.
dos financeiras.
8. Capital social

O capital social autorizado 1 de Cr$ 2.000.000.000, subscrito
e integralizado em 908.530.000 ações de Cr$ 1,30 ceda urna, assim distri-
buídas:

NO de ações
Ações ordinárias	 593.156.222	 Cr$ 758.103.089
Ações preferenciais — dividendos

	

de 6% Lb. aio cumulativo 325.373.778 	 422.985.911

	

908.530.000	 Cr$ 1.181.009.000

9. Fundado Talebrás de Seguridade Social — SISTEL
A Companhia é urna das patrocinadoras da Fundação Telebrás

de Seguridade Social — SISTEL que tem corno objetivos principais a compl..
mentido da aposentadoria e o amparo social dos empregados das companhias
associadauà TELEBRAS.

Neste exercício a Companhia recolheu a favor da Fundado a
quantia de Cr$ 15.758.466. Este valor corresponde a recolhimentos mensais
de 7.085% sobre as folhas de pagamento da Companhia, sendo 4,585% refe-
rentes à contribui*, normal e 2,5% corno complementado da dotado
inicial.

E APLIC
Origens doe °ourice:

Lucro líquido do exercício 	 Cr$ 484.883.433
Despesas (ermitas) que

Mo envolvem capital de giro:
Depreciações e amortizações

do imobilizado • diferido Cr$ 209090.161
Valor residual do imobili-

zações beixadas	 611.273
Variaçio cambial soba os

financiamentos a longo
prazo	 14.798.567

	

Saldo de correM3 monetária	 1241.923.7851
J1/40. sobre Manem andamento 142.4958381

	

Imposto de rendo diferido 	 18.980.902
Variação nos resultados de

exercícios futuro.	 (6.965.211)	 (47.093.9311
Total dos recursos gerados

pele atividade CCOficOiC3
Aumento do passivo exigíve l a

longo prezo:
Débito com acionista

controlador
Recoza para aumento do apitai

Contribuição para expendo
Recursos da TE LEIRAS

Aumento do capital social:
Marcos de TELEBRAS
Autofinanciamento

Ágio na subo:rido de ações
Redudio do ativo realizável a longo

prezo
Total das origens

Aplicados doe IICUCIOC:
Aumento do ativo permanente:

Ativo imobilizado	 556.044.993	 ,
Ativo diferido ,	 239.419	 558.283.312

Reduclio do parvo exarai a
longo prazo:

Irntitukbers finenercia
Dividenda provisionados	 Cril 80.888.912
Outros aplicadas	 788.893	 81.458.805

Total das aplicações	 850.443.433
Aumento do capital circulenie

líquido	 Cr$ 120,157.522

	

31.12.77	 31.12.21	 , Varado
Atido circulante CrI 204.452.311 Crél 279.320.361 	 C.r$ 71.9118.050
Passivo circulante	 436.156.196	 386.966.724	 48.288.472
Capital circulante

líquido	 Cr$ 230.703.995 Cr$ 110.548.363 Cr$ 120.157.522 
PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

limos. Srs.
Diretores e Acionistas da
TeICCOMuniCk5•1 de Brasília S.A. — TELEBRASIIIA

Examinamos o balanço patrimonial da Telecomunicações ti
Brasília S.A. — TELEBRASIIIA, levantado em 31 de dezembro& 1978 e as
respectivas demonstrações do resultaria, das mutações do petrimbnio líquido
e das origens e aplicações de recursos correspondentes ao cordeio findo na-
quela date. Noseo como foi efetuado de acordo coro as norma de auditoria
gerairronte aceitas e, comedientemente, incluiu as provas nos registro. core-
taxeis • outros procadirrontos de auditoria que julgamos necessários nas
circunsdncias.

Em nossa agindo, as demonstradas financeiras acima referido
representam, adequadamente, a pedido patrimonial e financeira di Teleco-
municações de Brasília S.A. — TE LEBRAS 111A .10 31 de dezembro de 1978,
o resultado de suas morados C ri origens e aplicações de reCtitIOC correspon-
dentes ao exercício findo naquela data, de acordo com os princípios de con-
tabilidade geralmente aceitos e as normas estabelecidos passas empresas coo-
cessionárias de serviços públicos de telecomunicado, ogurdo legislado vi-
gente, aplicados com uniformidade em ralado co exercício anterior, exceto
quanto às mudanças dosadas na Nota 2.

Sio Paulo, 02d. fevereiro de 1979
A RTHUR YOUNG AUDITORES ASSOCIADOS S/C LTDA.

CRC,SP 8284
Elso-Raimondi

Contador CRC—SP 15907
PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Os membros do Conselho de Administrado da Telecomunioições de
Brasília S/A. — TELEBRASCLIA, em cumprimento ao inciso V do are; 142
da Lei nP 6.404/76, examinaram, inclusive-à vista da verificação procedida
por Anhur Young Auditores Associados S/C Ltda., as demonstrações finaq
ceiras, o relatório da Administração, proposta sobre a destina* do lucro
líquido do exercício e demais documentos relativos ao exercício social encer•
rado em 31 de dezembro de 1978,-Reflotindo tais documentos fielmente a
situação da Empresa, o Conselho de Administraçio aprova-os por unanimi.
õade, estando em condições de »rem submetidos à Assembléia Geral.

Brasília, 260 março de 1979

A

BNEORPIREST  , s
JOSE LEITÃO VIANA

JORGEAR	OFHE R
PARECER DO -CONSELHO FISCAL

Os abaixoaseinados, membros do Conselho Fiscal da Telecomunicações
de Brasília S/A — TELEBRASiLIA, tendo procedido ao exame do Balanço
Patrimonial, DEnOrntriK10 do Resultado, Proposta sobre a Destinado do
Lucro Líquido do Exercício e domais documentos referentes ao exerckinen
arredo aro 31 de dezembro de 1978 e tomando por bali o Parecer dos Audi-
tores Independentes-- Anhur Young Auditores Associados S/C Ltda. — data-
do de 2 de fevereiro de 1979. opinam, de acordo com O XL 57 do Estatuto
da Sociedade, que os mesmos estio ern condições de serem submetidos à

aprovado da Assembléia Geral Ordinária.
Brasília, 2 de março 60 1979.
SERGIO BAPTISTA PIRES

NILDENOR CAVALCANTE DE CASTRO
FRANCISCO PEREIRA FILHO

H) a:Pear

1976, os financiamentos esmeravam

Cr$	 822.819
30.451.242

252.225.155

283.299.016

17/.548
2.499.346

141.803.196

144.474.090

427.773.106
(22.525.355)

437.599.502

236.735

180479.705

	

14.495.965
	

174.974.670

37.177.061

	

101.215.414
	

13E1.362.475
16097.583

1.310.010
770.1300.955

30.703.318

(89 2948 — 22-3 — 79 —Cr$15.400,00)
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MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Previdência Social

SUPERINTENDENCIA REGIONAL - BRAS/LIA - ur

PORTARIA INPS,-RDPA_ N9 15 pin 16 DE MARÇO DE 1 979

	

O SECRETARIO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 	 DO
INPS, no Distrito Federal, usando das atribuições que lhe confe
re o Item 1.2, inciso III, alínea h, da RS-INPS-013.2, de
11-10-78, publicada no AS/D0-141/78 e tendo em vista o que cons
ta do Processo n9 623000.002717/79, RESOLV E:

Conceder dispensa, a pedido, a contar de
19 de fev ereiro de 1 979, a izEIDA MACIEL RAMOS, mat. 830.924,
declarando vago, em consequência, o cargo de Agente Administra-
tivo, Classe "A", referência 25, de que era detentor.

Arlindo de Souza

PORTARIA IMPS-RDFA NO 16, DE 16 DE MARÇO DE 1 979

O SECRETÁRIO REGIONAL DE ADMIWI3TRAÇ.410 DO
INPS, no Distrito Federal, usando das atribuições que lhe -
confere o ftern 1.2, inciso III, alínea b, da 2S-INP3- 013.2,
de 11.10.78, publicad: uo 83/DG-1La/78 e tendo em vista o
que consta do Processo :IQ 623-000/002915/79, ESOLVEf

Conceder- dispensa, a 1.adido, a contar de
07 , de fevereiro de 1 -979,, a 'CARLOS .AURÉ,LIO SANTOS DE CARVA -
LHO, Mat. 180.940, declarando vago em consequência, o car -
go de Médico, Clas;:e	 Referência 32, de que era detentor.

Ari:Indo de Souza

PORTARIA INPS-UFA Ng 17, de 19 de março de 1. 979

O HCRETÁRIO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO
INPS no Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe confe-
re o item 1.2, inciso III, alínea b, da RS-INPS - 013.2, 	 de
11.10.78, Publicada no AS/DG - 1111/78 e tendo en; vista o	 que
consta do Proces;In n S'1DF - 5.23/02116/78, RESOLV E:

Retificar a PORTARIA INPS/RDFA No 23, DE
30 DE NOVEMBRO DE 1 978, publicada no Diario Cficial de 32/12/78,
que concedeu dispensa, a pedido, a G .SALDO BENTO DA SILVA, ma -
trícula 180.397, para considerar a data da dispensa a partir de
13/07/78.

Arlindo de Souza

RELAÇÃO INPS /11 $9 031 de 150371

PORTARIAS 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

$9 SAP-113, de 060379 - Autorizar 4 lavratura de Contrato de Traba
lho sob e regime da Legislaçío Trabalhista, para o emprego de
Agente Adminietrativo, LT-SA-801.A-24, cumprindo 40(quarenta) ho-
rale 'emanais de trabalho, ee face de habilitaçío em concurso 	 do
DASP, conforme as disposiçZes contidas nes normas em vigor, 	 com
os candidatos relacionados- no anexo.
Processo DASP-ú9 1 448179 - Eis. do* concursos-C.12/75-C.01/78
MACRIO-AL(14) - AGENTE ADMINISTRATIVO

Elza Maria Lopes Sales, Edival Paulatino dos Santos, acero Angeli
114 Santana, Virginia Salgueiro -Casado, Edna Hiena Sarboae. I va -
nilda Quiríno de Melo, Ieda Espíndola da Silva, Armando Mune. Bra-
sil. Netcha Silva barbou'. Soei* Matia.Wanderlay, Joie Joaquim doa
Santos, Luciana Vieira de Jkiratajo, Sairia do Socorro Fragoao e lidei
fosso Gonçalves Queiroz.
SALVADOR-!A(30) AGENTE ADNINISTRWEIVO
beatriz Gui 	  Lins Santola, Jecyra Pardo 'imantai, Ivo Araujo
de Azevedo. Maria da Graças Porto Pinheiro, Tanildes Milita*. de
Sousa, Jaime de Silva Ameis, Eleidlea'Madely CO4ffillilvés. EduardoMeneses Valverde, Witam ,Rocbadellimeida. Mario 141i0 Come.
visa. Maria 4* lotardes OenceigÃo iseates. lildnete Alomacams '

Freitas Barros, Norma Borba Velos°, Dolores Fraga Vieira, Maril-
za Simíes Ribeiro, Carlos Leopoldo Travessa Rocha Lima, trans lie

.po dos Santos, Terezinha da Cruz Mercís Santos, Susan& Gentil da
Silva, Raimunda Maria doe Santos, Gleide Maria da Silva Gomes,
Octacilio Ribeiro Bispo, Zenilda Evangelista Pereira, Cílio. Nos -
teiro da Costa, Ana Magaly Ferreira da Cunha, Edimía Mello 	 de
Souza Lima, Everaldo da Silva Ferreira, Alvacy , Morai, Cargueira
Maria Ariçuzete da Crus e Walkiria Brandi° de Castro.
FORTALEZA-CE(15) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Luiz Elius Sampaio, Francisco Cisar Lima Bezerra, Paulo Roberto
Pinheiro de Rezende, Maria Deusimar Haia, Mircia Maria de Paula
Jona, Maria Goretti Araújo de Lima, Franciaca Ileuda Coelho de
Carvalho, Josí Alves de Oliveira, Nespoli Brandi°, Maria Ince
de Oliveira, Luiz Jackaon de Albuquerque Nogueira,. Manoel Fernan
das Sobrinho, Dano Rodrigues da Silva Junior, Joes Mauricio RodrT-sues da Costa e Vara Lúcia da Costa Santos.

IÃO LUIS-MA(13) - ADENTE ADMIMIOTRATIVO 

Maria Malta Lopes Ispindola, Roosevelt Silva Ferreira, irmilia
Epifania doe Reis Ribeiro, Maria das Dores Ribeiro doe Mantos, J8
fran de ~rue Metal, Multas Maria Duarte do Naecimentn,Ronaldo
de Oliveira, May Guinaria' Parreira, Maria da Conceiçao de Oh i -
veira Martina, Maria Marlene brilhante da Silva, Maria Cristina
Ribeiro Machado, Maria tinia Guimaraee Martins, Rui liste:me Ama-
ral, Azeredo Teixeira Louseiro Filho e William Rodriguee Soares.
vudatko-se(17) - AGENTE ADMINISTRATIVO

Jane. Maria Crus, Antonio Carlos Siqueira, Maria Luisa Tavares
Gui 	 	 Maria de Fatima Ulmo Carneiro, Jose Carlos Welff
Carlos Alberto Azevedo, Wilson faveygnini, Ernesto Joio Caulyt
Santos, Angelina Ferron, Mello Siqueira ?Imantai, Lesta Ilaseani,
'liana Ramos, Gleide Santos Guinareis, Edna Maria Sousa Guedee, Na
ria Luzia Vaseoler, Luis Carlos da lousa e Wilson Alves de Asava -do,
uttx-rA(ts) - AGENTE ADMINISTRATIVO

Claudionor Rodriguee toarem, Elias Nascimento de Moraes, Alda Ma-
ria Brandi* taifa, Maria Dion Elia Ferreira da Moda,Durcelina Ari
sio Araajo dos Santos, Remada Dias de Almeida, Albeniee Cetro T
Cargueira, Maria do Socorro Sardinha de Oliveira, Maria de Mata-
ra Wanhum Gonçalves, Rosa Maria Figueiredo Cabem, Cermy de Masa-
reth Bernal da Costa, Jose da Paixao Ladeira Alves de Lima, Ma@
doe Santos Nascimento, Isabel Cindida de Castro e Tulio Ronaldo
Azevedo.
RECIFI-PZ(30) - AGENTE ADM/NISTRATIVO

Rogirio Mais de Melo Asado, Omar Gomes de Sena Filho, Ilvaro Pin-
to Monteiro Filho, acero Tadeu de Carvalho Pires, Evandro AraGjo
Nascimento, Claudemir Iniciados Santos, Roberto Majella da labre-
ga Camboir, Jos: Luis redrosa de Oliveira, Cristina Siqueira Cam-
pos, Roaangela Sararia de AraGjo, Gieoneide Maria Rodrigues de
Oliveira, Maria Lusineide de Biqueira, Maria de Fatima da Crus
Maria Jos; Acioly da Silva, Jane Monteiro lamarcoe, Maria Cilia Ta
vares Valença, Mane de Carvalho Matos, Marcia P r a rrr es Sampaio,
Angela Maria Barbosa, Maria Melena Gomes Alves, Maria Estavam da
Silva, iraclides Leandro de Morais, Maria Olimpia de Lima, Maria
Reunia Dinis de Medeiros, Everaldo Pereira do Nascimento, Edisio
Pereira Sitonio Filho, Maria de Fitima de AraGjo rrrrr ra, 	 Gilka
Ferreira de Oliveira Gomes, Cleuder Ferreira Aseunçao	 e	 JorgeAlexandre Batieta.

JOÃO PESSOA-PE(10) - AGENTE ADMINISTRATIVO

Rita Narineves Vasconcelos de Lima, Carlos Jos; da Paiva Espindo-
la, Paulo Josí da Silva Vasconcelos, Elza da Silva Martins, Anto-
nio Leal Patricio, Francisco Joie; Brunet Cavalcanti, Valquiria Lu
cia de Almeida Gomes, Maria das Graças Andrade da Cunha, Luiz PaW
ta rilho e Paulo Pedro da Silva.

TERESINA-PI(12) - AGENTE ADMINISTRATIVO

Ana Lúcia Migo Martins, Maria do Socorro de Sousa, Maria Irma
Vieira Ribeiro, Antonio Fortes Dinis, Domingos Rufino Gomes Neto,
Pedro Rio Lima, Francisco das Chagas Melo do Nascimento-, Iria Dal-
va Aguiar Milhomens, Edimar Machado da 	 Ana Bezerra de Alen
car, Izalmi Iolzofi da Silva Lima, Raimundo Nonato Batista Crises=
tomo, Maria do Carmo Pires de Carvalho.

NATAL-RN(17) - AGENTE ADMINISTRATIVO 

Zelia Christina Capistrano de Oliveira, Ada Maria da Cunha Galvio,
Rivanildo Silva Moreira, Joio Monteiro da N6brega, Horíció Pires
da Cunha, Norma alia Ribeiro dos Santos, Vara Lucia Batista de
Vasconcelos, Aldemir Soares de Souza, Dailor Bezerra Pessoa, Ma-
ria de Fítima Cavalcanti Ferreira dos Santos, Maria de Vitima Arru
da, Maria Auxiliadora Dantas de Siqueira, Maria de Pítias& .• 	 da• Cunha, Carlos Lopes Bezerra, Walter Dutra Germano da Silva, Zania
Maria de Medeiros Montenegro e Fernando Josí Procúpio Cabral.

ARACAJO-SE(10) AGENTE ADMINISTRATIVO

Eudson da Silva Mais, Romualdo Prado Gama, Valmir Oliveira Alves
Maria Helena Melo, Paulo Matos Moura, Ednalva Mecenas Souza, ta-
nino Fernando Cruz, Valtermilson de Oliveira. Alvani Pereira dos
Santos e Claudoaldo Pereira.

RIO BRANCO-AC(10) - AGENTE ADMINISTRATIVO

Jose Augusto Marinho, Sacia Maria Celestino Nogueira, Jos; Carlos
Ponciano .da Silva, Maria Auxiliadora George Barbosa, Merandolina
Marques de Jesus, Normand° Feliz Araripe Leite, Heleneida de Areai
j0 MO4it. Ademilde Marinho Soares, Margarida Carvalho de Souza e
Maria das Neves Oliveira e Silva.

MANAUS-AM(10) - AGENTE ADMINISTRATIVO	 -

Hirto Jorge Lopes Santana, Joana D'Arc Rodrigues do Nascimento, Jo
s; Tiburcio de Britol Maria de Patina Gonçalves de .Carvalbo, -Paulo
Roberto Leite Guimaraes„ Neide Vieira Leira, Mania Cecilia Miyech4
Francisca Aldenizia Rosne, Maria de Nanar; Caste* Ribeiro e Alinedo Nascimento Silva.
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FLORIAN6POLIS-SCX20) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Timolau Achada, Carlos Mumberto doa Santos, Josei Mttillo da Serra
COsta Filho, Sonia- Regina Januírio, Maria Virgínia Rovere Chaves?
Clauso Ambrosini, IsMer da Costa Medeiros, Metia Iuntiva da Sil-
va, Cang a Alberto leake, EViie g io Jõee da Silva, Anaciremi
Braga. de Moraes, Eda Maria de 'Meio Drustolin, -João Luis Dutra,
Povoas, Jose Luiz de Moura Róis, Mauro Pacheco Pereira, Bereni.
ce de Melo Philippi, Rubens, Cunha, .1na Rent., Does de Lima':'r
Silva e Marlene Bento da Silva.

CRICIUMA-Sd(i) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Maria Salete BudniNilaxiezi
RIO DO SUL-SC(1) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Roseli Jussara MUller
TIMBó-SC(1) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Ronaldo Piske
IMBITUBA-SCW - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Ney Souza Filho	 -
ARANGUA-SC(1) r AGENTE ADMINISTRATIVO 
Maria Odete da Rosa
CONCORDIA-SC(1) - AGENTE ADMINISTRATIVO,
Carlos Augusto de Paula-	 -
CURITIIIANOSrSC(1) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Rute Remos do Carmo
JARAGUL DO SUL-SC(1) r AGENTE ADMINISTRATIVO 
Senizia'Mafta Pinto-
SÃO JOAQUIM-SCíl) r AGENTE ADMINISTRATIVO.
Cunhar:alga Heidemann
SÃO MIGUEL 1:20ESTE(1) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Jorive Gomes da Silva
GOIININ-00(5) - AGENTE ADMINISTRATIVO
João Eugenio Chaves, Maria de Fítima Dilia Mendeé, T 	  Martins
Arruda,- Valdomiró Almeida da Silva e Benjamin Divino de Sousa:

GOILSrG0(1?.* - AGENTE ADMINISTRATIVO'
Maria de Fatima Alencaskro Pules
AILAGUAIANA-G0(1), - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Maria Edite Alves do Namoinento
JATAI-G0(1) - AGENTE ADMINISTRATIVO
Iene Lima Martina
DRIJA9UrG0(2) - AGENTE ADMINISTRATIVO;
flaell Soare. Dias e Edmar Fetaaadea de Carvalho
IPANERIrG044 r AGENTE ADMINISTRATIVO 
Batimar legtaa Pereira
RIO.VESUSE-GO(1) r AGENTE ADMINISTRATIVO 
Eli Maria Aparecida Pacheco
ITIHSSIAIA-00(1) .-AGENTE ADMINISTRATIVO - Clarice ?alicia de Araujo
CERES-GO(2) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
laide de Andrade e Eulenio Afonso Machado
CUIADIrMT(13) r AGENTE ADMINISTRATIVO 
Eliane de 'Oliveira Santos, DaIvanete Maria da Costa,Fraincelino'
Darcy Braga, João Batista 'leiaute França, Cleones Celestino Da
tiáta, Migueline da Costa Campos, Lucindo Garcia, Maria Teresa
de Morais, Edson Luiz, Xlvaro Marçal Mendonça, Edmundo Alon-
g o Ardaia, Herondina Auxiliadora de Cerquetra Lobo e Lousite
Ferreira da Silva.
CORUMBÃrMT(1) - AGENTE ADMINISTRATIVO
Adelson Miguel Navarro
AQUIDAUNA-MT(1) - AGENTE ADMINISTRATIVO 
Nair Campos da- Silva
ItONDÕNóPOLIS-MT(1)-AGENTE ADMINISTRATIVO 
Joao Batista Neves
N9 SAP-114, de 070379 - Autorizar a Lavratura de Contrato de Tra
talho sob o regime da Legislação Trabalhista, para o emprego de
Agente Administrativo LT-SA-801.Ar24, cumprindo 40(quarenta) ho-
ras semanais de trabalho, em face de habilitação em concurso do
DASP, conforme as dispowiçOes contidas nas normas em. vigor, para
terei: exercício na Superintendencia Regional no Estado do Cear,
do* seguintes candidatos:
FORTALEZA-CE 

Remiro da Silva Braga Filho, Joe; Almir SanSão de Alcintara,Jo-
se Rubens. Venceslau da Silva, Helena Maria Duarte, Paulo Plu -
terso de Araujo Fontes, Paulo Maria Lopes e Francisco Valder Lo
pes Nunes,

SECRETARIA REGIONAL DE SERVIÇOS PREVIDENCIÃRIOS NO ESP.SANTO 
N9 RESS-001 de 180179 - Fazer cessar os efeitos da PT-SESVA- n9

02, de 270977, que designou MANOELLA ANTONIA DE ALMEIDA CASTRO,
Agente 'Administrativa, mat.827 003, ref.26, para exercer a fun -
çao de Chefe de Seção Adnlinistrativa dó Centro de Serviço Social
cod.DAI.111.1, n9 1106070.

N9 RESS-002, de 180179 - Designar em cariter proviserio, L gA DE
FREITAS RAMOS, Agente de Portaria, mat.39 141, ref.10, para exer
cer a função de Chefe de Seção de Administraçao, ced.DAI-111.1
n9 1106070. na Equipe de Serviço Social.
N9 RESSr003, de 180179 - Designar em caríter proviserio, ANTÔNIO
ROGgRIO RIBEIRO, *gente de Colocação ?. mat.800 771, para exercer
a função de Chefe de Seção de Recepçao e Registro, ced.DAI-111.1
n9 1106069, na Equipe de Serviço Social.
N9 aEss-004, de 240179 - Designar ACUINALDO PREZOTTI, Mídião, ma
tricula n9 860 192, re1.32, classe "A",para exercer a função de
Encarregado de Analise, cad.DAI-111,1, n9 2162027, na Coordenado,
ria Regional de Pericias Medicas.

AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM MINAS GERAIS- Contagem
N9 GMGCT-025, de. 050279 - Designar fZICLgA CASAGRAHDE, matricula
n9 891 001, Agen/e Administrativo, para exercer a função de Che-
fe de Seção de Concessão, cód.DA1-111.1, n9 1108334.

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NO ESTADO DO RIO.DEf:UNEIRO 
N9 RJAP-020, de 050379 - Conceder aposentadoria, a yOlANDA DOS
SANTOS LEITÃO-, mat.1 910. 722; pgWo.I88- 555, ocupanteda carrei-
ra de Agente Administrativo, classe "O", ref.34.
AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NCNIO_DE JANEIRO -.Centro _
NO 244, de 120179 - Cessar a conter de -120179, a /i'T-GRJCE-193,de
020278, que designou a servidora GLECY GONÇALVES PERES, matrícu-
la n9 45' 243 ;.Agente AdministrieiVg ,'ref:31, pira respondei' pela
função de Chefe de Seção de Concessao, ced.DAI-111.1,n9 1105646.
SECRETARIA RÉGIOWAI DE ADMINISTRAÇÃO NO RIO GRANDE bó SUL
N9 RRSA-016 de 220279 - Rescindir, na forma do artigo 4-77, da
Consolidaçao das Leis do Trabalho (CLI), a partir de 121278,	 o
Contrato Individual de Trabalho do servidor ADÃO JORGE LOPES DA
COSTA, mat.841 676, Motorista Oficial, classe "A", ref.14, da Ta
bela Próvisíria de Empregados dg antigo INPS, da Superintendeu 7
eia Regional no Estado do Rio Grande do Sul.

AGENCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM PORTO ALEGRE-RS- Centro-Sul 

N9 GitSCE-I13, de 200279 - Designar CECILIA RIBEIRO PINTO, matri-
cula n9 24 237, Agente Administrativo, ref.30, para exercer, no
Serviço de Seguros Sociais, a função de Chefe de Seção de Inseri
ção de Segurados, ced.DAI-111.1, n9 1114835.

N9 GRSCE-114, de 200279 - Designar CUIDO MOLINARI ROJAS, matricu
la n9 72 268, Medico, ref.48, para exercer no Serviço de Seguros.
Sociais, a função de Chefe de Grupamentõ Medico-Pericial, cedigo
DAI-111.1, n9 2114855.

RELAÇÃO INPS/RJ N9 032, de 19057T

PORTARIAS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SA

N9 008, de 090319 - Exonerar a partir de 160379, a servidora BEA-
TRIZ LIA MARIN! ESTEVEZ, mat.180 791, Tecnica de Administração
aposentada, do Cargo em Comissão, ced.LT-DAS.101.2, de Coordenado
ra de ComunicaçOes e Transportes, n9 3260 -395, do Departamento deServiços Gerais.

DEPARTAMENTO DE PESSOAL - SAP 
kV 111 de WYUdf,.
emiti*, de acordo com o artigo 207, Parígrafo 19, da Lei número

1 711, de 281052, EDSON DEMICHELI, mat.1-82 837, Iscriturítio,
digo AF-202.10.B, do Bueiro Suplementar de extinto IPASE(Proces-
so n9 5002193/78).

N9 131, de 120379- - Autorizara lavra-ti-ira de Contrato de Trabalho,
sob o regime da Legislaçig Trabalhista, pari o emprego de Agente
Administrativo, IT-SA-801,A-24, cumprindo 40(quarenta) horas sena
nau s de trabalho, em face de habilitação em concurso	 DASP, coW
forme as disposiçees contidas nas normas em vigor, com os candi-
datos relacionados no anexo. (N9 do concurso C.12/75 • C.01/78)
CANELA (RS) - 1 - Paraguasse Alves Bertolucci
CACEQUI (RS) - 1 - Marco Antonio Martins dos Santos
ITAQUI(RS) - 1 - NILVA SANCHOTENE PINTO
SOLEDADE(RS) - 1 - Helena Tondi g DiPP
CARAZINHO(RS) - 2 - Ademar Schlichting e Jose Silvio Meira de Cam

P98'
SANTANA DO LIVÉAMENTO(RS)-2 - Giaele Quintana 'Marques e Elizabeth

Padilha Ramos-
BENTO GONÇALVES(RS) - 2 - Ivani Weirich e Renato Cristofoli
CACHOEIRA DO SUL(RS) - 2 -Jorge Carlos Borges- Esber e Iran Souza

Carvalho
ROSÃRIO DO SUL(RS) 2 - Potyguara Ita Martins Filho e Luis Edgar

Dalfolio Gerzson
URUGUAIANA(RS) 2 - Jose Olavo Zubiaurre da ' Fontoura e Eliane lu -

ria Trevisan
SANTO ANGELÓ(RS) 2 - Jader Soares 'Teixeira e Sueli Antonia Ferrei

ra Lutz
MONTENEGRO(RS) 2 - Jose Aloisio Bohn e Arcizio Albuquerque Fagun-,

des
ESTEIO(RS) 2 - Maria Helena Soirefmann e Rodnei -de Oliveira Stra-

atmann
SAPIRANGA(RS) 2 - Giaci Cansi e Marion Cecilia Martins
CRUZ ALTA(RS) 2 - Louasil Lemos da Silva e Miguel Arcangelo Faccio
ESTRELA(RS) 2 - Nestor Diehl e Silvia Maria Braun
GUA/BA(RS) 2 - Anna Maria Brum da Rosa e Eliane Regina de Oliveira

Soricco

SANTA ROSA(RS) 2 - Ignacio Boufleur e Nata Verlaine Trilha Bei -
' monte

ALEGRETE(RS) 2 - Ana Maria Alves Antunes e Neuza Lopes de Preiteie
CAMAQUÃ(RS) 2 - Gilberto Fagundes de Oliveira e Marlene Pires: dos

Santos
ENCANTADO(RS) 2 - j anio Luiz Fraportí e Madeleine Rodrigues
JAGUARÃO(RS) 2 - Maria Nivone Rodrigues Silveira e Rosinei Bram -

cad.
PALMEIRA DAS MISSOES(RS) 2- Elpidio Benvindo Londero e Rosaura Te

resinha Cerutti
RIO PARDO(RS) 2- Celso Menezes e Sandra Pfingstag Mendez Riveiro
SANTIAGO(RS) 2- Joio Alberto do Santos Cazartelli e Joel Narciso

Ribas
SÃO GABRIEL(RS) 2- Maria Aparecida Dantes e Edison Souto Salvaje
SÃO LUIZ GONZAGA(RS) 2- Elvira dos Santos Moraes e Marna Iggício

-Wynyczynski
SÃO SEBASTIÃO DO CAI(RS) 2- Maria Lucia Dartzen e Raquel Sigavoi

Hildebrano
TRÊS PASSOS(RS) 2- Rosalvo krause e Doris liaria Dolores Smaniotto
GRAVATAI(RS) 2- Camilo Fragata dos Santos Neto e Leo Francisco

Doncatto
SANTA CRUZ DO SUL(RS) 3- Marli Jeckisch, Zilí Maria dos Santos e

Maria Guilhermina Lima dos Santos.
àuf(Rs) 3- Ignes krUger, Teresinha Aura Dutra e Agata Manei
PASSO FuppmRs.1 3- Nilvo Reinoldo Fries, Marlene Terczinha Marchio

ri Moura e Lourdei Anita Cervieti
ERECHIM(RS) 3- Jaime Severino Sertaglio„ Neurides ,Montini e Joio'"

Batista Vieira

•••1-
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TAQUARA(RS) 3- Nara Elisabeth Fontes, João Pedro Strassburger e Ma
ria Aparecida Marques Flor

VACARIA(RS) 3- Dauri Jorge Varaschin, Vivian Regina Orsi Teles e
Olinto Broglio Borges

SÃO JERONIMO(RS) 3- Nadir Elaine Btidihein, Maria Ezilete da Cruz
da Silva e Giovani Cernicchiaro dos Santos

OSÓRIO(RS) 3- Teodoro Matos Tomaz, Tania Maria Bueno Rostirolla e
Suzana Pinheiro .Ceroni

LAGOA VERMELHA(RS) 3- Vildete Tedesco, Iliany Justina Mondadori
Hoffmann e Janice I4enezes Muliterno

RIO GRANDE(RS)- 3- Ielza Maria Louro, Zerlina Maria de Souza Ferrei
ra e Henrique da Cunha Souza

CANOAS -(RS) 3- Carmen Lucia Vieira Pedersen, Eda Maria Souza e Ar -
tur de Azambuja

CAXIAS DO SUL(RS) 3- Eugenio Valentini, Liege Walderez Francisco e
Maria Saleta Pereira

NOVO HAMBURGO(RS) 5- Carlos Rocei dos Santos Gil, Juarez Pereira
Duarte, , q MaÉali Antonelli dos Santos, Tinia Clair
da Silva Nunes e Claudia Maria Scheffe

BELO HORIZONTE(MG) 46- Stella Maria Martins, Thomaz Cambraia de
Toledo Silva, Maria Lucia Jorge, Jose.
Antonio Porto, Lucia Alves da Silva, Ro-
singela Guimaries dos Santos, Jever Gon -
çalves Cota, Jorge Marciano Filho, Fer -
nando Lima França, Marcos Antonio Soares
Craviie, Jesus Alves da Silva, Josí Re-
nato Versolini Hudson, Jackson Eduardo
Carlos Augusto da Silva Alves, Paulo Sír-
gio de Castro Reis, ' Denise Corria Rabelo,
Nely Catarina Cirino Dainez, Manoel Divi
no de Siqueira, Moacir Fontainha Sobrinho,
Maria Aparecida Vieira Alves Ribeiro, Mar
cos Joei de Souza, Carlos Roberto Coelho,
Ademir Raimundo dos Reis, Nivaldo Marques
Teixeira, Paschoal Gonçalo Barboza, Dora
lice Torres, Elcio Roteia Araújo,	 Ruja
Alves da Silva*, Sonia Maria Passos, Mauro
Araajo Ramo., Maria da Conceiçio Gtanieri,
Marynice Campas, Antonio Fernando de Oli
veira, Marilene Gonzaga Coutinho, Enei-
da Mary de Miranda Cruz, Antonio Juatino
dos Santo:, Marcy Gasparoni Tonioni 	 de
Queiroz, Tarcísio Ferreira Figueiredo,Ge
ratdo, Magela Sales, Fernando Otívio No -
raie, Maria Inc. Nunes da Silva, Eni Vi
eira de Carvalho, Marcos Aurelio Soares
Pereira, Narita Teodora Dinis, Elvira
Corria Parto, Vander Geraldo de Castro.

UBERABA(MG) 2- Maria de Lourdea Zacarias Coelho é Hely Francisco
de Lima

BARBACENA(MG) 2- José. Maria de Oliveira e Nelma Russo
ITAUNA(NG) 1- Maria de Lourdes Batista Parreiras
SÃO . JOÃO NEPOMUCENO 1- Anna de Lima
LAVIAS(MO 2- Josí Afonso de Souza e -Maria Cristina Arbex de Cas

iro
SABARI(MG) 1- Hilton Manoel dos Santos
GOVERNADOR VALADARES 2, Maria Angela 'Firmo Caldeira e Jos; Lobo

Filho
MONTES CLAROS-(MS) 2- Francisca de Assis Miranda e Josí Ezequiel

de Oliveira Neto
CONTAGEM(MG) 3- Zeli Maria Alencar de Freitas, Angela Pedrina Lo

pai Souza e Jane Carvalho

LEOPOLDINA(MG) 1- Maria AmAlia Luiz Valverde
VANGINNA(MG) 1- Maurilio Antonio de Barros
PEDRO LEOPOLDO(MC) 1- Mary Rose Carvalho Gaspar
VISCONDE DE RIO BRANCO(MG)l- Milce Terezinha Mendonça Mansur
TEOFILO OTONI(MG) 2, Maria Aparecida Caíres Araájo e Aldaiza Ma-

ria Augusta da Silva
ALÊM PARA1BA(MG) 1- Rui Tavares Medeiros
CONGONHAS(MG) 1- Maria de Lourdes Amancio
CEL.YABRICIANO(MG) 2- Marinete Vilela Silva Rocha e Domingos Sau

lo de Oliveira
CARANGOLA(MG) 1- Lourdes Lauriano Guedes
CAXAMBU(MG) 1- Eustíquio Gorgone de Oliveira
FORMIGA(MG) 1- -Emir Nogueira Vieira
SÃO LOURENÇO(MG) 1- .Leyla Maria Garcia
Aleolds(mo 2- Roseli Terezinha Sezini e Lenita Vieira de Souza
ALFENAS(MG) 2- Neusa Maria Barbosa e Bernardo Piazzalunga da Sil-

veira
ARAXA(MG) 1- José Gaspar de Alcantara
CARATINGA(MG) 1- Maria das Graças Silva
DORES DO INDAIA(MG) 1- Neli de Almeida Morais
ITUIUTABA(MG) I- Vanda Maria Borges
MAM:int:1(HG) 1- Manoel Alves Rodrigues
MURIAE(MG) 1- Marli Pereira Martins.
NANUQUE(MG) 1- Venevaldo Almeida Martins
SANTOS DUMONT(MG) 2- José Eduardo de Amorin e Ana Maria Millioni

Rossi
TRÊS CORAÇõES(MG) 1- Niima Terezinha Gomes Almeida

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO CEARA - RCEA 

1(9 012, de 210279 - Declarar que o servidor EDIVARDO SILVEIRA SAN
TOS, mat.840 735, admitido em caráter precírio para o emprego de
Médico, LT-NS-901, teve atingida a sua classificação no concurso-
C'43, realizado pelo DASP, para a mesma Categoria Funcional, ti -
cando configurado com este ato o provimento no emprego por força
daquele concurso.

M9 013, de 210279 - Declarar que a servidora IRENE DE MELO VI1AR,
mat.1361 710, admitida-em caríter precírio para _o emprego de Médi-
co, LT-NS-901, teve atingida a sua classificação no concurso C-27
realizado pelo DAS?, para a mesma Categoria Funcional, ficando
configurado com este ato o provimento no emprego por força daque-
le concurso. •

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO MARANHÃO - RMAA 

N9 005, de 010379 - Dispensar JOÃO CIPRIANO DA SILVA, matricula
n9- 184 303, Agente de Portaria, ref.09, da função de Chefe da
Seção de Expediente da Secretaria Regional de Administraçío, co
digo DAI-111.I, n9 1162513, em virtude de sua indicação para n-O-
va funçeo.

N9 006, de 010379 - Designar JOÃO CIPRIANO DA SILVA, matricula
119 184 303, Agente de Portaria, ref.09, para exercer, na Coorde
nadoria Regional de Serviços Gerais, a função de Chefe da Seça;
de Administração de Sedes e Transportes, ced.DAI-111.1, niimero
1162525.

COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL EM MINAS GERAIS MGAP 

N9 022, de 280279 - Declarar que a servidora VANDA SUELI, matrf
cula n9 844 197, admitida em carãter precãrio para o emprego -
de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, teve Atingida 	 a
sua classificaçÃo no concurso C-07 - Auxiliar Operacional de
Serviços Diversos, realizado pelo DASP, para a mesma categoria
Funcional, ficando configurado com este ato o provimento no em-
prego por força daquele concurso.

AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM MINAS GERAIS - BELO HORIZONTE-

OESTE - GMGOE 

N9 002, de 150279 - Designar MARISA MARCIA DE OLIVEIRA GONÇALVES
mat.806 528, Agente Administrativo, para exercer a função de,
Chefe de Seção de Inscrição de Segurados, cád.DAI-111.1, námero
1108924.

AGENCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NA PARAÍBA - CAMPINA GRANDE-GPBCG

N9 016, de 280279 - Dispensar SfLVIO DE SOUZA NUREGA, matrícula
n9 16 752, da função cád.DAI-111.2, n9 1209594, de Chefe de Sesu
ros Sociais, a partir de 010379.

N9 017, de 280279 - Designar 'RIMAR RODRIGUES DE MELO, Técnico I
de Administração, ref.37, mat.892 024, para a função, cád.DAI --
111.2, n9 1209594, de Chefe de Seguros Sociais.

SECRETARIA REGIONAL DE SERVIÇOS PREVIDENCIARIOS NO PIAUf - RPIS 

NO 014, de 010379 - Designar MARIA ALDA ARA9.10 SOARES, matricula
n9 876 937, Assistente Social, ref.44, para exercer, no Nácleo
de Supervisio Tecnica de Serviço Social da Secretaria Regional
de Serviços Previdenciírios, a função de Encarregado de Anílise,
cád.DAI-111.1, n9 2162643, ficando a mesma, em decorrãncia, dis-
pensada da função de Assistente, cád.DAI-112.2, n9 2262633.

N9 015, de 010379 - Designar MARIA DE JESUS MARTINS.SANTOS, matrí
cula n9 876 938, Assistente Social, ref.44, para exercer, na Se r
cretaria Regional de Serviços Rrevidenciários, a função de Assis-
tente, cád.-0AI-112.2, n9 2262633, em caríter provlsário, ficando
a mesma, em decorrãncia, dispensada da função de Chefe de Núcleo
de Supervisão Técnica de Serviço Social, cád.,DAI-111.2, 	 numero
2262642.

N9 016, de 010379 - Dispensar MARIA DULCE SILVA, mat.818 614,As
sistente Social, ref.43, da função de Encarregado de Anílise, cá-
digo DAI-111.1, n9 2162643, no Núcleo de Supervisão . Tãenica	 de
Serviço Social, face sua indicaçap para exercer outra função.

SECRETARIA REGIONAL DE BENEFICIOS NO RIO DE JANEIRO - RRJB 

N9 178, de 130379 - Designar ELIMARIO MORAIS GODINHO, mat.161066,
Agente Administrativo, para exercer, na Coordenadoria Regional de
Manutenção de Benefícios, a função de Encarregado de Analise, cá-
digo DAI-111.1, n9 216.0607, ficando o mesmo, em decorrãncia, dis-
pensado da função de Encarregado de Setor Técnico, cád.DAI-111.1,
n9 1160613.

CENTRO DE REABILITAÇÃO' PROFISSIONAL MO RIO DE JANEIRO - NITERdI 

N9 RAJNR - 144, de 070379 - Designar ANA MARIA MARTINS MUNIZ, ma-
trícula n9 841 171, Assistente Social, ref.38, para exercer a
funçio de Coordenador Técnico, cOd.DA1-111.2, n9 2212466.

N9 RRJNR-146, de 070379 ' Dispensar IRAPOAN NOGUEIRA, mat..841 334,
Técnico em Reabilitação, ref.40, da função de Chefe da Seção	 de
drtese e Prátese, cád.DAI-111.1, n9 2112473.

AGENCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO RIO. DE JANEIRO - CENTRO 

N9 253, de 140379 - Cessar (em parte) os efeitos da PT-INPS-249
de 120179, na parte que designou a servidora GLECY GONÇALVES PI-
RES, mat.45 243, para exercer pela função de Chefe de Seção	 de
Manutenção, cád.DAI-I11.1, n9 11056-32.

N9 254, de 140379 , Designar GLECY GONÇALVES PIRES, mat.45 243,
Agente Administrativa, ref.31, para exercer a função de Chefe, de
Posto, cád.DAI-111.2, n9 1205657.

N9 255, de 140379 - Designar EMILIA PIZZAR/, mat.700 459, Datil-
grato, ref.16, para exercer a função de Chefe de Seção de Conces-
são, cád.DAI-111.1, PR 1105646.

RELAÇÃO INPS/RJ N9 033, de 210379 

PORTARIAS 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL - SAL 

N9 034, de 150379 - Conceder aposentadoria, de acordo com os arti-
gos 101, item III, parígrafo único, e 102, item I, letra A, da
Constituição, a ADELAIDE LAMBERT DE PASSOS, mat.181 O68, no cargo
de Técnico em Comunicação Social, cád.NS-931, classe 93 1 , xef.44
do Quadro Permanente do extinto IPASE, com os Troventos acresci -
dos do valor correspondente i função de Encarregado de Analise, co
digo DAI-111.2, n9 2260344, do Quadro do INPS(Pxoc.5022824/79). -

SECRETARIA DE BENEFfCIOS - SB 

N9 126, de 130379 - Dispensar ROSA DOS SANTOS LOPES, mat.16 858,da
função de Secretario Administrativo, cád.DAI-111.1, n9 1160235 na
Coordenadoria de Estudos Especiais, face sua designação para ou-
tra função.



BAAP-111, de 2-3-79 -
VA, matrícula

cia citada.

Proc. 504-000=4.443/78 -
90.515, Odontólogo, ref.

BAAP-112, de 2-3-79 -
tricula 3.808

cia citada.

Proc. 504-000 =4.519/79 -
, Agente de Portaria, ref
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COORDENADORIA REGIONAL DE PESSOAL NO ESTADO DE SÃO PAULO - SPAP 
N9 115, de 060379 - Conceder aposentadoria, de acordo com os arti-
gos 101, item III, e 102, item I, letra a, da Constitut4ip';, a
LEDA MELO DE ARRUDA SERRA, mat.12 729, Agente Administrativo, cedi
go SA-801, classe "C", ref.34, do Quadro Permanente do antigo INPS,
com os proventos acrescidos do vaiar correspondente à função c g cli-
go DAI-111.1, n9 1116100, de Encarregado de Setor Tãcnico, 	 do
INPS(Processo n9 6.t1-00013346/79).

Instituto Nacional de Ass;stência Médica da Previdência Social

RELAÇÃO N9 INAMPS-228179

PORTARIAS

Na forma do  artigo 64 do Regimento Interno

Pelas PT/PR abaixo, de 19-3-79, foi resolvido:

331 - Conceder dispensa a MARIO DE ALMEIDA TELLES, matricula 86.293, da fun
ção de confiança de Assessor, oódigo LT-DAS-102.1, 09 31.40001, di3.

Gabinete do Presidente.

332 - Conceder exoneração a ALBERTO ANTUNES MATHIAS DA SILVA, matrícula
28.998, do cargo em comissão de Assessor, código DAS-102.1, nómero

31.40002, do Gabinete do Presidente.'

333 - Conceder dispenna a DELANE BORGES, matrícula 803.639, da função de
confiança de Assessor, código LT-DAS-102.1, n9 31.40003, do Gabine-

te do Presidente.

334 - Conceder dispensa a NILO MENDES FIGUEIREDO, matricula 86.271, da fun-
-ção de confiança de Assessor, código LT-DAS-102.1, n9 31-40005, do

Gabinete do Presidente.

335 - Conceder dispensa a PAULO NOGUEIRA COELHO, matricula 85.181, da fun-
ção de confiança de Assessor, código LT-DAS-102.1, n9 31.40006, do

'Gabinete do Presidente.

336 - Conceder dispensa a DEOCLECIANO ROCHA FILHO, matricula 169.001,da fun
ção de confiança de Assessor, código LT-DAS-102.1; n9 31.40007, cIJ

Gabinete do Presidente.

Apostilas

PRESIDENTE

A PT n9 PR-286, de 18-1,79 (BS/DG/INAMPS 35/79), foi apostilada nos
seguintes termos: "Fica apostilada a presente portaria para consignar que
a matricula da servidora JANDIRA GUEDES DE CARVALHO é 885.336, e não como
cbnstou".

RELAÇÃO PP INAMPS 229/79

PORTARIAS

PAAP-6 -8, de 6-3-79 - Na forma da RS 09 INAMPS-32.1/78 e do que coas
ta do Processo 512-000=1.336/79, MARIA SANTANA SILVA, matricula 22.003, foi
aposentada, de acordo com o artigo 176, item III, combinado com o artigo
178, item I, letra "b", da Lei n9 1.711/52, no cargo de Auxiliar de Enferma
gela, ref. 33, com os proventos mensais integrais.

Tendo em vista ó que consta dos processos indicados, foi concedida
aposentadoria, em face do disposto nos atos citados, aos seguintes funcione
rios, com os-proventos mensais- discriminados, acrescidos das vantagens ã
que fizerem jus, de acordo com as- normas em vigor:

Na forma da RS n 9 INAMPS-32.1/76

Artigo 176, item TI, da Lei n9 1.711/52, observado o item I, 
letra 'a", do arti go 102 da Constituicao do Brasil

•

BENEDITO ALVES DE CASTRO SIL
47 - Vencimentos da referen=

JOÃO BATISTA DA PAIXÃO, ma-
. 9 - Vencimentos da referes

BAAP-117, de 9-379 - Proc. 504-000=5.216/79 - MARIA LASTENIA DUARTE MACE-
DO, matricula 41.691, Agente Administrativa, ref. 34 - Vencimentos

da referencia citada, acrescidos do valor da função de Assistente, código
DAI-112.3, n9 23.42015, nos termos do artigo 180, letra "a", da Lei número
1.711/52.

DFAP-116, de 7-3-79 - Proc. 323-000=240/79 - FRANCISCO TOME DE OLIVEIRA, ma
tricula 2.427, Agente de Portaria, ref. 17 - Vencimentos da refere

cia citada.

Na forma da PT n 9 RJAP-303/76

PT/517-003.25 - Vencimentos das referencias citadas

494, de 8-3-79 - Proc. 417-203=1.038/78 - A contar de 7-10-78 - Artigo 101,
inciso II, da Constituição do Brasil - ASTOLPHO PEREIRA MEDEIROS,

matricula 42.182, Agente Administrativo, ref. 33.

501, de 12-3-79 - Proc. 117-036=1.157/79 - Artigo 176, item II; da Lei n9
1.711/52, observado o item I, letra "a", do artigo 102 da Constitui

ção do Brasil - DELM1RIA BAR2ANA VALLEGAS, matricula 23.301, Auxiliar de EW
fermagem, ref. 32.

Articio 101, inciso XII, combinado com o artigo 102, inciso I, 
alínea "a', da Constituiçao do Brasil

495, de 9-3-79 - Proc. 517-301=1.353/79 - ALBERTINO JOSÉ DE LIMA, matricula
1.734, Agente Administrativo, ref. 30.

498, de 12-3-79 - Próc. HSE-2.076/79 - JOSÉ RODRIGUES MONTEIRO, 	 matricula
172.549, Auxiliar de Enfermagem, ref. 27.

Artigo 101, inciso III, parágrafo único, combinado com o artigo
102, inciso I, alínea "a", da Constituição do Brasil

499, de 12-3-79 - Proc. HSE-1.349/79 - SEVERINA BARBOSA DA SILVA, matricula
176.243, Assistente Social, ref. 39.

500, de 12-3-79 - Proc. 115E-2.172/79 - LUZIA DA SILVA, matricula 173.269,
Auxiliar de Enfermagem, ref. 27.

Na forma da PT n° RSAP-95176

519-003.252.2=7, de 19-3-79 - Proc. 519-000=8.136/79 - Artigo 101, 	 inciso
XXI, combinado com o artigo 102, inciso I, alínea "a", da Constitui

ção do Brasil - YOLANDA DE BR/TO CARVALHO, matricula 38.299, Agente Admina
trativa, ref. 34 - Vencimentos da referencia citada, acrescidos do valor clã
função de Chefe da Seção, código DAI-111.1, 09 11.42559.

RELAÇÃO NO INAMPS - 230/79
PORTARIAS

Os servidores adiante discriminados foram dispensados, a pedido,
nas datas indicadas, dos empregos abaixo citados, pelas seguintes mor
tarias:

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SR=
N9 94, de 7-3-79 - a contar de 5-6-78, MARIA ALICE RODRIGUES DA

SILVA, mat. 876.857, Auxiliar de Laboratório, ref. 4.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SRPE
N9 147, de 20-7-79 - a contar de 2-1-79, SUELY MARIA ANTUNES BOR

BA, mat. 824-720, Agente Administrativo, ref. 24.

SECRPTARIA REGIONAL DE ADMINISTRARÃO - SRRJ
119 360, de 7-3-79 - Torna sem efeito a PT/RRJP número 1.465, de

28-6-77, ,jue dispensou módicos, a contar de 11-7-77, na parte referen
te ao servidor PAULO ROBERTO DE LIMA E ARANHA, mat. 832.225, e conside.
rar como susnensão contratual o período de afastamento do mesmo.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SRDF •
N9 119, de 9-3-79 - Disnensa a pedido, a contar de 19-3-79, VAL

p2A GUIMARÃES CAMPOS, mat. 844.045, Datilógrafo, ref. 17.

RELAÇÃO NO INAMPS - 231/79
PORTARIAS 

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - SRRI

pelas portarias adiante discriminadas, datadas de 7 -3-79,foram
autorizadas as lavraturas -dos Contratos de Trabalho, sob o regime da
legislação trabalhista, para o emprego de Auxiliar Operacional de
Serviços DiverSós (Área de Atendimento), 1.006, ref. 21, em face de
habilitações no concurso DASP/C-04, dos seguintes candidatos:N9. 337-
ELENICE GOMES DA FONSECA; N9 338 - LRILA ROSA; NO 339 - IVAN OLIVEI
RA; N9 341 - AMARILIS TOLEDO IdLESIAS; N9 342 - HERALDO SIMÕES SOUZX
RIBEIRO; N9 343 - STELLITA MARIA LUTTERBACH LRMGRUBER; N9 344 -LUCIA
MAGALI.CAPUTI; N9 345 - AGENOR Lopo CAMACHO; N9 346 - SEBASTIÃO DO
MINGOS EVARISTO DE SOUZA; N9 347 - SOLANGE BOARETTO TEIXEIRA;N9 348 -
SONIA MARIA BARBOSA MATREUS; N9 349 - JOSÉ MAGALHÃES; N9 350 - LUIZ
FERNANDO DE SOUZA; NO 351 - MARIA AUXILIADORA DE SOUZA AZEVEDO; N9
352 - NAGILA SERRIEL ABREU; N9 354 - JUÇARA RIBEIRO DE FREITAS; N9
355 - HERCULES PINTO DO NASCIMENTO; N9 356 - TANTA REGIA TAVARES DE
SOUSA; NO 357 - DALVA PEREIRA BAUMANN; N9 358 - LUCIMAR DE LIMA SIL
VA; N9 359 - NEIDE BARROSO DE SANT'ANA; N9 360 - DENISE MORAES DE mY
RANDK1 N9 361 - ELIANA SILVA ARAUJO DE PAIVA; N9 362 - RILHA runteri
TINO MORAIS; N9 363 - RENILDA ESPINDOLA MARINHO DA COSTA; N9364- ANK
MARIA FERREIRA DE ALMEIDA; N9 365 - AURELIA =REZA DA SILVA VALLIM;
N9 366 - ORNEN SCHELCR CABRAL; N9 367 - JOSÉ ADÃO SCHELCK.

RELAÇÃO N9 INAMPS -232/79
. PORTARIAS 

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRACÃO - SRRJ

Pelas portarias adiante discriminadas, datadas de 7-3-79, foram
autorizadas as lavraturas-dos Contratos de Trabalho, sob o regime da
legislação trabalhista, para o emprego de Auxiliar de Enfermagem,1003,
ref. 24, em face de habilitação no concurso DASP/C-03, dos seguintes
candidatos: N9 371 - ANA LUCIA CASTRICINI, LURDES PERIZOTTO,ALNERINDA
ROSA DA CONCEIÇÃO, ISABEL MARTINS BRITO, EDIR DA SILVA MENDONÇA, MARI
LIA MARTINS PEÇANHA,SILVIA HELENA DA SILVA. RIBEIRO, JOANA DARQUE
SILVA RIBEIRO, LUZIA RIBEIRO RANGEL BARBOSA, EUZA ELENA BOVI,MARIA LI
NA RODRIGUES, MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA ANDRÉ, LIA THEREZINRA FEW
BEIRA BARROSO; N9 372 - JUSELITA DE LIMA VIEIRA, ODETE MENDES DE SOU
ZA; N9 373 - CARMEN BATISTA DE SOUZA, MARINILDA MADUREIRA1 NO-374,91E
MA BAPTISTA PEREIRA; N9 375 - CLONIS XAVIER DINIZ, EDSON OLIVEIRA AL
VIM; N9 376 - MARIA JOSÉ NEVES, SEBASTIÃO RODRIGUES DE BARROS JUNIORT
NO 377 - LUZIA RIBEIRO RANGEL BARBOZA; N9 379 - WALDALLETE HELENA DE
OLIVEIRA, ESTELITA BOAVENTURA SANTANA PETERS; N9. 381 - MARIA LOCIA
CAMPANELLI TAVARES, ARLETE BARCELOS DOMINGUEZ; N9 382 - ACCACIO GUE
DES, MARIA DE OLIVEIRA MACAFAIA; N9 383 - PENHA DE FATIMA SOARES,. JOW
GE LUIZ BARROS MALHEIROS BERENGER, JUDITE DOMINGUES DOS SANTOS; 7177.
384 - JOSELITO SILVA DE OLIVEIRA; N9 385 - LENI MALTA VESPASIANODOS
SANTOS, MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA; N9 386 - MARIA DA simA MARQUÊS E
MARQUES, BERNARDINO AUGUSTO DA SILVA; N9 387 - MARIA APARECIDA LOPES-,
MARIA APARECIDA DE ALMEIDA COSTA; N9 389 - SIDNEY LOPES DA COSTA, CAR
LOS ALBERTO FREDERICO, EDMEIA NASCIMENTO SILVA; N9 390 - MARIA RISU
MAR MAGALHÃES MOREIRA, ELIANA TEIXEIRA DA SILVA;N9 392 - MIRIAN ERY
TO MOREIRA, AIDA DE FATIMA OLIVEIRA; N9 394 - GERALDA DE FATIMA BAR
BOSA.

RELAÇÃO N9 INAMPS - 233/79
PORTARIAS 

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - SR/4J

N9 395, de 7-3-79 - Autoriza a lavratura de Contrato de Trabalho
sob o regime da legislação trabalhista, para o emprego de Auxiliar Ope
racional de Servi2os Diversos (Área de Atendimento), 1006, ref.21, em
face de habilitaçao no concurso DASP-04, dos candidatos abaixo	 rela
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cio/ledos: sonEk~rzw PEIXOTO D'aCARANY, DEISE BARBOSA VERISSIMO, NAV
IA ATRAYDE, IECY'DÉ'ANDRADE, LUIZ - GONZAGA ALVES-JUNIOR-, LUIZ CARLOS DK
COSTA, MARIA. DE FATIMA-GOMES - DA-SILVA; PAULO dESAR TRINDADE, EDNA ELEU
TERIO FARIAS, THEREZINHA CROCAMO VERIsSiMO, FERNANDO TEIXEIRA MATTAR;
SANDRA ELLIOT BARCELLOS, MARIA. RITA ALVES DE ARAUJO, CONCEIÇÃO DOMIN
GUES, GILDA DUTRA DE FIGUEIREDO, FELICIANO FERREIRA DE ARAUJO, VERÁ
()LIMPEM IVO BELAMMINO DOS SANTOS, XENIA -CARVALHO XAVIER DE SOUZA, SO-
LANGE-CAMPOS GONÇALVES DE CARVALHO, LUCIA HELENA DE SOUZA SANTOS, LAU
DECEIA FREITAS DO NASCIMENTO, LEONICE MARTINS,-PAULO-VECSSIMO DE CAW
VALHO, MATAR DA SILVA, VALERIA CRISTINA DE ASSIS BARBOSA, NORMA VERtW
SINO DA SILVEIRA, AURA KOCHI, EUTALIA DE SOUZA SILVA, AbEMILDE DIAW
DO NASCIMENTO, ALZINÉTE ALVES DE SOUZA, CATARINA RAMOSA, MARLI DE ME'
DEIROS VALEWIC:G. ANA LÚCIA DE OLIVEIRA, GECENI DE OLIVEIRA MARQUES,CLEY
DE ALBUQUERQUE DE BARROS, MARIA VERONICA DE ANDRADE PERNANDES, "VERA
CIA DOS SANTOS CRUZ, MARIA INES DE OLIVEIRA LINS, ANALICE ANDRADE Éir
VA DOS SANTOS, MARIA HELENA AJALA, LOURDES SIMÕES LACERDA, JOSEFA AE,
VES DOS SANTOS, ANTONIO WALDECE GOMES DE SOUZA, FATIMA ROSARIA MACHK
DO, ELIENE CORDEIRO DOS SANTOS, SONIA NADIR -COUTO VIANA, IARA LOPES DY
AS, GRACINDA'DE OLIVEIRA MARQUES, NARIZ* BARBOSA DE VASCONCELLOS, NELY
DA SILVA NOVÕA, ALBERINA JOSÉ DE OLIVEIRA FERREIRA, VANDA VIEIRA DOS
PRAZERES CYRIACO, SYLVIA DUARTE. DA COSTA, ELIANA RODRIGUES MOURA, SAN-
DRA REGINA COUTINHO SIMÕES, AMELIA ALVES MONTEIRO, SEBASTIÃO ROCHA FY
LHO, ZANIR'POLVORA DE MIRANDA, DAYSE MARTINS PIMENTEL, MARIA 	 ISABEE
DOS SANTOS, LUCIA GUEDES DE. ARAUJO, DEA DA SILVA BRAGA, ANA TIRMINA
MARQUES PEREIRA, MARIA DEISE BARBOSA, MAGDA EMAS CHAMOUN, ESTHER .TEI
XEIRA ALVES, SANDRA MARIA ROCHA LEITÃO, RHONALDO PAULINO DE ANDRADE;
MARIA dm SOTERO-DA SILVA, DAVI CLAUDIO OLIVEIRA SANTOS, DINA LAGO
BASTOS, FRANCISCA MARIA GOMES DE PAULA, JOSÉ ALVES DE SANTANA, REINALDO
DA SILVA PALMEIRA, ANA MARIA MARTINS SILVA, SIRLEI MOREIRA SENATORE,
VITORIA ALMEIDA RIOS, VERA LUCIA VICTOR E SILVA, -MARLENE DE SOUZA VEI
GA MATOS, GICELIA SANTANNA DA SILVA, MARIA TERESA BARBOSA DA SILVA,HEE
VIA JOS* MACEDO GUANABARA, VERA AZEVEDO SANTOS SMILGEVICIUS, MARIA RU
SANE ALVES, VERA LUCIA VIANA DA-SILVA, ELISABETE VICENTE DE SOUZA, GII3-
RIA-DE SOUZA CORRE?., JOSE DOS SANTOS-AZEVEDO, HELIO BARROSO DE SOUZA.-

RELAÇÃO N9 INAMPS.- 234/79

PORTARIAS

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRA(*) - SRRJ

N9 400, de 7-3-79 - Autoriza a lavratura de Contrato de Trabalho
sob o regime da legislação trabalhista, para o emprego de Auxiliar Ope
racional de Serviços Diversos (Area de Copa),- 1006, ref. 10, em face
de habilitação nó-Concurso DASP/C-07, dos candidatos abaixo relaciona-
dos: REGINA MARIA PEIXOTO, JORGE PACHECO, AVANY BONFIM, WALTER DOS SAN
TOS NUNES, IVONE DE OLIVEIRA FARIA, MARIA APARECIDA CUSTODIO, . MARIK

- TRINDADE RUFINO, ANITA DUTRAPINHEIRO,ADELINA RUZZA SOM, MARIA DE LOUR
DES FERREIRA MOTA, DIONEIDE CARVALHO DOS SANTOS, LIGIA PACHECO GOMES;
EDINÉA FRANCISCA DE SANT'ANNA SILVA, MARINA DE LOURDES PRAXEDES, LIECI
ALVES DE OLIVEIRA, JACY -DE ANDRADE, AIDI BRAGA DOS SANTOS, TRINETA DA
SILVA MACHADO,AIR GONÇALVES MARTINS, PHILOMENA RAMOS, DILCÉA ALVES DA
SILVA, AMELIA FAUSTINA SANTOS, CARLOS RIBEIRO DA SILVA, MARIA NATHALI
NA MARQUES SÃ, ALVARO CARLOS- GONÇALVES ASSUNÇÃO, MARIA FRANCISCA 	 DK
SILVA, .NICE. DE-SOUZA BORGES, NICOLINA SOUZA E SILVA, MARIA JOSÉ . DOS.
SANTOS CARVALHO, FLAMINA D'ALMEIDÁ DOS SANTOS, JUREMA CAVALCANTE OLI
VEIRA, MARLENE COUREL NUNES, SIDNEY FRANCO DE MIRANDA, MARLENE ALMEY
DA DA MOITA, MARLENE AMORIM THIAGO DE PINHO, SELETA DOS SANTOS, ODALÉK
DE OLIVEIRA, JACYREMA FERREIRA DE ARAUJO, MARLENE SABINO PEREIRA CANIL
LO, MARIA CONSUELO DE CARVALHO, MARIA D'APPARECIDA LUCIANO, ELINA BAg
TOS . BARBOZA, ESPERANÇA FLORA DE BARROS, SARA JORDÃO, DOMICIA MARIA Dg
ANDRADE; CRISTINA DOS SANTOS DE SOUZA, JADIR DE ANDRADE NUNES, MARIA
JOAQUIM DE SOUZA, ANDRELINA DE FREITAS MENDES FONTES, NEUSA BARBOSA
HENRIQUES, CIRENE ENDSON JUDICE GALVÃO, MARIA HELENA SANTOS, LIA MON
TEIRO- DE SOUZA, ORLANDA ALVES REIS -, ESPERANÇA DE OLIVEIRA GUZZO, MARIE
ZA SILVA MADUREIRA, ELIETTE . MARIA FERREIRA, NATALINA VIEIRA VASCONCEE
LOS, MARIA DÁ CONCEIÇÃO DA SILVA LIMA, NOEMIA MORAES DA SILVA,	 JOS1
FERREIRA DOS SANTOS, EDITH DUQUE FIEVET, CLARISSE VILLA REAL CARDOSO,
FRANCISCO GERMANO DA SILVA, JANETES 'HERCULANO DA ROCHA, YOLANDA 	 BAR
BOSA DOS SANTOS, NILZA DE MATTOS LOUZADA, ENEDYR DE SOUZA, CELIA 	 DA
SILVA LOPES, NARDIA ALVES DOS SANTOS, TERESA MOURA DA SILVA, IDACIR
ANDRADE DE ALMEIDA, LUZIETTE CHAGAS DE SOUZA, DULCINÉA ROSA DA SILVA,
RENATO PINTO DE CASTRO, GETULIO SANTOS DA SILVA, ELIZABETH DOS SANTOS
BARRETO, ERNESTINA QUARESMA, MARINA BASTOS, MARIA CONCEIÇÃO SOUZA,RITA
MARIA BEZERRA DE LIMA, MARIANA TEIXEIRA DOS SANTOS, MARIA EVANGELINA
SILVA CABRAL, VILMA VIEIRA DE'SOUZA, ALDA DE ALMEIDA . GONÇALVES, MARIA
EGYNA CARNEIRO, MARIA CELESTE GOMES DA CRUZ, ESTHER BARBOSA DA SILVA,
EDILUCY RAMOS DA SILVA, JORGE LEÃO MIRANDA FILHO, MARIA ANTONIA VIEIRA
DE CARVALHO, REINALDO GONÇALVES BITTENCOURT, OSVALDO LUIZ DE OLIVEIRA
MILITÃO, IARA DA CUNHA GONÇALVES, MARCOS AURÉLIO PEREIRA DE BRUTO, MA
RIA JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA, MARILZA DO ESPY
RITO SANTO LOPES, ROLANDIA DIAS ALVES, MARIA IMACULADA OLIVEIRA SAN
TOS, IVONE SANTOS DA SILVA, AUGUSTA ROSA DA SILVA, NELI AIROZA, WANg
DIAS. DA SILVA, MANOEL EURICO PINHEIRO FILHO, MARIA ROSA DE OLIVEIRA,
NANCI DE SOUZA OLIVEIRA, MARIA DAS GRAÇAS FREITAS, VANIA RITA MARIA DE
ANDRADE, JORGE THOMÉ DE ALMEIDA, MARIA DAS- DORES DA SILVA, RITA ELIZIE
TE LOUZADA, VALÉRIA CRISTINA GOMES PALADINO, CLOVIS NAUMIR CORREIA, MA
RIA DA GLÓRIA DD DESTERRO COSTA, NELSON DOS SANTOS, KATIA MARIA LOPES
PEREIRA, MARILZA SILVA DE SOUZA, MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA,LUCIMAR TE
LES PIMENTEL PINTO, VERA LOCIA DA SILVA TAVARES, DJANIRA VICENCIA DA
SILVA. DOS SANTOS, CÉLIA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA, ALDINEIA LESSA,MARIA
ARMINDA JUSTINO RAMOS, MARILENE CASTILHO DO NASCIMENTO, NILSETE DE LI
MA DA SILVA, JOÃO FERNANDES FAVARIS, REGINA COELI DE SOUZA, MARIA DERY
MAR ALVES DE SOUSA, JOSELIA ALVES DA SILVA, JORGE PAULO DA 'CONCEIÇÃO;
ILSON DA "SILVA RANGEL, DINALVA MARIA DA CRUZ SOARES, MARLENE ALVES BRI
LHANTE, SHEILA DA SILVA REIS FONTES, VILMA DE SOUZA, NANCI ARAUJO DA
COSTA, ELEMAR GOMES DE SOUZA, ILDA PINHEIRO RODRIGUES, JUPIRACI MONTEI
RO DE SOUZA, ANGELA MARIA DA CONCEIÇÃO VIEIRA, PAULO ROBERTO FERREIRA
DE ALMEIDA, MARIA CIRLENE SOUZA DA SILVA, LOCIA CALBINHO FAGUNDES, SUE
LY - RAINHA, SILBENE SILVA DE SOUZA, CELMA DE LIMA GONÇALVES, MARLY FRAR
CISCO DE SOUZA, MARIA GERTRUDES BOENO, MARIA DE LIMA DA SILVA, ANTONIU
LUIZ TEIXEIRA, MARLENE MARIA DE MACEDD,ZENOBIA CUSTÓDIA COLMAM, LAIS
TAVARES BATISTA, ETELVINA PORTUGAL COSTA, ROSEMARY DE OLIVEIRA VIEIRA,
JORGETE DOS SANTOS CAMPOS, PAULO CHAGAS, LICIA MARIA DO SACRAMENTO MO
REIRA, LUZIA TEIXEIRA HUGUENIN, JULIA MARIA PEREIRA, ERINETE ANTONIO;
MARIA LUIZA DE CARVALHO, IZOLETE VIDAL, JANDIRA GARCEZ MACHADO,ZENI DA
MASCENO LOUREIRO, LUCIA FONTELA DE AGUIAR, JORGE NERY, JORGE CARLOS,
MASCARENHAS, SANDRA DO CARMO SOUSA, LENILDA BELARMINO DE SOUZA, DIRCÉA
DE-OLIVEIRA, SONIA MARIA DE ARAUJO . COUTINHO, MARIA JOSÉ CAMPOS, JORGE
DE OLIVEIRA ALVES, MARGARETH LOURDES RIBEIRO SILVA, ANGELA MARIA MEL
CHIADES DE BRITO, SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA, TEREZINHA DA SILVA SAN

TOS, ILSA DOS - SANTOS, WILMA SAN= DA SILVA, MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA
FIDELIS, ELIANA MARIA OLIVEIRA DA SILVA, VANDA MACHADO DA SILVA, JOSÉ
BAPTISTA DE ARAOJO, CARMEN LOCIA DE OLIVEIRA PEIXOTO, CLEUZA MARIA DE
OLIVEIRA, CONSTÂNCIA FRANCISCA DE FREITAS, LEDA DE MENDONÇA, ANA LISI
AGUIAR, ESTÉNIO EUXIVAR bE OLIVEIRA, MARLENE OPITZ GARCIA, ARLENE LIS
BOA DE SOUZA DIAS, ANIELDÁ. ALBUQUERQUE DE SOUZA, MARIA LUIZA DA CONCEY
ÇXD, MARIA LOCIA rxm SANTOS VASCONCELLOS, HELENA MARIA DE ARACO,AZENK
CORREIA, ELMA:SIUVA GREG51210, REGINA CÉLIA DOS SANTOS TELLES, MARIA LO
CIA DE BRITO RIBEIRO, LACELÉA CARDOSO DE ARRUDA, MARLY BARCELOS DE MEFf
DONÇA, HELENA AUXILIADORA GUMES DA SILVA, MARIA DO SOCORRO CARVALHO
GUEDES, MARIA LINO DIAS, ERADY DA SILVA RATROCINIO, BEATRIZ RODRIGUES,
EUDENIR SOARES SEZEWDO, SUIA AGUIA DE FREITAS, ADEMIR SOARES SANTO
MANA PEREIRA BARROSO, MARIA NOEMIA SANTOS, MARIA LOCIA MACHADO, ONDINA
NONATO DA SILVA, 13ENILDAWDRAES AREAS.

NELAÇÃON9ANANPS-235/79

PORTARIAS

Na forma  da RS n g INANPS-32.1/78

IIRJLJ-88, de 5-3-79 - Foi tornada sem efeito a PT n9 HRJLJ-69, de
19-12-78, publicada no BS/DG/INAMPS 8/79, referente à dispensa de função de
ALOYSIO BASTOS MANO, matricula 883.838, Medico, ficando,em consegnencia,
restabelecidos os efeitos da PT n9 IIRJLJ-14, de 29-5-78, publicada no 11S/DG
64/78, que o designou para exercer a função de Chefe de Serviço de Patolo
gia Clinica, código DAI-111.2, n9 22.05012.

Pelas portarias abaixo, os seguintes servidores foram designados pa
ra exercer as funções adiante mencionadas, código DAI-111.1:

HCEFL-28, de 2-3-79 - JOSÉ LOPES DA SILVA, matricula 43.287, Agente Adrainis
trativo - 'Chefe de Seção de Expediente, n9 11.03382, no Serviço de

Patologia Clinica da Divisão Medico-Assistencial do Hospital Geral de Forte
leza (CE).

HRJOG-48, de 8-3-79 - Tendo em vista os termos do Memo 517-308.7=24/79, SE
VERINO INÁCIO DOS SANTOS, matricula 816.231, Motorista Oficial =

Chefe de Seção de Comunicações, Divulgação e Transportes, n9 11.05143, no
Hospital de Oncologia (RJ).

HMAPD-90, de 5-3-79 - MARIA DA GRAÇA CUNHA DE OLIVEIRA, Matricula 874.431,
Enfermeira - Chefe de Seção de Pacientes Externos, n9 21.06858, no

Serviço de Enfermagem do Hospital Presidente Dutra (MA).

HRJAI-162, de 21-2 =79 - MARIA AMELIA RIBEIRO TELLES, matricula 800.541, Da
tilógrafa - Chefe de Seção de Expediente, n9 11.04641, no Serviçõ

de Farmãcia do Hospital do Andara! (RJ), em carãter provisório, enquanto hou
ver insuficiência de servidores de categoria funcional correlata.

HRJAI-163, de 21-2-79 - MATHUSALINO PADILHA, matricula 823.426, Medico - Co
ordenador de Plantão, n9 21.04598, no Serviço de Emergência do Hos-

pital do Andara! (RJ).

HRJLJ-87, de 5-3-79 - MARIA JOSE SANTOS DE ALMEIDA, matricula 801.472, Agem
te Administrativa - Secretãrio de Diretor-Geral, n9 11.04999, no Ho'

pitai de Cardiologia de Laranjeiras (RJ), cessando,ern conseqüencia, os efeT
tos da PT n9 HRJLJ-59, de 17-11-78, publicada no BSL 10/79, na parte relatT
va à designação da referida servidora para exercer a -função de Chefe de Se-
ção de Expediente de Pari:tecia.

Pelas portarias abaixo, os seguintes servidores foram dispensados
das funções adiante mencionadas:

HRJOG-49, de 8-3-79 - Tendo eis vista-os termos do Memo 517-308.-7 =24/79 - A
pedido, a contar de 6-3-79 - CÉLIO ALVES, matricula 816.194 - Chefe

de Seção de Comunicações, Divulgação e Transporte, código DAI-111.1, niunero
11.05143, no Hospital de Oncologia (RJ).

HPEGV-62, de 19-3-79 - Em face do que consta do Proc. 515-000=6.833/79 - A
partir de 19-3-79 - ANTONIO NOVAES GOMINI10, matricula 61.525 - Che

fe de Serviço de Zeladoria, código DAI-111.2, n9 12.11326, da Tabela do aõ
tigo INPS, no Hospi_tal Getúlio Vargas (PE).

Na _ forma da PT n g PRÉ-3NAMPS/GERENCIA-GERAL.35/78

Pelas PT/HRJSE abaixo, de 7-3-79, tendo em vista o que consta do
Processo HSE-2.420/7 9, foi resolvido:

139 - Diseensar JAY1,1E ALBERTO PEREIRA DE REZENDE, ponto n9 172.134, da fun
çao de Assistente, cOc3.igo DAI-112.3, n9 13.831083, na Divisão de

Pessoal do Hospital dos Servidores do Estado (RJ), em virtude de sua aposen
tadoria.

140 - Dispensar NELSON DE SOUZA VILLAR, ponto n9 171.666, da função de Se
cretàrio Administrativo, cOdigo DAI-111.1, n9 11.831085, na Divisão

de Pessoal do Hospital dos Servidores do Estado (RJ), por ter sido designa-
do para outra função.

141 - Designar NELSON DE SOUZA VILLAR, ponto n9 171.666, Agente Administra
tivo, para exercer a função de Assistente, código DAI-112.3, maniere'

13.831083, na Divisão de Pessoal do Hospital dos Servidores do Estado (RJ).

RELAÇA0 INAMPS 23 6/79

PORTARIAS

Na form. da RS n g INAMPS-32.1/70

ARJRJF-25, de 6-3-79 - Foi resolvido: 1 - Dispensar, a . contar de
6-3-79, CLOVIS TIMM FONTES, matricula 72.052, da função de Chefe de Serviço
de Radiodiagnóstico, código DAI-111.2, n9 22.04128. 2 - Designar NEWTON GA-
NA DE SEIXAS MAIA, matricula 874.219, Medico, para exercer a referida fun
ção, no PAN Venezuela (RJ).

Pelas PT abaixo, os seguintes servidores foram dispensados das fun
ções adiante mencionadas:

ARJRJQ-17, de 8-3-79 - THEREZA DE JESUS MAGALHÃES, matricula 819.409 - Che
fe de Serviço Medico-Assistencial, código DAI-111.2, n9 22.042737

no PAH Vila Isabel (RJ).
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ACEFLA-23, de 2-3-79 - A pedido - MARGARIDA MARIA DE SOUSA PINHEIRO, matri
cula 818.799 - Chefe de Seção de Serviço Social Médico, o:Sais° DAI-

-111.1, n9 21.03291, no PAM 505-321.

Pelas portarias abaixo, os seguintes servidores foram designados pa
ra exercer as funções adiante mencionadas:

ACEFLA-24, de 2-3-79 - EUGENIA DE DEUS, matricula 869.731, Assistente Social
- Chefe -de Seção de Serviço Social Médico, dõdigo DAI-111.1, número

21,03291, no PAM 505-321.

ASCFNA-14, de 28-2-79 - PAULO FRANCISCO 8CHLEMPER, matricula 823.458, Médi
co - Diretor de Divisão Médico-Assistencial, cOdigo DAI-111.2, nV

22.15231, no_PAM 520-321.

ASCFNA-17, de 7-3-79 - Tendo em vista o que consta do Mamo 520-321=131/79,
HENRIQUE JOSE BEIRÃO, matricula 860.503, Médico - Coordenador de

'Immo, código DAI-111.1, n9 21.15234, no W01'520-321.

PTIARJRJQ - Funções da estrutura aprovada pelaPT n9 MPAS-1.112/
/78-, no PAM Vila Isabel _(R3) 

16, de 8-3-79-- PAULO ROBERTO MATTOS DA SILVEIRA, matricula 887.118, Médico
- Chefe de Serviço Médico-Assistencial, cOdigo DAI-111.2, número

22,04273, finando o mesmo, em decorrência, dispensado da função de Coordena
dor de Turno, cOdigo DAI-111.1, n9-21.04274.

18, de 9-3-79 - VICTORINO DUARTE TORRES, matricula 19.473, Medico - Coorde
nador, cOdigo DAI-111.1, n9 21.04274.

19,. de 9-3-79 - JOÃO PEREIRA LEITE, matricula 64,743, Agente Administrativo
Administrador, cOdigo DAI-111.3, n9 13.04272.

Na forma do artigo 123 do Regimento Interno do IAPAS

GRJTR-6, de 8-2-79 - WANYR INNOCENCIO DE MIRANDA, matricula 17.925,
foi dispensada, -a partir de 8-2-79, da função de Chefe de Seção de Adminis-
tração, cOdigo DAI-111.1 - , n9 11.12865, na Agência em Três Rios (RJ).

Pelas portarias abaixo, os seguintes Médicos foram designados para
exercer as funçoes adiante mencionadas:

GRJSP-4, de 15-2-79 - RWMUNDO PENATERIM FILHO, matricula 863.421 - Chefe
de Posto de Assistência Médica, cOdigo DAI-111.3, 09 23.13087, na

Agencia em Santo Antônio de Pfulua (RJ)-

GSPSL-4, de 6-3-79 - PEDRO MANCHIETTO FILHO, matricula 887.035 - ,Chefe de
Serviço de Medicina Social, cOdigo DAI-111,2, n9 22.17980, na Agén

cia em Salto (SP-).
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Tendo em vista o que consta dos processos indicados, foi concedida
aposentadoria, em face do disposto nos atos citados, aos seguintes funcioná
rios, com os proventos mensais discriminados, acrescidos das vantagens "ã
que fizerem jus, de acordo com as normas em vigor:

Na forma da RS n 9 INAMPS - 32.1/70

ALAP-103, de 9-3-79 - Proc. 302-000=1.330/79 - Artigo 101, inciso III, parã
grafo único, combinado com o artigo 102, inciso I, alínea "a" -, dão

Constituição do Brasil - ANTCNIO SEBASTIA0 DOS SANTOS, matricula 41.788,
Agente de Portaria, ref. 17 - Vencimentos da referência citada.

MGAP-111, de 9-3-79 - Proc. SRMG-93.635/70 - A contar de 20-9-70 - Artigo
101, inciso II, combinado com o artigo 102, inciso II, da Constitui

ção do Brasil - JOSE AVELINO DE FREITAS, matricula 23.042, Médico, nível
22-B - 34/35 (trinta e quatro trinta e cinco avos) dos vencimentos do cita
do nivel.

MGAP-120, de 12-3-79 - Proc. 511-301=12.757/78 - Artigo 101, inciso III,
combinado com o artigo 102, inciso I, alínea "a", da Constituição

do Brasil - FRANCISCA PAULA DA SILVA TECLES, matricula 71.069, Enfermeira,
ref. 47 - Vencimentos da citada referencia.

Artigo 176, item II, da Lei n9 1.711/52, observado o item I, 
letra "a", do artigo 102 da Constituiçao do Brasil 

BAAP-131, de 15-3-79 - Proc. 504-000=5-379/79 - JOSÉ RAMOS DE QUEIROZ, ma
tricula 10.503, Médico, ref. 52 - Vencimentos da citada referência7

acrescidos do valor do cargo em comissão de Superintendente Regional, cOdi
go DAS-101.3, n9 33.40087, conforme previsto no artigo 180, letra "a", da
Lei n9 1.711/52.

SPAP-675, de 7-3-79 - Proc. 321-000=6.599/78 - CECÍLIA FERRI LAURINO, matri
cuia 11.512, Agente Administrativa, ref. 34 - Vencimentos- da citadã

referência, acrescidos do valor da função de Encarregado de Setor Técnico,
me:digo DAI -111.1, conforme previsto no -artigo 180, letra "b", da Lei n9
1.711/52.

SPAP-683; de 12-3-79 - Prod. 321-000=3.202/79 - MANOEL DE ALMEIDA, matri
cula 20.008, Médico, ref. 52 - Vencimentos da citada referência,

acrescidos do valor da função de Chefe de Serviço Medico-Assistencial, cOdi
go DAI- 111.2, conforme previsto no artigo 180, 'letra "b", da Lei namerõ
1.711/52.

PT/MGAP de 9-3-79 - Artigo 101, inciso I, -combinado com o arti- 
go 102, inciso I, alínea "b", da Constituiçao do Brasil - Ven-
cimentos das referências citadas 

117 - Proc. 311= 000=6.705/79 - MEYER CAMENIETZKI, matricula 71.572, Médico,
ref. 39.

118 - Froe. 311-000=6.606/79 - ANITA DL MATOS SOUZA VITA, matricula 70,960,
Agente de Portaria, ref. 3.

119 - Proc. 311-000 =6.705/79 - MEYER- CAMENIETZKI, matricula 29.325, Médico,
ref. 44-

Na forma da PT n , Ri AP - 303/78

pT/517- 003.25 de 13-3-79 - ,Vencimentos das referencias citadas 

502 - Proc. HSE-1.429/79 - Artigo 101, inciso III, parégrafo único, combina
do com o artigo 102, inciso I, alínea "a", da Constituição do Ora

sil - ELZA DE ALBUQUERQUE DE GIL/BERTI, matricula 173.762, Auxiliar opera
cional de Serviços Diversos, ref. 23.

Proc. 417-206 ..2.915/79 - Artigo 101, inciso 1, combinado 'com o artigo
102, inciso I, alínea "b", da Constituição do Brasil - LUIZ BARROS

FREIRE RAMALHO, matricula 58.548, OdontOlogo, ref. 50.

Ae93t1192

DA SEÇÃO DE CONCESSÃO DE 8ENEF1CIOS Ç VANTAGENS DA SRRS

Na forma da PT n9 RSAP-95/70

As PT/RSAP abaixo foram apostiladas nos seguintes termos: "Ficam
apostiladas as presentes portarias, a fim de ve passem a constar, na apo-
sentadoria dos seguintes servidores, as referencias indicadas, relativas ao
aumento por mérito concedido através da PT 09 ADP-103, de 19-2-79, publica
da no RS/DO/INAMPS 23/79, devendo os proventos ser pagos nestas refarei-1
cias":

117, de 22-11-78 (OS/DG/INAMPS 8/79) - ZELANDA MEIRA GRALEWSKI, matricula
9.124, Agente Administrativa - Referência 30.

129, de 5-12-78 (BS/DO/INAMPS 15/79) - CARLOS ALBERTO BARROSO PINTO, matri
cula 12.066, Auditor - Referência 49.

137, de 12-12-78 (BS/DO/INAMPS 22/79) - EVA NICOLETTI, matricula 19.294,
Agente Administrativa - Referência 34.
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Nã  forma do artigo 121 do Regimento Interno

Pelas portarias abaixo, as seguintes servidoras foram dispensadas
das funções adiante mencionadas:

RPAP-30, de 7- 3- 79 - A partir de 19-3-79 - MARIA AUXILIADORA CERDEIRA DE LI
MA, matricula 826.064 - Coordenador Regional de Planejamento de Sai:

de, Ur:digo MI-111.3, n9 23.44249, em virtude de transferência para outro
Estado.

RRSP-57, de 9-3-79 - A contar de 9-3-79 - PÉROLA GALPERIN, matricula 11.529
Chefe de Serviço de Atividades de Apoio, cOdigo DAI-111.2, número

12.42531, em virtude de sua aposentadoria, publicada no D.O.U. n9 44, de
6-3-79.-

RDFA-64, de 19-2-79 - A partir de 5-2-79 - ESTELA DO CARMO, matricula
827,659 - Chefe de Seção de Anãlise, cOdigo DAI-111.1, n9 21.44042,

por motivo de remoção para a SRMG.

Pelas portarias abaixo, os seguintes servidores foram-designados p.a
ra- exercer as funções adiante relacionadas:

ABAM-55, de 8-3-79 - CONSUELO MENDES VENEZA, matricula 810.500, Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos - Chefe de Seção de Pessoal, colidi

go DAI-111.1, n9 11.02445, no PANB.

RPEA-161, de 7-3-79 - Considerando os termos do Nemo 501-000.0=240/78, MA
RIA LOCIA BEZERRA LEITE, matricula 42.557, Técnica de AdministraçãU

- Assistente, cõdigo DAI-111.2, 09 22.11859, da estrutura aprovada pela PT
n9 MPAS-1,112/78, no Departamento Regional de Material e Serviços Gerais.

RRSP-58, de 9-3-79 - ELIZETE DOS SANTOS TOVO, matricula 891.263, Agente Ad
ministrativa - Chefe de Serviço de Atividades de Apoio, cOdigo DAI=

.1.11.2, 09 12.42531, da estrutura aprovada pela PT 09 MPAS-1.112/78.

RSPP-30, de 19-2-79 - JOSE ROBERTO FALCONI, matricula 868.712, Técnico de
Administração - Coordenador Regional, cOdigo DAI-111.3, 09 23.44093.

RSPP-32, de 19-2-79 - ERMELINDA SQUILLACI, matricula 14.728, Agente Adminis
trativa -- Chefe de Equipe, cOdigo DAI-111.2, n9 22.44094, em carã=

ter provisõrio, enquanto houver insuficiência de servidores de categoria
funcional eorrelata.

RDFA-65, de 19-2-79 - THEREZINHA DO MENINO JESUS CARUSO, matricula 17.230,
' Agente Administrativa - Chefe de Seção de Anãlise,cOdigo DAI-112.1,

09 11.44017, da estrutura aprovada pela PT 09 MPAS-1.112/78, no Departamen
to Regional de Pessoal.

Retificações 

A matricula do servidor ROQUE MACHADO, constante da PT n9 RSPM-121,
de 18-12-78 (IIS/DG/INAMPS 35/79), é 68.808, e não como constou da referida
publicação.

DEPARTAMENTO DE PESSOAL

RELAÇÃO ADP N9 .11/79 

PT-ADP N9 0116 DE 16/03/79 - Aplica ao servidor WALTER GONÇAL

YES GINGLASS, Matricula 833.143, Agente de Serviços Complemen

tares, Ref. 26, lotado na Superintendincia Regional no Estado

do Rio de Janeiro, a pena de demissão, cominada no item	 54,

por cometimento de falta capitulada no item 55, inciso	 IX,

dispositivos do Regimento do Pessoal Empregado, aprovado pela

RS-INPS 602,20/71, combinados com o art. 482, letra "i", da

Consolidação das Leis do Trabalho, rescindível de pleno direi

to e sem õnus para o Instituto, o respectivo contrato de tra

balho, tendo em vista o que consta do proc. n9 3.028.360, de

15/01/79. PT-ADP N9 0117 DE 16/03/79 - Aplica ao servidor AME

RICO GALDINO DA ROCHA NETO, Matr. 874.062, Auxiliar Operacio

nal de Serviços Diversos, Nivel 6, do Quadro Suplementar, lo

tado na Superintendência Regional no Estado do Rio de 	 Janei

503 -

DE SÃ

CHEFE



classificações, nos concursos DASP citados, para as mesmas 	 catego
rias funcionais: N9 340 - C-04, Auxiliar Operacional de Serviços
Diversos (Xrea de Atendimento), ANGELA MARIA TOSTES GONÇALVES, matri
cula 862.988; N9 353 - C-04, Auxiliar Operacional de Serviços DiveF
aos (Xrea de Atendimento), GILMAR JORGE MARTINS PENNA,mat. 845.3277
N9 370 - C-32, Médico, IZA DA CONCEIÇÃO AMOEDO, mat. 845.402;N9 380-
Auxiliar de Enfermagem, MARCO ANTONIO PEREIRA DA SILVA,mat. 833.926;
N9 388 - C-03, Auxiliar de Enfermagem: ASSIS SCHETEBRIAND DE AZEVE
DO, mat. 841079; JUDITE ROSA DA CONCEIÇÃO, mat. 841.068; AMARAL AN
TUNES,FERREIRA, mat. 841.056 e JANETE MARILIA MACIEL, mat. 841.0807
N9 393 - Auxiliar de Enfermagem, LUIZ ROBERTO SILVA DE OLIVEIRA,mat.
832.444; N9 396 - C-04, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos
(Área de Atendimento), MARILIA SILVA BRITO, mat. 862.641; JORGE LUIZ
DE ANDRADE, mat. 849.937; PAULO ROBERTO CHAVES NICOLAU,mat. 836.416;
VICENTE MIGUEL SENATORE, mat. 849.070; IDALINA GOMES DE SOUZA, mat.
836.309; ANTENOR BELARMINO DOS SANTOS, mat. 844.914; NYLCE VICTORIA
CORTIZO DE FREITAS, mat. 864.969 e WILMA MARIA ALVES DIAS, matricula
861.110; N9 397 - C-02, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos
(Área de Copa): MARIA EDITH CALDEIRAS SILVA, mat. 835.330;DELZINA LO
PES DOS SANTOS- mat. 836.028; VERA LÚCIA PAULO DE MEDEIROS,matriculi
849.413; VANDA COELHO SERRANO, mat. 849.498; ELIZABETH COELHO NOCKO,
mat. 849.493; ANA MARIA,CAVALHEIRO BODSTEIN; mat. 823.255; MARIA CAM
POS CARVALHO, mat. 862.854 e HOMERO CESXRIO, mat. 836.550; Pelas poF
tarias adiante discriminadas, datadas de 7-3-79, foram autorizadas
as lavraturas de Termo Aditivo aos Contratos de Trabalho, dos servi
dores abaixo relacionados, em virtude de suas habilitações nos con.
cursos DASP indicados, lpara as categorias funcionais a seguir cita
das, ficando os mesmos, em consegúencias, definitivamente desvincu
lados, para todos os efeitos legais, dos seguintes empregos: N9 378-
C-03, Auxiliar de Enfermagem, VERA REGINA PEREIRA DE MAGALHXES, mat.
861.358, desvinculada de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos;
NO 391 - C-03, Auxiliar de Enfermagem, MARIA DE LOURDES FERNANDES
MARTINS, mat. 813.634, desvinculada de Auxiliar Operacional de Servi
ços Diversos; N9 398 - C-04, Auxiliar Operacional de Serviços DiveF
sem (Arca de Atendimento), GEORGINA DE OLIVEIRA MARMES,mat.824.0817
desvinculada de Agente de Portaria.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

EXTRATO DE. INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO lo DO DECRETO N2 78.382/76)

INSTRUMENTO: l g Termo de aditamento e re -ratificação PG - 173/79 , ao
contrato de consultoria PG-26108, para execução dos ser
viços de coordenação, superviseo a controle dos serviços
de melhoramentos na rodovia 8R-101/8A, trecho SE/8A-Divl
se BA/ES-Lote n o 2.

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: CAB -
CONSULTORES ASSOCIADOS BRASILEIROS S/A.

OBJETO: Aumento de valor contratual e caução.

VALOR E DOTACKO: Valor: -E de CR$5.171.475,00 sendo CR$4.471.475,00 a
preços inicieis e CRI700.000,00 para reajustamento
de preços, em decorrencia de acrescimos nos valores'
de CR$1.141.475,00 a preços iniciais e
CR$100.000,00 na parcela de reajustamento de preços.
Dotação: A despesa decorrente deste contrato, no e -
xercício vigente, correra tamb&m, a conta da dotação
da verba 4.1.1.8-41.00.00-.1.162.013.03.00/79, ate o
valor de CRS2.000.00040 conforme NE n o 000.520-7/79
emitida pela Dr.M./DF.Sv.C.Or em 13.02.79.

CAUCKO: Pare garantia de' fiel exacução das obrigaçoãe assumidas no
presente contrato, e Consultora degositou na Tesouraria do D.
N.E.R, e tftulo de reforço de cana° a- quantia- de
CR$15.000,00 em Certa cie Fiança Bancária-expedida pelo Banco,
do Progresso de -Minas Gerais S/A-, datada de 02.03.79, confor-
me Guia n o 797/78-Se.PgF/Sv.MRF/DF-PG-068/79, datada de 06.03
1979.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Resolução- n O 2.400/78 do Conselho de Admi-
nistração, es fls. 273, datada de 13.11.78
e dos motivos constantss do Processo Admi-
nistrativo protocolizado sob -o n O 34.811/78

.( 8212647	 20.3A79 - Çr1422.QOl

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO
DA PRODUÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO
Partes: Comissão de Financiamento da

Pioduçao — C.C.e e a Firma -Lumen —
ngennaria Ltda.
Espécie: Prestação de Serviços.
Objeto: O objeto do presente Contrato

e a execuçao ae obras e serviços de re-
forma e aaaptação ao prédio anexo ao
ecuricio-seue aa uoncratante, conforme
jogo. ae panas e especuicações forneci-
am pela mesma.

Lichação: 'Jornada de Preços número
3, de 1979.

Valor: Cr$ 2.026.504,70 (dois milhNeJ,
vinte e seis mu, quinnencos e quatro cru-
zeiros e detenta centavos).

Vigência: 60 dias, a contar de 14 de
março ae 1979.

OMR) n9 22, de 1979

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

Delegacia do iBuF no Distrito

Federal
EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: contrato para execução cie
serviços ae abertura das vias de acesso

rarque Nacional de Brunia, que an-
ue si iazem a Qeiegacia cio Instituto !Ira-
Sire.1.0 a, LitbeavuáVitilez1D0 V4Ote..ata,1 no
Drstruo	 Dér-1111)Y-1)0., e a
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ro, a pena de demissão, cominada no item 54, por cometimento

de falta grave, capitulada no inciso I, item 55, da RS-INPS

602.20/71, combinado com a letra "a" do art. 482 da CLT, res

cindivel de pleno direito e sem Onus para o Instituto o 	 con

trato de trabalho: tendo em vista a sentenca judicial da 7?

Vara Federal que julgou fundamentado o proc. n9 3.026.550, de

18/12/78. PT-ADP N9 011 8 DE 16/03/79 - Torna sem efeito a PT

n9 INAMPS-GAB-21, de 24/07/78, publicada no BSL n9 79, de 25/

07/78, nue aplicou ã servidora MARIA AUXILIADORA DE	 MORAES;

Mat. 875.701, Telefonista, Ref. 16, lotada na	 Superintendén

cia Regional no Estado de Mato Grosso, a pena de 	 demissão,

com justa causa, oor infringéncia do disposto no art. 55,

tem V do -R°E, aprovado pela RS-INPS n9 602.20/71, tendo 	 em

vista o que consta do proc. n9 3.019.007, de 27/09/78.

RELAÇÃO N9 INAMPS - 239/79
PORTARIAS

SECRETARIA-DE ADMINISTRAÇÃO
Datadas dê 15-3-79: N9 201 - Dispensa DALVA P. DE OLIVEIRA TER

NANDES, mat. 25:727, Agente Administrativa, da função de Encarrega.
do de Setor Técnico, codigo DAI-111.1, n9 11.41372, a contar de
14-11-78, face sua designação para exercer função no INPS; N9 202-
Designa RENILDE SOUZA DE OLIVEIRA; mat. 897.299, Agente Administra
tiva, para exercer a função de Encarregado de Setor Técnico, cadigS
DAI-111.1, n9 11.41272.

SECRETARIA DE MEDICINA SOCIAL

N9 182, de 13-3-79 - Designa MARIA DE LOURDES- QUEIROZ, matricu
la 160.735, Agente Administrativa, papa exercer a função de Secretã
ria Administrativa, didigo DAI-111.1, n9 11.41229.

RELAÇÃO N9 INAMPS - 240/79
PORTARIAS 

Os servidores adiante discriminados foram dispensados, a pedido,
nas datas indicadas, dos empregos abaixo citados, pelas seguintes nor
tarjas:

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL smo
N9 107, de 8-1-79 - ROBERTO PnixoTo DE ALENCAR, mat. 860.376, Au

xiliár Operacional de Serviços Diversos, Ãrea Atendimento, ref. 22.

HOSPITAL GERAL DE, GOIÂNIA - SRGO
N9 89, de 12-3-79 - SALVADOR RASSI, mat.700.344, Médico, ref.32.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL  SRMT
Datadas de 5-3 = 79: N9 91 ‘• a contar de 20-12-78^, rLizAnETI!	 Fr?

contar de 15-1-79, SANDRA nicm DO ALMEIDA SERRA, mat. 842.139,
REIRA DE AMORIM, mat. 860.200, Agente de Portaria, ref. 03; U9 92

Auxi
-

liar Operacional de Serviços Diversos, ref. 22-

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SRMG 
Datadas de 9-3-79: N9 112 - a contar cie 25-9-78, riimmr BARDOSA

CARPINTnRO, mat. 844.400, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos;
N9 113 - a contar de 12-2-79, AYRTON DE OLIVEIRA RODRIGUES, matricula
803,665, Médico; N9 114 - a contar de 10-11-78, SIRLENE MENDES MOREI
RA, mat. 827.576, DatilOgrafa; N9 115 - a contar de 2--1-79, LID1RI-(5
ANTONIO GE-ACAIABA DE AZEVEDO, mat. 823.879, Agente Administrativo; da
tadas de 12-3-79: N9 121 - a contar de 2-1-79, ROWILSON FLORA , FILHO;
mat. 894.802, Médico; N9 122 - a contar de 1-12-78, MARIA V1RGINIA FER
NANDES, mat. 343.720, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos; N9-
123 - a contar de 2-1-79, ANGELA TEREZINHA MARQUES DE SOUZA LIMA, mat.
701-288, Agente Administrativo.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SRPR
N9 121, de 9-3,79 - Torna insubsistente a Portaria n9	 INAMPS/

PRAP-89, de 17-1-79, D.O.0 n9 32/75, emitida indevidamente uma vez que
a dispensa, a pedido, foi efetuada através da PRAP-76, de 	 :.29712-78
D.O.U. n9 18/79.

DIVISÃO DE MOVIMENTACÃO E CADASTRO - SRRJ

Os servidores adiante discriminados foram dispensados, a pedido,
nas datas indicadas, dos empregos abaixo citados, pelas seguintes por
tarias, datadas de 15-3-79: N9 87 - a contar de 16-10-78,DIVA MARIA
KALE DA CAL, mat. 830.344, Agente Administrativo, ref. 25; N9 88 , a
contar de 20-7-78, ROSA MARIA LOPES RIBÉIRO, mat. 894,501, Medico,ref.
32; N9 89 - a contar de 1-9-78, JOSÉ MANOEL DA SILVA GOMES 	 MARTINHO,
mat-. 896.-831, Médico, ref. 32; N9 91 - a contar de 23-2-78, 	 LINDOMAR
DE JESUS LUCHESSI, mat. 897.109, DatilOgrafa, ref. 16; N9 92 - a 	 con
tar de 25-8-78, WELLINGTON SANTOS, mat. 837.038, Medico, ref. 38;
93 - a contar de 26-4-78, NEUZA DA CUNHA FARIA, mat. 836.075, Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos, ref. 22; N9 94 - a contar de
11-778, ROSINÉA CORREIA FERNANDES, mat. 700.293, Agente Administrati
vo, ref. 24.

RELAÇÃO NO INAMPS - 241/79
PORTARIAS

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRACÃO - SRRJ
Peias portarias adiante discriminadas, datadas de 7,3,79,

declarado que os servidores abaixo relacionados, admitidos em
ter pauciirio para os empregos indicados, tiveram atingidas as

fica
cará'
sua-s-
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min aSerte-ra nansportes k.scavações
2 .e.rapienagem e Ag.opccuária Ltaa.

Objeto: A SERTERRA realizará os ser-
viços ae corte do sub-leito, compactação
ao sub-leito, sub-base, base e acabaint:
zo, ainal, no parque Nacional de Brasí-
lia.

Valor: Cr$ 904.320,00 (ovecentos e qua-
tro nul, trezentos e vinte cruzeiros).

Projeto: Projeto de Atividades Parques
Nacionais e Beservas Equivalentes 4.1.1.0
- utuas e Instalações.

EXTR

ESPÉCIE: Termo Aditivo n9 01 ao contrato celebrado em 29 de
junho de 1977, entre ó Instituto Brasileiro de Desen
volvimento Florestal e o Herbário Barbosa Rodrigues.

OBJETO : Alocação de- -recursos pára o presente exercício.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA: Atividade Coordenação da
POlitica de Desenvolvimento Florestal, elemento de
despesa 3.1.3.2., Outros Serviços e Encargos, fonte
de recursos PrOprios.

VALOR  : Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros)

EMPENHO: N9 0155 de 12.03.79

ASSINAM: Pelo IBDF	 : PAULO AZEVEDO BERUTTI
. Pelo Herbário:. Pe. ANGELO MOSER

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELAURICAS
BRASILEIRAS

'EXTRATO DO TERMO ADITIVO-AO TERMO DE AJUSTE AO CONTRATO
N9 021/78 CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA
REGIÃO CENTRO OESTE - SUDECO E A COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELE
TRICAS BRASILEIRAS-CAEEB

ESPÉCIE - Termo Aditivo ao Termo de Ajuste ao Contrato n9 021/78, de
-02 de junho de 1978.

RESUMO DO OBJETO DO-CONTRATO - Alocar recursos da ordem de 	 CR$
Cr$ 1.966.467-,63 (hum milhão novecentos e sessenta e seis

mil, quatrocentos e -sessenta e sete cruzeiros e sessenta e três cen
tavos), ao Termo de Ajuste ao Contrato n9 021/78, fixando o seu va.
lar em Cr$ 12.966.467,63 (dote Milhões novecentos e sessenta e sei;
mil,-quatrocentos e sessenta e sete cruzeiros e sessenta e três cen
tavos), para construção dos objetivos previstos na Cláusula Primeira
do Termo de Ajuste,

MODALIDADE DE LICITAÇÃO - Dispensada, de conformidade com a alínea
.	 "f", do parágrafo 29, do Artigo 126 do Decreto-Lei n9 200,

de 25 de: fevereiro de 1967.

CREDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Os recursos financeiros 	 cor
terão ã conta da seguinte classificação: 1902.07.07.031.-

031.5086-085 Elemento de Despesa - 4.1.2.0 - instalação do Gover
no de Mato Grosa() do Sul, anexo I, do Decreto n9 81.625, de 05 d;
maio de 1978. e Plano de Aplicação especifico.

PELA CAEEB - JOSÉ ESMERALDO DA SILVA - Presidente
NEWTON FARIA FERREIRA - Diretor

PELA- SUDECO - JULIO ARNOLDO LAENDER
(N9 2941 - 22-3-79 - Cr$310,00)

EXTRATO DO TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO DE 13 DE MARÇO DE
1979, DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE N9 42/78 CELEBRADO
ENTRE . A SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO CENTRO-OESTE -
SUDECO E A COMPANHIA AUXILIAR DE EMPRESAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS -CAEEB

ESPÉCIE - Termo de Re.-Ratificação de 13 de março de 1979 do segundo -
Termo Aditivo ao Termo de Ajuste n9 042/78.

CLAUSULA PRIMEIRA - do Objeto - retificar o valor do Segundo 	 Termo
Aditivo ao Termo de Ajuste n9 42/78 em Cr$ 45.298.000,00(a m

tenta e vinco milhões, duzentos e noventa e oito mil cruzeiros) para
Cr$ 43.331.532,37 (quarenta e três milhões trezentos e trinta e um
mil, quinhentos e trinta e dois cruzeiros e trinta e sete centavos).

CLAUSULA SEGUNDA - da Ratificação • - Ficam ratificadas as demais Cráusu
las não modificadas por este instrumento.

PELA CAEEB - JOSÉ ESMERALDO DA SILVA - Presidente
NEWTON FARIA FERREIRA - Diretor

PELA SUDECO - JULIO ARNOLDO LAENDER - Superintendente
(N9 2940 - 22-3 ,-79 - Cr$240,00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO
CENTRO-OESTE

EXTRATO DO CONVÊNIO N 2 31/79 

ESPÉCIE - Temo de Convênio celebrado entre a Superintendês

cia do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste e a

Companhia de' Desenvolvimento do Estado de Goiás.,

OBJETO - Dar continuidade às atividades de con.solidação - e

funcionamento da Unidade Regional de Supervisão

Centro-Oeste, URS/CO, unidade integrada ao Siste-

ma Nacional de Planejamento Agricola, conforme es

pecificaçâes do Projeto de consolidação e Funcio-

namento da Unidade Regional de Supersrisão Centro-

Oeste.
CRÉDITO PELO QUAL CORRERK A DESPESA - Os recursos necessd –

rios ao presente Convenio tem a seguinte origem:

Da. SUDECO - Cr$ 3.000.000,00 (três milhes de cm

zeiros ã. conta do Orçamento da SUDECO no Projeto-

07.40.045.1582 - "Estudos e Projetos para o Desen

volvimento Regional" elemento de despesa . 3.1.3.2.

Nota de Empenho n.2 0206/79;

Do Ministério da Agricultura - .Cr$ 7.000.000,00..

(sete milhes de cruzeiros) no Projeto 	

1302.04090214.721.000 "Manutenção das Unidades

Descentralizadas ..r) Sistema Nacional de Planeja -

mento Agricola" elemento de despesa 3.2.1.1.02.0u

tras Despesas Correntes Cr$ 6.440.000,00 (seis mi

lhes quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) e

4.1.3.0. 44 - Tra.nsferânc ias de Capital Intrago -

vernaraentais - Cr$ 560.000,00 (quinhentos e ses -

senta mil cruzeiros.

VALOR - Cr$ 10-.000.000,00 (dez milhes de cruzeiros).

PRAZO - O prazo do presente Convênio vigorará ate o dia

31 de março " de 1981, podendo ser prorrogado atra

-1. s de Termo Aditivo em comum acordo com as as

partes.
(Oficio N9 87/79)

BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO

CONTRATO DE EMPRESTIMO
Eu, tradutor palio° juramentado e interprete comercial, abaixo assinado, cer-

tifico que - me foi apresentado um documento exarado em idioma INGLÊS a fim de

traduzi-lo para o vernáculo, o que fiz como segue:

TRADUÇÃO:

Em papel timbrado do Chemical Bank International Limited, subsidiário do Chemi

cal Bank. 1 Union Court, Old Broad Street, Londres EC2N 1 EA. 9 de fevereiro

de 1979 - Ao Banco Nacional da Habitaç go - BNH - Avenida Chile, :230 - 24Q an -

dar - Rio de Janeiro - Brasil. A atenção do Dr. Luiz A. Senda de Oliveira, Di

retor-Supervisor da Área Segunda. Ref.: Acordo de Emprástimo de U55150.000.000

Prezados Senhores: Serve esta carta para confirmar o entendimento que alcança-

mos em nossa conversa telefónica de 16 de janeiro de 1979 de que o reembolso 
C12

Mutuárj.o das despesas do Agente e dos Administradores, de acordo com o parágra

fo 14.1 do Acordo de Emprástima, não ultrapassará 1JS575,000. Atenciosamente,

(asa) Zissimos A. Frangopoulos, Diretor Executivo. POR 'TRADUÇÃO CONFORME. Rio

de Jandro, 9/março/1979.

DIAF ELLIS
	

Decreto N Q 13.609 dp 13 Out 1943
Tradutor Páblico e Interpret.e'
	

CPF 000.545.737/04

Prazo: 30 (trinta) dias a contar da
a:Ana pura cio Contrato.

Empenno: n9 63-u-DE de 15 de março
cie 1979.

Assinam: ..ela Delegacia, Delano Carlos
ue Sousa, Diretor.

Pela SERTERRA, Pedro Luciolo Albu-
querque Leite, Diretor Comercial.

(N9 2869 -• 21-3-79 — Cr$ 370,00)

ATO
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Eu, tradutor público juramentado e interprete comercial, abaixo assi 	 7. PAGAMENTOS - IMPOSTOS

nado, certifico que me foi apresentado um documento exarado em idio 	 7.1 - Realização dos Pagamentos	 13

Ma INGLÊS a fim de traduzi-lo parã o vernáculo, o que fiz coito segue: 	 7.2 - Oposição, Reivindicação ou Retenção	 14

(Doc. N g	7.3 - Impostos - Exigências de Reserva	 14,

TRADIÁNO ,: BNH - Banco Nacional da Habitação - Empréstimo a Médio Pra 	 7.4 - Impostos do Selo 	 15

zo no valor de US$ 150.000000 avalizado pela República Federativa do 	 8. CONDIÇÕES PRECEDENTES

Brasil, administrado pelas seguintes instituiç3es: Chemical	 Bank	 8.1 - Condiç3es a serem Satisfeitas Cinco Dias an
tes da Data de Desembolso 	 16

International Group, Citicorp International Group, The Fuji	 Bank
8.2 - CondiçSes a serem Satisfeitas em ou	 antes

LiMited, The Sumitomo Bank Limited, Canadian Imperial Bank of Commer 	 da Época de Desembolso 	 17

^ e ls! , Credit duiNord e The Sanwa Bank Limita(' e fornecido pelas seguin 	 9. DECLARAÇÕES EGARANTIAS

- DeclaraçOes e Garantias do Mutuário e 	 do
Avalista	 18

- Declaraçães e Garantias do Mutuário	 21

- Declaraç ges e Garantias do Avalista	 23

tem	 Chemical Bank, Canadian Imperial Bank of Commercé, 9.1

Credit du Nord, The Sanwa Bank Limited, The Mitsul Bank Limited, The
9.2

Daiwa Bank Limited, -Banco Mercantil de São Paulo S.A. (Filial 	 Grand
9.3

Cayman),	 Trust-Company of Maryland, Bank of Ireland ( Filial
10. PROMESSA SOLENE

Ilhas Cayman), Firat Pennsylvania Bank N-A., Banco do Estado de São
10.1 - Promeasas Solenes do Mutuário e do Avalis

Paulo 5,,A. (Agencia Nova York), Bank of British Columbia, Daiwa Bank 	 ta	 24

Triist Company, Republic National Bank of Nau York, Trade Development	 10.2 -:' Promessas Solenes do Mutuário 	 25

Bank, Citibank-N-A., The Fuji Bank Limited, The Sumiteme Bank Limited, 	 11. FIANÇA

The Mitsui Trust and Banking Co. Ltd. (Filial Nova York), The Hokkai 	 11.1 - Fiança	 27

do Takushoku Bank Ltd. (Filial Nova York), Lincoln First B&W,	 12. ACELERAÇÃO DO VENCIMENTO

Bank offientreal International Limited, Banco Nacional S.A,(Brasil), 	 12.1 - Casos da Inadimplementa 	 29

Bank of Scetland, first National Bank of Dregon e SoCiete Generale 	 13. RELAÇÕES ENTRE OS BANCOS

Alsacianne de Banque, Estrasburgo. Agente: Chemical Bank

tional Limited.- Fevereiro de 1979.

US1 150,000.000 13.3

09 de fevereiro de 1929 13.4

SUMARIO DO ACORDO DE EMPRÉSTIMO 13.5

Interna	 13.1 - Aplicação e: Distribuição de Pagamentos 	 32

13.2 - Agente e Administradores	 33

- Promessa Solene de Indenização	 36

- Não Recebimento de Fundos pelo Agente

- Omissão de um Banco na Colocação de Fundos
Página	 à Disposição	 37

14. CUSTOS E INDENIZAÇÃO
1

14.1 - Despesas.	 37

4	 14-2 - Indenização	 -38

14.3 - Compensação por Pagamento Antecipado Ou Im
5	 possibilidade de Pagamento, na Data de Ve-n-

cimento	 39
5	 15. GERAL

15.1 - Escolha da Legislação - Arbitramento 	 39

15.2 - Moeda do Empréstimo	 44

15.3 - Avisos	 45

15.4 - Recursos e Desistências Retificaçães	 46

15-5 - Transferencia\de Direitos	 47

15.6 - DecisOes por Parte do Agente ou de qualquer
Banco	 48

15.7 - Idioma	 49

15.8 - COpias	 49

15.9 - Títulos	 49

15.10- Invalidez	 49

ADMINISTRADORES	 51

BANCOS	 54

MODELO A	 Exemplo de Nota Promisseria	 63

1. DEFINIÇÕES

1.1 -DafiniçOes de Certos Termos

EMPRÉSTIMOS
2,1 -Comprometimento de Concessão do Empréstimo

2.2 - Aviso e Comprometimento para a Obtenção'do
Empréstimo'

2.3 - Desembolsa dos Empréstimos
3. RESGATE E ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO

3.1 = Resgate da Divida	 5

3.2 - Antecipação Opcional do Pagamento 	 6
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MODELO O - Formalidadea Governamentais Brasileiras

NOTA DO TRADUTOR:- Os numeram das páginas acima referem-se às páginas

do documento original.

ACORDO DE EMPRÉSTIMO.- ACORDO, datado de 9 de fevereiro de 1979, da

tre o BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃ O - BNH, Ina.qualidade de mutuário (o

"Mutuário"), a REPISBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, na qualidad e de	 ave

lista (o "Avalista"), o CHEMICAL BANK INTERNATIONAL LIMITED, sendo

uma instituição organizada segundo as leis da Inglaterra, na qualida

de de agente, e os vários. -bancos e instituiçães financeiras citados

na lista de signatários deste instrumento (passando estes bancos e

estas institui gEles financeiras, cóm exceção do Agente, a , serem (lora

vante chamados coletivamente de 'Bancos" e individualmente de "Bancd).

CONSIDERANDO -QUE o Mutuário se.prop3e a: tomar um empréstimo e que os

Panóos hó todo se propOem a conceder um empréstimo no valor de

US$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhães . de dólares) por um prazo

de dez (10) anos e de US$ 75.000.000,00- (setenta e cinco milhem de

dólares) por-um prazo de doze (12) anos, PELO. PRESENTE as partes, em

donsideração às cláusulas mtituas constantes deste instrumento, con

cordam onforme se-segue: 1. DEFINIÇ5ES - 1.1 - Definiçães de Certos 

Termos. Para os fins deste Acordo, as termos abaixo teRão os signi

ficados indicados a seguir-: (a) o termo "Agente" refere-se ao Chem!

cal Bank International Limited, na qualidade de agente nos termos des

te-Acordo, bem como a qualquer ou quaisquer sucessor (es) qUalifice

do (s) ou designado (s) agente de acordo com o parágrafo 13.2(1) 	 a

partir da Data de Vigência ou da data de sua designação,	 conforme

for o caso, até a data de validade de sua renuncia ou remoção nos

termos do citado parágrafo. (0) o termo "Banco Central" refere-se ao

Banco Central do Brasil, juntamente com quaisquer outras repartigiSes

governamentais que possam vir a substituí-lo nas suas funçOes, deve

res ou autoridade. (c) o termo "dia ótil" refere-se a um dia em que

os bancos estejam abertos para negociação e comércio em depOsitos

de &Siar tanto em Londres quanto em Nova York. (d) o termo "data de

desembolso" terá o significado a ele atribuído no parágrafo 2.2. .(e)

os termos "dólares" e "US$" referem-se à moeda legal livremente

transferível dos Estados Unidos da América. (f) o termo "data de vi

gência" refere-se à data de 9 de fevereiro de 1979. (g) o ' termo "ca

ao de inadimplemento" terá o sentido a ele atribuído no	 parágrafo

12.1. (h) o termo "fiança" refere-se à fiança determinada no pari

grafo 11. (i) o termo "data de pagamento dos juros", com relação a

qualquer período de juros, refere-se ao Ultimo dia deste
de juros. (j) o termo "período de juros" refere-se (i) ao

de seis mesas Começando na datá de desembolso e (ii) a cada período

sucessivo de seis meses dal em diante, começando, em cada ca se , ime

diatamente no termino do prOximo período de juros antecedente, des

de que, 
entretanto, caso qualquer período de juros termine em um dia

que não seja dia . átil, ele seja prorrogado até o próximo dia (inc41

sive) que seja um dia ótil, a menos que, como resultado de tal proe

rogação, este período de juros venha a cair me mes seguinte, em cujo

'caso o período de juros será abreviado de forma a terminar no

mo dia antecedente (inclusive) que seja um dia ótil. , (k) o	 termo

"emprestimo", em relação a qualquer Banco, refere-Se á qualquer 	
em

préstimo do tronche A ou do tranche B nantido por tal Banco.	
Qual

quer afirmação aqui contida referente a um Banco que faça ou mente

nha tanto um empréstimo do tranche A quanto um do tronche 8 seráin

terpretada, no caso de um Banco (conforme indicado na lista de signa

terias deste instrumento) que esteja obrigado a fazer ou manter um

emprestimo de somente um tranche, como se referindo a este empresti

mo. Unica. (1) o termo "comprometimento de empréstimo", em relação

a qualquer Banco, refere-se a qualquer comprometimento de empréstimo

do tranche A ou do tranche 8 deste Banco. (m) o termo "administrada

res" refere-se ao- Chemical Bank International Limited, ao	
Canadian

Imperial Bank of Commerce, ao Citicorp International Limited, ao

Credit du Mord, ao The Fuji Bank Limited, ao The.Sanwa bank Limited

e ao The Sumitomo Bank Limited. (n) o termo "bancos majoriterios"re

fere-se ate a poca do desembolso, aos bancos cujos comprometimentos

de empréstimo totalizem mais que sessenta e três e dois terços	
por

cento (66 2/3%) do -comprometimen to total de emprestimo e, dal	 em

diante, aos bancos que estiverem então mantendo empréstimos que

presentem mais de sessenta o seis e dois terços porcento (66 2/3%)

do valor total dos empréstimos de todos os bancos àquela poca 	 peru

dentes. (o) o termo "nota promissOria" refere-se a qualquer nota

promissór ia, substancialmente de acordo com o exemplo apresentad o no

Modelo A, executada e entregue em conformidade com o Artigo 5-ou emi

tida em SUO substituiçã-o em conformidade com o parágrafo 15.5(b)..(p)

o termo "base de taxas substituída s" terá o sentido a ele atribuído.

no parágrafo 4.3.. (q) o termo "data término" refere-se a 9 de egos
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to de 1979.. (r) u termo "época de desembolso" refere-se à época na

data de desembolso em que o agente creditar fundos na conta do mutdá

rio de acordo com o parágrafo 2.3-. (s) o termo "comprometimento de

empréstimo total" refere-se a USS 150.000.000,00 (cento e cinquenta

milhes de dólares). (t) o termo "tranche" refere-se a todos os em

préstimos do tranche A ou a todos os empréstimos do tranche B. (u) o

termo "LIBOR do tronche A", com respeito a qualquer período de juros,

refere-se . à média aritmética (arredondada para o meie próximo-um

zesteis avos por cento (1/10), determinada pelo agente, das respec

tivas taxas de juros-que cada banco de referencia do tranche A coma .

nicar ao agente- como a taxa à qual este banco de referencia dp tran

che A determinar Élue ofereceria depOsitos em dólar, por um prazo de

.duraç:io igual a tal período de juros e em um valor igual ao 	 valor

total do empréstimo do tranche A no início de tal período de juros

aos bancos prime no mercado interbancário de Londres aproximadamente

às 14-:00 horas em Londres dois (2) dias (Steis antes do inicio de tal

período de juros.. Cada uma destas taxas será computada na base de

um ano de 360 (trezentos e sessenta) dias. Caso um ou mais dos ban

cos de referencia do tranche A deixar de comunicar uma taxa, o 	 "LI

SOR do tranche A" será determinado com base na(s) taxa(s) 	 comunica:

da(s) ao agente respectivamente por cada banco de referencia do tran

che A restante. (v) o termo "LIBOR do trandhe B" terá a mesma defi

nição do "LIBOR do tranche A" com exceção da substituição dos termos

"banco de referencia do tranche B", "LIBOR do tranche B" e 	 "emprés

timo do tranche B" respectivamente pelos termos "banco de referencia

do trancheA", "LIBOR do tranche A" e "empréstimo do tranche A". (w)

o termo "empréstimo do tranche A" e o termo "empréstimo do tranche 13';

com respeito a qualquer-banco em qualquer época, referem-se aos res

pectivos empréstimos nos valores totais então pendentes concedidos de

acordo com as bbrigaçOes do banco discriminadas no-parágrafo 2.1 re

letivas a seu comprometimento de empréstimo do tranche A e a seu com

' prometimento de empréstimo do tranche	 (x) o termo "comprometimen

to de empréstimo do tranche A" e o termo "comprometimento de emprés-

timo do tranche 2", com respeito a qualquer banco, referem-se 	 aos

respectivos valores, caso os haja, designados como tal e discrimina

dos diante do nome do banco na lista de signatários deste documento.

(y) o termo *"bancos de referencia do tranche A" refere-se ao	 First

'Pennsylvania Bank N.A., ao Chemical Bank e ao The Mitsui Bank Limited.

Se qualquer banco-de referencia do tranche A vender ou então transfe

rir todo o seu empréstimo do tranohe A ou toda a sua obrigação 	 de

acordo com o parágrafo 2.1 de conceder tal empréstimo do tronche A,

ele então deixafá de ser um banco de referencie do tranche A e b agen

te nomeará, com o consentimento do Mutuário (o qual não deverá ser

retido sem razão), um banco de referencia do tronche Asubstitutode2

tre os bancos que estiverem mantendo ou que estejam obrigados a con

ceder empréstimo do tranche A. (z) o termo "barco de reforncia do

tronche H" refere-se ao Bank of Montreal Internatiore , ao Chemical

Bank e ao The Mitsui Bank Limited. Caso qualquer banco de referen

cie do tranche B venda ou então transfira todo o seu empréstimo do

tranche B ou toda a sua ubrigaçáo de acordo com o parágrafo 2.1 de

conceder um empréstimo do tranche 8, ele então deixará de ser um ban

co de referencia do tranche 8 e o agente nomeará, com o consentimen

to do Mutuário (o qual não deverá ser retido sem razão), um 	 banco

de referencia do tranche 8 substituto dentre os bancos que eativereM

mantendo ou que estejam obrigados a conceder emprestimos do tranche-8.

2. EMPRÉSTIMOS - 2.1 - Comprometimento de Concessão do Empréstimo .

Nos termos e sujeitos às dondiçOes aqui discriminadas, cada banco

separadamente e não conjuntamente se compromete a conèeder emprésti

mos (através de sua agencia citada na lista de signatários deste do

cumento ou através de qualquer outra agencia que o banco possa vir a

designar através de aviso ao agente e ao Mutuário de tempos em tem

pos) ao Mutuário na data de desembolso nas valores totais- iguais a,

respectivamente, o comprometimento de empréstimo do tranche A do ban

co e ao comprometimento de empréstimo do tranche 8 do banco. 2.2 -

Aviso e Comprometimento para a Obtenção do Empréstimo:Através de avi

ao dado ao agente pelo Mutuário por escrito, por telex, por te

legrama ou cabograma no mínimo cinco (5) -dias úteis, antes,

terminando a data (a "data de desembolso") na qual o Mutuário de

seja tomar emprestado de cada banco uma importância igual ao

valor total dos comprometimentos de empréstimo de tal banco, que de

verá ser um dia átil no máximo até a data término, o Mutuário estará

irrevogavelmente comprometido a tomar emprestado esta importância nos

termos aqui discriminados. Se o Mutuário não tirar emprestada 	 de

• qualquer banco este importância relativa aos comprometimentos de em

préstimo do banco na data de desembolso por qualquer raz go que não-

seja o . rompimento pelo banco de suas obrigaçães de acordo com o pará

grafo 2.1, o Mutuário compereará o banco conforme estipulado no pari

grafo 14.3. 2.3 - Desembolso dos Empréstimos. O agente- dará imedia

to aviso aos bancos sobre a data de desembolso. Às 10:00 horas em

Nova York, na data de desembolso, cada banco, sujeito às ,condiçOes

aqui discriminadas, colocará à disposição do agente na Câmara de Com

pensação de -Nova York (Nem York Clearing House) fundos (ou quaisquer

outros fundos que possam, na época adequada, ser costumeiros 	 para

o pagamento em dólares de transaçOes bancárias internacionais em Nova

York) para depósito na conta do agente n2 400-700646 UID 037504, man

tida no Chemical Bank, 20 Pine Street, Nem York, N.3. 10005, em 	 um

valor em dOlares igual ao total de seus comprometimentos de emprésti

mo. Sujeito às condiçães aqui discriminadas, incluindo sem 	 limita

ção o recebimento a tempo dos documentos especificados no parágrafo

6-.2(d), o agente, na data de desembolso, creditará em nome do tutu

rio estes fundos na conta do Banco do Bradil S.A. na 400-00050 man

tida na mesma agencia do Chemical Sara;.- 3. RESGATE E ANTECIPACÃO DO 

PAGAMENTO - 3.1 - Resgate da Divida. Sujeito aos dispoitivoz	 do.
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parágafos 3.2, 4.3 (c), 4.4, 7.3 (b) e 12.1, o Mutuário resgatará:

(a)- a dívida da cada empréstimo do tranche A Bm onze (11)	 parcelas
substancialmente iguais em um valor total igual ao comprometimento

de empréstimo do tranche A do banco que estiver mantendo tal empres

timo, em sucessivas datas de pagamento de juros a começar com a déci

ma (10a.) data de pagamento dos juros; e (b) a dívida de cada em

prestimo do tranche 3 em treze (13) parcelas substancialmente iguais,

em um valor total igual ao comprometimento de empréstimo do trancheB

do banco que estiver mantendo tal emprestime, em sucessivas datas de

pagamento de juros a começar com a décima-segunda (12a.) data de pa

gamento de juros. 3.2 - Antecipação Opcional do Pagamento. (a) Su

jeito aos termos deste parágrafo, o Mutuário pode em qualquer datada

pagamento dos juros antecipar o pagamento, no todo ou em parte, dos

empréstimos do tranche A de todos os bancos ou os empréstimos do tran

che B de todos os bancos, ou ambos. No caso de uma antecipação par

dial do pagamento de um tranche em tal data, (i) o valor total da an

tecipação de pagamento de tal tranche será de US$ 10.000.000,00 (dez

milhes de dólares) op qualquer mUltiplo integral deste valor e (ii)

este Valor total de antecipação de pagamento de tal tranche será di

vidido entre os empréstimos de tal tranche de modo a que o valor pe

10 qual cada emprestimo é pago antecipadamente seja proporcional a

sua divida pendente após levar-se em conta qualquer antecipação 	 do

pagamento da divida de acordo com o parágrafo 3.1 em tal data de pa

gamento dos juros. Cem respeito a cada um destes empréstimos, 	 tal

antecipação de pagamento será aplicada para resgatar sucessivamente

as parcelas de acordo com o parágrafo 3.1 na ordem inversa de 	 seus

vencimentos. (b) O Mutuário dará ao agente um aviso, no mínimo 20

(vinte) antes, de sua intenção de antecipar o pagamento de um ou de
ambos os tranches, especifidandó o valor de cada tranche a ser pago

antecipadamente e a data de pagamento, dos juros em que a antecipação

do pagamento deverá -ser feita. Tal aviso será acompanhado por 	 UM

certificado do Mutuário testemunhando que todas e quaisquer 	 aprova

çãeS governamentais necessárias para tal antecipação de pagamento,

incluindo a aprovação do Banco Central de remeter tais fundos ' para

fora da RepUblica Federativa do Brasil em dólares, foram obtidas. O

Mutuário fornecerá imediatamente ao agente provas deste fato confor

me o agente possa solicitar. Tal aviso de intenção de antecipar opa

gamento será irrevogável e obrigará o Mutuário . a fazer a antecipação

do pagamento dós empréstimos de acordo com os dispositivos do 	 para

grafo 3.2 (a) e os prazos ali estipulados. Na date de qualquer ante

cipação de pagamento de acordo com este parágrafo 3.2, o Mutuário

pagará ao agente em nome de cada banco um ágio de um-meio de um por

cento (1/2%) do valor, OSCI exista tal valor, que estiver sendo pago

antecipadamente a tal banco.--- 4. JUROS - 4.1 - Pagamento de Juros,Os

juros se acumularão sobre cada empréstimo para cada período de jures

durante o qual tal empréstimo estiver pendente a partir (inclusive)

do primeiro dia de tal perlado de juros até (exclusive) o Ultimo dia

de tal período de. juros. e demeráo. SBX pagos na data depagamento dos

juros com respeito a- tal período de juros. Os juros serão.computados.

na b- p e de um ano- de 360 (trezentos e sessenta)dias e dos dias trans.

corridos a uma taxa por ano: (a) QMS respeito a cada. empréstimo do

tranche A, igual a soma de um a um-oitavo por canto (1-1/8%) e do

LIBOR do tranche A para tal perlado de juros; e (b) çom respeito a

cada empréstimo do tranche B, igual a soma de um e um-quarto por cen
to (1-1/4%) e o LIBOR do tranche 8 para tal período de juros. O a

gente notificará o Mutuário do LIBOR do tranche A e do : LIBOR do tran

che B imediatamente após sua determinação. 4.2 - Juros sobre Inadim

plemento. Não obstante o parágrafo 4.1, se qualquer valor a ser pa

no pelo Mutuário a qualquer banco ou ao agente nos termos deste- não.

for pago quando devido: (a) Os juros se acumularão sobre tal valor

até o ponte permitido pela legislação aplicável a partir (inclusive)

da data de vencimento até (exclusive) a .data em que tal valor sejape

go; deverão ser pagos pelo Mutuário de tempos em tempos contra apre

sentação pelo agente, pendo computados ha base de um ano de trezen

tos e sessenta (360) dias e dos dias de fato transcorridos a uma te

xa anual igual para cada dia até amais alta: (.1) soma de dois e um-

oitavo por cento (2-1/8%) e a. taxa noturna ofertada pelo agente pata

depósitos em dólar‘ho mercado interbancário de Londres com respeito

a tal dia; -(2) soma de dois e um-oitavo por cento (2-1/8%) e o LIBOR

do tranche A e o LIBOR do tranche 8 mais altos para o período de ju

ros para o qual tal date vencida seja a data de pagamento dos juros

(ou se tal data vencida não foi' uma datada pagamento doe juros, 	 o

período de juros no qual caia tal data vencida); e (3) e soma de

dois e um-oitavo por cento (2-1/8%) e o mais alto.tIBOR dó tránche A

e ó LIBOR do tranche B para e período de juros a começar em tal data

vencida (se tal data vencida for uma data de pagamento de juros e-der

inicio a um período de jurds)1 e (-IA O Mutuário, além disso, compen

sará contra aprésentaç 'áo tal banco ou. o agente donforme estipulado

-no parágrafo 14.3.- 4.5 - peterminaç-ão das Taxas de Subdtituição.(a)

No caso ' do agente, após consultar os. bancos ate um ponto-	 prático,
em qualquer época após a época. de desembolso houver determinado que,

com respeito ao próximo período de juros, (i) não existem meios ade

quados e justos pua determinar o LIBOR do tranche A e o LIBOR do

tranche B ou qualquer base de taxas substituidas então em vigor,(ii)

o LIBOR do tranche A ou o LIBOR dó tranche B ou qualquer base de ta

xas substituidas então em vigor não refletirem corretamente Os 	 CUS

tos para os bancos que estiverem então mantendo empréstimos que	 re

presentem mais de cincoenta por cento (50%)- do valor total dos em

préstimos de todos os bancos à época pendentes dé fundos- para seus

respectivos empréstimos ou (iii) os depósitos não estiveres à dispo

sição, no mercado interbancário de Londres, dos bancos que estiverem

então mantendo empréstimos que representem mais de dezesseis e dois-

terços por cento (16-2/3%) do valor total dos empréstimos de tecle:sós

bancos à elioca pendentes de valores necessários para os fundos 	 de
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aviso irrevogável de sua intenção da antecipar o pagamento com	 um	 data de pagamento dos juros que primeiro se seguir a tal aviso de amínimo de quatro (4) dias Gteis de antecedência, na próxima data de
cordo com este parágrafo 4,3 (e). Tal aviso não afetará o direito do

este período de cinco (5) dias ou em um dos quatro (4) dias úteis i

mediatamente seguintes ao último dia deste período de cinco (5) dias
	 das pode, caso Acordada por todos os bancos, dar fundos para os 	 em

dia útil seguinte a tal Ultimo dia, com ju ros acumulados conforme de

útil imediatamente seguinte ao último dia de tal período um 	 aviso

irrevogável de sua intenção de antecipar o pagamento, no quarto (42)

e o Mutuário der .ao agente e a tal banco em ou antes do primeiro dia

para aval de acordo com o parágrafo 11.1 (e) e denominadas nesta ou

tuário executará e entregará ao agente notas, promissórias,ondossadas

o Mutuário e o Avalista retificarão devidamente este acordo, e o :;u

não seja o dólar. Em tal caso, o agente, em nome de todos os bancos,

préstimos e sua redenominação em uma moeda de livre conversão 	 que

período de cinco (5) dias, n o Mutuário der ao ,agente e a tal banco 	 rão determinados de acordo com o parágrafo 4.1 a partir da -e após a

o Mutuárin pode antecipar o pagamento de qualquer empréstimo no-todo: 	 agente dará a;J so de tal determinação ao Mutuário, em 	 consequência
(A) se não acorrer qualquer data da pagamento de juros dentro do pe 	 do que o direito - caso haja tal direito - do Mutuário de antecipar o
riodo de negociação, deste período de cinco (5) dias ou em um 	 dos	 pagamento de tal empréstimo de acordo com o parágrafo 4.3 (c) (2) Ces
quatro (4) dias úteis ime diatamente seguintes ao último dia 	 deste	 sara e os juros que se estiverem acumulando sobre tal empréstimo,

efetivo (computado na mesma base), determinado pelo banco que estiver	 ter sido dado aviso ao Mutuário de acordo Com o parágrafo 4-.3 (a),cpe
mantendo tal empréstimo, para prover de fundos tal empréstimo; e ÇO	 nenhuma das circunstâncias ali citadas continuam a der aplicáveis, o

(360) dias e dos dias de rato transcorridos, a uma taxa anual igual 	 aprovaçães governamentais necessárias, inclusive a aprovaçãó do San
a- (A) com respeito a cada empréstimo do tranche A, a soma -de um e um .,	co Central, para- pernitir ao Ilutuário ou ao Avalista remeter pára fo
oitavo-por cento (1-1/8%) e o custo efetivo (computado n 'a mesma base),	 ra da República Federativa dó Brasil, em dólares, os juros conforme
determinado pelo banco que estiver mantendo tal empréstimo, para pra	 determinado nesta(s) nova(s) base(s) e fornecerão ao agente- provas
ver de fundos tal empréstimo; e (8) com respeito a cada empréstimo 	 suficientes de tais ap rovaç 'óes conforme o agente possa scliCitar.(e)
do tranche 2, a soma de um e um-quarto por cento (1-1/4%) e o custo 	 No caso em que o agente venha a determinar, em qualquer época 	 após

seus empréstimos, n agente dará imediato aviso ao Mutuário e aos ban

cos e, durante os próximos trinta (30) subsequentes (para os fins des

te parágrafo 4.3, denominado de "período de negociação"), o Mutuário

e o agente negociarão de boa fé com vistas a estabelecer uma base

alternativa mutuamente satisfatória (a "base de taxas substituídas')

para computar os juros sobre Lodos os em p réstimos. (b) Se	 durante.
o período de negociação n- agente, após consultar os bancos ate um
ponto prático, e o Mutuário, após consultar o Banco Central, concor

darem por nscrito com uma base de taxas s ubstituídas, o agente noti

ficará de imediato a cada banco por telex ou telegrama. Se os ban

cos majoritários aprovarem esta base de taxas substituídas dentro do

período de. cinco (5) dias i mediatamente subsequente ao Ultimo dia do
período de negociação, as taxas de juros, para cada período de juros

que comece após d início do período de negOciação, acumulando respec

tivamente sobre os eMprástimos do tranche A e os - empréstimos do tran

ché 8 mantidos pelos bancos, serão determinadas de acordo com a base

de taxas substi tuídas. (c) No caso em que (i) o agente e o Mutuário

deixem de concordar por escrito com uma base de taxas 	 substituídas
durante. o período de negociação ou (ii) seja escolhida uma base 	 de	 com os dispositivos do parágrafo 4.3 (c) (2) acompanhado d° certifi
taxas substituídas- não aprovada pelos bancos majoritários dentro do

cado ali citado) da imposição da obrigação do Mutuário de pagar juros.
período de cinco (5) dias imediatamente seguinte ao último dia do pe 	 sobre qualquer empréstimo conforme determinado de acórdo com o para
rlodo de negociação: (1) os juros se acumularão sobre cada emprésti 	 grafo 4.3 (c) (1), o Mutuário terá que obter, tão logo seja possível
no para cada período de juros que comece após o inicio do	 período	 e de qualquer modo dentro de quarenta e cinco (45) dias do aviso da
de negociação, computados na base d g um ano de trezentos e sessenta	 do ao Mutuário de acordo com o parágrafo 4.3 (a), todas e quaisquer
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pagamento de juros, com juros acumulados conforme determinado no pa

agente dal em diante de novamente fazer a determinação e dar o avisorágrafo 4.1 deste-; ou (8) se ocorrer uma data de pagamento dos juros,
descrito no parágrafo 4.3 (a). (f) Qualquer base de taxas substitui

terminado no parágrafo 4.3 (c) (1) a partir (inclusive) de tal data

de pagamento de juros até (exclusive) o dia da antecipação do paga

mento, desde sue, -entretanto, o Mutuário compense cada banco que ti

ver mantide um empréstimo que seja pago antecipadamente de	 acordo
com este parágrafo . 4.3 (c) (2) (B) conforme estipulado no parágrafo
14.3, desde que, entretanto, o Mutuário junte a qualquer aviso de an
tecipação de pagamento de acordo com a alínea (A) ou (0) deste subpa

rágrafo (2) um certificado do Mutuário testemunhando que todas e quais

quer aprovaçães gove rnamentais, inclusive a aprovação do Banco Cen

tral para a remessa de dólares para fora da República Federativa do

Brasil, para tal antecipação de pagamento -e, caso seja a p licável, do

pagamento dos juros de acordo com c parágrafo 4.3 (c) (1) f foram ob
tidos e que 12, Mutuário fornecerá imediatamente a tal banco provas

suficientes deste fato conforme o banco possa solicitar. (d) No ca

ao de um acordo por escrito sobre a base de taxas substituídas e sua

a provação 'pelos bancos ma jnritários de acordo com n parágrafo 	 4.3

(b) ou (a menos que o Mutuário de ao agente e aos bancos aviso de-sua
intenção de antecipar o pagamento de todos os empréstimos de acordo
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tra moeda, em substituição ès notas promissórias então pendentes.4.4

- Ilegalidade. Não obstante qualquer cisa aqui contida em contrário,

se qualquer lei, regulamento, diretriz ou tratado ou qualquer altera

ção nele contida ou na interpretação oficial ou na aplicação oficial

dele por qualquer autoridade governamental, intergovernamental, judi

cial ou de qualquer outro tipo encarregada de sua administraçãovenina

a torná-ló ilegal para qualquer banco em função do cumprimento de seu

comprometimento de-acordo com o ' parágrafo 2.1, de manter qualquer

empréstimo concedido por ele nos tardos deste ou de reivindicar ou

receber qualquer valor de outro modo pagável pelo Mutuário conforme

estipulado neste -Acordo, este banco notificará o agente e o Mutuário.

Tal banco então fará um justo esforço para transferir ou ceder seu

comprometimento ou seu empréstimo, conforme for o caso, em termos e

condiçães que não impliquem quaisquer outras obrigaçOes da parte de

tal banco, a uma ou mais de suas filiais ou afiliados ou outros bali

cos ou instituiças financeiras que possam legalmente cumprir com seu

comprometimento ou manter *seu empréstimo. Se este aviso for dado as

tes de o agente creditar os fundos para o Mutuário em nome de • tal

banco de acordo Cdm o parágrafo 2.3, as Obrigaçães, que não aquelas

discriminadas na frase imediatamente precedente, de tal banco nos

termos deste Acordo cessarão, s o sgente não rreditará estes fundos

para o Mutuário" conforme anteriormente dito. Se este aviso for dado
após-o agente ter creditado os fundos para o Mutuário e se o banco

não puder, apesar de seu justo esforço, transferir ou ceder tal em

préstimo na data de pagamento dos juros que se suceder à data de-tal

aviso, o Mutuário imediatamente fará o. pagamento antecipado de tal

empréstimo-em todo, sem qualquer ágio, juntamente com os juros sobre

ele acumulados. Oinutuárió reembolsará, indenizará e manterá este

banco isento (i) de penalidades ou responsabilidades que ele . possa

contrair por manter tal empréstimo e (ii) no caso de transferência ou

cessão dé seu comprometimento ou de tal empréstimo de acordo comeste

parágrafó 4.4, de Seus custos e despesas na efetivação de tal trans

ferência ou cessão-. Qualquer banco que reivindicar nos termos da fra

se imediatamente precedente fornecerá ao Mutuário uma declaração por

escrito (acompanhada da Prova documental disponível) do Valor e da

base de sua reivind'icação. O Mutuário pagará este valor imediatamen

te ou no máximo trinta (30) dias apOs recebimento desta 	 declaração

por escrito. O Mutuário, no caso da antecipação de pagamento de 	 a

corda com este parágrafo 4.4, terá que obter, tão logo seja possível

e de qualquer modo dentro de trinta (30) dias da data em que esta

antecipação de pagamento se tornar devida, todas e quaisquer aprova

çEes governamentais necessárias, inclusive a aprovação do Banco Cen

tral, para permitir aot4utuário remeter em dOlares o valor desta an

tecipação de pagamento, fornecendo ao banco as provas de tais aprova

ç3es conforme o banco possa solicitar.- 5. PROMISSÓRIAS - 5.1 - Pro-

missórias. Em ou antes da época de desembolso, o Mutuário executará

e entregará ao agente: (i) para cada banco com um comprometimento de

empréstimo do tranche A, onze (11) notas promissOrias a pagar à ordem
de tal banco com datas de vencimento, respectivamente, da décima

.(10a.) até a vigásima (20a.) data de pagamento de juros, cada uma em

um valor substancialmente igual a um onze evos (1/11) de tal compro

metimento de empréstimo do tranche A do banco; e (ii) para cada ban

co com um comprometimento de empAstimo do tranche B, treze' (13) no

tas promissórias a pagar à ordem de tal banco com datas de vencimen

to, respectivamente da décima-segunda (12a ..) ate a vigésima-quarta

(24a.) data de pagamento de juros, cada uma em um valor substancial-

mente igual a um treze avos (1/13) de tal comprometimento de emprés-

timo do tranche B do banco. Cada uma destas notas promissórias será

datada com, a data de desembolso, endossada para aval pelo . Avalista

de acordo com o parágrafo 11.1 (e) e fazendo jus aos benefícios dos

te.- 6. TAXAS - 6.1 - Taxa de Comprosnetimento. O Mutuário pagará em

favor dos bancos uma taxa de comprometimento acumulativo sobre o com

prometimento do empréstimo total à razão de um meio de um . por cento

(1/2%) ao ano, computada na base de um ano de 360 (trezentos e	 SBS

senta) dias e dos dias de fato transcorridos, a partir (inclusive)

sexagásimo (60 g ) dia após a data de vigência até (exclusive) a	 pri

'meira data de desembolso e a data término. 6.2 - Taxa de Administra 

O Mutuário pagará em favor dos administradores orna taxada ad

mini'stração de sete oitavos de um por cento (7/8%) do valor total dos

comprometimentos de empréstimo do tranche A de todos os bancos e de

um e um oitavo por cento (1-1/0) do valór total da divida dos com

prometimentos de empréstimo do tranche B de todos os bancos. -6.3 -

Taxa -de Representação. Se qualquer empréstimo for concedido nos ter

mos deste, o mutuário pagará em favor do agente uma taxa de -represem

tação consistindo (i) de um pagamento de US$ 12.000,00 (doze mil dó

lares) dentro de sessenta (60) dias da primeira data de desembolso

e da data termino, e (ii) de; um pagamen6 de U$$ 12400,110 (doze mil

dólares) em cada data de aniversário da data de desembolso (ou, se

esta data não cair em um dia útil, o prOximo dia subsequente que se-

ja um dia Litil) na qual qualquer importância a pagar ou .a resgatar

pelo Mutuário nos termos deste Acordo permaneça pendente. 6.4 - Pa

qamento das Taxas. O Mutuário pagará a taxa de comprometimento 'men

cionada no parágrafe 6.1 e taxa de administração mencionada no pará

grafo 6.2 imediatamente ao receber o consentimento a ecse respeito

do Banco Central e de qualquer modo dentro de sessenta (60) dias da

primeira data de desembolso e da data término.- 7. PAGAMENTOS - In

POSTOS - 7.1 - Realização dos_ Pagamentos. Todos os pagamentos pelo

Mutuário e o Avalista nos termos deste Acordo e todas as notas premis

sórias serão feito(a)s em dólares em fundos da Câmara de Compensação
de Nova York ou em fundos outros que possam, à época adequada, 	 ser

costumeiro' para o pagamento em dólares de transaçâes bancárias 	 in

ternacionais na cidade de Nova York. Todos estes pagamentos serão

feitos no máximo até as 1U:Ou (dez) horas da manhã, horário de Nova

York, na data do pagamento, ao agente através de depésito na conta

n o 400-700646 UID 037504 do agente, aberta e mantida no Chemical Bank,
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ficaçãe de qualquer reserva, depósito especial ou exigências afins

contra os bens de tal banco, seus depósitos nele feitos ou feitos a

seu favor, ou credito por ele prorrogado. (h) Se qualquer banco rei

vindicar reembolso ou indenização nos termos deste parágrafo 7.3, o

Mutuário pode, sujeito a prévia aprovação pelo Banco Central, anteci

par o pagamento, em uma data de pagamento dos juros, sem qualquer á

gio, dos empréstimos mant2os por este banco em todo (mas não em pai

te), juntamente com os juros sobre ele acumulados, dando um aviso de

acordo com o parágrafo 3.2 (b) dentro de trinta (30) dias após esta

reivindicação ser declarada. (d) Qualquer banco que reivindicar rema
bolso ou indenização nos termos deste parágrafo 7.3 fornecerá ao Mu

tuário uma declaração por escrito (acompanhada dos recibos oficiais

do imposto ou de cópias autenticadas dos mesmos ou de outras provas

'documentais disponíveis) do valor e da base de sua reivindicação. O

Mutuário pagará o valor total apresentado nesta declaração imediata

mente contra sua apresentação, mas tal pagamento será 'àem prejuízo

dos direitos do Mutuário de contestar tal declaração até onde permi

tido por este Acordo. 7.4 - Impostos do Selo. O Mutuário reembolsa

rá, indenizará e isentará o agente e cada um dos bancos de qualquer

reivindicação ou responsabilidade presente ou futura por 	 quaisquer

Impostos de registro ou de transferência, impostos e obrigaçêes do

selo ou similares e por todas e quaisquer penalidades ou juros com

respeito a qualquer atraso no pagaMento dos mesmos, os quais possam

ser impostos, tributados, cobrados, taxados ou retidos por qualquer

jurisdição em relação à execução,. entrega e rumprimento pelo Mutuá

rio de suas obrigações ou a consumação das transaçOes citadas neste

Acordo ou nas notas promissórias. Se o agente ou qualquer banco- rei

vindicar reembolso ou indenização nos termos deste parágrafo 7.4,

ele fornecerá ao Mutuário uma declaração por escrito (acompanhada dos

recibos oficiais do imposto ou de cópias autenticadas do mesmo eu de

outras provas documentais disponíveis) do valor e da base de sua rei

vindicação, O Mutuário pagará o valor-total apresentado nesta dada

ração imediatamente contra apresentação da meéma, mas este pagamento

será sem prejuizn dos direitos do Mutuário de contestar esta declara

ção ate onde for permitido por este Acordo.- 8. CONDIÇõES PRECEDENTES 

- -8.1 - Condiçães a Serem Satisfeitas Cinco Dias liteis antes da Data

de Desembolso. A obrigação de cada banco de fazer seus emprestimos

está sujeita à condição de que terâo sido recebidos na sede do Chemi

cal Bank em Nova York,.no mínimo cinco (5) dias úteis antes da data

de desembolso, todos os seguintes documentos em forma e substância

satisfatórias ao agente em consulta com um advogado brasileiro esPe

rial e um advogado especial de Nova York concedidas ao agente e aos

bancos: (a) Aviso do Mutuário de acordo com o parágrafo 2.2. (b) Um

certificado do MutuSrio substancialmente conforme o Modelo 0, junta

mente com os anexos ali especificados. (c) Um certificado do Avalia

ta substancialmente conforme o Modelo-C, juntamente tom os 	 anexos •

ali especificados. (d) Um parecer a. Advogado Geral dó MutuSrio suba
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2U Pine Street, Nas York, N.Y. 10005, U.S.A. ou em qual quer outro

lugar que o agente possa designar por meio de aviso ao Mutuário e ao

Avalista, 7.2 - Oposição, Reivindicação ou Retenção. Todos os paga

mentos pelo Mutuário e o Avalista nos termos deste Acordo e todas as

notas promissórias serão feito(a)s em quaisquer circunstâncias, sem
oposição ou contra-reivindicação, livres, isentos e sem dedução de

quaisquer iMpostos, direiÈos, taxas, emolumentos, tributos, cobranças,

deduções e reteng6es presentes ou futuros de qualquer espécie impas

tos, taxados, cobrados, tributados ou retidos pela ou dentro da Rept;

blica Federativa- do Brasil ou qualquer de seus estados, subdivisães

políticas ou repartiçOes góvernamentais tributárias (para os fins des

te parágrafo 7.2 doravante denominados de "impostos brasileiros") e

sem imposição.de qualquer reStrição ou condição. 'O Mutuário pagará

todos os impostos brasileiros sobre ou relativos a todos estes Paga

mentos, indenizando e reembolsando cada banco contra apresentação de

quaisquer impostos brasileiros. Se qualquer pagamento estiver sujei

to aos impostos brasileirowe por qualquer razão os dispositivos da

Ultima frade precedente não puderem ser efetivados ou não resultem no

reóebimento por parte de cada banco de uma importância liquida livre

e isenta dos impostos brasileiros igual ao valor que tal banco roce

borla caso não houvessem sido tributados tais impostos brasileiros

sobre estes pagamentos, o Mutuário pagará imediatamente em favor de

tal banco este valor adicional que possa ser necessário pira garan

tir que o valor liquido de fato recebido por tal banco livre e isen

to dos impostos brasileiros é igual ao valor que tal banco receberia

Caso não houvessem sido tributados quaisquer impostos brasileiros so

bre estes pagamentos. O Mutuário confirmará que todos os impostos

brasileiros aplicáveis (caso os haja) foram pagos às competentes au

toridades tfibutáriás ' enviando recibos oficiais do(s) imposto(s) ou

cópias autenticadas do(s) nesmo(s) ao agente dentro de trinta (30)

dias após o pagamento de cada um deste(s) imposto(s). 7.3 -Impostos 

- Exigência de Reserva. (a) O Mutuário reembolsará, indenizará	 e

isentara- cáda banco contra apresentação de todos os custos	 contrai

dos e pagamentos feitos ou reduções em valores recebidos ou a rece

ber, em cada caso conforme determinado por tal banco, que sejam atri

buiveis a qualquer empréstimo mantido por qualquer banco ou a suas

obrigações nos termos deste Acordo e que . ocorram por razão da promul

gação, alteração de, ou alteração na interpretação de qualquer lei,

regulamentação administrativa ou decreto judicial de qualquer juris

dição, ou devido ao dumprimento per tal banco de qualquer diretriz,

exigência ou pedido- (tenham ou não a forçada uma lei) de qualquer

autoridade regulamentadora, os quais possam resultar na (1)imposiçãd

.de qualquer imposto que não seja qualquer imposto medido pelo rendi

mento liquido global de um banco que seja imposto por uma jurisdição

em que esteja localizada a sede ou a agência emprestadora de tal ban

co com respeito a tal empréstimo ou por qualquer subdivisão política

ou autoridade tributária destá jurisdição, ou (2) imposição ou medi
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tancialmente conforme o Modelo D. (e) Uri; parecer do Gabinete do Pro

curador Geral do Tesouro Nacional substancialmente conforme o Modelo

E. (f) Um parecer do Escritório Augusta Nobre - Advogados,advogados

brasileiros especiais dos bancos, substancialmente conforme o Modelo F.

(g) Um parecer dos Messrs. Cleary, Gottlieb, Steen & Hamilton, advo

gados especiais de Nova York dos bancos, substancialmente conforme o

Modelo 'G. (h) Um aceite irrevogável, por escrito, dado pelo Banco

do Brasil S.A, em relação à sua nomeação como agente do Mutuário pa

rá a apresentação de intimação de acordo com o parágrafo 15.1 (c),

substancialmente 'conforme o Modelo H. (i) Quaisquer outros documen

tos que o agente, em nome dos bancos, possa vir a solicitar'. 8,2

Condiçães a Serem Satisfeitas na ou ' antes da Época de Desembolso. A

obrigação de cada banco de conceder seus emprástimos fica	 sujeite

às seguintes condiçãés: (a) Mãe terá ocorrido na ou antes da época

de desembolso qualquer alteração que afete o mercado 	 interbancário
de Londreá de modo a'que o agente, após consulta aos bancos até um'

ponto prática, determine que (i) .nãe existem meios justos e Adequa

dos para a:: determinação do . L1B00 Ob' tronche A é 'de LIBOR da trancfle4:1

com respeito ao primeiro perle-do- dé-Mos,, ( ii) o LIBOR, dó trenthe A

Ou o' LINDR OP tranche 8' com rOSPe4cia tal Período- de juros no. re

flete joerret~te os custoe pa os banm Poios' FONiÈaMetntoS4e"
. .	 .	 .

empréatimos: toítalizem mais de Sinómenta Per cento- (50%) d' CroniartWRe
.	 ,	 .

timentó tote,,L de empréstimo de cebris,. póm fundos seus: respeCO.Vop

emprástimosnü (iii) os depásilee :hão . se acham disponíveis no- mercado

interbanbário de LondresAos bancos cujos cooprometinentes de emOrés

timo' total-ia-em- mais de dezeéélá'e ddie 'terços por dento. (16-2/3%)

do coMprometd,nento de ámpreStiMO toiiá- em valores iguais a seus •res

pectivts comprometimentos totais de emPreetiMo. (b) As botes. Praríis

sórtaá 'teaq sido ' executadas e ehtkregUes de acordo tom o . ijarégrafo

5.1. (c) A época do desembolso, '-não terá. OcOrrido nein estará em

damentó -bualquer acontecimento qUe venha a se OOnstitUir em, ou' que,

- com a' emissão de um aviso ou o transcorrer do tempo' ou ambos, viesse

a constituir-se em um caso de inadimplemento, e, não ocorrerá qual

quer caso de inadimplemento -quando da concessão de todos os empres

timos, e as declaraçães e garantias contidas no Artigo 9 serão verde

deixas e corretas como se tivessem sido feitea -na e a partir da ápo

ca de desembolso, (d) Terão sido . recebidos antes da época de desem-

bolso no escritório de representação do Chemical Bank no Rio de 	 Ja

neiro, Brasil, todos os seguintes documentos em forma e substância

satisfatórias- ao agente em consulta com o advogado brasileiro especi

ai e com o advogado especial de Nova York concedida ao agente e aos
bancos: (1) Um certificado do Mutuário, datado com a data do desem

bolso, substancialmente contorne o Modelo I; (2) Um certificado do

Avalista, datado com a data do desembolso, substancialmente conforme

o Modelo J; (3) Um aviso e um parecer complementar do advogado iden

tificado no parágrafo 8.1 (d), datados com a data do desembolso,subs

tancialmente conforme o Modelo K; (4) Um aviso e um parecer comple

mentar do advogado identificado no parágrafo 8.1 (o), datados com a

data do desembolso, substancialmente conforme o Modelo L; (5) Um

aviso e um parecer complementar do advogado identificado no parágrafo

8.1 (f), substancialmente conforme o Modelo M; (0) Um aviso e um pa

recer complementar do advogado identificado no parágrafo 8.1 (g),subs

tancialmente conforme o Modelo N; e (7) Quaisquer outros documentos

que o agente, em nome de qualquer banco, possa vir a solicitar. - 9.

DECLARAÇõES E GARANTIAS - 9.1 - Declaraçães e Garantias do Mutuário 

i e do Avalista. O Mutuário e o Avalista declaram e garantem a	 cada

banco que: (a) Este Acordo foi devidamente ' autorizado, firmado e en

trague por eles, constituindo-se juntamente com as notas 	 promissá

rias, quando firmadas e entregues pelo Mutuário e endossadas para

avál pelo Avalista, em obrigaçães legalmente compulsárias de cada um,

executáveis contra cada um de acordo com seus respectivos termos; su

jeito, quanto à remessa de pagamentos em dálares para fora da Repá

blica Federativa do Brasil exigidos noa termos deste, ao registro da

todos os emprás timos conforme estipulado no parágrafo 10.2 (b)(1). No'

se exigem, pelos termos de qualquer contrato ou-de qualquer outro- aOor

dó ao qual estejam vinculado como deVedür , -mutuário-ou aval:is :te-, qual
:

quer conáentimento ou áprovação de, ou Aviso a qualquer fiduciáriotu
destállter de 'quaisquer de sues dividas :pu- obrigações para	 no caea

do Avalista o: endteso pare avel das netas :promissórias {ai- -no -casb

do Mutuárip,_a execução ou entrega das notas promissórias, (ii) a

execução ou, entrega deste Acordo ou (iii) o cumprimento de suas abri

gaçOes ou de seus saques de empréstimo nos termos deste-Acordo:--ou se

gundo as notas promissórias. A fiança quando acrestentecte ao- valor

total das fiençaa da avida do Mutuárip 'antetiornente	 'Prorrogadas

, pelo. Ministério da Fazenda em faver do Tesouro Nacional, 	 acha-s

dentro doS limites financeiros estipuladas na legislação. aplicável.

(b) Tomaram todas as medidas necessárias em ou antes dá data de vi

gencia em relação ao registro de todos os . enOrestimoa conforme deter

minado no parágrafo 10.2 (b) (1). (c) Todos os empréstimos estão na

forma correta de modo a permitir ao Mutuário fazer seus 	 registros

imediatamente conforme estipulado no parágrafo 10.2 ( b) ( 1) após a

data de desembolso de acordo com as leis em 'vigor na República Fede

retive do 1Brasil. (d) Este Acordo acha-se, e " as notas promissórias,

quando endossadas para aval pelo Avalista, executadas e entregues pe

lo Mutuário também estarão na forma legal adequada para vigorar 	 na

RepUblica Federativa do Brasil. (e) Não ocorreu nem tampouco acha-

se em andamento qualquer acontecimento que se constitua em ou 	 que,

cós a emissão de um aviso ou o transcorrer do tempo ou ambos viesse

a se constituir em um caso de inadimplemento. (f) Não existe	 qual

quer acontecihento que se constitua em, ou que com o transcorrer do

tempo ou a emissão de um aviso ou ambos, viesse a se constituir 	 em

UM inadimplemento nos termos de qualquer contrato ou de qualquer ou

tro acordo ao qual estejam vinculados como devedor, nutuário ou

lista. (g) Suas obrigaçães nos termos deste Acordo se equiparam,

DOCUMENTO MANCHADO



á crédito da Avalista ficam empenhados para o devido e pontual 	 CUM

primento de suas . obrigaçes nos termos deste Acordo e das notas oro

missórias. (h) Segundo as leis da República Federativa do	 Brasil,

eles não tem o direito de reivindicar ou fazer com que se reivindique

em seu favor, imunidade soberana da j.uriadição das cortes federais

da Bepóblica Federativa do Brasil em relação a qualquer ação, proces

so legal ou reclamação originária ou de qualquer modo relacionada com

este Acordo ou as notas promissOrias. (i) Não há quaisquer açges,

processo legais -ou outras réivindicaç ges pendentes ou,segundo saibam,

prometidas, hem tampouco há qualquer reivindicação material cuja de

terminação adversa ;mesa afetar materialmente suas condiç ges ou pre

judicar sua capacidade de tumprir com suas obrigaç ges nos termos des

te Acordo e das nótas promissOrias ou que possam afetar á validez ou

á vigência dos memos. (j) Nós (i) este Acórdó nem as notas ptomis

(ii) nem a execução nem a entrega por eles deste Acor.

do, (iii) nem, no caso do Avalista, o endosso para aval das notas

promiesórias nem, no caso do Mutuário, a execução e a entreguadasno

tas promisscirias rem (iv) o registro dos empréstimos conforme estipu

lado no parágrafo 10.2 (b) (1), estão sujeitos a qualquer imposto,

tributo, taxa ou outra cobrança, incluindo sem limitaç go qualquer im

posto do selo ou de registro tributado pela ou dentro da República Fe

derativado Brasil ou qualquer de seus estados, subdivisães 	 politi

cas ou autoridades tributárias ou governamentais. (k) Não houve

lualquer alteração material adversa desde 31 de dezembro de 1977 em

suas condiçOes financeiras ou de outra qualquer natureza, ou em- sua

capacidade de resgatar todos bs empréstimos de acordo com os termos

deste Acordo e das notas promissórias ou de cumprir com suas obriga

çães ou de consumar as transaçOes nos termos deste Acordo-e das no

tas promissOrias. (1) Todas as infermaçOes (sejam elas financeiras

pude outra qualquer natureza) relativas a eles até aqui entregues por

-eles 'ao agente ou a Aualquer banco em relaç g o a este Acordo	 estão

completas 2 sgo corretas, Cáda uma das declaraç ges e garantias esti
puladas hos parágrafos 9.1 (a), até 9,1 (e) e nos parágrafos 9.1 (g)

até 9,1 (1) sergo repetidas à época do desembolso e em cada dia dal

em diante desde que continue a existir qualquer valor a pagar 	 nos

termos deste Acordo ou das notas promisscirias como se fossem feitas

em e- a partir de tal dia, 9.2 - Declaraçges e Garantias do Mutuário.

O Mutuário declara e garante a cada banco que: (a) É uma 'empresa

pública sujeite a sua transformaç go em uma sociedade de economia mis

ta conforme permitido por lei, devidamente organizada, 	 validamente
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existente e em boa posição segundo as leis da República Federativa do

Brasil, tendo o poder e e autoridade de possuir seus bens e de cor

cretizar seus negócios conforme presentemente conduzidos, estando

qualificada a negociar em todas as jurisdiç ges em que a opriduta de

seus negócios ou a posse de seus bens exija tal qualificação.(b) tem

todo poder e autoridade para firmar e cumprir com este Acordo, com

as notas promissórias e com todos os demais documentos a serem firma

dos s. por ele cumpridos em relação a este Acordo; para pedir o 	 em

préstimo das somas discriminadas neste Acordo e para cumprir 	 com

suas obrigaç ges e consumar as transaçUs nos termos deste Acordo e

das notas promiss6rias... (c) remou todas as medidas necessárias para

autorizar todos os emprástimos segundo os termos e Sujeitos às condi

çães deste Acordo, sua execução e cumprimento, bem como "das 	 notas

promissórias e de todos os demais documentos a serem firmados e cum

pridos par ele em relação a este Acordo, e o cumprimente de suas

brigaçges e a consumação das transaç ges nos termos deste Acordo edas

notas promissórias. (d) Cada um de seus funcionários tu representan

tes Aue firmou e executou este Acordo era, e que cada um de	 seus

Funcionários ou representantes que firmarão ou executarão as notas

promissOrias ou qualquer outro documento a ser firmadoe executado 2m

seu nome em relção a este Acordo, à época em que o fizeram, funcit

nários da empresa totalmente autorizados para cumprir com tais atos

ou a cumprir com tais atos. (e) exceção das formalidades mencio

nadas na Parte II e na Parte III do Modelo O deste Acordo, todas as

autorizaçoes governamentais e todos os demais atos de qualquer natu

reza com respeito a qualquer repartição governamental (incluindo-se,

sem limitação, qualquer arquivamento ou registro , deste Acordo, das

notas promissOrias ou de qualquer outro documento por e em qualquer

6rgão póblico ou autoridade governamental ou póblica de qualquer ou

tra espácie) que sejam necessários ou aconselháveis,segundo es leis

da República Federativa, do Brasil para autorizar qualquer emprastimo

ou a fiança, ou para a validez, ou obrigatoriedade do Mutuário ou do

Avalista, ou para à execução e cumprimento deste Acordo ou das notas,

promissórias ou para o endosso-pata aval das notas promissOrias, fo

ram obtidas ou cumpridas, sendo válidas e estando em pleno vigor

nesta data, tendo sido satisfeitos ou executadbs todos os termos e

condiçOes a serem satisfeitos e executados pelo Mutuário ou pelo Ava

lista pelos termos de tais autorizaç ges e açOes. (f) Nem o cumpri

mento ou a execuç go deste Acordo ou das notas promissOrias de sua par

te, nem o cumprimento de sua parte para com suas obrigaç g es ou a con

sumaç go das transoçOes nos termos deste Acordo ou das notas promis

sóriap (1) conflitar-se- go com, violar g o ou resultar go em rompimento

de qualquer dispositivo da carta patente ou do alvará do Mutuário,

(2) conflitar-se-g o com,. vielargo ,ou resultar go no rompimento de qual

quer dispositivo de qualquer lei, regulamentaç go ou ordem judicial

a ele aplicável ou (3) conflitar-se- go com, violar go ou resultargono

rompimento nem se constituirão em inadimplemento, nem acelerar go o
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suas obrigaçges nos termos das notas promissOrias se equipararão, no

mínimo pari passu com todas as suas obrigaçges por dinheiro tomado

emprestado ou pelo adiantamento de credito e todas as suas obrigaçges

representadas pelas fianças, que são ou podem por seus termos se

transformarem em pagéVeis em outra moeda que não sejaa brasileira ou

a uma pessoa ou entidade residente ou tendo seu escritório-base	 de

negOcios fora da Repóblica Federativa do Brasil, e toda a fé e todo
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cumprimento de qualquer contrato ou de qualquer outro acordo do qual

seja uma das partes ou pelo qual possa estar obrigado nem darão o di

reito a qualquer parte de qualquer outro contrato ou acordo (que não

seja este) de terminar ou modificar tal contrato ou acordo. (g) Nem

o Mutuário nem seus bens têm direito a imunidade de jurisdição ou de

execução, ou de execução e embargo (antes ou após o julgamento) 	 em

qualquer jurisdição com base na soberania ou então com respeito a

qualquer ação, processo legal ou reivindicação originária ou de qual

quer modo relacionada com este Acordo ou com as notas promissórias.
(h) Na data de vigência, nenhuma parte de apu ativo ou de seus rendi

mentos encontra-se sujeita a qualquer hipoteca ou qualquer outro gra

vame nem tampouco só acha de qualquer maneira embaraçada. Cada uma

das declaraçães e garantias apresentadas nestes parágrafos 9.2 (a)

até 9.2 (g) serão repetidas à época de desembolso e em cada dia dal

em diante desde que continue a existir qualquer valor a pagar nos ter

mos deste Acordo ou-das notas promissórias como se fossem feitas em

e a Partir de tal dia. 9.3 - DeclaraçOes e_Garantias do Avalista. O

Avaliata declara e garante que: (a) Tem todo poder e autoridade pa

ra executar e cumprir com aste Acordo bem como com todos os demais

documentos relativos a: aste Acordo, para endossar as -notas promissó

rias para . aval e para cumprir com suas obrigaçães e consumar as tran

saçãep estabelecidas e estipuladas nos termos deste Acordo a das no

tas promissórias. (3) Tomou todas as medidas necessárias para auto

rizar a fiança, a agecução e o cumprimento deste Acordo, t endosso

das nótas promissórias para aval, a execução e o cumprimento de to

dos os demais documentos relativos a este Acordo, e o cumprimento de

suas tbrigaçães e a consumação das transaç -óes estabelecidas a estipu

iadas nos termos deste Acordo e dás notas promissórias. (c) Cada um

de seus funcionários _representantes que tenha firmado ou -executado

este Acordo estava, e cada um de seus funcionários representantes

que firmará e executará qual quer outro documento a ser firmado a exe

cutado em _nome do Avalista em relaçZo a este Acordo ou que endossará

as notas promissórias para aval, à época em que o fizeram ou em que

vierem a faze-lo decidamente empossado em suas funçães, estando , auto

rizado a cumprir com tal ato. (d) A exceção das formalidades mencio

nadas na-Parte II e na Parte III do Modelo O deste Acordo, foram ob

tidas e efetuadas, sendo válidas e estando em pleno vigor nesta data,

. todas as autorizações governamentais e demais medidas de qualquer es

pécie relativa a qualquer repartição governamental (incluindo-se,sem

limitação, qualquer arquivamento , ou registro deste Acordo, das notas

promissórias ou de qualquer outro documento em ou por qualquer órgão

público ou governamental ou outra qualquer autoridade pública), as

quais sejam necessárias ou aconselh gveis nos termos das leis da Repá

blica Federativa do Brasil para autorizar a fiança ou para a obriga

toriedade, por parte do Avalista, deste Acordo ou das notas promiss6

rias ou para o endosso para aval das notas promissórias, tendo sido

satisfeitos e cumpridos todos os termos e condiçOes que se exigem do

Avalista pelos termos de tais autorizaçães e medidas. (e) Nem a as

sinatura nem o cumprimento deste Acordo, nem tampouco o endosso para

aval das notas promissórias ou o cumprimento de suas obrigaçães tu a

consumação das transaçOes estabelecidas e estipuladas neste Acordo

ou nas notas promissórias (1) conflitar-se-á com, violará ou resulta

rá no rompimento de qualquer lei, regulamentação ou ordem judicial a

ele aplicável ou (2) conflitar-se-á com, 	 ou resultará em um

rompimento ou se constituirá em inadimplemento nos termos de qual

quer outro acordo ao qual esteja vinculado ou possa vir a estar Vin

culado, nem dará o direito a qualquer outra parte de qualquer outro

acordo (que não seja este) de terminar ou modificar tal acordo. (f)

Segundo as leis da ,República Federativa do Brasil, o Avalista não po

de criar qualquer hipoteca ou outro gravame sobre qualquer parte de

seu ativo ou de seus rendimentos como garantia para qualquer divida,

sendo que nenhuma parte de seu ativo ou de sua renda está, ou possa

vir a cstar, devido ao acionamento de qualquer estatuto existente,su

jeita a qualquer hipoteca ou outro gravame, nem pé acha tampouce de

qualquer modo embaraçada. (g) A fiança, quando-acrescentada ao va

lor total da fiança anteriormente concedidas pelo Poder Executivo

segundo o Decreto-Lei n g 1.312 de 15 de fevereiro- de 1974, conforme

retificado, acha-se dentro dos limites financeiros aqui estipulados.

Cada uma das declaraçães e garantias feitas nos parágrafos 9.3 (a)

até 9.3 (g) serão repetidas è época do desembolso e em ' cada dia dal

em diante desde que continue a existir qualquer quantia a pagar nos

termos deste Acordo ou das notas promissórias, tomo se fossem feitas

em e a partir de tal dia.- 10. PROMESSAS SOLENES 10,1 Promessas 

Solenes do Mutuário e do Avalista. Tanto o Mutuário quanto o Avalis

ta solenemente prometem que, a partir da data de ágência e desde que

continue a elistir qualquer quantia a pagar nos termos deste Acordo

ou segundo as notas promissórias: (à) Obterão e manterão em plenavi

gor todas as autorizaçães de todas as repartiçOes governamentais , e

cortes que possam em qualquer temPo ser necessárias a capacitá-los

a cumprir com Auad obrigaçOes nos termos deste Acordo e das notaspro

missérias de acordo com seus respectivos termos, incluindo, mas não

limitando-se às autorizaçães exigidas em qualquer época para a aqui

sição de dólares e a livre transferência dé dólares para fora da Re-

pública Federativa do Brasil em relação a este Acordo ou às notas pro

missórias. (h) Por solicitaç'áo do agente, tomarão todas ás medidas

que o agente possa considerar necessárias ou desejáveis para o 	 cum

primento dos fins destes Acordo. (c) Não obstante o parágrafo 	 9,1

(h), até o ponto em que faça ou venha a fazer jus a qualquer direito

de imunidade, com base na soberania ou não, de qualquer processo ju

dicial perante qualquer tribunal competente da República Federativa

do Brasil, de qualquer processo de arbitramento, do assentamento de

julgamento sobre uma adjudicação arbitral no local onde tal adjudica

ção arbitrai seja apresentada ou, com exceção da limitação sobre- a .

alienação de bens públicos citada no Artigo 67 do Código Civil BraSi
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leiro, da execução no Brasil de qualquer julgamento ou de qualquer ad

judidação arbitrai, em favor de cada um dos bancos, renunciam e 	 re

nunciarão a tal direito e não invocarão este direito contra nenhum

banco com respeito a qualquer assunto que se origine ou se relacione

com suas obrigaçâes nos termos deste Acordo e das notas promissórias.

10.2 - Promessas Solenes do Mutuário. O Mutuário solenemente prome

te que, a partir da data de vigência, desde que continue a 	 existir

qualquer quantia a pagar nos termos deste Acordo ou segundo as notas

promissórias: (p) Usará o produto de todos os empréstimos para 	 o

fim de propiciar financiamento para o Programa Habitacional. (b) (1)

Dentro de trinta (30) dias após a data de desembolse, solicitará o

registro de todos os empréstimos como empréstimos em moeda estranget

ra ah Bandó Central segundo a Lei ng 4.131 de 3 de setembro de 1962,

conforme emendada, da República Federativa do Brasil (sendo que 'uma

cópia de tal solicitação de registro dos empréstimos terá que ser

imediatamente enviada ao agente) e o registro de todos os empréstimos

nos termos de quaisquer outras leis ou regulamentaçOes aplicáveis, e

evisará imediatamente de tal registro ao agente por telegrama ou* te

lex; e (2)- dentre de sessenta. (60) dias após a data, de desembolso,

entregará ao agente provas suficientes de que - será devidamente einiti'

do pelo.Banco .Central uma certidão deste registra. , , (c) Fornecerá ao

egente, dom uma cópia para cada banco: (1) No máximo ate sessenta

(60.) 7 dias após ó encerramento do segundo e do quarto trimestre de ca

da um de seus enos. fiscais, seu balanço geral conforme o encerramen

tá de tal trimiátre e sua demonstração de rendimento é demonstração

de alteraçOes.ha situação, financeira para o período semi-anual	 que

. se encerrar no-áItimo dia de cada trimestre, certificados por seu

principal fuhcionário encarregado das finanças como estando corretos,

justos e adequados na apresentação de sua condição financeira confor

me ao encerramento de tal trimestre, e os resultadds de suas opera

çiies para ó perlado então findo; (2) No máximo cento e vinte (120)

dias após o encerramento de cada um de seus anos fiscais, uma cópia

completa de seu relatório de auditoria, preparado- por uma firma	 de

contadores independentes (escolhida por ele e que seja aceita	 pelo

agente) de acordo com principids geralmente aceitos de boa prática

contábil na República Federativa do Brasil, aplicados- de modo coeren

te, que incluirão seu balanço geral conforme ao encerramento de tal

ano fiscal, e os resultadosde suas operaç"des em tal ano fiscal; . (3)

Uma dedlaração acompanhando o relatório de auditoria citado no para

.grafo 10.2 (c) (2), autenticado pelo principal contador chefe do Mu

tuário, (i) indicando que durante a preparação do balanço geral do

Mutuário conforme ao encerramento dó ano fiscal e das suas demonstra

giies de rendimento e de alteraçOes da situação financeire mo ano fis

cal e em relação ao exame realizado pela firma de contabilidade inda

pendente que preparou tal-relatório de auditoria, ele nãó notou nem

descobriu, nem foi tampouco informado de qualquer acontecimento que

à época se constituísse, ou que, com o transcorrer do tempo ou a en

trega de 4m aviso ou ambos, viesse a se constituir em um caso de. ina

dimplemento ou (ii) contendo uma descrição detalhada de qualquer ca

ao de inadimplemento que seja notado ou descoberto ou do qual ele es

teja informado; e (4) Quaisquer outras informaçOes financeiras rela

tivas ao Mutuário conforme o agente, em nome de qualquer banco, possa

vir a solicitar. (d) Dará imediato aviso aos bancos sobre: (1) Cada

ação, processo legal ou reivindicação que o esteja afetando ou 3

quaisquer de seus bens, cuja determinação adversa possa afetar ma':e

rialmente suas operagZes, seus negócios, seus bens ou sua posição fi

nanceira ou de outra natureza, ou prejudicar sua capacidade de cum

prir com suas obrigaçSes nos termos deste Acordo ou segundo as notas

promissórias, ou que possam de outro modo afetar a validez e a abri

gatoriedade deste Acordo ou das notas promissórias. (2) Cada aconte

cimento que ontão se constitua, ou que, com o transcorrer do tempo ou

a entrega de Um aviso ou ambos, venha a se constituir em um caso de

inadimplemento; e (3) Quaisquer Outros assuntos que tenham resultado

ou que possam resultar em uma alteração material adversa em suas

nperag6es, seus negócios, seus . bens ou sua condição finanbeira -ou de

outra natureza, ou sua dapádidade de tesgatar a divida, e de pagai

os juros de todos os empreStimos, dé . pagar todas as demais importân

cias devidas ou que ventWn ' a eSr devideS noa termos déate Accirde; e

de dumprir com suas obrigaçOes e consumar as transaçOSs aetabelecidas

neste Abordo e estipuladas pelas notas promissórias.- 11. FIANÇA -

11.1 - Fiança. (a) O AValista afiança àiávoiÁvel, absoluta e incon
dicionalmente (na qualidade'de principal devedor e no meramente de

fiador) o pagamento integral, conforme e quando seja devido e deva

ser pago (por vencimento declarado,.por aceleração ou de qualquer ou

tro modo) conforme aqui estipulado, de toda a dívida,. jures, ágio,

taxas de comprometimento, taxas de administração, taxas de regreáen

tação e todas as demais importâncias de qualquer- espécie a pagar

pelo Mutuário nos termos deste Acordo ou segundo as notas promissó

rias. Os benefícios desta fiança podem ser livre e incOndicionalmen-

te transferido, cedidos ou então vendidos, no todo ou em parte, por

qualquer banco a qualquer outra pessoa, jurídica ou no. (b) As	 o

brigaçOes do Avalista segundo este Acordo serão incondicionais, sem

restrição da validez, regularidade ou- obrigatoriedade deste 	 Acordo

ou das notas promissórias, e qualquer banco terá o -direito de- fazer

cumprir-se esta fiança sem que seja necessário um pedido ou -que 	 Se

tome qualquer medida judicial contra o Mutuário. Esta fiança é con

tinua e permanecerá em vigor até que todos os valores devidos pelo

Mutuário segundo este Acordo e as notas promissórias tent-len sido li

quidadós de modo válido, efetivo, final e irrevogável integralmente

(após considerar-se quaisquer valores pagos ao agente ou a qualquer

banco segundo o Acordo que deve ser reproduzido pelo agente ou ' —t:al

banco por razão de preferência ou de outra natureza), e não será ab

solutamente afetada pela ausência de qualquer ação para obter 	 tais

valores do, ou por qualquer moratória cedida ao Mutuário, ou por qual
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quer variação, prorrogação, renáncia, conciliação ou liberação 	 de

todas mi quaisquer das obrigações do Mutuário nos termos deste Acor

dó que podem ser de tempos em tempos acordadas entre o Mutuário e o

agente ou qualquer banco. O Avalista renuncia a todas as exigencias

à diligencia, denáncia, requisição de pagamento, protesto 	 e aviso

de qualquer espécie com respeito a este acordo e às notas 	 promiss6

rias. O'Avalista reconhece que esta fiança é regida pelas leis 	 do

Estado de Nova York, Estados Unidos da América, e concorda expressa

mente que quaisquer direitos ou previlégios que poderia ter segundo

os Artigos 1.491, 1.500 e 1.503 do Código Civil Brasileiro não serão

aplicáveis. (c) A fiança não será afetada (i) pele ocorrencia	 de

, qualquer caso de inadimplemento ou pôr qualquer outra circunstância,

incluindo-se„ mas não limitando-se a qualquer ação futura ou atual de

qualquer repartição ou tribunal governamental que retifique, mude ou re

duza ou então afete, ou que pretenda retificar, mudar, reduzir ou então

afetar quaisquer das obrigações doMutuário segundo os termos desteAcor

do-ou das notas promissórias ou quaisquer dosdispositivos de quaisquer

leis, regulamentações ou-ordens judiciais aplicáveis ao Mutuário, (ii)

por qualquer falha ou insuficiência ouirregularidade no exercício dos

poderes mutuaríeis doMutuário, (iii) . pela invalidez ou por qualquerfe

lha ou insufiáiehéia deste Acordo, das notas promissórias ou de qualquer

outro documento entregue pelo Mutuário. ou em seu favor ao agente ou

aos bancos, ou (iv) Por qualquer outra circunstância (que não seja o

pagamento integral pelo Mutuário ou pelo Avalista) que possa se cens

tituir em uma insenção. legal ou imparcial ou em uma defesa de um fia

dor ou de um avalista. Em quaisquer destes casos ou de qualquer ou

tro ato ou acontecimento em consequencia. do qual o Mutuário faça-uma

fusão ou uma consolidação com outra entidade, perca sua identidadele

gal autônoma ou deixe de existir, o Avalista continuará passível de

pagamento aos bancos de todos os valores devidos pelo Mutuário segun
•

do este .Acordo ou as notas promissórias como se .fosse ele o	 princi

pal devedor e fiador. (d) O Avalista será substabelecido a todos os

direitos dos bancos contra o Mutuário com respeito a quaisquer .quan

'tias pagas por ele de acordo Com este Acordo, desde 521, entretanto,

o Avalista não tenha o direito de impor qualquer direito ou receber

qualquer pagamento originário de tal Substabelecimento até que todos

os valores então devidos e a pagar nos termos deste Acordo ou dás no

tas promissórias tenham sido pagos integralmente pelo Mutuário ou pe

ld AvaLista. (e) Como prova adicional desta fiança, o Avalista	 en

dossará seu aval nas notas promissórias substancialmente de 	 acordo

com o Modelo A, porem o fato de o agente ou de os bancos deixarem de

insistir sabre tal endosso não poderá afetar a existencia, a validez

a os termds desta fiança.- 12. ACELERAIJO DO VENCIMENTO - 12.1 - Ca

soa de Inadimplemento. Se vier(em) a ocorrer um ou mais dos seguin

tes casos ("casos de inadimplemento"): () O Mutuário deixando	 de

fazer qualquer resgate da divida do ei+rátimo ou de liquidar	 qual

quer pagamento de juros ou de ágio sobre qualquer empréstimo, ou dei

xar de fazer qualquer resgate de quaisquer taxas ou de outros 	 valo

res devidos nos termos deste Acordo, conforme e quando esta divida,

estes juros, este ágio estas taxas ou estes outros valores forem cie

vidos, desde 522, entretanto, no caso de quaisquer taxas a pagar nos

termos deste Acordo em conformidade com os parágrafos 6.1 e 6.2 	 ou

de qualquer outro valor a pagar noa termos deste Acordo que hão seja

o resgate da divida total, Pu o pagamento dos juros ou do ágio sobre

dualquer empréstimo, tal fato. não se constituirá em um caso de 	 iria

dimplemento nos termos deste parágrafo 12.1 (a) a menos que permaneça

a descoberto por um período de trinta (30) dias; (h) Qualquer dada

ração ou garantia feita, ou que venha a ser feita, aos bancos neste

Acordo ou em ' conformidade com os dispositivos do mesmo, ou feitas em

quaisqUer outros documentos firmados ou a serem firmados em relação

a este Acordo ou às notas promissórias, comprovarem ser, .à época em

que foram feitas ou em qualquer época dal em diante, incorretas:

completas ou enganadores sob qualquer aspecto material; (c) -0 Mutuá

rio ou o Avalista venham a romper ou a desviar-se da devida execução

ou observância de qualquer prazo, promessa solene ou	 concordância

aqui contida não especificamente mencionados neste parágrafo 	 12.1,

tenha tal rompimento ou inobservância Sido causada por falha do Mu

tuário ou do Avalista, por qualquer medida governamental ou omissão

em agir Ou então se tal rompimento ou inobservância permaneça sem a

devida correção por um período de trinta (30) dias; (d) Qualquer- i

nobservância que ocorra ou que esteja em endamento segundo os termos .

de qualquer outro acordo ou composição que implique importâncias de

vidas ou o adiantamento de crédito ao qual o Mutuário esteja vincula

do como devedor, mutuário ou avalista e que implique obrigações que

sejam ou que possam, por seus prazos, se transformarem em débitos a .

pagar em outra moeda que não seja a brasileira ou a uma pessoa ou en

tidade residente ou tendo seu escritório-sede de negócios fora .	da

RepUblica Federativa do Brasil, desde que, entretanto, tal 	 inobser

vencia em fazer P Pagamento quando devido' de acordo com tal acordo pu

composição não se constitua em um caso de inadimplemento segundo este

parágrafo 12.1 (d) se (i) o equivalehte em dólares do saldd	 total

não pago da divida do Mutuário segundo tal acordo ou composição não

eceda dez milhões de dólares (US$ 10.000.000,00), (ii) a obrigação

de pagar tal quantia não tenha resultado de aceleraçãO e (iii) .esta

quantia seja paga dentro de trinta (30) dias de sua data de vencimen

to; (e) Ocorrendo inobservância segundo, ou ocorrendo um caso cita

do nos ,dispositivos de qualquer instrumento que comprove divida ou de

qualquer acordo que implique o empréstimo de dinheiro ou o	 adianta

mento de crédito ao qual o Avalista esteja vinculado como devedor,me

tuário ou avalista e que implique obrigações que sejam ou que possam,

por seus termos, transformarem,se em dívidas a pagar em uma moeda que

não a brasileira ou a uma pessoa ou entidade residente ou possuindo

seu escritório sede de negócios fora da Repáblica Federativa do Bra

sil 'cuja finalidade seja permitir ao(s) detentor(es) de tal instru
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mento, ao fideicomissário ou. ao agente em nome de tal detentor ou de

tentores ou a uma parte ou partes do acordo tornar tal divida compro

vada por tal instrumento ou acordo como sendo devida antes de sua da

ta de vencimento declarada (venha ou no tal ocorrência de 	 inobSer

vencia a ser negada por tal detentor ou detentores, tal fideicomissá

rio ou agente ou por tal parte ou parte), desde que, entretanto, uma

inobservância de pagamento quando devido de acordo com tal instrumen

to ou acordo no se constitua em um caso de inadimplememto segundo es

te parágráfol2.1 (e) se (i) o equivalente- em dólares de tais valores

não pagos no total não excedam déz milhes de dólares (JS$10..000.000,00),

• (ii) t obrigaçgo de pagar este valor no tenha resultado de acelera-

-
çao e (iii) este valor seja pago dentro de trinta (30) dias de 	 tal

data de vencimento; (f) Seja tomada qualquer medida para o fim	 de

diSsolução ou liquidação do Mutuário, (ii) o Mutuário seja 	 incapaz

de pagar seus debites quando vencerem, (iii) o Mutuário se 	 utilize

de qualquer bancarrota ou de outra lei -que afete da direitos dos cre

deres ou (iv)'qualquer processo legal-contra o Mutuário seja inicia

do nos termos desta bancarrota ou desta lei e tal processo legal não

seja admitido dentro de trinta (30) dias após sua. instauraç go.	 (g)

Sendo revogada, retirada, modificada ou retida ou entgo deixando de

ter validade e pleno vigor qualquer autorização de qualquer reparti

'ção -governamental (incluindo-se, sem limittção, qualquer autorização

necessária para se obter e transferir dólares livremente para 	 fora

da Repóblica Federativa,do.Brasil em relação a este Acordo ou às no

tas promitsOrias) que sejam necessárias para capacitar o Mutuário ou
•

o Avalista; a cumprir tom Suas. respectivas obtigaçães nos termos des

te Acordo ou-das notas promissórias; (h) qualquer repartição gover

namental ou tribunal tomando. -qualquer medida que afete material e ad

versamehte a situação' do Mutuário ou sua capacidade de cumprir 	 com

suas obrigaçOes nos termos deste Acordo Ou dás notas promissOrias,se

qualquer das medidas citadas neste parágrafo 12.1 (h) não vier a ser

revogada e rescindida dentro de dez (10) dias após sua	 ocorrencie;

A RepUblica Federativa do Brasil deixando de possuir em qualquer

empo (direta ou indiretamente) mais de cincoenta por cento (50%) do

direito de voto do Mutuário; (j) A fiança sendo repudiada ou questio

nada quanto a sua validade ou obrigatoriedade por parte do Avalista

ou deixando, por qualquer raz go, de ser válida e estar em pleno vigor

em qualquer época enquanto houver qualquer quantia a pagar nos termos

deste Acordo ou das notas promissórias; ou (k) O Avalista deixando

de ser membro com boa situaçgo no e do Fundo Monetário Internacional;

entgo, e em qualquer destes casos, sem consideração aos termos	 de

qualquer nota ptomissOria, o _agente, por meio de aviso ao Mutuário e

ae Avalista, poderá, em qualquer tempo, declarar, a pedido dos	 bao

cos -majoritários, que as obrigaçOes de-cada banco de fazer ou manter,

conforme for o caso, seus respectivos empréstimos terão cessado, em

consequância do oue (A) se nenhum empréstimo tiver sido concedido nos

termos deste Acordo, todas a5 -quantias a pagar pelo Mutuârio ou pelo

Avalista nos termos deste Acordo, tornar-se- . o imediatamente devidas

e a pagar sem diligencia, denáncia, exigehcia de pagamento, protesto

ou notificação de qualquer espécie, sendo todos expressamente renun

ciados pelo Mutuário e o Avalista; ou (5) se qualquer empréstimo ti

ver sido concedido, todos os empréstimos é notas promissórias, à épo

ca pendentes, juntamente com todos os juros não pagos sobre eles acu

mulados ate a data de pagamento e todos os demais valores a pagar nos

termos deste Acordo pelo Mutuário ou pelo Avalista, tornar-se-ao ime

diatamente devidos e a pagar sem diligencia, denuncia, exigência de

pagamento, protesto ou notificaç go.de qualquer espécie, sendo todos

expressamente renunciados pelo Mutuário e pelo Avalista., 13. 	 RELA

SõES ENTRE OS BANCOS - 13.1 - Aplicaçgo e Diátribuição de Pagamentos.

(a) Todos os fundos recebidos pelo agente com respeito a quaisquer pa

gamentos feitos pelo Mutuário ou pelo Avalista segundo este Acordo

ou as notas promissórias (que não sejam aqueles citados nos parágra

fos 3.2, 4.3 (c), 4.4 ou 7.3 (b), Serão aplicados, sem consideração

da aplicação designada. pela Mutuário e pelo Avalista	 primeiramente

a qualquer soma devida e vencida segundo o Artigo 14, em 	 segundo

lugar, a quaisquer taxas tu pagamentos vencidos ou devidos menciona

dos no Artigo 6, em terceiro- lugar, ao pagamento de qualquer ágio yen

tido e. devido com respeito a cada empréstimo', em quarto lugar, ao Ra

gamento de quaisquer juros vencidos-e devidos sobre Cada empréstimo,

O quinto lugar, ao resgate de qualquer parcela vencida e devida da

divida de cada empréstimo, e em sexto lugar, ao pagamento de todos

e quaisquer demais- valores vencidos e devidos peio Mutuário ou pelo

Avalista nos termos deste Acordo, distribuídos entre os bancos pro

porcionalmente de acordo com os respectivos valores totais das impor

tâncias a- pagar em conformidade com o Artigo 14, taxas e pagamentos

mencionados no Artigo 6, ágio, juros, dívida do empréstimo ou outros

valores, conforme for o caso, vendidos e devidos a cada um deles. O

agente distribuirá estes fundos imediatamente para ás contas dos ban

cos contra recibo dos mesmos em valores iguais aos que forem recebi

" dos. (b) Se qualquer dos bancos, em qualquer tempo, obtiver resgate

total ou parcial da divida de qualquer empréstimo, ou o pagamento to

tal ou parcial dos juros e do ágio sobre qualquer empréstimo mantido

por ele (que no de acordo com os parágrafos 3.2, 4.3 (c), 4.4 ou

7.3 (b)) ou o pagamento total ou parcial de quaisquer outros valore

a pagar pelo Mutuário ou pelo Avalista nos termos deste Acordo, por

direito de contra-reivindicaç go ou de qualquer outro modo qualquer,\

exceto pela distribuição pelo agente segundo o parágrafo 13.1 (a)

este banco (i) pagará imediatamente ao agente o valor assim	 obtido

e o agente aplicará e distribuirá este valor segundo o disposto	 no

parágrafo 13.1 (a) como se este valor fosse um'pagamento feito pk.

Mutuário ou pelo Avalista, ou (ii) se nesta época não existirem quais

quer importâncias segundo o Artigo 14, taxas ou pagamento citados no

Artigo 6, juros sobre qualquer empréstimo ou ágio com respeito 	 a

qualquer empréstimo vencido e devido to agente ou a qualquer adminis
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trador ou a qualquer banco, compra de cada um dos outros bancos, ao

valor nominal mais os juros acumulados, as ParticipaçOes nos emprés

timos destes bancos em valores tais que as respectivas quataa do em

préstimo do tranche A e do empréstimo do tranche 8 mantidos por cada

um dos demais bancos em relaçgo ao valor total da divida de todos os

empréstimos do tranche A . e do tranche 8 pendentes imediatamente antes

desta época se igualar às quotas sobre asta compra das participaçOes,

desde 35'2 , entretanto, nada aqui contido- -venha a afetar-de qualquer

maneira o. direito de qualquer banco dereter qualquer valor 	 obtido

pelo exercício de um direito de contra-reivindicaç go ou outro	 qual

quer direito com respeito à divida do Mutuário que no seja a divida

nos termos deste Acordo ou das notas promissórias.- 13.2 7 A ente e
-

Administradores . (a) O agente será responSáVel pela administraçgo

geral de todos os empréstimos,. e cada banco autoriza o agente a tomar

tal medida em seu nome e a exercer tais poderes que s go especificamen

te delegados ao agente pelos termos deste Acordo, juntamente com to

dos os poderes que lhe sejam com justiça inerentes. O relacionamen-

to entre o agente e os 'bancos é de agente e constituinte somente. Na

da aqui contido transformará ou será interpretado de modo a transfor

Mar o agente em fiduciário de qualquer banco ou de inpor a ele quais

quer responsabilidades eu obrigaçãea que não sejam aquelas para 85

quais foram feitos dispositivos expressos no corpo deste Acordó. (b)

0 agente (i) transmitirá imediatamente a cada banco cada aviso 	 ou

outro: documento recebido por ele do . Mutuário au do Avalista nos ter

moa deste Acordo, endereçado a tal banco ou pedindo providências de

tal banco, (ii) enviará. imediatamente a cada banco cópias doa reei

boa oficiais-mencionados no parágrafo 7.2 comprovando o pagamento pe

lo -Mutuário doa impostos brasileiros (conforme nele definidos) em fa

,vor dos bancos, (iii) avisará imediatamente a cada banco, quando de

seu recebimento, sobre todos os documentos citados nos parágrafos8.1

e 8.2 a (iv) despachará para cada banco todas as notas promissórias

que estiver recebido para tal banco. (c) Nem o agente (exceto com res

peito aos parágrafoa 8.1 e 8.2) nem qualquer administrador terá qual

'quer obrigação perante qualquer banco de determinar ou de investigar

quanto- ao cumprimento pelo Mutuário ou pelo Avalista de suas obriga

çães nos termos deste Acordo ou das notas promissórias, porem o agen

te avisará imediatamente . por telegrama ou telex aceda banco de qual

quer acontecimento do qual tenha informaç ges que entãose constituam,

ou que, com o transcorrer do tempo ou a - entrega de um aviso, se cons

tituiriam em um Caso de inadimplemento. (d) No cumprimento de suas

responsabilidade s e no exercício de seus poderes nes termos deste

Acordo, o agente se permitirá confiar com boa fé (i) em aualquer do

cuffiento que creia ser verdadeira e ter sido enviado ou assinado pela

pessoa certa e (ii) nos pareceres e declaraçães de quaisquer canse.

lheiros legais independentes ou de outros conselheiros profissionais

independente s por ele escolhidos e não se sujeitará a quaisquer das

partes deste Acordo por qualquer consequência de tal confiança. (e)

Nem o agente, nem os administradore s , nem seus afiliados nem tampou

co quaisquer de seus funcionários, diretores ou agentes terãoquaquer
responuabilidade, darão qualquer fiança ou farão qualquer declaração

quanto (i) à situação financeira ou de outra natureza do Mutuário ou

. do Avalista ou quanto à verdade de qualquer declaraçãe ou garantia

dada ou feita neste Acordo, em qualquer nota promissOria ou em qual

quer outro documento entregue ou a ser entregue em relação a este

Acordo ou às notas promissórias ou (ii) quanto à validade, execução,

suficiência, vigência, interpretação, adequação ou obrigatoriedade

deste Acordo, das notas promissórias ou de qualquer outro documento

entregue ou a ser entregue em relação a este Acordo ou às notas pro

misscirias. (f) Nem o agente, nem os administradores, nem os afilia

dos do agente 'ou de qualquer administrador, nem Os diretores, nem os

funcionários ou agentes de quaisquer deste estarão sujeitos a qual

quer medida tomada ou omitida em relação a este Acordo,. àS notas pro-

missórias ou a qualquer outro documento entregue ou a ser entregue efft

relação a-este Acordo ou às notas promissórias, exceto quando de ne

gligência grosseira ou má conduta voluntária. (g) Tanto o agente

quanto os administradores terão as mesmas obrigaç ges e farão jus aos

mesmos direitos e poderes em relação à concessão de seus empréstimos

em sua capacidade como banco como se fossem hão um agente ou um admi

nistrador. Exceto quando determinado de modo contrário neste Acordo,

hem o agente nem os administradores estarão obrigadas, em
	 virtude

de sua posição como agente ou como administrador ou outra qualquer

função, a dar conta a qualquer banca de qualquer valer recebido nos

termos deste Acordo ou segundo as notas promissOrias com respeito. à

emprástimos mantidos por eles ou do lucro com eles relacionados. 	 O

agente, os administradores e seus respectivos afiliados podem, sem a

obrigatoriedade de prestar cohta disto, conceder emprestimos,aceitaz-

depósitos e de modo geral fazer qualquer espécie de negócio com o Mu

tuário e o Avalista como se fossem no um agente, um administrador

ou um de seus afiliadas, conforme for o caso. (h) Nem o agente nem

oà administradores tergp qualquer responsabilidade-perante qualquer-

banco devido à iribbservância da parte do Mutuaiio ou do Avalista de

cumprir com quaisquer de suas obrigaç ges nos termos deste Acordo ou

das notas promissórias ou devido à inobservância na tomada de qual.

quer medida afeta a este Acordo ou às notas promissórias, (i)- O a

gente pode considerar e tratar cada banco como detentor das notaspren

missórias entregues a tal banco de acordo com este Acorde para todos

os fins, a menos que seja dado ao agente um aviso da transferencie.ou

da cesso das mesmas. Qualquer pedido, autoridade au consentimento

de qualquer pessoa que seja detentor de qualquer nota promissória

época de tal pedido, concessão de tal autoridade ou feitura da taL

consentimento será conclusivo e obrigatório para qualquer detentor,

cessionário ou endossetáriosubsc que nte das notas promissórias. (j) Ca

da banco faz e continuará a fazer sua própria investigação ou avalia

çgo independente das operaç ges, dos negócios, dos bens a da condição,

financeira e de outra natureza do MUtuário e do Avalista em relação.
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à concessão e manutenção de seus emprástimos, tendo feito sua própria

avaliação da credibilidade do Mutuário e do Avalista. Exceto quando

explicitamente estipulado nos termos deste Acordo, nem o agente nem

os administradores têm qualquer dever ou responsabilidade de dar a

qualquer banco, seja inicialmente ou em uma base contínua, qualquer

crédito ou outras informaçâes com respeito a tais operaçães, negócios,

bens, condiçães ou credibilidades, não impertando se tais infOrmaçSes

lhe cheguem na data de desembolso, antes dela ou en qualquer época de

pois dela. (k) Os administradores, como tal, nãd terão quaisquer de

veres ou obrigaçães com respeito a este Acordo, às notas promissórias

ou a qualquer outro-documento ou assunto relativo ao que ficou ante

riormente exposto. (1) O agente pode, a qualquer tempo, em vigor à

ápoca da- nomeação e aceitação de um agentè substituto, (i) renunciar

atreves de um aviso por escrito ao banco, ao Mutuário e ao Avalista

ou (ii) ser removido com ou sem causa pelos bancos majoritárioá atra

vás de aviso ao agente. Quando da entrega de qualquer um destes avi

soa, os bancos majoritários terão d,direito de nomear um agente suba

tituto. Se dentro de trinta (30) di 'as da formulação de qualquer um

destes avisos 410 houver sido nomeado um agente substituto pelos ban

dos majoritários e se nenhum agente substituto houver aceito tal no

meação, então o agente renunciante pode, em nome dos bancos, nomear

um agente substituto, que será um banco otganizado segundo as leis

dos Estados Unidos da America ou de qualquer de seus estados, tendo

uma associação de capital e superavit de no mínimo cincoenta milhes

de dólares (US$ 50.000.000,00), ou ser g então um afiliado de tal ban

co. Quando de aceite da ' nomeação como agente nos termos aqui,estabe

lecidos por parte de um agente Substituto, este agente substituto con

Sequentemente assumirá todos os direitos, poderes, privilégios e de

veres do agente renunciante, e o agente renunciante será dispensado

-de seus deveres e obrigaçães nos termos deste Acordo. ' Após a rentIn

cia ou remoção do agente renunciante de sua capacidade de agente nos

termos deste Acordo, os dispositivos deste parágrafo 13.2	 servirão

para seu benefício -quanto a quaisquer medidas tomadas ou 	 omitidas

por ele enquanto era agente nos termos deste Acordo. 13.3 -Promessa 

Solene de Indenização. Os bancos indenizarão ao agente (ate 	 onde

não reembolsado peio Mutuário-ou pelo Avalista) em dólares, propor

cionalmente de acordo com a quota proporcional de cada banco, sequan

do o agente solicitar a indenização de acordo com este parágrafo 13.3

for antes da época dê desembolso, com base nos respectivos comprome-

timentos de emprestimo total de. cada banco, -e, se esta época em que

'solicitar a indenização for subsequente à data de desembolso, com

base nos respectivos valores totais da dívida pendentes dos emprástl

mos mantidos de tal época por cada banco, por todos e quais quer cus

tos que possam ter sido contraídos ou tolerados pelo agente ou quais

quer de seus afiliados, custos este que se originem, se 	 relacionem

de algum modo ou que digam respeito à obrigatoriedade deste	 Acordo

-ou das notas promissórias ou que se originem de qualquer medida toma

da ou lue tenha deixado de ser tomada pelo agente, incluindo-se, sem

limitação, as taxas e despesas com aconselhamento legal ou de outro

qualquer caráter profissional e quaisquer outras importâncias devi

das pelo Mutuário ao agente (estritamento em sua posição da agente)

segundo qualquer dispositivo do Artigo 14, desde que, entretanto, na

nhum banco seja responsável por qualquer parcela destes custos 	 que

resultem de negligência grosseira ou de má conduta voluntária do a

gente ou de quaisquer de seus afiliados. 13.4 - Não Recebimento de 

Fundos pelo Adente. A menos que o agente tenha recebido um . aviso

por escrito do Mutuário antes da. data em que qualquer pagamento fJr

devido nos termos deste e que o Mutuário não pretenda fazer tal paga

Mento, o agente pode pressupor que o Mutuário tenha feito tal -paga

mento quando vencido ao agente, -e confiando em tal pressuposição, po

de (porám sem ser solicitado a faze-lo) colodar a disposição de cadê

banco em tal data de pagamento uma quantia igual à parcela do supos

to pagamento a que este banco faça jus nos termos deste. Sè o Mutuá

rio não houver de fatd realizado este pagamento ao agente, cada bar!
n . n

cp reporá ao agente, contra apresentação, a quantia colocada à dispo

sição de cada banco, juntamente com os juros acumulados sobre tal

quantia desde (inclusive) a data de tal pagamento'atá (exclusive) a

data de tal reposição, a uma taxa anual determinada pelo agente como

sendo a taxa noturna do agente ' para depósitos em dólar no mercado in

terbancário de Londres com respeito a cada dia para o qual os juros

se acumulem. 13.5 - Omissão de um- Banco na Colocaçãe de Fundos

Disposição. Na data de desembolso, o agente terá o direito de Supor

que cada banco (que não seja qualquer banco que tenha dado ao agente

aviso contrário, o qual tenha sido recebido pelo agente antes da da

" ta de desembolso) colocou fundos à disposição do agente conforme de

terminado pelo parágrafo 2.3, e o agente, agindo por confiar em tal

suposição, pode (porém não sendo solicitado a fazê-lo) creditar fun

dos para o Mutuário em uma quantia igual ao total dês respectivescom

prometimentos de empréstimo de todos os bancos dos quais não tenha

recebido tal aviso. Se qualquer banco que não tenha dado tal aviso

deixar de colocar fundos à disposição conforme determinado pelo pará

grafo 2.3, p agente terá o direito, por sua :opção, de reaver -uma

quantia igual ao total dos comprometimentos de empréstimo de tal ban

co, contra apresentação, de tal banco ou do Mutuário (sem 	 prejuliP
dos direitos do Mutuário contra tal banco), juntamente coe juros so

bre tal quantia acumulados para cada dia desde (inclusive) a data de

desembolso ate (exclusne) a data deste reaver a uma taxa anual de

terminada pelo agente como sendo de um e um-quarto por cento (I-1/4%)

acima da taxa noturna do agente para depósitos em dólar no mercado in

terbancário de Lpndres com respeito a tal dia.- 14. CUSTOS E INDENI-

ZA00 - 14.1 - Despesas. O Mutuário reembolsará o agente eus adminis

tradores, contra apresentação, por todos os custose despesas do agen

te e dos administradores contraídos em relação -a sindicância ,negocia

ção, preparação e execução deste Acordo e daS notat promissOrias e à
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concessão dos empréstimos nos termos deste. Estas despesas incluirão,

porém não se limitarão a, os custos de impressão e reprodução, devia

gem e comunicaçães, de qualquer anáncio público inerente às 	 transa

çâès aqui consideradas, bem como os emolumentos e despesas	 contrai

dos coma consultoria jurídica especializada para os bancos feita tanto

no Brasil quanto em Nova York. Qualquer destas solicitaçães de reem

bolso virão acompanhadas por uma declaração por escrito do montante

destas despesas. 14.2 - Indenização. Sem prejuízo de qualquer	 OU

tro direito dos bancos, o Mutuário, por solicitação de qualquer ban

co ou do agente, indenigará o agente e cada banco, reembolsando-os

por todos e quaisquer.custos, incluindo-se, sem limitação, emolumen

tosa taxas de aconselhamento jurídico, Contraídos ou coberto pelo

agente ou por tal bancó em consequância ou em relação (a) com proces

aos legais-ou-de outra qualquer natureza para o acerto de controvár

sias originárias deste Acordo ou das notas promisserias ou para qual

quer ajuste originário ou relativo a este Acordo ou às notas promis
sórias do qual o agente ou tal banco seja uma das partes e no qual

o agente ou tal tanso, conforme for o caso, não for julgado como res

ponsevel por uma quantia maior do que (ou, se tais processos legais

foram impetrados pelo agente ou por qualquer banco, igual a) o valor,

caso exista tal valor, pelo qual o Mutuário ou o Avalista . for consi

derado responsável, (b) com a inobservância pelo Mutuário de 	 rasga

ter qualquer divida, quando devida, ou de paga quaisquer juros ou á

gios, quando devidos, sobre qualquer emprástimo, ou de pagar, quando

devido, qualquer outro valor a ser pago pelo Mutuário nos termos des

te, (c) com qualquer aceleração de resgate ou a ocorrância de qual

quer caso de inadimpiemento nos termos dó parágrafo 12.1, ou (d) com

a preservação ou obrigatoriedade de quaisquer dos direitos do agente

ou de tal banco, conforme for o caSo, nos termos deste Acordo ou das

notas promissórias, sejam no OU em relação a processos legais verde

deiros ou ameaçados ou outros processos legais para o acerto de coo

trovérsias que se driginem dos termos deste Acordo ou das notas pra

missárias, incluindo-se, sem limitação, a obrigatoriedade de 	 quais

quer direitos segundo . o Artigo 12 e a cobrança de qualquer 	 quantia

devida e a pagar segundo os termos deste Acordo ou das notas promis

sórias. Estes custos serão considerados como incluindo, sem limita

ção, todos , os juros pagos pelo agente ou por tal banco, conforme for

acaso, devido a qualquer- quantia tomada de empréstimo por ele para

os fins de conceder ou de manter qualquer empréstimo e quaisquer cus

tos, despesas e perda de margem coberta ou contraída na 	 liquidação

ou. no emprego de depósitos de qualquer terceira parte necessários pa

ra conceder e manter tal empréstimo. Com respeito a uma reivindica

çar) por tais custos, uma certidão de um funcionário devidamente auto

rizado de tal banco, discriminando tais custos e a base de	 cálculo

dos mesmos, será, na ausência de erro manifesto, prova conclusiva dos

mesmos. 14.3 - Compensação por Pagamento Antecipado ou Impossibili-

dade de Pagamento na Data de Vencimento. Sem prejuízo de quaisquer

outros direitos dos 'bancos, com respeito ao direito de qualquer ban

.co a uma compensação conforme estipulado nos parágrafos 2.2, 4.2 (b),

4.3 (c) (2) e 4..4 como resultado, conforme neles descrito, da impos

sibilidade de tomar um empréstimo, da impossibilidade de pagar um va

lor quando devido ou da antecipação de pagamento de- um empréstimo, o

Mutuário reembolsará, indenizará e isentará tal banco por todos	 e

quaisquer custos contraídos ou cobertos por tal banco como resultado

desta impossibilidade de tomar um empréstimo, de pagamento atrasado

ou de pagamento antecipado, incluindo-se, sem limitação, sua 	 perda

de margem na liquidação ou no emprego de depósitos adquiridós 	 para

conceder tal empréstimo, para prover com fundos tal importância ven-

cida ou para prover com fundos tal empréstimo durante o período de

juros em que tal antecipação de pagamento ocorra, conforme for o ca

sã. Com respeito a uma reivindicação por tal compensação, uma certi

dão de um funcionário devidamente autorizado de tal banco discriminan

do tais custos e a bise de cálculo dos mesmos, será, na ausância de

erro manifesto, prova conclusiva bastante. O Mutuário pagará o valor

integral apresentado como sendo devido em tal declaração imediatamen-

te quando da .apresentação da mesma.- 15. GERAL - 15.1 - Escolha 	 da 

Legislação - Arbitramento. (a) As partes expressamente reconhecem

(a) que para os fins do Artigo 9 da Lei Introdutária do Código Civil

da Repáblica Federativa do Brasil, o agente e os bancos. são os	 pra

ponentes deste e (11) que este Acordo e as notas promissórias 	 -são-

considerados obrigaçOes a serem regidas e interpretadas de acordo com

as leis do Estado de Nova York, Estado Unidos da America. (b)	 Na

medida em que o Mutuário ou o Avalista devam, em qualquer tempo, ter

o direito, segundo.as leis da Repáblica Federativa do Brasil, a rei

vindicar, ou fazer com que se reivindique .em seu nome imunidade sobe

rena da jVrisdição dos tribunais federais da F2eptIblica Federativa do

Brasil com respeito a qualquer ação, processo legal ou reivindicação

que se origine ou que de algum modo se relacione oom este Acordo ou

as notas promissórias, o Mutuário e o Avalista expressamente e irre

vogavelmente renunciam a tal imunidade. (c) O Mutuário concorda que

qualquer ação, processo legal ou reivindicação contra ele decorrente

ou de algum modo relacionado com este Acordo ou as hotas 	 promissá

rias pode ser trazido e executado perante os tribunais do Estado de

Nova York, Estados Unidos da América, ou dos Estados Unidos da Améri

ca para o Distrito Sul de Nova York, e se submete irrevogavelmente a

estas jurisdiçães, as quais serão não-exclusivas. Com  respeito	 a

qualquer ação, processo legal ou reivindicação, o Mutuário 	 nomeia

irrevogavelmente o Banco do Brasil S.A., que atualmente mantém 	 uma

agência na cidade de Nova York, 550 Fifth Avenue, como seu 	 agente

para a notificação de processo ou de outras citaçães legais.Qualquer

processo ou citação a ser apresentado contra o Mutuário, pode 	 (por

opção da parte que estiver ibpetrando tal ação, processo legal 	 ou

reivindicaçio) ser apresentado através de despacho pelo correio deusa

cópia do mesmo endereçado ao Mutuário aos cuidados de tal agente no
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endereço do citado agente e uma cópia do mesmo endereçado ao Mutua

rio em seu endereço discriminado no parágrafo 15.3 ou em qualquer ou

tro endereço que b Mutuário possa vir a determinar por meio de aviso

às partes. Tal despacho por correio será considerado pessoal, sendo

legal e obrigatória para a Mutuário em qualquer aço, processo legal

ou reivindicaçgo. O Mutuário concorda ainda que, enquanto tiverqual

quer obrigaçgo nos termos deste Acordo ou das notas promissórias,man

terá um ag ente devidamente nomeada para a apresentaç go de	 notifica •

çgo ou de outras citaçges legais em Nova York, Estado de Nova	 York

para o recebimento de tal processo ou citaç go. Se o Mutuário deixar

de manterum agênte destarte nomeado devidamente em Nova York,Estado

de Nova York para a apresentaçgo de tal processo om citação, o Mutua

rio concorda que qualquer processo ou citaç go pode ser ' apresentado

por despacho do correio de uma cópia do mesmo ou da mesma 	 através

de correspondência registrada ao Mutuário em seu endereço discrimina

dono parágrafo 1,5.3 ou em qualquer outro endereço que o Mutuáriopos

sa vir a determinar através de aviso às demais partes. Os dispositi

vos anteriores -constituem, dentre butras coisas, uma ptovidencia es

pedal para a apresentaç go de processo entre os bancos e o Mutuário

para os fins do parágrafo 1.608 da Lei de Imunidades Estrangeiras So

beranas dos Estados -Unidos de 1976. (d) O Avalista, por um lado, e

o agente e cada pm dos bancos separadamente, por outro lado, coneor

dam que qualquer reivindicaçgo de pagamento ou de reembolso por qual

quer um dentre qualquer outro decorrente ou de algum modo relaciona

dó com bste Acordo ou com as notas promissórias pode, embora ngo se

ja necessário, ser apresentado pela parte que estiver reivindicando

um acerto final de acordo com o arbitramento em conformidade com os

dispositivos deste parágrafo 15.1 (d). (1) Se a parte (a "parte re

metedora") que estiver fazendo a reivindicaç go desejar exercer	 sua

opçgo de apresentar a reivindicaç go a Um arbitramento, terá que dar

um aviso (cr "aviso de remessa para arbitramento") à outra parte 	 (a

"butra parte") descrevendo a natureza da reivindicação e requisitan-

do a formaçgo de um tribunal arbitral (o 'tribunal"). (2) O tribunal

se constituirá de três (3) árbitros. Um árbitro será nomeado
	

pela

parte remetedora. O aviso de remessa para arbitramentwterá que de

clarar o nome da pessoa nomeada e o fato de que esta pessoa aceitou

esta nomeaç go. A outra-parte terá que nomear o segundo árbitro 	 e

dentro de déz (10) dias da data de aviso de remessa para arbitramen

to dará-um aviso- à parte remetedora sobre o nome da pessoa nomeada e

o fato de que esta pessoa aceitou tal nomeaç go. O terceiro árbitro.

do tribunal será nomeado por acordo dos dois outros árbitros, sendo

que esta nomeaçgd e sua aceitaçgo daverio ocorrer dentro de vinte (20)

dias da data do aviso de remessa para arbitramento. Este 	 terceiro

árbitro será uffi membro ativo da Ordem dos Advogados do Estado de No
— .

va York, sendo designado para presidir o tribunal e podendo, embora

no precise, ser da mesma nacionalidade que uma das partes do 	 arbi

tramento. No caso, conforme deberminado pelos. outros membros do tri

bunal„ em que um árbitro venha a falecer, tique incapacitado ou	 re

nuncie, um substituto será hdmeado dentro de dez-(10) dias de 	 tal

determinaçgo pelo mesmo ' métbdo como roi nomeado o árbitro' substituí

do. Os proCessos legais do triàunal sar go suspensos até que	 tal

substituto tenha sido nomeado e aceito sua nomeaç go. Se quaisquer dos

árbitros no for nomeado dentro dos limites de tempos estipulades, a

cima, este(s) membro(s) será ou ser ga imediatamente nomeado(s) pelo

p residente do International Bank for Reconstruction and Development

(ou por quem ele designar) a pedido de qualquat parte. (3) A 	 menos

que acordado de modo contrário pelas partes do arbitramento,	 todas

as audiências ser go efetuadas e todas as consideraçges sergo feitas

pelas partes dentro de trinta (30) dias da data de-escolha do térdéi

co árbitro e o tribunal apresentará a sua sentença dentro de dez (10)

dias após a Ultima data de encerramehtb das audiências ou da datadas

consideraçges finais pelas partes. (4) Cada uma das partes do arbi

tramento apresentargo ao tribunal e às demais partes do arbitramento

quaisquer documentos no confidenciais em seu poder ai entgo	 dispo

níveis e significativos para se atingir qualquer decisão em relaçgo

ao arbitramento. (5) Exceto se determinado de modo contrário 	 nos

termos deste Acordo, a conduta do arbitramento serg regida	 pelos

Artigos 41-43, 45; 47, 48 e 61 (2) da Convenço sobre o Ajuste	 de

Controvórsias de Investimento entre Estados e Nacionais de outrós Es

tados (denominada de "Convenço") (que entrou em vigor a 14 de outu

bro de 1966), conforme sé ache atualmente em vigor, e pelos- 	 Regule

mentos 14-16, 19, 20, 22, 23, 26, 30r 31, 33, 38, 39, 42,47 (1) (c)-

(j), 47 (2) e 47 (3), conforme atualmente em vigor, dos Regulamentos

para Arbitramento (denominados de "Regulamentos") adotados	 segundo

a Artigo 6 (1) (c) da Convenção e, até onde no sèja incoerente com

os citados Artigos e Regulamentos, pela- legislaçgo- processual do Es

tado de Nova York. Quaisquer termos definidos na Convenço ou nos

Regulamentes que no estejam definidos aqui terão os sentidos a eles

atribuídos na Convençga. e nos Regulamentos. (6) A conduta dO	 arbi

tramento será efetuada em ,Nova York, Estado de Nova York, bem como

a sentença do tribunal será dada na mesmo local. A conduta do arbi

tramento será- realizada na lingua inglesa e cada um dos árbitros te.

rá que ser competente no uso desta lingua. O tribunal tomará	 suas

decisges baseado inteiramente na- legiálação essencial esPecificadarp

parágrafo 15.1 (a) e não com base em ex aequo et bono. (7) O tribo

nal determinará os emolumentos a serem pagos a pada árbitro e faro

um registro de todas as demais despesas contraídas pelo tribunal; em

relaçgo è conduçgo do arbitramento. Os emolumentos a serem. pagos a

cada árbitro será devidamente proporcional à compensaç ga recebida por

tal árbitro em suas atividades regulares. O tribunal pode, de 	 tem

pos em tempos, antes da dar sua sentença, solicitar um adiantamento

destes emolumentos e despesas de cada uma das partes do arbitramento,

sujeito a todas as autorizaçíies governamentais necessárias ou aconse

lháveis segundo as leis da RepUblica Federativa do Brasil para permi

Março dê 1979
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tir o- pagamento de tal adiantamento em -uma moeda que não seja a moe

da brasileira. No caso em que os ediantamentos de qualquer parte do

arbitramento ultrapassem o valor que o tribunal, à ópoca em que der

sua sentença, determinar como sendo devido por tal parte segundo o

Artigo 61 (2) da Convenção, a sentença propiciará. a devida recompen

sa a tal parte e partir das outras partes do arbitramento. (8) 0

tribunal, a pedido de qualquer parte dó arbitramento e por aviso de

tal parte às demais partes-do arbitramento, p pedido e o aviso a se

rem feitos dentro de dez (10) dias após. a data em que a 'sentença for

dada, pode, dentro de vinte (20) dias de tal pedido decidir qualquer

questão que ele tenha deixado de decidir na sentença, retificando

qualquer erro aritmátioo, de escrita ou qualquer outro erro semelhan

te na sentença. Sua decisão se tornará parte da sentença. A senten

Ça dada pelo , tribunal será definitiva etó o ponto máximo permititope

la lei. A confirmação da sentença, o aceite judicial da sentença,uma

ordem de execução da sentença ou, julgamento sobre a sentença pode

ser tentado por qualquer parte em outro tribunal ou tribunais legal

,mente capacitados à conceder tal assistência. No caso -do Fivalista,

o aviso de solicitação de tal assistência judicial pode ser-lhe en

tregue em mãos no endereço do Avalista (conforme- estipulado no pará

Otsfo. 15 - 3-). (0) Tanto o Mutuário quanto o Avalista concordam que

-o julgamento final (unia cópia autenticada ou transladada do qual ser

virá como prova definitiva do montante de qualquer divida do Mutuá

rio-ou do Avalista, conforme for o caso, decorrente ou de algum modo

relativa e este Acordo dU às notas promissórias) contra o Mutuário ou

o Avalista, conforme for o caso, em qualquer ação ., processo legal

ou reivindicação decorrente ou de algum modo relativo a este Acordo

ou às notas promissórias, será definitivo, podendo ser executado por

petição pobre o julgamento em qualquer tribunal legalmente capacita

do a levar em oonsideração tal petição. (f) 0 Avalista reconhece que

os recursos do agente e dos bancos especificado nos parágrafos 15.1

{b) e 15.1 (d) não são exclusivos e que o exercicioCe qualquer re

Curso. não impedirá ó agente pu os bancos de tentar outros recursos

disponíveis, desde sue, entretanto, este parágrafo 15.1 (exceto com

respeito ao tribunal arbitral mencionado no parágrafo 15.1 (d) e

quaisquer processos judiciais instaurados para o fim de confirmar ou

então aceitar qualquer sentença dada por tal tribunal) não venha a

se constituir em um consentimento contratual pelo Avalista à jurisdi

ção de quaisquer tíibuhais que não sejam os da República Federativa

do -Brasil. (g) O 'mutuário renuncia irrevogavelmente a toda imunida

de (seja com base na soberania ou' não) de jurisdição, embargo e execu

çao, tanto antes quanto depois de julgamento, à qual ele poderia ter

.direito em qualquer .aço, processo legal ou reivindicação nos tribu

na-is- da República Federativa do Brasil, do -Estado de Nova York, Esta

dos Unidos da América, dos Estados Unidos da América para o Distrito

Sul de Nova York ou de qualquer outro pais ou jurisdição, decorrente

deste Acordo ou de qualquer nota promissória, e concorde que não ale

gará nem reivindicará tal imunidade durante ou com respeito a qual

quer ação, reivindicação ou processo legal. (h) O Mutuário irrevoga

velmente renuncia, até o ponto máximo permitido por lei, a qualquer

objeção que ele possa ter agora-ou daqui em diante quanto a instaura

ção de processos ou de açães decorrentes, ou de alguma maneira rela

cionadascom este Acordo ou as notas promissórias, perante a Suprema

Corte do Estado de Nova York, Município de Nova York, ou perante a

Corte Distrital dos Estados Unidos para o Distrito Sul de Nova York,

renunciando ainda e irrevogavelmente a qualquer reivindicação de que

tais açOes'ou processos levados perante tal corte tenham sido leva

dos perante' o foro inadequado. 15.2 - Moeda do Empréstimo. Esta é

uma transação de empréstimo internacional na qual qualquer referen

cia neste Acordo a dólares e de capital importância. O dólar será

a moeda para a prestação dé contas e para os pagamentos em todos os

casos.. Se-o agente, em qualquer época, renunciar, com o consentimen

	

to de qualquer banco, ao direito de pagamento em dólares de	 acordo

com o parágrafo 7.1, com respeito a qualquer'obrigéção nos termos

deste, esta obrigação, será dispensada por qualquer quantia paga em

qualquer outra moeda ao agente somente- áté o valor em dólares, livre

mente remetido para ou pago nos Estados Unidos da América, produzido

(após a dedução de quaisquer custos de câmbio) por tal quantia após

a conversão, no dia 'útil imediatamente seguinte ao dia, de pagamento,

de acordo com procedimentos bancários normais. Com  respeito a qual

quer-julgamento em qualquer moeda estrangeira-obtido pelo agente ou

por qualquer banco relativo a qualquer obrigação de pagamento do Mu

tuário ou do Avalista nos termos deste, esta obrigação será dispensa

da somente até o valor em dólares, livremente remetido para ou pago

nos'Estádos Unidos da América, produzido (após a dedução de quaisquer

custos de câmbio) pela quantia pronunciada como -sendo devida nesta

outra moeda por meio de conversão, no dia útil imediatamente seguin

te ao dia em que o agente ou tal banco receber esta quantia, de acor

do com procedimentos normais. qualquer parcela desta obrigação de

pagamento que não for dispensada será devida Q0O10 uma obrigação inde

pendente é separada e, até que seja dispensada conforme estabelecido

no parágrafo 15.2, continuará em pleno efeito e vigor. Estes quan

ties, não serão , efetadas por qualquer julgamento que seja-obtido em

função de quaisquer outros valores devidos nos termos deste Acordo

ou em relação a este Acordo ou às nótas promissórias-ou por qualquer

prorrogação ou moratória poncedida ao Mutuário ou ao Avalista de tem

pos em tempos. 15.3 - Avisos. Todas as comunicaçães entre as partes,

deste Acordo ou todos os Avisos pertinentes a este Acordo, a menos
que-estipulado de forma contrária no corpo deste, serão por escrito,.

entregues em mãos ou enviadas por via aérea, porte pago, telex OU

telegrama. Todas estas comunicar;Oes serão endereçadas conforme dis

criminadO abaixo. No caso de todas as comunicao3es e avisos que fo

rem- enviados por correio aáreo, telex ou telegrama, será enviada uma

cópia de confirmação por via zierea, porte pago: Se para o Mutuário,
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ao: Banco Nacional da Habitação - BNH - Avenida Chile, 230 -	 245

andar - Rio de Janeiro - RJ - Brasil - Telex (021) 22062 - (021)

21335 - (021) 21265. Se para o Avalista, ao: Ministério da Fazenda

— Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Brasília - DF - Brasil -

Telex: 611506, com uma cópia para o Banco Central do Brasil - Fisca

lização e Registro de Capitais Estrangeiros - Brasília - DF - Brasil

— Telex: 6 1183 1. Se para o agente, ao: Chemical Bank International

Limited - 1 Union Cour t - Old Broad Street - London EC2N lEA - Atten

tion: Loan Service Department - Telex: 883615/883616 CBILTD G. Se pa

ra qualquer banco, para seu endereço discriminado para corresponden

eia nas páginas de assinaturas deste Acordo, ou para qualquer outro

endereço que cada parte possa vir a indicar através de aviso ès de

mais partes deste Acordo. As comunicaçOes e os avisos enviados por

telex ou telegrama serão válidos a partir de seu despacho (sendo que

esta validade não será afetada por qualquer inobservância no envio da

cópia de confirmação do mesmo). Todas as comunicaçOes e avisos das

pachados por via aérea ou entregues em mãos serão válidos quando de

seu recebimento. 15.4 - Recursos e Desistências - Retificaçges. (a)

Nenhuma inobservância ou atraso, por parte do agente ou de qualquer

banco, quanto : ao exercício de qualquer direito, poder, privilégio ou

recurso se caracterizará como uma desistência ou prejuízo de qual

quer direito, poder, privilégio ou recursos, nem será considerado co

mo uma desistência, permissão ou aprovação, aquiescência ou consenti

mento de qualquer caso de inadimplemento ou de qualquer inobservância

por parte do Mutuário ou do Avalista no cumprimento de quaisquer de

suas obrigaçêes nos termos deste Acordo ou das notas promissórias ou

das transaçães determinadas por este Acordo ou peias notas promissó

rias (passando cada uma destas inobservâncias e cada um destes casos

de inadimplemento a serem denominados de "inadimplemento" para 	 OS

fins deste parágrafo 15.4) nem de qualquer outro inadimplemento que

tenha ocorrido antes ou que venha a Ocorrer depois. Nenhuma desis

tência, permissà, aprovação, aquiescei-eia ou consentimento de qual

quer inadimplemento será considerado como uma desistência, permissão,

aprovação, aquiescência ou consentimento de qualquer outro inadimple

mento que tenha ocorrido antes ou que venha a ocorrer depois dele.Ne

nhum exercício Unico ou parcial de qualquer direito,. poder, privilé

gio ou recurso impedirá qualquer outro ou ftituro exercício do mesmo.

Os direitos, poderes, privilégios e recursos aqui estipulados são

cumulativos e não exclusivos de quaisquer direitos, poderes, privile

gios ou recursos determinados por lei. (b) Exceto quando determina

do de forma contrária no corpo deste, este Acordo pode ser retifica

do, complementado ou modificado, e somente pode-se abrir mão de quais

quer de seus dispositivos com o consentimento do Mutuário e dos ban

cos majoritários, desde 22e, entretanto, nenhuma retificação, comple

mento, modificação ou desistência venha a alterar o valor ou o prazo

para pagamento da di nJida do empréstimo ou dos juros sobre os empres

• timos, do ágio especificado no parágrafo 3.2 (b) ou das taxas discri

minadas nos parágrafos 6.1, 6.2 e 6.3, ou venham a ser feitos com res

peito a qualquer dispositivo do parágrafo 11.1 ou deste	 parágrafo

15.4 (b), a menos que consentido pelo Mutuário e por todos os bancos.

(c) Este Acordo contém todo o acordo entre as partes em relação 	 ao

seu assunto e serve para substituir todos os entendimentos verbais

anteriores e demais escritos com relação ao assunto deste Acordo. Es

te Acordo pode ser retificado, complementado ou modificado de acordo

Com o parágrafo 15.4 (b) e não se pode abrir mão de nunhum dispositi

vo deste, de acordo com o parágrafo 15.4 (b), exceto através de um

documento por escrito firmado pelo Mutuário, pelo agente em nome dos

bancos majoritários ou de todos os bancos, conforme for o caso, e,no

caso de uma retificação, de um complemento ou modificação, ou de qual

quer desistência de qualquer termo ou dispositivo do Artigo 11, pelo

Avalista. Cada retificação,complemento, modificação ou desistência

terá valor somente conforme for determinado em tal documento. 15.5 -

TransfererTóia de Direitos. (a) Não obstante qualquer mudança na le

gislação, regulamentação ou decisão judicial aplicável ao Mutuário ou

ao Avalista, este Acordo será obrigatório para o Mutuário, o Avalis

ta, o agente e qualquer banco, beneficiando-os, sendo que seu cumpri

mento pode ser exigido por cada um deles, e pelos respectivos repre

sentantes legais e cessionários de cada um deles e pelas subsequen

tas entidades, caso as haja, que assumirem o lugar das partes deste

Acordo, desde que, entretanto, nem o Mutuário nem tampouco o Avalis

ta possa ceder quaisquer de seus direitos ou obrigaçães nos 	 termos

deste Acordo ou segundo as notas promissórias sem o previu consenti

mento por escrito de todos os bancos. (b) Cada banco, em qualquer

poca, por meio de aviso ao Mutuário e ao Banco Central, pode vender,

ceder, negociar, permitir a participação ou então transferir 	 quais.	-

quer de suas notas promissórias, direitos ou obrigaçOes nos termos

deste a qualquer outra pessoa (jurídica ou não), desde 51.....1e, entretan 

/0, nenhum banco venha a efecuar tal transferência de modo a que se

ja necessário o seu registro nos termos da Lei de Posse de 	 Valores

de 1933,conforme retificada, dos Estados Unidos da America, ou nos

termos das leis administrativas ou de posse da valores de quaisquer

de seus estados ou demais subdivisães políticas, e desde sue, também,

se um banco de referência do tranche A ou um banco de referência do

tranche B vender ou enGo transferir, respectivamente, todo o seu em

prestimo do tronche A ou Lodo o seu empréstimo do tranche O (ou 	 to

das as suas obrigaçSes de acordo com o parágrafo 2.1 de conceder tal

empréstimo do tranche A ou tal empréstimo do L:anche 8), este banco

de referência do tranche A ou este banco de referência do tranche O

notifique imediatamente co agente sobre esta venda ou transferencia.

Tanto o Mutuário quanto o Avalista, - de tempos em tempos, por Lolici

taç:1"o de qualquer banco, executar:a-o e entregar:a-o 1 a; Le banco ou

'esta outra pessoa ( jurídico ou não), conforme este banco possa clesio
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nar, todos e quaisquer demais documentos que ele possa considerar ne

cessáriasou. desejáveis para dar todo vigor a esta transferência, in

cluindo-se, sem limitação, novas notas promissOrias a serem executa

das e entregues em troca de quaisquer outras notas promissórias. Se,

este banco vender, ceder, negociar ou então transferir todos os seus

direites e obrigaçães nos termos deste Acordo, cada um dos emprésti

mos mantidos por ele ou todas as suas notas promisscirias 	 pendentes

à -época, a qualquer outra pessoa ou pessoas, qualquer referencia nes

te Acordo a este banco será considerada uma referencia a esta pessoa

oy pessoas na medida de seus respectivos interesses. Se este banco

vender, ceder, negociar ou então transferir Lima parte somente destes

direitos, obrigaçães, eMprástimos ou notas promissórias a qualquer ou

tra pessoa ou pessoas, qualquer referencia neste Acordo a este banco

será considerada como uma referência a este banco e a esta outra pes

soá ou peSsoas na medida de seus respectivos interesses. Nenhuma inób

servância em dar qualquer aviso pertinente- aos dispositivos da	 pri

meira fraSe deste parágrafo 15.5 (E) afetará a validade de qualquer

vende ou ttansferencia. Se qualquer banco vender, ceder, negociar,

permitir a participação ou então transferir quaisquer de suas notas

pramissOriaé ou quaisquer de seus direitos ou obrigaçOes nos termos

deste e esta venda, cessão, negociação, permissão ou 	 transferencia

resultar, segundo os termos deste Acordo, em qualquer custo majorado

para o Mutuário, este banco terá que cobrir tal custe majorado. 15.6

- Deciscies por parte do Agente ou de Qualquer Banco. A menos que es

teja expressamente declarado de forma contrária, cada uma e 	 todas

as escolhas, decis d̂es, designaç 'óes, eertificados, declaraçOes e avi

soa feitos ou dados pelo agente eu por qualquer banco nos termos des

te serão, na ausência-da erro manifesto, definitivos e obrigatórios

para todas as partes deste Acordo. 15.7 - Idioma. Com exceção	 doe

dodumentos fornecidos ao agente nos termos dos parágrafps 10.2
	

(c)

(1) e (2), cada documento a ser entregue com relação a este	 Acordo

terá que sér no idioma inglês ou Português acompanhado por uma 	 tra

dução juramentada do mesmo. No caso de qualquer controvársia, a ver

s'ão em lingua portuguesa de qualquer lei ou regulamentação de 	 qual

- quer repaÉtiçãd, Orgãó ou agencia da República Federativa do Brasil

ou de quaisquer de suas subdivisães políticas e do certificado de re

gistro a ser emitido conforme estipulado no parágrafo 10.2 (b) (1)se

rá definitiva:e a versão em lingua inglesa ou a tradução de qualgmer

outro documento será definitiva- O agente e os bancosterão o ditei

to de confiar em qualquer tradução para a lingua inglesa como se fos

se o documento original e o Mutuário indenizará o agente e cada ban

co contra todos e quaisquer custos ou perdas contraídas ou cobertas

em consequência de qualquer discrepância entre a tradução e o 	 docu

mento original. 15.8 - Cápias. Este Acordo pode ser firmado em qual

quer quantidade de cOpias e pelas diferentes partes do mesmo em 	 c6

' pias separadas (desde qué qualquer cOpiá firmada pelo Mutuário seja

também firmada pelo Avalista), sendo que cada uma delas quando firma

da e entregue ao agente se constituirá em um original, porém 	 todas

_as cópias juntas constituirão um mesmo e Único documento. 	 15.9 -

Títulos. O sumário e os títulos dos vários artigos e pate'grafds des

te Acordo são simplesmente para referencia e facilidade, não se cone

tituindo em parte deste Acordo e não afetarão o significado ou a in

terprelação de qualquer de seus dispositivos. 15.10 - Invalidez. No

caso em que qualquer dispositivo deste Acordo seja considerado ou se

torne sem validade em consequência de qualquer lei de controle ou de

ereto judicial, o restante deste Acordo será obrigatário para as par

tes. As partes concordam em fazer todo o possível para	 modificar

este Acordo de modo oportuno a fim de eliminar ou mudar a dispositi

vo inválido. EM TESTEMUNHO QUE, as partes deste Acordo, através de

seus respectivos representantes autorizados, executaram-no e	 firma

ram-no devidamente na cidade de Nova York, Estado de Nova York, Esta

dos Unidos da América, aos nove dias de fevereiro do ano de mil,nove

centos e setenta e nove. BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO - BNH (na qua

lidada de Mutuário), (asa) Maurício Schulman ', Presidente e (asa) Luiz

Sande, Diretor; REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (na qualidade de Ave

lista), (asa) João Batista Pinheiro, Embaixador dó Brasil; CHEMICAL

BANK INTERNATIONAL LIMITED (na qualidade de Agente), (asa) Z.A. Fran

gopoulos, Diretor Executivo.- ADMINISTRADORES - Nomes e Endereços -

-CHEMICAL BANK INTERNATIONAL LIMITED - 1 Union • ourt - Old Broad Street

- London EC2N lEA - England - (ass) Robert J. Callander, 	 Diretor;

CANADIAN IMPERIAL BANK OF COMMERCE - 2 Lombar Street - London 	 EC3P

3EU - England - (asa) G.R. Farrell, Procurador - CITICORP INTUNATIO

NAL LIMITED- Citibank Tower - 8 Queenl s fidad, Central, Hong Kong-(as

S.O. Bergan, Vice-Presidente; CREDIT DU MORO - 6-8 Boulevard 	 Haus

sMann - 75009 Paris, Franca - (asa) Philip de Severac, Diretor; THE

FUI BANK, LIMITED - New York Agency - One World Trade Center - Suits

8067 - New York, New York 10048 - U.S.A. - (asa) Nasaki Yokobori, Ge

rente Geral Substituto; THE SANWA BANK LIMITED- 200 Park Avenue -

New York, New York 10017 - U.S.A. - (asa) Susumu Tamari, Gerente Ge

ral Auxiliar; THE SUMITOMO BANK LIMITED - New York Branch -	 One

World Trade Center	 Suite 9651 - Nas Yerk, New York 10048 --U.S.A.-

(ass) Yoshio Ienaka, Gerente Geral Auxiliar.

BANCOS 

Nomes e Endereços	 Comprometimentos de Empréstimo 

CHEMICAL BANK	 Tranche	 US$ 10.00.0-004

Nassau, Bahamas
	

Tranche 8:	 9.199.996

q/o Chemical Bank

20 Pine Street

New Yorf<, New York4 10005

U.S.A.

(ass) Terence Canavan, Vice-Presidente

CITIBANK, N.A.
	 Tranche	 7.566.666

Thompson Boulevard at
• Oakes Field
	

Tranche	 7.-033.334
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P.O. Box N-8158

Nassau, Bahamas

(aSs) Harry 8. Heneberger, Vice-Presidente

Enviem-se-ás ccipias das comunicaçSes e dos avisos para Citibank,N.A.

Avenida Rló Branco, 85

.Rio de Janeito,R.J. - Brasil

At: - Charles E. Williams/Arledio Martins

Citibánk, N.A.

Brazil Nássau Unit

Avenida Ipitanga, 855

São Paulo, S.P. - Brasil

CANADIAN IMPERIAL BANK OF COMMERCE 	 Tranche A:	 6.666.666

2 Lombard Street	 Tranche	 6.133.334

London EC3P 3EU - England

(asa) G.R. Farrél, Procurador

THE FUJI BANK LIMITED

Nem York Agency	 Tranche A:	 6.666,666

One World Trade-Center	 Tranche 8:	 6.133.334

Suite 8067

Nem York, N.Y. 10048 - U.S.A.

(ass) Nasaki Yokobori, Gerente Geral Auxiliar

THE SANWA BANK 1UMITED 	 Tranche A:	 6.666.666

200 Park Avenue	 Tranche- 84	 6.133.334

New York, S.V. 10017 - U.S.A.

Xass) Sueumu Tamari, Gerente -Geral Auxiliar

THE SUMITOMO BANK LIMITED

New York Branch	 Tránche	 6.666.666.

One World Trade Center	 Tranche Bi	 6.133.334
Suite 9651

Nos York, N.Y. 10048 - U.S.A.

(ass) Yoshio Ienaka, Gerente Geral Auxiliar

CREDIT DU NORD

Boulevard Haussmann	 Tranche	 5.766,666 .

750" Paris.; Franco	 Tranche B:	 5.233.334

(ass) - Philip de Seiverac, Diretor

Enviem-se cópias dás comunicaçEles e avisos para:

Credit du Nord

D.O.F.I.

7 X

F 75460 Paris Cedex 10

France	 At:- •essrs. Qu Manoir/Demey

THE MITSUI BANK LIMITED

New York Branch	 Tranche A:	 5.000.000 .

One Chase Manhattan Piara	 Tranche B:	 5.000.000

Nós York, N.Y. 10005 -U.S:A.

(asa) Mamoru Ishio, Gerente Auxiliar

THE MITSUI TRUST AND BANKING CO. LTD.

New -York Brahch	 Tranche 8:	 10.000.000

One Liberty Plaza

Suite 4500

91 Liberty Plaza

'New York, N.Y. 10006 - U.S.A.

(mas) Y. Hasegawa, Gerente Geral

THE DAIWA BANK LIMITED

140 BroadWay	 Tranche 8: : 	6.000.000

Nem York, N.Y. 10005 - U.S.A.

(asa) Tamoya Yuasa, Representante

THE HOKKAIDO TAKUSHOKU BANK LTD. 	 Tranche A:	 2.000.000

New York Branch	 Tranche 8:	 2.000.000

One World Trade Center

Suite 3841

Nos York, N.Y. 10048 - U.S.A.

(asa) Hisao Yamamoto, Gerente Auxiliar Senhor

BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.

Grand Cayman Branch 	 Tranche A:	 3.000.000-

Cayman Islands

British West Indies

(asa)- Alberto Kowauch/Eric. L. Meyer, Vice-Presidentes

Enviem-se cópias das comunicaçOes e avisos para:

Banco Mercantil de São Paulo S.A.

Grand Cayman Branch

P.a. Box 735

Bowling Green Station

New York, N.Y. 10004 - U.S.A.

LINCOLN FIRST BANK, N.A.

Ctyman Branch	 Tranche A:	 3.000.000

P.O. Box 694

Grand Cayman Islands

British West Indies

(ass) Thómas C. Hoste, Procurador

Enviem-se cOpiaa das comunicaçães e dos avisos para:

Lincoln First Bank, N.A.

International Banking Division

63 Wall Street

Nem York, N.Y. 10005	 U.S.A.

UNION TRUST COMPANY OF MARYLANQ

Baltimore & St. Paul Street	 Tranche A:	 3.000.000

Baltimore, Maryland 21203 - U.S.A.

(asa) Joseph L. Lynch, vice-Presidente Auxiliar

Enviem-,se cdpias das comunicaç'Oes e dos avisos para:

Union Trust Company of Maryland

P.O. Box 1077

Baltimore, Maryland 21203 - U.S.A.
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BANK OF IRELAND
	

Tranche A:
	

2.000.000

Cayman Islands Branch

Cayman Islands

British West Indies

.( asé ) Adrian Hegarty, Vice-Presidente

Enviem-se cópias das comunicaç6es e dos avisos para:

Bank of'Ireland

640 . Fifth Avenue

_New York, N.Y. 10019 -

BANK OF MONTREAL INTERNATIONAL LIMITED 	 Tranche
	

2.000.000

3rd Floor, -Harrison Bldg.

P.O.' "BOX N - 7118

Nassau"- Bahamas

(ass) F. fiedoro, Gerente Geral

FIRST PENNSYLVANIA BANK, N.A.

fiassau Branch	 Tranche A:
	

1.000.000

cio First Pennsylvania Bank	 Tranche B:
	

1.000.000

16th and.Market Streets

Philadelphia, Penn. 19101 - U.S.A.

(asa.) William W. Beyer, Vice-Presidente .Auxiliar

Enviem-se cópias das comunicag3es e dos avisos para:

"First Pennsylvania Bank, N.A.

P.O. Box 13616

Philadelphia, Pennsylvania 19101 - U.S.A.

Att:- Mr. William W. Beyer, As:istant Vice Presidente

BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A.

One Citicorp. Conter - 59th Floor 	 Tranche B:	 1.000.000

153 East 53rd Street

London EC2P 2HL - England

(ass) D.M. Dunlop, Representante Senior

DAIWA BANK TRUST COMPANY
	

Tranche	 1.000-.000

75 ,Ropkefeller Plaza

New York, N.Y. 10019 - U.S.A.

(asa) Sadakichi Hurosaka, Vice-Presidente Senhor

FIRST NATIONAL BANK OF OREGON	 Tranche A:	 1.000.000

1300 S.W. Fifth Avenue

Portland, Oregon 97201 - U.S.A.

(ass) Thomas C. Hoste, Procurador

REPUBLIC NATIONAL BANK DF NEW YORK

P.0, Box 500	 Tranche B:	 1.000.000

Georgetown

Cayman Islands

British West Indies

(asa) John N. Myers, Vice-Presidente

Enviem-se cópias das . comunicaçaies e dos avisos para:

Republic Natiónal Bank of New York

Cayman Islands Branch

c/o Republic National Bank of Nos York

452 Fifth Avenue

Nas Yprk, N.Y. 10018 -

SOCIETE GENERALE ALSACIENNE DE BANQUE

8 rue du Dome	 Tranche	 1.000.000

67000 Strasbourg

France

(a 'ss) Thomas C. Hoste, Procurador

Enviem-se Cópias das comunicaçUS e dos avisos para:

New YOrk, N.Y.	 10022 - U.S.A. Societe Generale Alsacienne de Banque

(asa) Wilson F. Campos, Gerente 8 rue du Dome

BANCO NACIONAL S.A. BP 120/R3

fiew York Agency Tranche 1.000.000 67003 Strasbourg Cedex - Franca

At:- Messrs. Rehm ou Gruber
645 Fifth Avenue

Sujie 1600 TRADE DEVELOPMENT BANK	 Tranche A:	 1.000.000

New York,	 N.Y.	 10022	 U.S.A. 21 Aldernanbury

-(asa) A. Fonseca, Representante e Gerente Geral London EC2P	 28Y - England

BANK OF BRITISH CDLUMBIA Tranche A: 1,000,13.00 (asa) John N. Myers, Procurador

1725 - Two Bentall Centre Enviem-se cópias das comunicaçóes e dos avisos para:

Vancouver, British-Columbia Trade Development Bank

Canada V7X 1K1 21 Aldermanbury

(asa) Thomas C. Hoste, Procurador London EC2P	 28Y - England

BANK OF SCOTLAfiD Tranche A: 1.000.000 Att:- Mr.	 T.	 Rust

Overseas -Department MODELO A - Exemplo da Nota Promissória - NOTA PROMISSÓRIA - 	 US$

P.O. Box 30 , Brasil	 ,1979

Broad Street House

55 OId- Broad Street

Pelo valor recebido, o Banco Nacional da Habitag "ea - BNH sã cómpróme

te incondicionalmente a pagar à ordem de
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em	 de	 de 19 , a importância de

dólares (US$ ) em moeda legal dos Estados Unidos da América

no Chemical Bank, 20 Pine Street, Meus York 10005, Estados Unidos da

América. Cada uma das partes abaixo-assinada renuncia pela presente

a todas aS exigências de diligencia, denúncia, reivindicação de paga

mento, protesto e notificaçeo de qualquer espécie em relaçeo a esta

nota promissária,- BANCO NACIONAL DA HABITAÇãO - BNH - (ase)

- Cargo:

BOM PARA AVAL: REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -(asa)

Cargo:

MODELO 8 - Exemplo do Certificada do Mutuário (Papel timbrado cio

Mutuário) - CERTIFICADO - De acordo com o parágrafo 8.1 (b) do Aco-r

do de Empréstimo datado de 9 de fevereiro de 1979 (o "Acordo"),entare

o Banco Nacional da Habitaçeo - BNH, na qualidade de mutuário (o "INlu

tuário"), a República Federativa do Brasil, na qualidade de avalista,

o Chemical Bank InternatiOnal Limited, na qualidade de agente (corno

tal denominado de "agente") e os vários bancos e instituiçóes finam

ceiras discriminadas na lista de signatários do Acordo (aqui denorni

nados de "bancos"), propiciando empréstimos (aqui chamados de
	 II

pfástimos") ao Mutuário no valor total de US$ 150.000.000,00 (cento

e cincoenta milhões de dólares), o abaixo-assinado certifica, em no

me do- Mutuário, que: (a) Os documentos anexados como Anexos a este

.s -ão cópias autenticadas verdadeiras e corretas de documentos due COM

provam todas as medidas tomadas pelo Mutuario para autorizar a execu

çeo e a assinatura do Acordo e das notas promissórias pelo Mutuário,

bem como do cumprimento das obrigações do-Mutuário nos termos do A

cbrdo e das rotas promissórias, (b) Os documentos anexados como Ane

xos a este'sg o cópias verdadeiras e corretas (i) de documentos que

compravam a verdade e a exatidão das declarações feitas no parágrafo

9.2 (e)., incluindo-se, -sem limitaçeo, cópias certificadas dos doou

mentos relacionados na Parte I do Modelo O do Acordo e (ii) de uma

cópia certificada' do documento citado na Parte II do Modelo O do

Acordo. (c) O nome, o cargo e a assinatura-modelo de cada pessoa que

firmou o Acordo emnome do Mutuário, ou que tenha firmado ou 	 icrá

firmar, em nome do Mutuário, as notas promissórias e quaisquer ou

troa documentos relativos ao Acordo ou às notas promissórias, ou en

tão que tenha agido ou vá agir como seu representante em relação as

transações ali consideradas, acham-se discriminados abaixo, e 	 que

dada uma destas pessoas se encontra em plenas- funções nesta	 data,

estando para tanto devidamente autorizado:- Nome e Cargo:

f 	 _

Assinatura-Modelo:

(d) As declarações e garantias feitas pe

lo Mutuário a cada banco no Acordo d em-todos os demais documentos

dxecutados e firmados em relaçeo ao Acordo e âs notas ,promissóriets

são verdadeiras e corretas como se elas fossem feitas nesta	 data.

A menos e até que o Mutuário forneça ao agente um aviso por escrito

antes da ápoca de desembolso (conforme definida no Acordo) de 	 qual

quer mudança neste Certificado, o agente e os bancos podem continuar

a confiar neste Certificado durante todo o tempo a partir da data

deste até (inclusive) a época de desembolso como se este Certificado

fosse datado em e a partir de cada uma destas épocas e nelas firmado.

EM TESTEMUNHO DO QUE, firmei este Certificado aos e a partir	 dos

dias de	 de 1979.	 (Cargo).

MODELO .0 - Exemplo do Certificado do Avalista (Em papel timbrado do

Avalista) - CERTIFICADO - De acordo com o parágrafo 8.1 (c) de UM

acordo de empréstimo datado de 9 de fevereiro de 1979 (aqui denomina

de do "Acordo"), entre , o Banco Nacional da Habitação - BNH, na quali

dado de mutuário (aqui denominado de mutuário"), a República Federa

tive do Brasil, na qualidade de Avalista (aqui denominada de "Avalia

ta"), o Chemical Bank International Limited, na qualidade de agente

(como tal aqui denominado de "agente") e os vários bancos e institui

çees financeiras discriminadas n4 lista de signatários do	 Acordo

(aqui denominados todos de "bancos"), propiciando empréstimos (aqui

denominados de "empréstimos") ao Mutuário no 	 valor	 total	 de

US1 150.000.000,00 (cento e cincoenta milhões de dólares), o abaixo-

assinado certifica, em nome do Avalista, quê: (a) Os	 documentos

anexados como Anexos ao certificado do Mutuário datado de 	 de

de 19 . , conforme o exemplo do Modelo B dó Acordo,

são cópias autenticadas verdadeiras e corretas dos documentos 	 que

comprovam todas as-medidas tomadas pelo Avalista para autorizar a

assinatura e a execuçeo por parte -do Avalista do Acordo, o endosso pá

ra aval das notas promissórias e o cumprimento por parte do-Avalista

de suas obrigações nos termos do Acordo e das notas promissárias.(b)

b nome e o cargo de cada pessoa cp_ie tenha firmado o Acordo em nome

do Avalista, ou que tenha endossado bu vá endossar as notas promissó

rias conforme nelas exigido (aqui denominadas de "notas") para aval

em nome do Avalista ou que tenha firmado ou que vá firmar, em roma

do Avalista, quaisquer outros documentos relativos ào Acordo ou" às

notes, ou então que tenha agido ou que vá agir como seu reptesentan

te em relação às transaç3es consideradas ali, acham-se discriminados

abaixo, e que cada uma destas pessoas acha-se em pleno exercício de

suas funções na data deste, estando para. tanto devidamente autoriza

da:- Nome_e Cargo:

(c) As declarações e garantias feitas pelo Avalista a cada 	 banco

no Acordo ou em cada um dos documentos firmados e executados em rela

çeo às notas a ao Acordo seo verdadeiras 'e corretas como se tais

declarações d garantias fossem feitas nesta data. A menos e atá que

o Avalista forneça ao agente um aviso por escrito antes da época de

desembolso (conforme definida no Acordo) sobre quaisquer' 	 mudanças

neste Certificado, o agente e os bancos podem continuar a 	 confiar

neste Certificado durante todo o tempo a partir de sua data ate (in

clusive) a época de desembolso como se este Certificado 	 estivesse

datado e assinado dm e a partir do dia de cada uma destas	 épocas. .
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EM TESTEMUNHO DO QUE, assinei este Certificado aos 	 dias de

de 1979.	 (Cargo). MODELO D -

Exemplo do Parecer dos Advogados do Mutuário (Em papel timbrado	 do

Escritório de Advocacia do Mutuário)	 ,1979

Ao Chemical Bank International Limited Canadian Imperial Bank of

Commerce - Citicorp International Limited - Credit du Nord -The Fuji

Bank, Limited - The Santua Bank, Limited - The Sumitomo Bank, Limited

e aos vários outros bancos e demais instituiçães financeiras 	 que

fazem parte do Acordo aqui descrito - a/c do Chemical Bank Interna

tional Limited - 1 Union Court - Old 8road Street - London EC2N lEA

na qualidade de agente. Prezados Senhores: Em minha função de Con

selheiro Jurídico do Banco Nacional da Habitação - BNH (o "Mutuário"),

examinei os originais ou as cópias autenticadas ou então 	 identifi

quei, de'rnodo a me considerar satisfeito, os seguintes	 documentos

relativos ao acordo de empréstimo datado de 9 de fevereiro de 1979

(o "Acordo"), propiciando empréstimos no valor total de US$150.1300.003,00

(cento e cincoenta milhães de dólares) ao Mutuário, com a fiança da

República Federativa do Brasil (o "Avalista"): 1. O Acordo; 2. O exem

pla„ anexado ao Acordo sob o titulo de Modelo A, das notas promissó

rias a serem firmadas de acordo com o parágrafo 5.1 do Acordo (as

"notas"); e 3. Todos os demais documentos que considerei necessário

ou apropriado como base para os pareceres aqui expressos. Os parece

res aqui expressos se limitam a questrães decorrentes da Constituição
e'clas leis da República Federativa do Brasil e das leis de suas sub

divises -políticas, e não pretendo -entrar em consideraçãés sobre

quaisquer outras leis de -qualquer outra jurisdição. A menos e até

que eu de ào agente um aviso por escrito antes da epoca de desembol

so sobre qualquer mudança neste parecer, V.Sas. podem confiar neste

Parecer sempre, a partir desta data até (inclusive) a época de_deaem

bolso como se este parecer estivesse datado e firmado em e a partir

do dia de tal apoca. Todos os termos aqui empregados que se 	 acham

definidos no Acordo mas que não se acham definidos aqui, terão os

significados a eles atribuídos no Acordo. Sujeita ao acima exposto,

- o meu parecer é que: 1. O Mutuária é uma empresa pública, sujeita a

sua transformação em uma sociedade de economia mist:a conforme permi

tido por lei, devidamente organizada, existente e em boa situação nos

termos das leis , da República Federativa do Brasil, tendo poder e au

toridade para possuir seus bens e para levar avante seus negócios

da maneira coso são atualmente conduzidos e estando capacitada a de

senvolver negócios em toda a jurisdição em que a conduta de . seus na

gOcios ou a posse de seus bens exija tal capacitação. 2. O Mutuário

tem todo o poder e autoridade para assinar e executar o Acordo, as

notas e todos os demais documentos a serem assinados e executados por

ele em relação ao Acordo; para tomar emprestadas as importâncias men

cionadas no Acordo e para cumprir com suas obrigaçães e levar amante

as transaçães consideradas no Acordo e nas notas. 3. O Mutuário to

sou todas as medidas necessárias para autorizar os emprestimos segue

do seus termos e sujeitos às condiçães do Acordo, a assinatura e exe

cução do Acordo, das notas e de todos os demais documentos a 	 serem
assinados e executados por ele em relação ao Acordo, e para o cumpri

mento de suas obrigagSes e a consumação das transaçães consideradas

no Acordo e nas notas. 4. Cada um dos funcionários ou representan

tes do Mutuá:rio que tenha assinado ou executado o Acordo, e cada um

de seus funcionários ou representantes que irão assinar ou executar

as notas ou qualquer outro documento a ser firmado e assinado em seu

nome relativamente ao Acordo, estava, à epoca em que o fez, e estará

devidamente no pleno exercício de suas funçães, e autorizado inte

gralmente a cumprir com cada um destes atos a serem cudipridos ou que

já foram cumpridos por ele. 5. O Acordo foi devidamente autorizado,

firmado e executado pelo Mutuário e constitui, assim como as notas,

quando assinadas e executadas pelo Mutuário e endossadas para	 aval

pelo Avalista, se constituirão, em obrigaçães legais do Mutuário,

passíveis de execução contra o Mutuário r3e acordo com seus respecti

vos termos, sujeito, quanto à remessa de pagamentos em dólares, exi

gidos por SeUS termos, para fora da República Federativa do Brasil,

ao registro dos empréstimos conforme mencionado no parágrafo 	 10.2

(b) (1) do Acordo. • 6- O Acordo se encontra, assim como as 	 notas,

quándo endossadas para aval pelo Avalista e assinadas e executadas pe

lo Mutuário, se encontrarão na forma legal adequada para entrar em

vigor na República Federativa do Brasil. 7. Exceto quanto às forma

'idades mencionadas na Parte III do Modelo O do Acordo, todas as au

torizaçães governamentais e todas as demais medidas de qualquer aspe

cie relativas a qualquer instituição governamental (incluindo-se,sem

limitação, qualquer arquivamento ou registro do Acordo, das 	 notas.

ou de qualquer outro documento em ou por qualquer órgão público ou

outra autoridade governamental ou pública) necessárias ou aconselhe"

veie segundo as leis da República Federativa do Brasil para autori

zar os emprestimos ou a fiança ou para a validade, a execução contra

o Muturio ou o Avalista, ou a assinatura e cumprimento do Acordo ou

das notas ou para o endosso para aval das notas, foram obtidas ou

tomadas, sendo válidas e estando em pleno vigor nesta data, e todos

os termos e • condiçOes que tinham que ser satisfeitos pelo Mutuário

ou pelo Avalista pelos termos destas autorizaçães e medidas foram de-

vidamente satisfeitos. 8. O Mutuário tomou todas as medidas necessá

rias a serem por ele tomadas em ou antes da data de vigencia era rela

ção ao registro dos emprestimos conforme disposto no parágrafo 10,2

(b) (1) do Acordo e em relação 'à emissão de quaisquer outras autori

zar;Ees de órgãos governamentais para a obtenção e livre . transferen

cia de dólares para fora da República Federativa do Brasil segundo o

Acordo o as notas. 9.	 Os emprestimos se acham na forma adequada pa.

ra capacitar o Mutuário a efetuar imediatamente seus registros 	 con

forme dispostõ no parágrafo 10.2 (b) (1) ao Acordo após a data	 de

.c.sembolso de acordo com as leis em vigor na República Federativa do

Brasil. 10. Nem o Acordo, nem as notas, nem tampouco a	 assinatura
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ou o cumprimento pelo Mutuário do Acordo ou das notas se acham sujei

tos a qualquer imposto, taxa, emolumento ou cobrança, incluindo-se,e

não limitando-se a, qualquer imposto do selo ou de registro-tributa-

do pela ou dentro dá Rapóblica Federativa do Brasil ou por quaisquer

de seus estados, subdivisOes politicas ou Orda"os tributários ou de

qualquer outro teor, seja governamental ou não, dentro de Seu terri

trio. 11. Nem a assinatura nem o cumprimento pelo Mutuário do Acor

do ou das notas, nem o cumprimento de suas obrigaçães nem a consuma

0 das transaçOes consideradas no Acordo ou nas notas (i)conflitar-

se-ão com, violarão ou resUltarão em rompimento de qualquer dispo-

altivo dos estatutos do Mutuário, (2) conflitar-se-ão com, violarão

-ou resultarão no rompimento de qualquer dispositivo de qualquer lei,

regulamentaçãb ou ordem judicial a ele aplicável, ou (3) conflitar-

se-ãO o pa, resultarão em rompimento de, constituirão 	 inobservância

"dos termos de, ou acelerarão o cumprimento de qualquer contrato ou

outro qualquer acordo ao qual ele esteja agora vinculado ou pelo qual

ela possã viÉ a estar vinculado, nem tampouco darão o direito a qual

quer parte de- qualquer oontrato ou acordo (que não seja deste) 	 de

terminar ou de Modifidar tal contrato ou acordo. 12.. Não existe

qualquer acontecimento que se constitua ou que, com m transcorrer do

tempo ou a érniss;e de um aviso ou ambos, venha a sé constituir em ira

dimplemento segundo os termos de qualquer contrato ou de outro acor

do do qual o Mutuário faça parte na qualidade de devedor, 	 mutuário

ou avalista, e nenhum consentimento ou aprovação de, pu aviso a,qual

quer fiduciário ou detentor de qualquer parte de sua dívida ou 	 de

suas obrigaçges, e necessário pelos termos de qualquer contrato ou

de outro acordo do qual o Mutuário faça parte na qualidade de deve

dor, mutuário ou avalista, para a assinatura ou a execução, ou o cum

primento de suas obrigaçães ou para a consumação das transaçOes con

sideradas no Acordo ou nas notas. 13-. Não ocorreu nem se acha em

andamento qualquer acontecimento que, se constitua ou que, com o trans

correr dó tempo ou a emissão de um aviso ou ambos, venha a se conati

tuir em um caso de inadimplemento. 14. As obrigaçb'es do Mutuário
'segundo os termos do acordo se classificam, e suas obrigaçêes segun

do os termos das notas se classificarão, no mínimo pari .passu	 COM

todae as suas obrigaçães por dinheiro tomado a empréstimo ou pelo

adiantamento de credito e obrigaçOes representadas por fianças, que

sejam ou que possam vir; por seus termos, a ser devidas em uma moeda

que nãb seja a amada brasileira ou a uma pessoa ou entidade residen

te ou possuindo seu principal local de negócios fora da Repóblica

Federativa do Brasil. 15. Não há quaisquer aç3es, processos legais

ou demais reivindicaçUs pendentes ou,. que eu saiba, ameaçadas, nem

há quaisquer contestagíSes materiais cujo julgamento- adverso 	 possa

afetar materialmente a situação do Mutuário ou prejudicar sua capaci

dade de cumprir 'com suas obrigaçOés nos termos do Acbrdo ou das no

tas ou que possa afetar a validade ou a obrigatoriedade do Acordo ou

das notas. 16. 0-Mutuário pode ser processado em seu próprio nome

nos tribunais da Repáblica Federativa do Brasil. Segundo as	 leis

da Repóblica Federativa do Brasil, o Mutuário não tem o direito de

reivindicar, ou de solicitar que em seu nome se reivindique imunida

de soberana â jurisdição dos tribunais federais da Repáblica Federa

tiva do Brasil em relação a qualquer ação, processo legal ou reivin

dicação decorrente de, ou de algum modo relacionado com o Acordo ou

as notas. 17. Segundo as leis da Repáblica Federativa do Brasil, o

Mutuário tem o poder de se submeter, e nos termos do Acordo, se sub

meteu legal, válida, efetiva e irrevogavelmente ã jurisdição dos tri.

bunais do Estado de Nova York, Estados Unidos da América, e dos Esta

dos Unidos da América para o Distrito Sul de Nova York, 18. A asco

•ha, pelas partes do Acordo, das leis do Estado de Nova York,Estados

Unidos da América, para reger este Acordo segundo o parágrafo 15.1

(a) do Acórdo é legal, válida e obrigatória segundo as leis da Repó

blica Federativa do Brasil. 19. Tanto quanto eu saiba, nenhuma par

te dos bens ativos ou dos rendimentos do Mutuário se achavam sujei

tos a qualquer hipoteca Ou outro gravame ou então de algum modo emba

raçados na data de vigência. 20.. A fiança, quando acrescida ao va

lor total das fianças de divida do Mutuário previamente concedidas

pelo Ministério da Fazenda em nome do Tesouro Nacional, acha-se den

tro dos limites financeiros determinados na lei e na regulamentaçãó

aplicável. Atenciosamente,- MODELO E - Exemplo de Parecer dos Advoga

dos do Avalista (Em papel timbrado do Gabinete do Procurador Geral

do Tesouro Nacional) ,1979, Ao Chemi

cal Bank International Limited - Canadian Imperial Bahk of Commerce -

Citicorp /nternational Limited - Credit du Nord - The • uji Bank, Li

mited - The Sanwa Bank, Limited - The 8Umitomo Bank,. Limited - e as

várias instituiçOes financeiras e demais bancos que fazem parte 	 do

Acordo aqui descrito. - q/c Chemidal Bank International Limited -

. Union Court Oid Broad Street - London.EC2N lEA - England na que.

lidada de Agente. Prezados Senhores: Em minha posição oficial, exa

minei bs originais ou as cópias certificadas ou então identificadas,

de modo a me satisfazer, dos seguintes documentos relativos a- um àcor

do de empréstimo datado de 9 ‘ de fevereiro de 1979 (aqui denominado-

de "Acordo"), propiciando emprestiffios no valor total de US$ 1540)1000,C0

(cento e cincoenta milhes de dólares) (aqui denominados de "empÉes

timo") ao Banco Nacional da Habitação - BNH (aqui denominado de "Mu

tuário"), com a fiança da Repáblica Federativa do Brasil (aqui dono

minada de "Avalista"): 1. O Acordo; 2. Q exemplo, anexado ao Acordo

sob o titulo de Modelo A, das notas promissOrias a serem executadas

de acordo com o parágÉafo 5.1 do Acordo (aqui denominadas de "notas';
e 3. Todos os demais documentos que considerei necessário ou dpro

piado examinar como base para os pareceres aqui expressos. Os pare

ceras aqui expressos se limitam a questUs decorrentes da Constitui

ção e àas leis da Repáblica Federativa do Brasil e das leis de suas

subdivis ges políticas, e não pretendo fazer consideraç3es sobre qual

quer questão decorrente das leis de qualquer outra jurisdição. A me
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nos e até que eu de ao agente um aviso por escrith antas da	 época

de desembolso sobre qualquer mudança neste parecer, ' U.Sas. podem con

fiar neste parecer durante todo o tempo, a partir de sua data de e

missão atá (inclusive) a época de desembolso corno se este parecer es

tivesse datado e assinado em e a partir do dia de cada uma destas é ,

poças. Todos as termos aqui empregados que se acham definidos	 no

Acordo mas que não se acham aqui definidos tem os sighificados . a

eles atribuldos no Acordo. Sujeito ao acima exposto, o meu parecer

é _de que: 1. O Avalista tem todo o poder e autoridade para assinar

e executar o Acordo e todos Os demais documentos a serem assinados a

executados por ele relativamente ao Acordo, para endossar as notas pa

ra aval e para cumprir mom suas obrigações nos termos do Acordo	 e

dás notas. 2..0 Avalista tomou todas as medidas necessárias	 para

autorizar a fiança, a assinatura e a execução do Acordo, o endosso

das notas para aval, a assinatura e a execução de todos os demais do

cumentoé a serem assinados e executados por ele relativamente ao A

'corda e para o cumprimento de suas obrigações nos termos do Acordo

e ,das notas. 3. Cada um dos representantes do- Avalista que tenha

assinado ou -executado o Acordo se encontrava, e cada um de seus re

prasentantes que irão assinar -e executar quaisquer :dos demais	 doou

mantos a serem assinados mu executados em seu nome relativamente ao

Acordo-, ou ' Mue irão endossar as notas para aval, se encontrarão, à

poda de tal assinatura, execução ou endosso, em pleno exercício de

suas funções, estando devidamente autorizados a cumprir com tais atos

a serem por eles cumpridos. 4. 0 Acordo foi devidamente autorizado,

assinado e executado pelo Avalista, constituindo-se, assim como as

notas, quando assinadas e executadas pelo Avalista e endossadas para

aval pelo Avalista irão se 'constituir, em obrigações legais do Ava

lista, executáveis contra o Avalista de acordo com seus respectivos•

termos sujeito, quanto à_ remessa de pagamentos em dólares, exigida se

gundo Seus_ dispositivos, para fora da República Federativa do Brasil,

ao registro dos empréstimos conforme estipulado no parágrafo 10.2

(b) (1) do Abordo. 5. O Acordo se encontra, assim como as notas,quan

do endossadas para aval pelo Avalista, executadas e assinadas pelo

Mutuário se. encontrarão, na forma legal adequada para entrar em vi

gor na República Federativa do Brasil. 6. Com exceção das formali

dadas citadas na Parte III do Modelo O do Acordo, todas as autoriza

ções governaméntais e todas as demais medidas de qualquer espécie

"com- respeito a qualquer órgão governamental (incluindo-se, sem lim±

tação, qualquer arquivamento ou registro do Acendo, das notas ou de

qualquer 'outro documento em e por qualquer repartição 'pública ou au

toridade governamental ou pública) necessárias ou aconselháveis	 se

gundo as leis da República Federativa, do Brasil para autorizar a
fiança-ou. para e validade do, ou a executabilidade contra o Avalista

do Acordo ou das- notas mu para o endosso para aval das notas, foram

obtidas ou compridas, sendo válidas e estando em plleno vigor	 nesta

Oata, - e todos os termos e condiçOes que se exigem sejam satisfeitos

pelo Avalista segundo os termos destas autorizações e medidas, foram

devidamente satisfeitos e cumpridos. 7. O Avalista tomou todas as

medidas a serem tomadas por ele em ou antes da data de vigência com

relação ao registro dos empréstimos conforme estipulado no parágrafo

10.2 (h) (1) do Acordo e em relação à emissão de quaisquer outras

autorizações por parte de autoridades governamentais para a obtenção

e a transferência sem embargo de dólares para fora da República Fede

rativa do Brasil nos termos do Acordo e das notas. O. Os empréstimcs

se encontram na forma adequada a capacitar ao Mutuário efetuar ime

diatamente seus registros conforme estipulado no parágrafo 10.2 (b)

(1) do Acordo após a data de desembolso segundo as leis em -vigor na

República Federativa do Brasil. 9. Nene Acordo, nem as 'notas, nem

a assinatura ou cumprimento pelo Avalista do Acordo, nem o endosso

para aval das notas, se acha sujeito a qualquer impesto, taxa, EIMO

lumento ou cobrança' de qualquer tipo, incluindo-se,sem lirditação,qual

quer imposto do selo ou de registro tributado pela ou na- República Fe

derativa do Brasil ou quaisquer de seus estados, subdivisões_ politi

cas ou autoridades tributárias ou então governamentais, dentro de

seu território. 10. Nem a assinatura nem o cumprimento do Acordo,nem

o endosso para aval das notas ou o cumprimento pelo Avalista de suas

obrigações, nem a consumação das transações consideradas no Acordo

ou nas notas (i) conflitar-se-ão com, violarão nem resultarão no rdm
pimento de qualquer lei, regulaMentação ou ordem judicial a ele 	 a

plicável, ou (2) conflitar-se-ão com, resultarão no rompimentb

nem se Constituirão em inadimplemento dos termos de qualquer outro

acordo do qual ele faça parte ou ao qual ele esteja ou possa estar

vinculado, nem tampouco dá direito a qualquer parte de qualquer ou

tro acordo (que não seja deste) de terminar ou modificar tal acor-

do. 11. A fiança, quando acresCentade ao valor total das fianças ar,

teriormente concedidas pelo Poder Executivo, segundo o Decreto-Lei

n g. 1.312 de 15 de fevereiro de 1974, conforme retificado, encontra-

se dentro dos limites financeiros ali estabelecidos. A fiança, Auan

do acrescida ao valor total das fianças de divida do Mutuário ante

riormente concedidas pelo Ministério da Fazenda em benefício dó Te

souro Nacional, acha-se dentro dos limites financeiros estabelecidos

na lei e na regulamentação aplicável: 12. Não há qualquer aconteci

mento que se constitua em ou que, com o transcorrer do tempo ou a emissão

de um aviso ou ambos, venha ase constituir em um inadimplemento nos

termos de qualquer contrato ou de qualquer outro-acordo do qual o Ava

lista faça parte na qualidade de devedor, mutuário ou avalista,e não

necessário qualquer consentimento ou aprovação por parte de, ou

aviso a qualquer fiduciário ou detentor de quaisquer de suas dívidas

ou obrigações segundo os termos de qualquer contrato ou de outro

acordo do qual o Avalista faça parte na qualidade de devedor, mutuá

rio ou avalista, para m endosso pera aval das notas, a assinatura

ou o cumprimento do Acordo, ou o cumprimento pele Avalista de suas

obrigações e a consuma4o das transaçães consideradas no Acordo ou
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nas notas. 13. No ocorreu nem se acha em andamento nenhum aconteci

mento que se constitua, ou que, com o transcorrer do tempo ou a emi:

s go de uM aviso ou ambos, venha p se constituir em um caso de inadim

pleménto. 14. As obrigaçoes do Avalista nos termos do Acordo 	 se

classificam, assim como as obrigaç ges nos termos das notas sé clas

sificargo, no mínimo Earl passu com todas as suas obrigaçOes em rala

ção a dinheiro tomado a empréstimo ou ao adiantamento de credito ó a

suas obrigaçOes representada d por fianças, que sejam ou que,	 por

nea 4 acima e ao cumprimento das formalidades citadas na Parte III

do Modelo O do Acordo. Atenciosamente,- MODELO F - Exemplo de Pare

cer dos Advogados Brasileiros Especiais (Em papel timbrado do Escri

t61'i° Augusto Nobre - Advogados) ,I979

Ao Chemical Bank International Limited - Canadian Imperial Bank of

Commerce - Citicorp International LiMited - Credit du Nord -The Fuji
Bank, Limited.- The Sanwa Bank, Limited - The Sumitomo Bank,Linited-

e as demais instituiçges financeiras e bancos que faiem parte 	 do

seus prazos, postam vir a ser devidas em uma moeda citie não seja a Acordo aqui descrito - a/c Chemical Bank International Limited - 1

Moeda b'resileira ou a uma pessoa ou entidade residente -ou 	 possuindo Union Court	 Old Broad Street - tondon EC2N	 lEA - England - na

seu principal local de negócios fora da República Federativa do Bra

si)., é empenha-se toda fé e todo o credito do Avalista para o 	 fiel

é pontual cumprimento de suas obrigaç ges segundo os termos do Acordo

e dás notas. 15. No h- 	 açOes,processos legais ou demais

reivindicaçg es pendentes. ou, segundo se saiba no Gabinete do Procura

dor Geral, ameaçados, não existindo tampouco qualquer contestação ma

teria' cujo julgamento adverso possa afetar sua posiçgo ou	 prejudi

car sua-capacidade de cumprir com suas obrigaçOes nos termos do Acor

do ou das nótas-, ou ainda afetar a validade e a obrigatoriedade

Aterdo , ou dás notas. 16, O Avalista pode ser processado em seu pró

.prio nome nos tribunais da República Federativa do Brasil. 	 Segundo

as leis da República Federativa do Brasil, o Avalista não tem direi

to a. reivindicar ou solicitar que se reivindique em seu nome, imuni-

dade soberana à jurisdiçgo- dos tribunais federais da República Fede

retive do Brasil em relação a qualquer ação, processo legal ou 	 rei

vindicação decorrente ou de algun modo relacionado com o Acordo ou

as notas. 17. A escolha-, pelas partes do Acordo, das leis do Estado

de. Nova York, Estedod Unidos da América, para regerem o Acordo segun

do o parágrafo 15.1 (a) do mesmo, é legal, válida e obrigatória de

acordo com as leis da República Federativa do Brasil. 18. Segundo

asleis da República Federativa do Brasil, o Avalista no pode criar

hipotecas ou outros gravames sobre qualquer parte de seus bens ati

vos ou de seus rendimentos como garantia para qualquer debito, e na

nhuma parte de seu ativo pu de sua renda se encontra, ou pode, pelo

acionamento dos estatutos existentes, se encontrar, sujeita a qual:

quer hipoteca ou outro gravame, e nem se acha tampouco de algum modo

embaraçada. 19. O acordo do Avalista de que qualquer reivindicaçgo

de pagamento ou de reembolso decorrente ou de algum modo relacionada

com o Acordo ou as notas pode ser submetido a arbitramento segundo os

termos do parágrafo 15.1 (d) do Acordo, é válido, obrigatário e irre

vogavel. .Qualquer sentença dada por um grupo de árbitros, baseada

em tal reivindicação, pode entrar em vigor na República Federativacb

Brasil contra o Avalista, quando do registro de um julgamento sobre

tal sentença pelo Superior Tribunal Federal, sujeita às limitaçOes

aplicáveis ao confisca de propriedades de entidades governamentais,

e sujeita, quanto ao pagamento em dólares au em qualquer outra moeda

Xque no seja a moeda brasileira), às condiç ges estabelecidas na ali

qualidade de agente. Prezados Senhores: Procedemos na qualidade

de conselheirosjurldicos de V.Sas. no Brasil em relaç go a um acordo

de empréstimo datado de 9 de fevereiro de 1979 (aqui denominado de

"Acordo"), propiciando empréstimos no valor total de US$154000.000 po

(cento e cincpenta milhes de dólares) ao Banto NaCional da 'Habita

çgo - BNH (na qualidade de "Mutuário"), com a fiança da República Fe

ferativa do Brasil (na qualidade "Avalista"). Todos os termos aqui

empregados que se acham definidos no Acordo mas que não se acham aqui

definidos terão os significadas a eles atribuidos no Acordo. Negue

lidade de conselheiros jurídicos, examinamos os originais ou as có-

pias certificadas ou então identificadas, de modo a-nos satisfazerem,

dos seguintes documentos: 1. O Acorde¡ 2. O exemplo, anexado aa

Acordo sob o titulo de Modele A, das notas promissórias a serem assi

nadas em conformidade com o parágrafo: 5.1. do Acordo cáqui •denomina

das de "notas") .; 3, Um parecer do conselheiro . jurídico geral do Mu

tuário exarado de acordo com o parágrafo 8.1 (d) do Acorda (aqui de

nominal:10 de "pareter dos advogados do -Mutuário"); 4. Um parecer do

Gabinete do Procurador Geral do Tesouro Nacional exarado de acordo coe

o parágrafo 8.1 (e) do. Acordo(a qui denominado de "parecer do advoga

do-do Avalista"); 5. Oé documentos exarados em conformidade com os

parágrafos 8.1 (h) eu (c) do Acordo; e 6. Todos os demais documen

tos quê consideramos necessário ou apropriado examinar como base pa

ra os pareceres aqui expressos. Os pareceres aqui expressos se limi

tam a quest ges decorrentes da Constituiç go e das leis da República

Federativa do Brasil e das leis de suas subdivis ges políticas, e no

pretendemos tecer consideraçOes sobre qualquer questão decorrente de

qualquer outra jurisdição. Segundo o Decreto-Lei n g 1.312 de 15 de

fevereiro de 1974, conforme retificado, o Poder Executivo do Governo

Federal está autorizado a conceder a fiança do Tesouro Nacional'para

empréstimos externos dentro de certos limites financeiros ali estabe

lecidos. No procedemos a qualquer exame independente quanto a se o

valor total das fianças concedidas pelo Poder Executivo segundo

Decreto-Lei n g 1:312, conforme retificado, se acha dentro dos	 limi.

tes financeiros por ele estabelecidos, estando confiando no parecer

do advogado do Avalista quanto a este respeito. No procedemos a

qualquer investigaç go especial dos assuntos para os quais aqui emiti

dos nossos pareceres, e confiamos no parecer dos advogados do Mutuá
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rio ou no parecer do advogado do Avalista, conforme for o caso,	 em

relação a tais assuntos. Nosso parecer quanto a obrigatoriedade do

Acordo e das notas e sua execução contra o Mutuário ou o Avalista é

qualificado por referencia às limitaç ges aplicáveis para o confisco

de propriedades de entidades governamentais. Toda propriedade doAva

lista está isenta de confisco. Chamamos a atenç go de V.Sas. para o

fato de que, segundo aè leis da República Federativa do Brasil,	 é

pré-requisito para a admissão do Acordo como prova .em processos 	 le

gais o registro de uma traduç go pública juramentada do Acordo junto

ao Cartério de Registro de Documentos: Este registro pode ser obti

do peló agente ou por qualquer banco a qualquer tempo durante a vi

gáncia do Acordo. Sujeito ao exposto acima, nosso parecer á de que:

1. O Mutuário é uma empresa páblida, sujeite a sua transformação em

uma sociedade de economia mista, conforme permitido pór lei, devida

mente organizada, ,validemente existente e em boa posição segundo as

suas leis da-flepUblicit Federativa do Brasil e, tanto quanto seja de

nosso conhecimento, tendo todo o poder e autoridade para possuir sues

propriedades e levar avante seus negOcios do modo como são atualmen

te conduzidos, estando apta a fazer negOcios em todas as jurisdiçães

em que a condUta de- seus negócios ou a posse de suas propriedades e

xija tal aptidão. 2. O Mutuário tem todo o poder e autoridade para

assinar e cumprir com o Acordo, as notas e todos os demais	 documen

tos por ele assinados ém relação ao Acordo e às notas; para 	 tomar

-emprestadas as importâncias estipuladas no Acordo e para cumprir com

sues obrigaçOes e consumar as transaç ges consideradas na Acordo	 e

nàs. botas. 3. O Avalista tem todo poder e autoridade para assinar e

cumprir com o Acordo e todos os demais documentos por ele assinados

em rílação ao Acordo; para endossar as notas paia aval e 	 para cum

prir com suas obrigaçOes- nos termos do Acordo e das notas. 4. O Mu

tuário tomou todas aa medidas necessárias para autorizar os empresti

mos segundo os termos do Acordo e sujeitos às condiçães do Acordo,

a assinatura e o- cumprimento do Acordo e das notas, assim como de to

doS os demais documentos a sarem por ele aásinados em relação 	 ao

Acordo, e o cumprimento de suas ebrigaç ges e a consumação das transa

çges consideradas nos termos do Acordo e das notas. 5. O Avalista to

mou todas as medidas necessárias para autorizar a fiança, a assinatu

ra e o cumprimento do Acordo, o endosso das notas para aval, e a

assinatura e o cumprimento de todos os demais documentos a	 serem

assinados por ele em relaçgo ao Acordo, assim como o cumprimento de

suas obrigaçges nos termos do Acordo e das notas. 6. Cada um dosfbn

cionários ou representantes do Mutuário que tenha assinado o Acordo

estava, à época em que o fez, e tanto quanto seja de nosso 	 conheci

mento, cada um de seus representantes que irá assinar as notas 	 ou

' qualquer outro documento a ser assinado em relaçgo ao Acordo estará,

à ápoca em que o fizer, em pleno exercício de suas funçges, integral

mente autorizado a Cumprir com tais atos a serem por ale cumpridos.

7. Cada-um dos representantes do Avalista que tenha assinado o Acor

do estava, à época em que o fez, e, tanto quanto seja de nosso confie

cimento, cada um de seus representantes que irá assinar qualquer ou

tro documento a ser assinado em nome do Avalista ou que irá endossar

as notas para aval, estará, à época em que o fizer, em pleno exercí-

cio de suas funçães, integralmente autorizado a cumprir com tais atos

a serem por , ele cumpridos. 8. O Acordo foi devidamente autorizado e

assinado pelo Mutuário e . pelo Avalista, constituindo-se, juntamente

com as notas, quando assinados pelo Mutuário é endossadas para aval

pelo Avalista, em obrigaç ges legais do Mutuário e do Avalista,contra

eles executáveis de acordo com seus respectivos '-prazos, sujeitos às

limitaçges aplicáveis sobre o confisco de propriedades de entidades

governamentais e sujeitos, quanto ao pagamento em dólares americanos

ou em qualquer outra moeda (que no seja a moeda brasileira), às cor)

diçges citadas na alínea 16 abaixo e à concluso das 	 formalidades

mencionadas na Parte III do Modelo 0 do Acordo, e o Acordo se encon

tra, assim como as notas, quando endossadas para aval pelo Avalista

e assinadas pelo Mutuário, se encontrar go na forma legal adequada pa

ra entrar em vigor na República Federativa do Brasil. 9. Com exce

ção do disposto na alínea 16 abaixo e das formalidadesmencionadas na

Parte III do Modelo O do Acordo, todas as autorizaçOes e todas as de

mais medidas governamentais de qualquer espécie com respeito a- qual

, -
quer urgao governamental (incluindo-se, sem limitaç go, qualquer	 ar

quívamento ou registro do Acordo, das notas ou de qualquer eutro do

cumento em e por qualquer repartiç go pública ou governamental ou por

qualquer outra autoridade governamental), necessárias ou	 aconselha

vais segundn as leis da República- Federativa do Brasil para autori

zar os empréstimos ou a fiança ou para a Validade, 	 executabilidade

contra o Mutuário ou o Avalista, ou a assinatura do Acordo ou das no

tas, ou para o endosso para aval das notas, foram obtidas, sendo vá

lidas e estando em pleno vigor nesta- data, e, tanto quanto seja de

nosso conhecimento, todos os prazos e condiçOes ' a serem satisfeitos

pelo Mutuário ou pelo Avalista segundo os termos destas autorizaçges

e medidas foram devidamente satisfeitos. 10. Nem o Acordo nem as no

tas,. nem' a assinatura, endosso para aval ou cumprimento pelo Mutuá

rio ou pelo Avalista, do Acordo. ou das notas, se acha sujeito a qual

quer imposto, emolumento, taxa ou outra cobrança, incluindo-se, mas

n o se limitando a, qualquer imposto do selo ou de registro tributa-

do pelo ou na República Federativa do Brasil ou quaisquer de seus es

-lados, subdivis ges políticas áu autoridade governamental tributária

ou de qualquer outra espécie, dentro da República Federativa do Bra

sil. 11. Nem a assinatura nem o cumprimento pelo Mutuário do Acordo

ou das notas, nem o cumprimento por ele de suas obrigaç ges ou a con

sumação das transaçUs consideradas no Acordo ou nas notas (i)confli

tar-se-ão com, violarão ou resultarão QM rompimento de qualquer dia

positivo dos estatutos do Mutuário ou (ii) conflitar-se-ãO, violarão

ou ,resultarão em um rompimento de qualquer lei, regulamentação ou,

tanto quanto seja de nosso conhecimento, de qualquer ordem judicial
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aplicável ao Mutuário e que esteja agora em vigor. 12. O 	 Mutuário

e o Avalieta podem ser processados se seus próprios nomes nos tribu

nais da Repáblica Federativa co Brasil. Segundo as leis da Repábli

ca federativa do Brasil, nem o. Mutuário nem tampouco o Avalista tem

direito a reivindicar ou fazer com que se reivindique em seu nome

imunidade soberana à jurisdiç go dos tribunais federais da Repblice

Federativa dp,Brasil com respeito a qualquer aço, processo legal ou

reivindicaçgo decorrente ou de algum modo relacionado ao Acordo	 ou

às notas. 13. Segundo as leia da RepUblica Federativa do Brasil, o

Mutuário tem o poder de se submeter à jurisdição dos tribunais do Es

Lado de Nova Yark, Estados Unidos da America, e dos Estados 	 Unidos

da America pare o Distrito Sul de Nova York, conforme se submeteu le

gal, velida, efetiva e irrevogavelmente nos termos do Acordo. 14. A

escolha, pelas partes do Acordo, das leis do Estado de Nova YOrk, Es

tados Unidos da America, para regerem o Acordo em conformidade com o

paregi'afo 15.1 (a) da mesmo, é válida, legal e obrigatória	 segundo

as íeis da Repóblida Federativa do Brasil. 15. O acordo do Avalista

de que qualquer reivindicaçgo de pagamento ou de reembolso decorrente

ou de algum modo relacionado com Ci Abordo oU as notas pode ser subas

tido a arbitramento nos termos do disposto he párágrafo 15.1 (d) do

Acordo é válido, obrigatório e irrevogável. Uma sentença dada 	 por

uma equipe de Arbitras, baseada em tal reivindicaç go,pode vigorar na

Reptiblica Federativa do Brasil contra o Avalista quando do assentamen

to de um julgamento sobre tal sentença pelo Superier Tribunal	 Fede

rei, sujeito às limitaçães aplicáveis sobre o confisco de proprieda

des de entidades governamentais e, quanto ao pagamento em dólares ou

effi qualquer outra moeda (que não seja a brasileira) às Condiçães es

tipuladas na alínea 16 abpixo e à conclusão das formalidades citadas

na Parte III do Modelo O do Acordo. 16. Os empréstimos tem de serre

gistradOS no Banco Central do Brasil a fim de permitir a 2emessa em

dólares americanos de pagamentos a serem feitos pelo Mutuário ou pe

lo Avalista nos termos do Acordo ou das notas. Todas as medidas 	 a

serem tomadas em ou antes desta data relativamente a tal registro fe

rem tomadas, e os emprestimos sé acham ha forma legal adequada para

capacitar ao Mutuário efetuar tal registro imediatamente após a data

de desembolso. Quando este registro for efetuado, os pagamentos es

pacificamente autorizados para remes sa no certificado emitido	 pelo

Banco Central do Brasil relativamente a este registro podem ser fei

tos dm dólares americanos nas datas aii especificadas. Oé	 pagamen

tos em qualquer outra moeda que não seja. em dólares americanos (que

não sejam os pagamentos em moeda brasileira), e todos os pagamentos

em dólares americanos que não estejam especificamente 	 autorizados'

para remessa neste certificado ou que devam ser feitos em datas dife

destas aqui citadas a Fim de permitir a remessa em dólares 	 amorico

nos ou em qualquer outra moeda de pagamentos a serem feitos pelo Mu

tuário ou pelo Avalista nos termos do Acordo ou das notas. 17. 	 Se

gundo as leis da RepUblica Federativa do Brasil, o Avalista no pode

criar qualquer hipoteca ou outro gravame sobre seus bens ou seus ren

dimentos como garantia de qualquer debite, e tampouco se acham 	 os

seus bens ou rendimentos sujeitos, nem podem vir a, se achar sujeitos

a qualquer hipoteca ou outro gravame, no se achando tampouco da pa1

quer modo embaraçados. A menos e até que nós comuniquemos a V.Sas.

por escrito antes da data de desembolso sobre qualquer mudança reste

parecer, 11.655. podem confiar neste parecer durante todo o tempe	 a

partir desta data ate (inclusive) a data de desembolso como . se este

parecer estivesse datado e assinado em cada uma destas datas. Atpn

ciosamente,- MODELO G - Exemplado Parecer do Advogado Especial de

Nova York (Em papel timbrado de Messrs. Cleary, Gottlieb, Steen

Hamilton).	 , 1979. Ao Chemidel

Bank International Limited - Canadisn Imperial Bank of 	 Commerce

Citicorp International Limited - Credit du Nord 	 The Fuji fiank, Li

mited - The Sanwa Bank, Limited - The Sumitomo Bank, Limited	 e às

demais instituiç3es financeiras e bancos que fazem parte do	 Acordo

aqui descrito - a/c Chemical Bank International Limited - 1	 Union

Cburt - Old firoad Street - London EC2N lEA - Engiand - na qualidade .

de Agente. Prezados Senhores: Procedemos na qualidade de conselhei

ros jurídicos especiais de V.Sas. em Nova York em relação e: um acor

do de empréstimo datado de 9 de fevereiro de 1979 (aqui denomidadade

"Acordo"), propiciando empréstimos no valor total de usliso.couumpo

(cento e cincoents milhes de dólares) (aqui denominadas de "emprée

timos") ao Banco Nacional da Habitaç go - BNH (aqui denominado de "Mu

tuário"), com a fiança da ReptIblica Federativa do Brasil (aqui, deno

minado de "Avalista"). Todos os termos aqui empregados que se acham

definidos no Acordo mas que no estejam definidos neste parecer te

rgo os significados a eles atribuídos no Acordo. Em nossa -posiçgo

de conselheiros jurídicos, examinamos os originais ou as cópias cer

tlficaLas ou então identificadas, de medo a nos satisfazerem, 	 dos

seguintes documentos: 1. O Acordo: . 2. O exemplo, anexado ao Adordo

sob o título de Modelo A, das dotas promissórias p- serem- executadas

em conformidade com o parágrafo 5.1 do Acordo (aqui denominadas	 de

"notas"); 3. Um parecer do -Gabinete do Advogado Geral de	 '.1utuário

preparado de acordo com o parágrafo 8.1 (d) do Acordo (aqui denomina

do de "parecer do advogado do. Mutuário"); 4. Um parecer do Gabinete

do Procurador Geral dó Tesouro Nacional preparado de acordo com o pa

rágrafo 2.1 (e) do Acordo (aqui denominado de 'parecer do 	 advogado

do Avalista"); 5. Um parecer do Escritório Augusto Nobre, Advogados,

rentes daqueles que estejam especificadas, necessitaria, quanto 	 ao	 conselheiros jurídicos especiais de V.Sas. no Brasil, preparado	 de

pagamento em dólares americanos ou em qualquer outra moeda, da 	 ere

via aprovação do Banco Central do Brasil. Não s ga necessárias quais

quer autorizaçães por parte de autoridades governamentais diferentes

acordo com o parágrafo 8.1 (f) do Acordo (aqui denominado de 	 "pare

cer do Escritório Augusto Nobre"); 6. Os documentos preparados 	 es

conformidade com os parágrafos T.1 (a) até 8.1 (c) do Acordo; e	 7.
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Todos os demais documentos que julgamos necessário ou adequado exa

ninar como base para os pareceres aqui expressas. Os pareceres 8X

presaos abaixo se limitam a assuntos pertinentes à legislação dos Es

Lados Unidos da América e do Estado de Nova York. Entendemos 	 que

V.Sas. estão confiando no parecer do Escritório Augusto Nobre, 	
no

parecer do advogado do Mutuário e no parecer do advogado do Avalista

com respeito à legislação brasileira relativamente ao Acordo eàs tran

sações nele consideradas. Baseados no acima exposto,e com base nas 
ia

vestigações da legislaçã o que julgamos adequado investi gar, informa-

mos ó V.Sas. q
ue, salvo conforme abaixo citado,em nossa opinião o*Acor

do,bem como as notas quando devidamente assinados pelo Mutuário e ea

doésedas pára aval pelo Avalista, pode(m) entrar em vigor segundo as

leis do Estado de Nova York, Estados Unidos da Amárica,sujeito(s)(i)

a bancarroto,insolvencia, moratória e demais leis semelhantes que afe

tem os direitos dos credores em geral,-(ii)aos dispositivos da legisla

ção do Estado de Nova York que pode limitar a uma sentença de danos

monetários demonstrávei
s os recursos disponíveis em relação à obriga

toriedade dos dispositivos do Acordo diferentes daqueles relativos ao

resgate da divida dos empréstimos e ao pagamento dos juros sobre adi

vida,e (iii) à taxa vigente de juros pata os bancos nos termos do Acor

-
do que não deve ultrapassar 25% ào ano. Ao darmos os pareceres acima,

não exprimimos qualquer parecer quanto a: (i) a aplicabilidade ao A_

cordo ou às notas mantidas por qualquer banco,ou o efeito,das leis

de qualquer jurisdição onde tal :banco possa estar localizado, que po

de limitar as taxas de juros que podem ser cobradas por tal banco:ou

(ii) o'reaultado, caso haja tal resultado, nos termos das leis 	
do

Estado de Nova York, dos Estados Unidos da America ou de qualquer ou

tra jurisdição, sobre a obrigatoriedade do Acorda ou das notas	 de

qualquer ação futura da Repáblica Federativa do Brasil ou de quais

quer de suas subdivisões políticas, O'rgão ou repartições que 	 podem

se constituir -emum Ato do Estada. Em nossa opinião, um tribunal do

Estado -de Nova York defenderig.a legislação do Estado de Nova 	 York

como e legislação pela-qual e de acordo com a qual o Acordo, as no

tas e a fiança devem ser regidos, analisados e interpretados. A me

nos e até que nós comuniquemos a V.Sas. por escrito antes da época

de desembolso sobre qualquer mudança neste parecer, V.Sas. podem con

fiar neste parecer durante todo o tempo a partir desta data até (in

alusiva) a data de desembolso como se este parecer estivesse datado e

fosse assinado no dia e a partir do dia de cada uma destas 	 épocas.

Atenciosamente,- MODELO H - Exemplo de Aceite pelo Agente de Notifi.

cação de IntiMação (Em papel timbrado do Banco do Brasil S.A.)

,1979. Ao Chemical Bank International Li

mited - Canadian Imperial Bank of Commerce - Citicorp International

Limited - Urédit du Nord - The Fuji Bank, Limited - The Sanwa Bank,

Limited - The Sumitomo Bank, Limited - e às demais institsiwies finan

ceiras e bancos que fazem parte do Acordo aqui descrito - a/c Chemi

cal Bank Intexnational Limited - 1 Union Court - Old Btoad Street -

London EC2N lEA England - na qualidade de Agente. Prezados Senho

rem: Reconhecemos que em conformidade com o parágrafo 15..1 (c) do a

corda de empréstimo datado de.9 de fevereiro de 1979, entre o Banco

Nacional da Habitação - BNH (na qualidade de "Mutuário"), o Chemical

Bank International Limited, na qualidade de agente, e outros (sendo

que uma cOpia do citado acordo nos foi fornecida), o Banco do Brasil

S.A. e seus sucessores foram irrevogavelmente nomeados agente do Mu

tuário para receber notificações de intimação ou outras citações le

gais e para despachar tais processos ou tais outras citações para o

Mutuário. Pela presente, o abaixo-assinado irrevogevelment e aceita

tal nomeaçao em nome do Banco do Brasil S.A. Atenciosamente,- MODELO

I - Exemplo do Certificado Complementar do Mutuário (Em papel timbre

do do Mutuário) - CERTIFICADO - Em conformidade com o parágrafo 8.2

(d) (1) do acordo de empréstimo datado de 9 de fevereiro de 1979 (a

qui denominado de "Acordo"), entre o Banco Nacional da Habitação -

BNH, na qualidade de Mutuário (aqui denominado de "Mutuário"), a Re

pública Federativa do Brasil, na qualidade de avalista, o Chemical

Bank International Limited, na qualidade de agente (como tal, 	 aqui

denominado de "agente") e as várias instituições financeiras ó ban

cos relacionados na lista de signatários do Acordo (aqui denominados

de "bancos"), propiciando empréstimos ao Mutuário no valor 	 total

de cento e cinquenta milhões de dólares (US$ 150.000.000,00), 	 pelo

presente, o abaixo-assinado certifica, em nome do Mutuário, que, com

respeito ao certificado e aos documentos preparados pelo Mutuário dè

acordo com o parágrafo 8.1 (b) do Acordo, (i) o Mutuária não 	 infor

sou ao agente sobre qualquer mudança em tal certificado ou sobre qual

quer ressalva no conte jdo de tais documentos, (ii) cada	
declaração

feita em tal certificado é verdadeira e correta ópartir desta,	 e

(iii) o agente e os bancos podem confiar em tal certificado domo se

tal certificado estivesse datado e assinado na data deste. EM TESTE

MUNHO DO QUE, assinei este certificado aos dias do mas de

de 1979.
	 (asa)

Cargo:	
- MODELO J - Exemplo do Certifi

dado Complementar do Avalista (Em papel timbrado do Avalista) - CER

TIFICADO - Em conformidade com o parágrafo 8.2 (d) (2) de um acordo

de empréstimo datado de . 9 dé fevereiro de 1979 (aqui denominado- de

"Acordo"); entre o Banco Nacional da Habitaçã9 - BNH, na 	 qualidade

de mutuário (aqui denominado de "Mutuário"), a Repáblica Federativa

do Brasil, na Aualidade de avalista (aqui denominada . de 'Avalista"),

o Chemical Bank Internatianal Limited, na qualidade de agente (80m0

tal, aqui denominado de "agente") e as várias instituiçiies 
financei

ras e bancos relacionados na lista de signatários do Acordo 	 (aqui

denominado de "bancos"), propiciando empréstimo ao Mutuário no ria

lar total de US$ 150.000.000,00 (cento e cincoenta milhões de	 délla

res), o abaixo-assinado, pelo presente; certifica, em nome do Avalie

ta, que, com respeito ao certificado e aos documentos preparados pe

lo Avalista em conformidade com o parágrafo 8.1 (c) do Acordo, (i) o
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Avalista não deu qualquer informação ao agente sobre qualquer mudan

ça -em tal tertificado ou Sobre qualquer ressalva no conteúdo de tais

documentos, , (ii) cada declaraçãO feita em tal certificado é verdadei

ra, párietà à Partir destas data, á (iii) o agente é os bancos podem

confiar-em tal certificado como se tal certificado estivesse datado

e assinado nesta data. EM TESTEMUNHO Da QUE,- assinei este certifica

do aos dias' ki sies de	 de 1979.	 (ass)

(Cargo) - MODELO K''Exempid de Avise e

Parecer Complementar do Advogado do Mutuário (Em papel timbrado 	 do

advogado geral do Mutuário).- 	 ,1979

Ao Chemical Bank International Limited - Canadian Imperial Bank 	 of

Commerce - Citicorp International Limited - Credit du Nord - The Fuji

Bank, Limited - The Sanwa Bank, Limited	 The Sumitomo Bank, Limitad-

a às denais instituiçiies financeiras e bancos que fazem parte do Acor

do aqui descrito - a/c Chemical Bank International Limited - 1 Union.

tourt - Old Broad-Street - - London EC2N lEA , , England - na qualidade

de Agente. Prezados Senhores-: Referimo-nos a nosso parecer juridi

.co endereçado a V.Sas. e previamente preparado em conformidade com o

parágrafo 8.1 (d) de um acordo de emprestimo datado de 9 de fevereiro

dê 1979 (aqui denominado de "Acordo"), propiciando empréstimos 	 ao

Banco Nacional da Habitação -BNH (aqui denominado de :Mutuário") no

valor total de US$ 150.000.000,00 (cento e cindáenta milhes de chila

ras), doi] a fiança da República Federativa do Brasil. Pelo presente,

' confirmames que no informamos ao agente fazendo ressalvas ao contai

do de nosso parecer anteriermente'preparado e que V.Sas. podem confi

ar neste parecer anteriormente preparado como se ele fosse datado -e

assinado nesta data. Em nossa posiçào oficial, examinamos, além dos

documentos- relacionados no citado parecer anteriormente preparado,as

notas promissórias executadas de conformidade com o parágrafo 	 5,1

. do- Acordo, e, sujeito àá condiçàes estabelecidas em tal parecer 	 an

teriormente preparado, é nosso parecer que as notas promissórias fo

ram devidamente executadas e assinadas peio Mutuário.Atenciosamente,

MODELO L - Exemplo de Aviso é Parecer Complementar do Advogado do A

valista (Em papel timbrado do Gabinete do Procurador Geral do Tesos!.

ro Nacional)	 , 1979. Ao ChemiCal

Bank International Limited - Canadian Imperial Bank of Commerce = El

tico'rp InternatiOnal Limited - Credit du Nbrd - The Fuji Bank, Limi.

ted - The Sanwa Bank, Limited - The Sumitomo Bank, Limited - e 	 as

várias instituiçães financeiras e bancos que fazem parte do 	 Acordo

aqui descrito - m/c Chemical Bank International Limited - 1 Union

• Court - Old Otoad Street London EC2N 1EA - England - na qualidade

de Agente. Prezados Senhores-: Referimo-nos a nosso parecer juridi

-co endereçado a V.Saa. e anteriormente preparado em conformidade- com

o parágrafo 8.1 (e) de um acorde de empresam() datado de 9 de 	 feve

reiro de-1979 (aqui denominado de "Acordo"), propiciando emprástimos

de Banco -Nacional da Habitaçào- - BNH no valor total de US$15000.000f0

(cento e cincoenta milhes de dólares), com a fiança da 	 República

federativa do Brasil (aqui denominada de "Avalista"). Pelo- presen

te, confirmamos que no demos qualquer aviso ao agente fazendo 	 res

	

alvas ao conteúdo de nosso parecer anteriormente preparado, e 	 que

V.Sas, podem confiar neste parecer anteriormente preparado como . se

ele fosse datado e assinado nesta data. Em nossa posiçào cficial,

Oxaminamos, alem dos documentos relacionados em tal parecer anterior

mente preparado, as notas promissórias preparadas em conformidade cos

O parágrafo 5.1 do Acordo, e, sujeito às condiçães estabelecidas no

parecer anteriormente preparado, é nosso parecer que as notas promis

s6rias foram devidamente endossadas para aval pelo Avalista. Atencio

samente,- MODELO M' - Exemplo de Aviso e Parecer Complementar do ad

vogado Brasileiro Especial (Em papel timbrado do Escritório Augusto

Nobre, Advogados)
	 ,1979 -	 Ao

' Chemical Bank International Limited - Canadian Imperial Bank of 	 Co

mmerce - Citicorp International Limited - Credit du Nord - The Fuji

Bank, Limited - The. Sanwa Bank, Limited - The Sumitomo Bank, Limited

e às demais instituiçOes financeiras e bancos que fazem parte doAcor-

do aqui descrito - a/c Chemical Bank International Limited - 1 Union

Court - Old Broad Street ' - London EC2N lEA - England - na qualidade'

de Agente. Prezados Senhores: Referimo-nos a nosso parecer jurdi

co endereçado a V.Sas. e anteriormente preparado em conformidade com

o parágrafo 8.1 (f) de um acordo de eMprestimo datado de 9 de- favo

reiro de 1979 (aqui denominado de "Acordo"), propiciando ,emprestimos

ao Banco Nacional da Habitação - ONH (aqui denominado de "Mutuário")

no valor total de US$ 150.000.000,00 (cento e cincoenta milhães de

dólares), com a fiança da República Federativa do Brasil (aqui deno

minada de "Avalista"). Pelo presente, confirmamOs que não demos qual

quer aviso ao agente fazendo ressalvas ao conteúdo de nosso parecer

anteriormente preparado, e que -V.S.as. podem donfiar em tal parecer

anteriormente preparado como se elefosse datado e assinado nesta da

ta. Em nossa posição como conselheiros juridicos especiais de V.Sas..

fio Brasil, examinamos, alem dos documentos . relacionadoé em tal pare

cer anteriormente preparado, as notas promipsórias preparadas em- aos

foímidada com o parágrafo 5.1 do Acordo, e, sujeito às condiçOes es

tabelecidas em tal parecer anteriormente preparado, á nosso parecer

que as notas promissórias foram devidameáte endossadas para aval pe

lo Avalista e devidamente executadas e assinadas pelo Mutuário. Ates

ciosamente,- MODELO N - Exemplo de Aviso e Parecer Complementar do

Advogado Especial de Nova York (Em papel timbrado de Messrs. Cleary,.

Gottlieb, Steen & Hamilton)	 ,1979

Ao Chemical Bank International Limited - Canadian Imperial Bank 	 of

Commerce - Citicorp International Limited - Credit du Nord The Fu

ji Bank, Limited - The Sanas Bank, Limited - The Sumitomo Bank, Li

mited - e às demais instituiçiSes financeiras e bancos que fazem par

te do Acordo aqui descrito - a/c Chemical Bank International Limited

1 Union Court - OldBroad Street - London EC2N lEA - England - 	 na
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qualidade de Agente. Prezados Senhores: Referimo-nos a nosso pare

cer jurídico endereçado a V.Sas. e anteriormente preparado de confor

midade corvo parágrafo 8.1 (g) de um acordo de empréstimo datado de

9 de fevereiro de 1979 (aqui denominado de "Acordo"), propiciando em

préstimos ao Banco 'Nacional da Habitação - BNH no valor total	 de

DS$ 150.006,000,00 (cento e cincoenta milhes de dólares), com a fi

ança da República Federativa do Brasil. Pelo presente, confirmamos

que não demos qualquer aviso ao agente fazendo ressalvas ao conteúdo

de nosso parecer anteriormente preparado, e que V.Sas. podem confiar

em tal parecer 'anteriormente preparado como se ele estivesse datado

e fosse assinado nesta data. Atenciosamente,- MODELO O - Formalida

das Governamentais Brasileiras - PARTE I - (a) Declaração da Secre

teria de Planejamento da Presidência da República relativa ao nível

da prioridade dentro dos programas e planos nacionais de investimen-

to do projeto para o qual o Mutuário irá- utilizar o produto dos em

préstimos e relativa à capacidade do Mutuário de resgatar os emprés

timos. (b) Autorização pela Comisso de Empréstimos Externos

("CEMPEX") para negociar os empréstimos. (c) Parecer do Procurador

Geral do Tesouro Nacional relativamente aos empréstimos, endereçado

ao Ministro da Fazenda e declarando fOrmalmente que tal parecer foi

emitido após o cumprimento . de todas as formalidades exigidas por lei

mu após regulamentação a ser cumprida com relação a sua emissão. (d)

Autorização dos empréstimos pelo Ministro da Fazenda.- 'PARTE . II -(a)

Aprovação prévia ("aprovação FIRCE-10")- dos empréstimos pelo Banco

Central.- PARTE III:, (a) Tradução pUbliba juramentada para a língua

portuguesa do Acordo e publidaçãO desta tradução no Diário Oficial

da União. (b) 'Registro ,dos 'empréstimos ' conforme . estabelecido no pará

grado 10.2 (b) (1) do Acordo. :EM APENSO:	 RECONHECIMENTO DAS FIRMAS 

(021-20) ESTADO DE NOVA YORK - MUNICÍPIO DE NOVA YORK - Eu, 3ohn D.

Bove TabeliãO Público do Estado de Nova York, Estados Unidos da Amé

rica, devidamente comissionado e empossado, certifico, pelo presente,

que aos 9 dias do mês de fevereiro de 1979, perante mim pe.S.soalMente

compareceram Maurício Shulman, em nome e na qualidade de Presidente

do Banco Nacional da Habitação BNH, na qualidade de Mutuário, Luiz

Sande, em nome, e na qualidade de Diretor do Banco Nacional dá Habite

ção	 ma qualidade de Mutuário, João Baptista Pinheiro, em nome

e na qualidade de Embaixador da República Federativa do Brasil nos

Estados Unidos da América, na qualidade de Avalista, Z.A. Frangppou

los, em nome 2 na qualidade de Diretor Executivo do Chemical
	 Bank

International. Limited, na qualidade de Agente, Bobert J. Callander,

em nome e na qualidade de Diretor do Chemical Bank International Li

mited, na qualidade de Administrador, S,B. Bergan, em nome e, na qua

lidada de Vice-Presidente do Citicorp International Limited, na que

lidade de Administrador, Philip de Severac, em nome e na qualida

de de Diretor do Credit du Nord, ma qualidade de Administrador, Naoa

Ki Yokobori, em nome e na qualidade de Gerente Geral Substituto 	 do

The Fuji Bank, Limited, na qualidade de Administrador, Susumu Tamari,

em nome e na qualidade de Gerente Geral Auxiliar do The Sanwa Bank,

Limited, na qualidade de Administrador, Yoshio Ienaka, em nome e na

qualidade de Gerente Geral Substituto do The Sumitomo Bank, Limited,

na qualidade de Administrador, Terence- Canavan, .em nome e na qualida

de de Vice-Presidente do Chemical Bank; Harry B. Heneberger, em no

me e na qualidade de Vice-Presidente do Citibank, N.A.; Philip	 de

Severac, em nome e na qualidade de Diretor do Credit du Nord; Naoaki

Yokobori, em nome e na qualidade de Gerente Geral Substituto do The

Fuji Bank, Limited; Susumu Tamari, em nome e na qualidade de Gerente

Geral Auxiliar do Sanwa Bank, Limited; Yoshio 'Ienaka, em nome e na

qualidade de Gerente Geral Substituto do Sumitomo Bank, Limited; Ma

moru Ishio, em nome e na qualidade de 'Gerente Auxiliar do The flitsuí

Bank, Limited; Y. Hasegawa, em nome e na qualidade de Gerente Geral

do The Mitsui Trust and Banking Co., ttd,; Tmmoya Yuasa, em nome e

na qualidade de Agente do The Daitua Bank, Limited; disad Yamamoto,em

nome e na qualidade de Gerente Auxiliar Senior do The Hokkaido Takas

hoku Bank, Ltd; Alberto Kowarich, em nome e na qualidade de Vice-Pre

sidente do Banco Mercantil de São Paulo S.A.; Eric L. Meyer, em nome

e na qualidade de Vice-Presidente do Banco Mercantil de São Paulo S.

A.; Joseph L. Lynch, em nome e na qualidade de Vice-Presidente Auxi

liar do Union Trust Company of Maryland; Adrian Hegarty, 2M nome e

na qualidade de Vice-Presidente do Bank of Ireland; F. Medoro, em no

me e na qualidade de Gerente Geral do Bank of Montreal International

LiMited; William W. Beyer, em- nome e na qualidade de Vice-Presidente •

Auxiliar do First Pennsylvania Bank, N.A.; Wilson F. Campos, em nome

e na qualidade de Gerente do Banco do Estado de São Paulo S.A.;. A.

FOnseca, em nome e na qualidade de Agente e Gerente 'Geral do Banco
. -

Nacional S.A. D.M. Dunlop, em fleme e na qualidade de Representante Se

nior do Bank of Scotland; Saclakichi Kurosaka, em nome e na qualidade

de Vice-Presidente Senior do Daiwa Bank Trust tompany e John N.Myers,

em nome e na qualidade de Vice-Presidente do Republic National Bank

of New York, por mim pessoalmente conheàidos como sendo as pessoas

que subscreveram a Acordo ao qual se anexa este Reconhecimento,	 OS

quais declararam que ali assinaram seus nomes de livre e espontânea

vontade. EM TESTEMUNHO DO QUE, assinei o presente instrumento de re

conhecimento aos 13 dias de fevereiro de 1979. (ass) John D. Bove,

Tabelião Público no Estado de Nova York, matrícula m g 41-6435859. RE

CONHECIMENTO - ESTADO DE NOVA YORK - MUNICÍPIO DE NOVA YORK.- 	 Eu,

John D. Bove, Tabelião Público no Estado de Nova York, Estados Uni

dos da América, devidamente comissionado e empossado, certifico 'pelo

presente que aos 9 dias do mês de fevereiro de 1979, perante mim pés

soalmente compareceram- J.R. Ferrei, em nome e na qualidade de Procu

.rador do Canadian Imperial Bank of Commerce; John N. Myers, em nome

e na qualidade de Procurador do frade Development Bank; e 	 Thomas

C. Mostar, em nome e na qualidade do Procurador do Lincoln First awk,

N.A.; Bank of British tolumbia, first National Bank of Oregon e So

ciété Generale Alsacienne de Banque, por conhecidos como sendo 	 as



2056 Segunda-feira . 26	 DIÁRIO C)FIC:bel (Seção 1 --- Parte II)

pessoas que subscreveram o Acordo ao qual se anexa este Reconhecimen

to, e declararam que ali assinaram seus nomes de livre e espontânea

vontade. EM TESTEMUNHO DO QUE, assinei o presente aos 13 dias de fe

vereiro de 1979.- (ass) John D. Sove, Tabeli go.- LEGALIZAÇÃO	 CONSU 

LAR -Reconheço verdadeira a assinatura de John D. Sove, Tabeligo

blico no Estado de Nova York.- E, para constar onde convier, mandei

passar o presente, que assinei e fiz selar com o Selo deste Consula

do Geral. Para que este documento produza efeito no Brasil, deve a

minha assinatura ser por seu turno legalizada na Secretaria de Esta

do cias RelaçEue Exteriores ou nas Repartiç eóes Fiscais da República.

Nova York, 13 de fevereiro de 1979.. (Constam três estampilhas conss

lares no valor total de El 9 ouro, inutilizadas pelo carimbo do Cansa

lado de Brasil em Nova York). (ase) Carlos Jose Middeldorf, Cônsul-

Adjunto. SECRETARIA DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES - DIVISA-O

CONSULAR - Reconheço verdadeira a assinatura de Carlos Jose Middel

dórf, Cônsul-Adjunto em Nova York.- Rio de Janeiro, 19 de fevereiro

de 1979.- (ess) Lucienne Andrade, pelo Chefe da Diviso Consular. -

(Grát is) (A assinatura da funcionária Lucienne Andrade acha-se reco

nhecida pelo 225 Oficio de Notas.). NADA MAIS CONSTAVA DESTE DOCU

MENU', ao qual me reporto e por ser verdade dou fe. POR TRADUÇÃO CON

FORME.- Rio de Janeiro, 8/março/1979'.

OLAF ELLIS
Tradutor Público e Interprete

Decreto Nu 13.609 de 13 Out. 1943
CPF 008.545.737.04

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÉNCIA
SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Previdência Social

SUPERINIENDUCIA REGIONAL NO ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENADORIA REGIONAL DE SERVIÇOS GERAIS 

Extrato da OF - Processo 5.602.000/442/78 de 161078 - Tomada de
Preços n9 16/78. Na forma da decisão exarada ãs fls.32 do processo
citado, foi expedida a OF n9 17/78 datada de 181278, para a firme
ENERLUX- Engenharia de Eletricidade Ltda., para os serviços de moo
tinem de uma Sub-Estação abrigada de 112,3 + 112,5 KVA, alimentada
na alta tensão em 13,8 KV e na baixa em 380/220 volts e 220/127 I
volts, sendo que para proteção na alta tensão será'. usada um disjun
cor de 15/1(V, 630 A, 150 MA, volume reduzido; na entrada de AT se
rã em cabo sistenax 15 KV(com possível aproveitamento Ao existena)
-O quadro geral de distribuição da BT devera conectar-se ao quadro
existente com todas as proteç g es atualizadas. Ser a executado	 o
serviço de alvenaria por parte da empresa. Tambam ser í fornecido
pela empresa o projeto devidamente aprovado pela CKAL - no Edifí -
cio do INPS, situado Praça dos Palmares, 232, nesta capital, pe
lo prazo de 30 dias, com inicio em 211278. A despesa no valor ma
ximo de Cr$885,641,00(oitocentos e oitenta e cinco mil, seiscentos
e quarenta e um cruzeiros) e oorreri por conta da dotação orçamen
tarja n9 2001-9116-313-16, tendo sido emitida a NE 167/78, datada
de 121278.

SUPERINTENDUCIA REGIONAL NO ESTADO DABAHIA

EXTRATO DE CONTRATO

Processo n9 00640/78

Extrato de contrato celebrado entre o INSTITUTO NACIONAL DE PREVI
DENCIA SOCIAL e a firma SKLEN-SERVIÇOS TfCNICOS PROFISSIONAIS LTUA

Espacie	 : Contrato bilateral
Objeto :	: Contratação de serviços de condução de veículos
Licitação : Tomada de Preços
'Dotação Orçamentaria : 313-99

Nota de Empenho	 : 15, de 301178
Valor : Ct$1.653.696,00(hum milhão seiscentos e cinquenta e tras

mil seiscentos e noventa e seis cruzeiros)
Vigancia : 011278 a 301179

SUPERINTENDtSCIA REGIONAL NO ESTADO DO CEARÁ 
SEÇÃO DE MATERIAL - SÍNTESE DE CONTRATO 
Processo n9 SR-000.359/78 - D.G. n9 5 011 837/78
TOMADA DE PREÇOS N9 02/78 - Contrato de Locação de Serviços de Cus
tadia Desarmada (Diurna e Noturna) em diversos prídios do INPS em
Fortaleza-Ce. Vigancia: inicio em 011178 e termino em 311079.
Firma contratada CEARÁ SEGURANÇA DE VALORES LTDA. - "NORDESTE".
Valor mensal do Contrato: Cr $231.760,00(duzentos e trinta e um mil
setecentos e sessenta cruzeiroi) e anual de Cr$2.781.120,00( dois-
milh g es, setecentos e oitenta e um mil, cento e vinte cruzeiros)
que ser coberta pelas rubricas 2001/9012, 2016/5073 e 2017/5076.
Emitidas as NE I a de N95.200 1/9212-313-99/103/78, 2016/5073-313-99/
100/78 e 201 7/5076-313-99/94/78, relativamente ao mas de novembro
de 1978.

Proceeso n9 SRCE-001141/78 - TOMADA DE PREÇOS N9 04/78 - Contra-
taça° de Pessoal de Categorias Diversas XEletricistas, Pintores,
Carpeinteiros etc.), para executarem serviços em diversos seto -
res do INPS em Fortaleza-Ce. Vigancia: Inicio em 011278 e tar-
mino em 301179. Firma contratada': ULTRALIMPO - Locação de Servi
çoe Ltda. Valor mensal : Cr$93.116.61(noventa e tres mil, cento
e dezesseis cruzeiros e sessenta e um centavos) e anual .+ 	 deCr$1.117,399,32(um milhão, cento e dezessete mil, trezentos e-
noventa e nove cruzeiros e trinta e dois centavos), que seri co-
berta referida despesa pela rubrica 2001/9012-313-99. Emitida -
NE.117/78 relativa ao mes de dezembro.

Processo n9 SRCE-000843/78 - TOMADA DE PREÇOS N9 03/78 - Contra-
tação s de Motoristas e Ascensoristas, para execução de serviços em
diversos setores do INPS em Fortaleza-Cc. Vigancia: Inicio em
011178 e taimino em 311079. Firma contratada: ULTRALIMPO - Lo-
cação de Serviços Ltda. Valor Mensal de Cr$59.802,57(cinquenta
e nove mil, oitocentos e dois cruzeiros e cinquenta e sete centa
vos) e anual de Cr $717.630,84(setecenros e dezessete mil, seis-
centos e trinta cruzeiros e oitenta e quatro centavos), que seri
coberta pela rubrica 2001/9012J3i3-99. Emitida NE-109/78- relati-
vamente aos meses de novembro e dezembro/78..

Processo n9 21 129/68 - Contrato de Looação de Imavel, para o
Posto de Beneficio - 605-200.51. Beneficiado,: IMOBILIÁRIA JE -
REISSATI S/A. Vigancia: Inicio do Contrato: 250776 ata 240778.
Prorrogado por mais 24(vinte e quatro) meses, com inicio 	 em
250778 a 240780. Valor correspondente a 02(dois) anos 	 -C r$649.728,00(eeiscentos e quarenta e nove mil, setecentos 	 e
vinte e oito cruzeiros).. A despesa cera coberta pela	 rubrica
2001/9116 313-20. Emitida Nota de Empenho n9 31, de 281178-,

SUPERINTENDtNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA
Procedancia RSCR-2 0 -000-171073-Ref. p rocesso entigo INPS-AC.Name-
ro- 2 119847/69-SR-21172/68 - Assunto-Renovaçie do contrato da lo-
cação do imgvel de propriedade de Jose Paulo Boebaid„ sito a rua
Vidal Ramos n9 45 nesta Capital, com uma ares de 727,34 m2, ten-
do em vista o interesse do Instituto em _continuar com a locação.
DECISÃO - na forma do , exposto pela RSCG e face a competencia
que me foi outorgada pela O DS-SGP-699.28/72, item VIII letra "CI;
autorizo a, renovaçio do contrato, pelo prazo de 2(dois) anos, 

71I

partir de 031073 no valor mensal de Cr$7.705,27(sete mil Setecen
tos e cinco cruzeiros e vinte e sete centavos), reajustavel a.c7
fim de cada 12(doze)-meses, na conformidade dos indices de corre
çio monetiria que foreta alcançados pela tabela empregada para c.;
reajuste de locaçaes de imoveis não residenciais, condicionando-
se a . existancia de cobertura orçamentaria.

Procedancia SCGS 20-001.581

REAJUSTAMENTO DE LOCAÇÃO

PROCESSO	 : N9 21 172/68
INTERESSADO : JOSf PAULO BOABAID e sua mulher MOEMA S.THIAGO BOA-

BAID
ASSUNTO : Reajuste do aluguel conforme determina a clãusula
"Terceira" do contrato de locação firmado em 031073, de Cr$10.093,90,
para Cr$12.455,87 a partir de 031075, de acordo com a Portaria f/9
SP/PR-99 de 30 de setembro de 1975, coeficiente de correção mone -tar j a 1,234, publióada no D.O.U., n9 199 de 161075, pãj.13.735.
Procedancia: SCGS-20-001.58

REAJUSTAMENTO DE LOCAÇÃO

21.172/68
JOSE PAULO BOABAID
Reajustamento do aluguel, conforme determina a
clausula "Terceira" do contrato de Locação firmado
em 031073 de Cr$12.455,87 para .Cr$16,678,41(dezes-
seis mil seiscentos e setenta e oito cruzeiros e-
quarenta e um centavos) a partir de 031076, tendo
em vista a tabela de coeficiente de atualização mo
netaria de alugueis de * im 'aveis para fins não resi-
denciais (1.339) de acordo com a portaria n9 	 69
de 131076,

REAJUSTAMENTO DE LOCAÇÃO 
PROCESSO	 : SR-21.172/68
INTERESSADO : JOSÉ PAULO 130ABAID
ASSUNTO , : Reajustamento do aluguel, conforme determina a

clausula "Terceira" do contrato de locação firmado
em 031073 de Cr$ 16.678,41 para Cr$22.499,17, con-
forme aplicação do indice de 1,349 da ORTN do mãs
de outubro/77.

Março de 1979

PROCESSO
INTERESSADO
ASSUNTO
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Reajuste de Locação 

Processo: 620/21172. Locador: José" Paulo Boabaid, Im gvel:	 Rua
Vidal Ramos m9 45. Valor Locativo: CrS55 .1)00,00, a partir 	 dm

agSsto/78, conforme Novo Contrato da Locação.

PROCEDÊNCIA ': SUBSECRETARIA REGIONAL DE SERVIÇOS GERAIS E DO PATRI
MÕNIO - SANTA CATARINA
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÕNIO - 20-001.58

Antigo INPS-2383/78

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÕVEL DE TERCEIROS 

SRSC - 86 908/76
Julio Claudio Machado Pacheco e sua mu
lher Maria de Lourdes Bittencourt Ma -
chado; José'. Machado Pacheco e sua mu-
lher Maria de Lourdes Oliveira Machado
Pacheco e João Machado Pacheco Filho e
Sua mulher Ana Ines Tasso Machado Ta -
checo.

Um pradio e terreno situados na Rua
Santos Saraiva n9 647-Estreito-polis.
1) O predio comercial 'cle alvenaria,com
3(tred) pavimentos, contendo uma arem
de 897,38m2.2) o terreno com uma area
de 1.750m2).

: 3(trgs) anos, a iniciar-se em 010776 e
a terminar em 300679 e se renovara au-
tomatica,fincessivamen te por prazo i-
guais, a menos que qualquer dos contra
tantos avise o outro, por escrito, clã
seu desinteresse, com antecedencia mí-
nima de 30(trinta) dias, do termino do
prazo contratual 'ou de qualquer 	 de

suas renovaçães.

: Cr$37.240,00(trinta e sete mil, duzen-
tos e quarenta cruzeiros) o qual sere
corrigido automaticamente a partir do
decimo terceiro (13) mes de vigencia
do contrato e bem assim ap gs cada	 12
(doze) meses de vigencia de tuas reno,-
vaç ges segundo o sistema especial 	 de
atualizaçao monetaria estabelecido pe-
lo Governo pederal(art.29 da Lei	 m9
6 205, de 290475.

.: Todos os impostos e taxas de agua, luz
e telefone incidentes sobre o imgvel
correrio por conta do Instituto que os
pagara aos Locadores mediante a apre -
sentação dos respectivos comprovantes.

SEGURANÇA NACIONAL
Lei 11., 6.620 -- 17.12.1978

DIVULGAÇA6 N.' 1.3308

Prego: Cr$ 10,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da justiça, 3" pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N

SCGS - 20-001.581

REAJUSTAMEN TO DE LOCAÇÃO 

PROCESSO	 : N9 SR-86 908/76
INTERESSAD O : Julio Claudio Machado Pacheco
ASSUNTO	 : Reajuste do aluguel conforme determin a a clausula

"Terceira", do contrato de locação, firmado em
010776, de Cr$37.240, 00 para Cr$51.205, 00 , a par-

tir de 010777, baseado no percentual de 1,175, es
tabelecido pelo Decreto n9 79611 de 280477.

REAJUSTE DE LOCAÇÃO 

Processos n9s.85 723/76 e 86 908/76, LOCADOR: J glio Claudio Ma-
chado Pacheco. IMÕVEL: Rua Santos Saraiva n9 647, Estreito Fpo-
lis, onde funciona atualmente o CRT, valores Locativos:

Cr$45.065, 63 e Cr$67.129,7 6 a partir dos meses de : junho e ju -
lho/78, respectivamente, conforme coeficiente de atualização da

correçao monetaria.

Instituto Nacional de Ass:sténcia Médica da Previdência Social
SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

REF. PROC. INAMPS N9317.000/13.835/78 

Contrato assinado entre o INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA Mr_DICA

DA PREVIDCNCIA SOCIAL (INAMPS) e a firma CIDADE LIMPA - CONSERTOS E CONSER

VAÇÃO DE PORTAS DE-AÇO LTDA.

DATA: 06.03-.79

ESPLCIE: Eicecução de Serviço

OBJETO DO CONTRATO: Execução dos serviços de manutenção e regula -

gem de portas de aço, em prédios do INAMPS, na

área do RJ.

MODALIDADE HA LICITAÇÃO: T. de Preços 09 164/78

CREDITO ORÇAMENTÁRIO: ATIVIDADE': 2001-9116

EMPENHO: RUBRICA:-313-16 -	 NE N9 88/79

VALOR DO CONTRATO: Cr$2.637.276,00( Dois milhões, seiscentos

trinta e sete mil, duzentos e setenta e seis

cruzeiros)

.PRAZO: 12(doze) meses.

(Oficio N9 299/79 - Ag. Nac.)

ÍNDICE
DA

Revista Trimestral de Jurisprudência
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volumes 73 a 82

(julho de 1975 a dezembro de 1977)

PREÇO: Cr$ 1CO300

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda' — Sede: Av. Rodrigues Alves, n° 1

Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto . de Venda II: Palácio da Justiça, 30 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D. 1.N.

PRAZO DA LOCAÇÃO

ALUGUEL MENSAL

IMPOSTOS S TAXAS
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO DO BRASIL S. A.

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP)

EDITAL

O BANCO DO BRASIL S.A., NA QUALIDADE DE ADMINISTRADOR

DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PCBLICO - PASEP, INSTITUrD0 PELA LEI COMPLEMENTAR
N 9 8, DE 03.12.70, TORNA PUBLICO QUE OS ÍNDICES A SEREM UTILIZADOS DURANTE O MÊS DE ABRIL DE 1979,

NO CALCULO DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA A QUE ESTARÃO SUJEITOS OS RECOLHIMENTOS EM FAVOR DO ALUDI

DO PROGRAMA, QUANDO EFETUADOS COM ATRASO, SÃO OS SEGUINTES:

MÊS/ANO DE
COMPETÊNCIA

MÊS /ANO EM QUE O
RECOLHIMENTO SE
TORNOU DEVIDO

rNDICES
CA MULTIPLICAR 
PELO VALOR DO
RECOLHIMENTO)

MÊS / ANO DE
COMPETÊNCIA

MÊS /ANO EM QUE O	 ÍNDICES

RECOLHIMENTO SE	 - (A MULTIPLICAR

TORNOU DEVIDO	 PELO VALOR DO
RECOLHIMENTO)

JANEIRO/71
FEVEREIRO/71
MARÇO/71
ABRIL/71
MAIO/71
JUNHO/71

- JULHO/71
AGOSTO/71
SETEMBRO/71
OUTUBRO/71
,NOVEMBRO/71
DEZEMBRO/71

•	 JANEIRO/72
FEVEREIRO/72
MARÇO/72
ABRIL/72
MAIO/72
JUNHO/72
JULHO/72
AGOSTO/72
SETEMBRO/72
OUTUBRO/ 72
NOVEMBRO/72
DEZEMBRO/72
JANEIRO/73
FEVEREIRO/73
MARÇO/73
ABRIL/73
MAIO/73
JUNHO/73
JULHO/73
AGOSTO/73
SETEMBRO/73
OUTUBRO/73
NOVEMBRO/73
DEZEMBRO/73
JANEIRO/74
FEVEREIRO/74
MARÇO! 74
ABRIL/74
MAIO/74
JUNHO/74
JULHO/74
AGOSTO/74
SETEMBRO/74
OUTUBRO/74
NOVEMBRO! 74

JULHO/71
AGOSTO/71
SETEMBRO/71-
OUTUBRO/71
NOVEMBRO/71
DEZEMBRO/71
JANEIRO/72
FEVEREIRO/72
MARÇO/72
ABRIL/72
MAIO/72
JUNHO/72
JULHO/72
AGOSTO! 72
SETEMBRO/72
OUTUBRO/72
NOVEMBRO! 72
DEZEMBRO/72
JANEIRO/73
FEVEREIRO/73
MARÇO/73
ABRIL/73
MAIO/73
JUNHO/73
JULHO/73
AGOSTO/73
SETEMBRO/73
OUTUBRO/73
NOVEMBRO/73
DEZEMBRO/73
•ANEIRO/74
FEVEREIRO/74
MARÇO! 74
ABRIL/74
MAIO/74
JUNHO/ 74
JULHO/74
AGOSTO/74
SETEMBRO/74
OUTUBRO! 74
NOVEMBRO! 74
DEZEMBRO/74
JANEIA0/75
FEVEREIRO/75
MARÇO/75
ABRIL/75
MAIO/75

6,843202
6 , 674035
6,500890
6,325964
6 ,166725
6 , 036732
5 , 936702
5 , 8401 81
5 , 736303
5 , 646562
5 , 545636
5 ,423795
5 ,297449
5,195493
5,131109
5 , 074829
5 , 004643
4 , 952717
4,873157
4 , 803470
4 , 731168
4 , 651070
4 , 575112
4 , 493521
4,421807
4 , 36214 3
4 , 306281
4 , 243921
4 , 197294
4,142173
4 , 032440
3 , 969179
3,885268
3 , 814123
3 , 726325
3 , 617811
3,459440
3 , 262202
3,059307
2 , 904110
2 , 813185
2 , 757483
2 , 701761
2 , 638344
2,570952
2 , 497294
2 , 421215

DEZEMBRO/74
JANEIRO/75
FEVEREIRO/75
MARÇO/75
ABRIL! 75
MAIO/75
JUNHO/75
JULHO/75
AGOSTO/75
SETEMBRO/75
OUTUBRO/75
NOVEMBRO/75
DEZEMBRO/75
JANEIRO/76
FEVEREIRO/76
MARÇO/76
ABRIL! 76
MAIO! 76
JUNHO/76
JULHO/76
AGOSTO/76
SETEMBRO/76
OUTUBRO/76
NOVEMBRO/76
DEZEMBRO/76
JANEIRO/77
FEVEREIRO/77
MARÇO/77
ABRIL/77
MAIO/77
JUNHO/77
JULHO/77
AGOSTO/77
SETEMBRO/77
OUTUBRO/77
NOVEMBRO/77
DEZEMBRO/77
JANEIRO/78
FEVEREIRO/78
MARÇO! 78
ABRIL/78
MAIO/78
JUNHO/78
JULHO/78
AGOSTO/78
SETEMBRO/78

' JUNHO/75
JULHO/75
AGOSTO/75
SETEMBRO/75
OUTUBRO! 75

•	 NOVEMBRO/75
DEZEMBRO/75
JANEIRO/76
,FEVEREIRO/76

. MARÇO/76
ABRIL/76
MAIO/76
JUNHO/76
JULHO/76
AGOSTO/76
SETEMBRO/76
OUTUBRO/76
NOVEMBRO/76
DEZEMBRO/76
JANEIRO/77
FEVEREIRO/77
MARÇO/77
ABRIL/77
MAIO/77
JUNHO/77
.JULHO/77
AGOSTO/77
SETEMBRO/77
OUTUBRO/77
NOVEMBRO/77
DEZEMBRO/77
JANEIRO/78
FEVEREIRO/78
MARÇO/78
ABRIL/78
MAIO/78
JUNHO/78
JULHO/78
AGOSTO/78
SETEMBRO/78
OUTUBRO/ 78
NOVEMBRO/78
DEZEMBRO/78
JANEIRO/79
FEVEREIRO/79
MARÇO/79

2,336623
2,269409
2,207206
2,150891
2,08.1253
2,008933
1,944787
1,884991
1,824198
1,756097
1,685995
1,613863
1,532486
1,454250
1,387580
1,317448
1,238450
1,155516
1,087298.
,037405
,9980.36
,954842
,906999
,849161
,787279
,725499

• ,676623
,639031
,612516
,58665-5
,559-555
,525907
,490766
,453478
,413513
,370065
,326317
,284391
,243203
,206631
,173028
>143004
,111717
,080530
,054047
,027535

Brasília (DF), 22 de março de 1979

ANTÔNIO ARNALDO GOMES TAVEIRA

Diretor de Operaçaes Financeiras e Serviços
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

TELECOMUNICAÇÕES AERONÁUTICAS S. À'±-TASA

CGC n9 33.839.853/0001-70

ASSEMBLEIAS GERAIS, ORDINARIA E EXTRAORDINÃRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A fim de dar cumprimento is disposições legais e estatutãrias
e, na forma do artigo 42 dos Estatutos e inciso IV do artigo
142 da Lel 6404, dei5 de dezembro de 1976, fica convocada a
reunião das Assembleias Gerais da Telecomunicações Aeroniuti-
cas S.A. - TASA t Ordiraria e Extraordinãria, a realizar -se,cu
mulativamente, as 10:00 horas do dia 19 de abril de 1979, na
sede da empresa, situada no Aeroporto Internacional do Rio
de Janeiro, Mangar 2, 39 pavimento, Ponta do Galeão, Il ha do
Governador, para:

ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA:

a) Tomada das contas da Diretoria, relativas ao exercicio'
de 1978, com exame, discussão e deliberação sobre o Ba-
lanço Patrimonial, demonstrações financeiras, 	 Parecer
do Conselho Fiscal e Manifestação do Conselho de	 Admi-

nistração.

b) Deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exerci

c) Aprovar a correção da expressão rnonetãria do capi tal.

d) Eleger os administradores e os membros do Conselho Fis- _
cal.

e) Fixação dos. honorãrios da • Diretoria, dos membros do Con
selho de Administração e dos membros do Conselho FiscaT.

f) Assuntos gerais de interesse da Sociedade.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÃRIA:

a) Aprovar o aumento de capital.

b) Aprovar nova redação para o artigo 59 dos Estatutos.
R(u de Janeiro, 19 de ma-mo &e 1979

FRANCISCO AURELIO DE FAMRED0 GUEDES
Presidente do Conselho 'de Administração

(N9 2921 - 22-3-79 - cr$1320,00)

DIAS: 23-26-27/79

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A. (ELETROBRÁS)

COMUNICADO AOS ACIONISTAS DA CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. -
ELETROBRAS E DA LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

A Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -- ELETROBRAS ad
quiriu em 12.01.79 . o controle acionãrio da Light - Serviços de Ele
tricidade S.A. objetivando, sobretudo, garantir a adequada	 presta
ção de serviços de distribuição de" energia elétrica nas áreas de
concessão desta Companhia. Para atingir essa meta, é importante ela
borar. estudos que considerem todas as opções técnicas e administra
tivas, inclusive aquelas relativas a desdobramentos de áreas de con
cessão e participação acionária de entidades governamentais Fede-
rais, Estaduais ou Municipais, bem -como de Empresas Públicas cm Pri
vades,. que não devem ser aprioristicamente relegadas, sem uma análi
se adequada.

Nesse sentido, a ELETROBRAS recebeu instruções do Esmo.
Sr. Ministro de Estado das Minas e- Energia, com a finalidade de pro
mover um estudo amplo é minucioso sobre o assunto, cuja elaboração
e conclusão demandará alguns meses. A Implantação das recomendações
que porventura vierem a ser efetuadas deverá ocorrer nos anos que
se seguíreit. Das conclusões obtidas serão informados amplamente os
acionistas das duas sociedades.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1979

MAURÍCIO SCHULMAN
Presidente da ELETROBRAS

. (N9 2971 - 23-3-79 - Cr$320,00)

. CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S. A.
-'-=ftELETRONORTE

(subsidiári.a. da ELETROBRÃS)
C.G.C. n 9 -00357038/0001-16

AsS bm11164	 Extraordinária

Primeira Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Centrais
El6tricas do Norte do Brasil S/A-ELETRONORTE para se reunirem em As
sembi6ia Geral Extraordinária, a realizar-se em 04.04.79, às 1E:00
horas na Sede Social da Empresa, no SRT/SUL,Quadra 701,Conjunto'U;
Bloco 1, n 9 12 e Bloco 3, n 9 130, nesta cidade, a fim de deliberar
sobre a seguinte ORDEM DO DIA:

1. Alteração estatutária referente a -modificação do
"caput" do Artigo 10 do Estatuto:

2.Eleição de novos membros da Diretoria.

Brasrlia, 23 de março de 1979.

'Raul _Garcia Mano
Presidente

(DIAS.: 26, 21, 28/3/79- TALÃO N9 2979)

MNISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 'E TELÉGRAFOS

AVISO

A Empresa Brasileira de Correios e- Telégrafos, atrav4s 'de
sua Comissão Permanente de Licitação, torna palie° 'que fará realizar
a Tomada de Preços n9 09/79, objétivando o i:écebithento de propostas
para o fornecimento de 15 Cofres CFR - 06, com capacidade de 1.000 a
1.100 litros e peso compreendido nos Intervalos de 1.300 a 1.500 Kg.

As propostas serão recebidas e abertas às 15:00 horas do
dia 11 de abril de 1.979, no seguinte endereço:

Departamento de Suprimento/Ie¥
Setor Bancário Norte - Lote 31
Ed. Sede/ECT - 4-9 andar
Brasília - DF.

O Edital poderá ser retirado no endereço acima, Mediante
a apresentação de documento legal, por qualquer processo de cdpia au
tenticada ou publicação em orgão da imprensa oficial, no qual a empre
sa interessada comprove possuir capital social mínimo e integralizado
dc Cr$ 1.000.000,00 (Hum Milhão de Cruzeiros).

Brasília, 26 de Nino de 1.979.

COMISSÃO MIXIANtla DE LICITAÇÃO.

A V 1.5 O

A Empresa -Brasileira de Correios e Telégrafos, através de
sua CoMiesio Permanente de I ic ltaçia, torna pébrico que fará real izar
e Tomada de Preços n? 08/79, objetivandos o recebimento de propostas
para o fornecimento e instaleçio de div !aér ias bebias, painéis reves
t idos, armirlos e estantes, de acordo com quantidades definidas	 no
LAY-OUT, anexo do Edital, do local de montagem dos materiais.

As propostas serio recebidas e abertas is 10:00 horas do
41 I a It da abril de 1.979, no seguinte endereço:

Departamento de Suprimento/0C.
Setor Bancérlo Norte . - Lote 31
Ed. Sede/ECT	 4? andar
Aras/1 ia - DF

O Edital e . respect Ivo .anexo poderio ser retirados no ende
ruço entoa, desde que Inicialmente os Int 	 ados satisfaçam os	 re
(Maltes neles. exigidas, para obtençio dos mesmos.

Brasil ia, 26 de março de 1.979.

CONISSKO P E RUNIARI.MIE 1 LOTAÇÃO,



CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Emenda n9 1 — de 17-10-1969

Emenda n9 2 — de , 9- 5-1972

Emenda n9 3 — de 15- 6-1972

Emenda n9 4 — de 23- 4-1975

Emenda n9 S ." — de 28- 6-1975

Emenda n9 6 — de	 4- 6-1976

Emenda n9 7 — de 13- 4-1977

Emenda n 9 8 — de 14- 4-1977

Emenda n9 9 — de 28- 6-1977

Emenda n 9 10 — de 14-11-1977

Com índice Alfabético e Remissivo

Divulgação n9 1.161

40 edição

PREÇO: Cr$ 35,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3 9 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

• Em Brasília
Na sede do
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EMPRESA BRASILEIRA DE RADIODIFUSÃO» RADIOBRAS

EDITAL LICITAÇÃO N9 005/79
Construção dos prédics.de estúdios e transmissores de

ondas nédias localizados em Tefé-AM. 	 .

A &presa Brasileira de Radiodifusão S/A - RADIOBRAS,
torna oúblicp que no dia 25 de abril de 1979, às 15:20 horas,
no SCS Quadra 700, Bloco B , n9 50 - Edifício Supercenter

AVenancio 2000, sobreloja, sala 47-, realizará a cobertura das
Propostas para-constinnão dos.prédics de estúdios e transmissores

de ondas nédias, localizados em Tefé-AM.

O Edital completo contenda especificagSes, plantas e

demais instruçEes poderá ser obtido por Cr$ 1.000,00 (Bus mil

cruzeiros), pelas ,enpreses pré-qualificadas a partir da dia 26

de março 1979, no endereço acima, 59 andar, sala 533, das 09:00

às 12:00 horas e das 14:30 às 17:30 horas.

Brasília, 23 de Março de 1979

LUIZ MARCOS HOLLANDA
Presidente da Comissão de Licitação
(N9 2947 - 22-3-79 - Cr$240,00)

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 4,50


